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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ ]o da Constituição, e eu, Moacyr Dalla, Presi­
dente do Senado FederaL promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 49, DE 1984 

Aprova o texto do Decreto-lei no 2.119, de 14 de maio de 1984, que "dispõe sobre a incorporação da Gratifi­
cação que menciona ao provento da aposentadoria, e dá outras providências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 2.119, de 14 de maio de 1984, que "dispõe sobre a incorporação 
da Gratrficação qUe menciona ao provento da aposentadoria, e dá outras providências". 

Senado Federal, 21 de novembro de 1984._- Senador Moacyr Dalla, Presidente. 

SENADO FEDERAL 

1-ATA DA 203• SESSÃO, EM 20 DE NO­
VEMBRO DE 1984 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

i.2.1 - Comunlaçio da Presldênda 

- Referencia ao tempo destinado aos oradores do 
Expediente da presente sessão que será destinado a 
reverenciar a memória do exwSenador Kerginaldo 
Cavalcante. 

Orador: 

SENADOR MARTINS FILHO 

FALA DA PRESJDJ!NC!A Associativa, em 
nome da Mesa. 

SUMÁRIO 
1.2.2 - MeDSagem do Senhor Presldellle da Re­

pliblic:a 

Submetendo ao Senado a e.scolha de nome indicado 
para cafKo cujo provimento depende de sua préW:a 
aquiescência: 

- N9 243/84 (n' 465/84, na origem), referente à 
escolha Uo Sr. CarlOs Átila Álvares da SHva, para 
exercer o cargo de Ministro do Tribunal de Contas 
da União, na vaga decorrente da exoneração do Mi­
nistro Luiz Octávio Pires e Albuquerque Gallotti. 

1.2.3- Oficios do Sr. I•.S.cretárlo da Cámora dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autó­
grafos dos seguintes pnHetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n' 213/84 (n' 586(79, 
na Casa de origem), dispõe sobre a concessão de 
salár~o-família aos empreg~dos domésticos. 

-Projeto de Lei da_ Câmara n"' 214/84 (n' 
1.720/79, na Casa de origem), estende ao titular de 
firrila individual, ao diretor, aos s6cio_s de tOdas as 
condições, ao autônomo e ao empregado doméstico a 
proteção da Lei n"' 6.367, de 19 de outubro de 1976, 
que dispõe sObre o seguro de acidente do trabalho. 

-projeto de Lei da Câmara n,..-215/84, de iniciati· 
va do Senhor Presidente da República, que institui a 
Lei das Contravenções Penais. 

-projeto de Lei da Câmara n9 216/84 (n' 380/79, 
na Casa de origCm), que dispõe sobre rescalonam-en­
to_de débitos bancãrios dos produtores do Vale do 
São Francisc_o atíngidos por inundações. _ 

1.2.4- Comunicação da Presidência 

Convo_cação de sessão extraordinária_ a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, com ordem do_ Dia 
que designa: -



4338 Quarta-feira-21 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Novembro de 1984 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

1.2.5- Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado _n"' 234/84, de ~utoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que restabelece o 
art._ 398, da CLT, com nova redação visando estender 
à màe adotiva, na condição que especifica, as regras 
de proteção à maternidade dos arts. 392 e )96. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 235/84, de autoria 
do Sr. Senador Henrique Santillo, que substitui no 
texto da Lei n? 6.341. de 5 de]ulho d_e 1976 e nos_ arti­
gos onde cans.tar, o termo Movimento Estudantil por 
Movimento Jovem, dá nova redação ao_ite.m JI do 
art. 2"' da mesma lei e revoga o parágrafo único do 
mesrno artigo. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

lmpr•sso sob a respo•sabilidado d<' Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Sl.ijJerfície: 

Semestre ..•.•..••....••..•••..• -.•••...• 

Ano ·····················-············ 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem, 2.200 exemplares 

im-agem e'som-- por profisSiO:iiais e etri.preSãS brasi- -
!eiras. Votado adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara nlf 53/7_7 (n9 227 f7?, 
na Casa d_e_origem), que dispõe sobre condições a ob-. 
servar na renovação de contratos de ath::tas profissici--­
niús, e dá- outras ProvidênCias. Votaçlo adladll-por­

-falta de quonnn. 

_.:.:Projeto de Lei da Câmara n' 65/7_9 (!1' 
4.257 j77, na Casa de origem), que au_~oriza a ~alie­
llãCão de. imóveis residênciais da Rede Ferroyiári.a 
Federal ; seus o~~pantes. Vota.Çi.O adiada p-or falta de 
quoru_m. 

---~~Projeto de Lei da Câmara n'? 14/84 -(n' 

IA-DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR HELVIDIO NUNES -Apelo às au­
tOt-iaaáeS-qtie especifica nO Sehtido de alocarem rew 
cursos com--vistas _à coriclusão das obras de -cons· 

- truçào_ do açude de Bocaína·PJ. Recursos para a im-
plantação e asfaltamento de trecho rodoviário no Es­
tado do Piauí. 

SENADOR MQRVAN ACA YABA- CriaÇão do 
juiza~o ~,e~ pequenas causas. 

i.s67)76, na Casa de o_tigem), que introdu~ modifi-
1.2.6- Discuno do Expediente cações na Cónsolidação das,Leis de Trabalho_ apTO-

SENADOR ADERBALJUREMA- Declaração 
do DepUtado Flávio Marcílio, concernente ao fecha· 
menta de questão em torno da fidelidade partidária-­
do colégio Eleitora!. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Majoração 
das tarifas dos transportes urbanos. SENADOR NELSON CARNE!RO, Como Líder vada pelo Decreto-lei n<? 5.452<de l~_d_e m~io ~e 1943, 

P I f I r -- - -- :l-s M . J • d .Q r~--- para o fim de assegurar estabahdade proVlSÓOa à mu--- esar pe o a ec1mento ua rf ana ose e ue1- . ~ . 
A , .1 d A fd -- · lher trabalhadora que contra1r nupcms Votado adia· 

roz ustr_egesl o e ta e. da por falta de quorum. 
ciamento feitOs pelo Presidente João Figueiredo,, 

SENADOR LQUR!VAL BAPTISTA- Pronun· 

1.3 -ORDEMDQ DIA ~- ~~gjeJ.<L_ d_e_ ~Lei q~-"- Câm~!! l1'-=21lj83_ (~ através de cadeia de rádio e televisão, sobre reali-

-Projeto de Resolução n"' 25/84, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Bocaiúva-MG a elevar em 
Cr$ 427.288.40_8,89, o montante de sua dívida canso· 
lidada. Apronda. Ã Comissão de Redação._ 

- Projeto de Resolução n' 70/84, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Alfenas·MG ª elevªr.em.CrS 
1.220.001.420,69, o montante_de sua divida cqnsoli":"_ 
dada. Aprondo. À COmissão de Redação 

--Projeto de Lei do Senado n"' 139/84, de_~lutoria 
do Senador N_el~on Carqeiro, _qlle revoga o~ D_~et_Q-: 
lei n'i' 1.541, de.J4 de abril de 1977. (LeCdas Sublei:erl-­
das). (Em regirn_e de __ urgência), Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 10/Bl (n9 
1529779; na-casâ de origem) que dispõe so_bi'e a po­
sentadoria, com prnventos integrais, dos ex­
combatentes segurados da Previdência Social. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n<? 44/81 (n"' 587/79, 
na Casa de origem), que venda aos veículos d_e CÇ>mu­
nicação de massa (rádio, televisão, cinema, jornais, 
revista, cartazes, anuários ou qualquer outro tipo de 
publicação) aceitar a autOrização ou a ·veiculação de 
anúncios e de comerciais que não sejam n~goêiados, 
produzidos, criados, filmados, gravados, c-opiados-

4. t 12/80.-na- casa deoortgem), _Qué·:airêScefita Pâfi- . - -:Zações do seu governo. 
grafo único ao art. 3.,. d-a Lei n"' 1.0.60, de 5 de feverei· -
rode 1950, que trata da assistência judiciária aos ne­
cessitados. Votaçio adiada por falta de quorum. 

-=rfequeriment0"'-ri9- 29 Íi84-, -dOS Srs. Senadores 
Roberto Saturnino_e Humberto Lucena, solicitando, 
urgência para o Projeto de Lei do Senado _n'l _14, de 
1979. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto _de_Lei da Câmar_a n<? 79/79 (n' 1.5_11/75, 
na~Casãde origem), que acrescenta parágrafos ão art. 
59 -da Lei n"' 3.807, de 26 de agosto de 1960, -que dis­
põ·e sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte­
rada pela Lei _n'i' 5.890, de _8. _de junho dec 1973. Vo­
taçio adiada por falta de quorum. 

-=-.-Projeto-deTeí do Senã.do n"' 13/80, de autoria 
do Senador Itamar Franco, que etabelece abatim~rito 
nos preços de derivados do Petr6le9 e_ do álcool, 
quando destinados ao consumo própriO- de m9toris~ _ 
tas profissionais autônomos. Vota_çio !l(llada por fal~ 
ta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 41/82; de autoria 
da~Se~~dora Laé!íã: de AlcântaÍ"a, que.acres~ríta arti~ 
go ao Decreto-lei itll ~5~4. de 27 de maio de 19~9. qu:e 
instifui a Loteria Esportiva Federal, e dá outras pro­
vidências. Votaçio adiada por falta de quorum •. 

SE:NADOR Hi!LlO GUEIROS- Trabalho do ar-
qui teto Valdo Cesar I;>1,1masceno de Carvalho, intitu­

_la~o ~~~s!J~-' e~s_ e J!OSSibllidades. 

SE:NADOR RAIMUNDO PARE:NTE -!'rejuizo. 
causadÕ à economiã amazonense ~ decorrênc_i~ d.a. 
autorização concedida pelo rBC para ·a exportaçãO 
de café verde em grão em containen. 

!.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

Z- ATA DA 204• SESSÃO, EM 20 DE NO­
VEMBRO DE 1984 

1.1 -ABERTURA 

:2:2- EXPEPIENTE 

2.2.1- Leitura de Projetos 

-Projeto de Lei do Senado n<? 236/84, de autoria 
do Sr. Senadm Jotge Bornhausen, que acrescenta pa­
rágrafo ao art. 59 da Lei n' 5.682, de 21 de julho de 
1971 (Lei Orgânica dos Partidos Políticos), 

-Projeto de Lei do Senado n'l 237/84, de autoria 
dQSC. Se:nador .l"_9rgç: Bornhausen, que dispõe sobre a 
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constituição de Blocos Parlamentares e dá outras 
providências. 

-Projeto de Resolução n~' 75/84, de autoria da 
ComiSsão Dii-etora, que cria a éategoria funcional de 
Adjunto de Segurança Legislativa e dá outras provi­
dências~ 

- Projeto de Resolução nl' 76/84, de autoria da 
Comissão Diretora~ -que altera o Regulamento Admi­
nistrativo do SeiiãdOFCderal, aprOvado pela Reso~-­
lução n\' 58, de 1972, e alterações posteriOres, cria a 
Autoria e dá outras_ providências. 

2.2.2. - Comunic:açio da Presidência 

- Prazo para oferecimento- de emendas aos Proje­
tos de Resolução n?s 75 e 76/84, lidos anteriormente. 

2.2.3 - Requerimentos 
- N'1 293/84, de urgência, para o Ofício- n' 

S/24/83, do Sr. _Governador do Estado do Pará soli­
citando autorização do Senado Federal para alienar 
uma área de terras devolutas do Estado, de apro:ti­
madamente 22.760 ha, situados no Município de 
Acarã, naquele Estado. 

- N'>' 294/84, de urgência, para 0-- Projeto de Lei 
do Senado nv 121 /84-DF, que dispõe sobre o Estatu­
to dos Policiais Militares da Polícia Militar do Distri­
to f'ederal e dá outras providências. 

23-0RDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara ri"' 75, de 1981 (n'~ 

638/79 na Casa de ori8em), que altera-a redação do 
Art. 210 _da lei n' 5.869, de li de janeiro de 1973 -
Código de Processo CiVil. AproTado. com emenda. Ã 
Comissão de Redação 

-Projeto de Resoluçáo n' 59, de I~~;oJ!:I4, de Autoria 
da Comissão DiretOra, que altera o Regulamento 
Administrativo do_Senado Federal e dá outras provi­
dênciasL_Aprovado. Ã Comissão de Redação. 

2.4- MATÉRIAS APRECIADAS APÓS A OR­
DEM DO DIA 

--Oficio n"' S/24/83, em re8ime de urgência, nos 
termos do Requerimento- fi'>' -293/84, lido no Expe-­
diente: AproTado, nos termos do Projeto de ResO­
lução n' 77/84, apÓs -Pareceres das comissões compe­
tentes. À Comíssão de RédaCão. 

-Redação final do Projeto de Resolução_ n<:> 
-~--:17/84, em regime_de urgência. Aprovado. Ã promul-

gação. 
-Projeto de Lei dp S~nado IJ"' 1_21/84-DF, em re­

gime de_ urgência, nos termos do Requerimento n' 
294/84, lido -no Expediente. Aprovado, nos termos do 
substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça, 
com Subemendiis da Comissâo-dO -DlstritO Federal, 

_ apOs pare_ceres ·das comissões. competentes~ 
Â Cqmissão de _Redação. 

-PrOjeto di: Lei do Sen'ad<;i n9- 121[84....:.DF, em 
regime de urgência. Aprovado, em turno suplemen­
tar. Ã sanção. 

~ 2.5- DISCURSOS APÓS A.ORDEM PODIA 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Palestra 
profei'ida pelos professo_res_ _jos_é Rosemberg _e Ed~ 
mundo BlumJ_i e pelo Dr. Antônio Pedro Mirra, por 
ocasião da solenida4e de posse da diretoria ·da Asso­
ciação Bahiana de Combate ao Fumo, realizada no 
dia ll de novembro último. --

SENADOR ~NeLSON CARNEIRO - Exce5siva 
_majOI:acão _das ~axas de eneriia elétiica nO País e, em 
particular, em Brasilia. 

SENADOR JAÚJON BARRETO-'- Dia Nacional 
d3 ConSciência Ne"gra. 

2.6- COML(NIÇACÃO DA PRES!OENC~!A 

---, Convo~ação de sessão extraordinária e-re-alizar-se 
amati:hã, às 10 hOras. Com ordCffido Dia qUe-desig­
na. 

2.7- ENCERRAMENTO 

3-DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES-
SÃO ANTERIOR ~ .~ 

-:::._Do Sr. Senador Almir Pinto, proferido na seS~ 
são de t9-II-84 
. - Do Sr. Senador Henrique S_antíllo, proferido ila 

sessão de T9~ 11-84 

4-RETIFICAÇÃO 

__ ,_Ata da 109• Sessão, realizada em 2---8-_84 
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5-ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 

n9s 19 a_21, ~e 1984 

6- GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO IN· 
TERPARLAMENTAR 

Edital de Convenção da Comissão Deliberativa. 

1 -'-ATA DE~t:OMISSÃO 

8-LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

9- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES~~ 

,--sUMARIO DA ATA DA IO!Jf SESSÃO,­
REALIZADA E l-8-84 

(Publkada no DCN (Seçio 11) 
de l-8-84) 

Rttlflc•çb 

Na publicação do Sumârio, feita no DCN 
(Se\;ão 11) de 3_-8~84, página 2417, 2• coluna, 
no ítem 2.3 - Ordem do Dia 

Onde se lê: 

-Projeto de Resolução n4_ 25/84, que aU­
toriza a Prefeitura- Municipal de Bocaúva 
(MG) a elevar em CrS 427.2&8.408,89 (quatro­
céntos e vinte e sete milhões duzc;ntos e oiten­
ta e oito mil quatrocentos e oito cruzeiros e oi­
tenta e nove centavos) o montante de sua dívi­
da consolidada. Aprovado.. À Comissão de 
Redação. 

- Projeto de Resolução nv 22/84, que au­
toriza-a Prefeitura Municipal de Joaíma (MG) 
a elevar em CrS 25.004.841,03 (vinte e cinco 
milhões, quatro mil, oitoCentos e quarenta e 
um cruzeiros e três centavos) o montante de 
sua dívida consolidada. Aproqdo. Ã Comis­
são de Redação. 

Ata da 2031!- Sessão, em 20 de novembro de 1984 

2• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. MoacyrDalla é Lomanto Jú.nior 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS~SRS. SENADORES: - ~ 

Jorge KalumJ:: - Altev;r Leal -- Fâbio Lucena -
Raimundo Parente -_Afoysío Chaves- Gabriel Her- · 
mes- Hélio Gueiro-S- AleXandre Costa- José Sarney 
- Alberto Silva - Helvídio NuneS - Alm-ir Pinto -­
José_ Lins- Virgílio Távora- Cai'los Albi::rtO:.:.. Mar 
tins Filho -Humberto Lucena-- Marcondes Gadelha 
- Milton Cabral- Aderbal Jurema- Cid Sampaio­
Marco Maciel -Guilherme Palmeira- Carlos Lyra­
Luiz Cavalcante- Lourival Baptisia- Passos Pôrto-

JU:iahy_ Ma-gafhãci:s - Lomanto júflf6r- Luii_Vianã ~­
João- Cãlmon -JoSé Ignãcio Ferreira- MoaCYr Dalla 
- -Amaral PeixotO ~o Nelson Carneiro - Morvan 
Aca_yaba - Alfredo. Campos - Benedito Ferreira -
Henrique Santiilo ....:..__ Máuro Borges- Gastão Müller­
Roberto Campos --- José Fragelli - Marcelo Miranda 
~-cSa!g~_nha D!!r?i ~ Affo.nso Camargo - Enéas Faria 
- "J aison Barreto -:-_ Lenoir V ãrgãS-- Carlos Chiarelli-
- Pedro Sim~n - Octãvio CardOso. 

:O SR. PRESIQENTE~(MoacyrDalla) ~ A lista de 
presença acusa o Comparecimento de 52 SrS. Senadores~ 

HaveiidO ·núiTiefO regiTnental, decl:iro aberta -a sessão. 
Sob a -proteção de OCU.s iniciamOs nossOs trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O tempo 
destinado aos _o.;:adores do Expediente da presente sessão 
será--dedicado a reverenciar a memória do ex-Senador 
Kefginãldo- CavãiCilnte, nOs termos do Requeririiento n' 
285, de 19~4. de autoría do Seiiador Martins_Filho e ou­
tros Srs. Senadores. _ 

Concedo a palavra ao nobre Senador Martins Filho. 



4340 Quarta-feira 21 

O SR. MARTINS FlLHO (PMDB- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso.).-:- Sr. Prcsi4entc, Srs. Senadores:_ 

Requeremos a realização d,;s,ta sessão~ ~peCiit,- pãi:ã 
reverenciarmos a meinóriã de uma"das 11J3iores figuras 
de nosso Estado, o Rio Grªnde do N arte, e do Parta~ 
menta brasileiro, o ex-Senador Kerginaldo Cavalcante 
de Albuquerque, recentemente falecido no Rio de Janei~ 
ro. 

Sem incidirmos em exagero, podemos asseverar, ba­
seados no teste_munho de seus contemporâneos e no 
substancioso acervo de sua fecunda atividade na vida 
pública, que, com o passamento de Kerginaldo Cavai: 
cante, estamos encerrando um ciclo de comportamento 
parlamentar, caracterizado por uma geração de orado­
res, dos mais notãveis de nosso tempo. Não que faltem, 
hoje, na tribuna congressual, expressões destacadas da 
eloqüência, mas sobretudo porque, na ãfuàlidade, as im­
posições do mundo moderno obliteraram, de certa for­
ma, o cont.e*~~ p9ético que ~efinia o estilo dos grandes 
tributos de antanho. "' ' - - -- ---- --- -

Co_ntam-me que a estréia de Kerginaldo, no Senado, 
foi cercada de natural expectativa justificada amplamen­
te pela fama de sua extraordinãria oratória. O Senador_ 
estreante não a desmereceu, pois, de improviso, proferiu 
tão bem feito Qi_s_curso que, por muito tempo, foi comen­
tado nos corredores da Casa. Desde então e ainda por 
duas legislaturas, Kerginaldo firmou-se corOO-- singtiiãr 
expressão de talento, de cultura c de capacidade, eviden­
ciada em cada participação que teve nos episódios que 
marcaram os oontnrbados anos de exercício de seu man-
dato. .. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senª'dores, a figura que te­
mos a honra de rço..'erenciar não ~e encerra apenas no bri­
lhantismo de sua trajetória parlamentar, sejá como De-­
putado na_ ConstitPirite de 1934, seja como Sen-ador em 
duas legislaturas, Efa tr3:nscende_ esses iimites, para 
converter-se em fecundo exemplo de dedicação r causa 
pública, a- ser segUido por todos os brasil~ros. 

Acompanhemos· alguns de seus passos, para termos 
uma ligeira noção de valor da sua contribuição CQmo 
Jornalista, escritor,jurista e parlamentar., reconhecendo, 
contudo, que alguns de seus traços bioil-áficos já foram 
brilhantemente assinalados pelo eminente Senador Jorge 
Kalume, em discurso _da tribuna desta Casa.. A personali­
dade dess.e ilustre homem p~blico permite-nos :- e até 
· aconselha~nos --incidir_ na repetição, reproduzindo, 
atualizadamente, alguns tópicos extraídos do resumo de 
sua biografia, levantada pela revista Constituinte! Brul .. 
lelros. 

.. Kerginaldo Cavalcante de Albuquerque,- uma das 
mentalidades moças da Nova República, é filho do capi­
tão Pedro Cavalcante de Albuquerque e de D. Eulália 
Cavalcante de Albuquerque. Nasceu aos 11 de janeiro de 
1895, em Natal, Estado do Rki G.rand~ do_Nort~. lni~ 
ciou os seus t;Stu_dos nos Colt&ios Santo Antônio e Ame-­
ricano, na cidade de Natal, tendo cursado também o 
Atheneu Norte rio-grandense, terminando o curso peda­
gógico no Lyceu_ do Ceará, em F~~t~k~~·--

Em 1914, no GovCrno do Dr. Joaquim FeTreira Cha­
ves, ocupou o lugar de Oficial de Gabinete. F oi eleito 
Deputado Estadual em 1917, ExerceuocargodePromo­
tor Público em Natal, no ano de 1919. Indo residir em 
Forteleza, no CCará, foi nomcaao Parã cargo -idêntiCo 
naquela cidade, no Governo Mattôs Peixoto. não o acei­
tando, entretanto, por motivos pessoais. 

Foi inspetOr do Ensino Federal junto_ ao Atheneu 
Norterio-grandense, mudando-se exn seguida para For­
taleza, onde passou a exercer a sua pr-ofissão de advoga­
do e também o joroalismo. -_ --

Na capital do Ceará, o Dr. Kerginaldo C~v~l_cante di~ 
rigiu, com grande fulgor, a Gazeta de Notícias, conhe<::i­
do diário da terra ••_dos verdes mares". 
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Em Natal, foi Redator-chefe de A Notícia e de A lm­
-p~, em cujas colunas sUstentou memoráveis campa-
- nfúis na:-cfefCsã dos d_i_a:~itos da coletividade. 

Aos 18 anos de idade publicou uma obra literária sob 
o títUlo --'"Contostlo Agreste"- tendo a publicar mais 
um-rbffiance ...=.---··o-s"" descipe:núios". 
- P~r oc3sião da Campanha da Reação Republicana, foi 

Kerginaldo quem dirigiU 'no Rio Grando do Norte todo 
o movimen-tOâã"QUelii-Or8anizaÇãb política-nacional. 

O Sr. Almir Pinto- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARTINS FILHO - Com muito prazer 
nobre Senador Almir Pinto. 

O Sr. Almir Pinto- Nobre Senador Martins Filho; V. 
Ex• nesta homenagem que presta ao seu coestaduano, de 
saudosa memória, Dr. Kergillaldo Cavalcanti, cu conhe­
ci este grande tribuno brasileiro em Fortaleza Como V. 
Exf--dh--''00 seu biÜhante _discursO, e nós ap;eendemos 
perfe!tamente que Kerginaldo teve uma vida de estudan­

. te e ·ae PiofiSsío'ilar eOtre Natã.l e FOrtaléza. Terminou 
seu cur_so de gináSio no Liceu do CeRrá, ~mele também 
terminei meu curso ginasial. Como aluno dQ Liceu, não 
contempOrâneo de Kerginaldo Cavalcanti, eu o conheci 
quando lá estudei e_ele já_ advogado, freqUentando a tri­
buna do júri em Fortaleza. Eu gazeava, algumas vezes, 
aulas no liceu pata ir assistir Kergina1do Cavalcanti na 
tribuna do júrf;- era de uma çiQqUência sem par, uma in­
teligência fulgurante. Recordo-me bem dos. seus edito­
riais, escritos no jõrnal Gazeta de Nbtfclãs, ainda ~o tem­
po-de Seu proPrietário Antônio Drumond. Guardo na 

· m-emória a fi&ura de Kerginaldo Cavalcanti e a sua elo­
qUênc1a. Quero, neste instante, não só em meu nome 
comQ no .d~meg_ Esta4o, q!l_e_se-tyiu, por assim dizer, de 
segundo berço para Kerginaldo Cavalcanti, Solidarizar­
me com o discurso que V. Ex• faz neste momento, home­
nageando aquela figura de saudosa memória. 

-O SR. MARTINS FILHO - Agradeço a V. Ex•, 
nobre Senad_or Almir Pinto, o __ testemunho valioso que 
trouxe para o enriquecimento do meu pronunciamento. 

Devo, aliás, mencionar aQui um apelo que me fizeram 
ex-diretores da União B~sileira de Estuda_ntes Secun­
dários através de Celso Saleh e de José Luiz Clerot, am­
bos ex-presidentes des_sa_ entidade, de incluir em meu 
pronunciamento os votos de gratidão de milhares de es­
tudantes secundaristas do Brasil que, nos idos de 1955 e 
1956, só conseguiram manter as Casas de Estudantes e os 
Restaurantes Estudantis, graças a eficãz-áfú~çã~ do Se­
nador Kerginaldo Cavalcapti; que OOriS'eguiu itlSerir no 
Orçamento da União os recurs_os neç;ssários para isso._ 

Prossigo, Sr. Presidente: 

Foi um dos fundadores do Partido Nacionalista do 
Rio Grande do N(!rte pelo qual foi eleito Deputado, não 
_9bstante residir em Fortaleza (Ceará)_. Foi quem fez, na 
fund"ãçãO dO referido partido, o discurso de sua apresen­
tação. 

Fez parte do Instituto e da Ordem dos Ãdvogados em 
Fortaleza. Foi presidente da AssociaÇão de Imprensa do 
Estado dQ Cearâ. 

Teve-· forte ligação cóm os meios ope!ário~- dÕ "IUO--=­
Grande do Norte, os quais constituiram a sua maior 
força eleitoraL 

Foi casado na família A breu Perdigão, sendo consor­
ciadO com D. Zitma Perdigão- Cavalcanti.-

Eleito por considerável quociente eleitoral, o Dr. Ker­
ginaldo Cavalcanti. teve assento na representação fede-­
ral pelo Rio Grande do Norte. cujo mandato_ desempe­
ntJou com operosídade e brilho, predicados inerentCs ã 
cultura do seu espírito fOrtnãao e Cd1,1cado na çscola rp.o­
derna." 

Como jornalista e escritor, Kerginaldo Cavalcanti em­
prestou à sua obra a inclinação m3.1s evidente do sêu 
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espírito; a da permanente defesa dos valores da nossa na­
cionalidade. lnsopitável, ainda, a sua acendrada vocação 
legalista, a fazer com que, já em: t 930, colocasse a sua 
pena a serviço do candidato eleito para a presidência da 
República, quando a maiOria incensava a revOlução vito­
riosa. Contudo se, naquela oportunidade e também du­
rante- O ""Estado Novo, Kerginaldo Cavalcanti postou-se 
na trinchei rã da legalidade e da democracia, dissentindo 
da ditadura de Getúlio Vargas, mais tarde, quando as 
forças da reação impuseram situação de humilhação ao 
PreSi_dent~ Vargas, constitucionalmente eleito, foi Kergi­
naldo quem, sem qualquer apeiO governamental, tCmou 
a sí a defesa de Getúlio Vargas. mediante vários pronun­
ciamentos da trll;,una do_ Senado Federal. Sç é inegavel 
que, como jul"lstã., jornaHsta e- escritor, Kerginaldo Ca~ 
vafcanti deixou fecunda contribuição, o seu gênio mais 
se eStereofij)ou na atividade parlamentar, onde, certa~ 
mente encontrou caminhos propícios às estiradas grandi­
loqUentes do seu enorme talento. 

O Sr.._ Ndson Carneiro - Permite-me V. Ex• ~m apar­
te? __ 

O SR. MARTINS FILHO 
nobre Senado_r Nc;lson Carneiro~ 

Cçim muito Prazer, 

O Sr. Neii!KJD Carneiro - Eu .queria trazer o depoi~ 
mento de quem conheceu Kerginaldo Cavalcanti na tri­
buna do parlamento e recordá-to, como certamente V. 
Ex• o fará, na sua luta pela nacionalização do petróleo 
brasileiro, nos seus embates com aquele gigante que era 
Assi~ Chat~':l.briand, na sua tenacidade nessa peleja. E 
Assis Chateaubri~nd, nUm_gesto que era muito seu, ore-­
cordou quando tpmou poSse na Academia Brasileira de 
letras. Queria, tainbém, referir aCfUi aspectos que V. Ex• 
vai buscar nos escaninhos do passado, a presença do jo­
-vem Kerginaldo Cavalcanti na campanha da reação re­
publicana liderada por Nilo Peçanha e José Joaquim 
Seãbrã, no distante ano de 1922, o -que desde logo criou 
uma simpatia pOr todos aqueles que ajudaram o velho 
político baian? na sua luta pela restauração de uma polí­
tica sadia em nosso País. Finalmente, O' nobre Senador­
Almir Pinto já trouxe o depoimento de quem o acompa­
nhou, como jornalista, l)o Ceará e lembrou a figura do 
antigo diretor de A Gazeta de NotfciÍI!I AntôniO Dru­
mons barbaramente assassinadQ quando redigia um dos 
seu_s ar_tig~s~ ~oi_ a f qLiC Kergin-a\do teve _oportunidade de 
profer_iç uri}_à ~e·morável oraÇão como-'aujiiliar de acu­
sação, direto~ __ ql}e era,: tã-nlbém, dCss~jornal. Sua passa·­
gem pela tribuna forens~ fiCOu -marcada por este episódic 
que certam~nfc; -serâ obj~to da apreciação de V. Ex•. Infe­
lizmente _o_aparteante não pode interromper a cada ins­
tante o discurso do orador, da[ a razão por que eu reúno 
neste aparte o apreço de quem acompanhou, como jor-_, 

-nalista na,Constituinte de 1934, depois como Deputado, 
-quando Kerginaldo era Senador, a sua traget6ria no Par-
lamento brasileiro. Muito obrigado a V. Ex• e o faço em 
nome do Partido Trabalhista Brasileiro. 

O SR. MARTINS FILHO - Nobre Senador Nelson 
Carneiro, O aparte de V. Ex• inserido no nosso pronun~ 
ciameto vem enriquecê-lo. 

Prossigo, Sr. Presidente. 

Nunca se viu naquele orador condoreiro, um gesto ou 
palavra de descortesiâ 8os seus colegas, ainda quando, 
no aceso dos debates mais inflamac!_os. recebia as agui­
lhoadas dos menos contidos. Engaiíavafn-se, Porêm~ os 
que-, na- brandura da palavra daquele inimitável tribuno, 
ViSlumbravam, laivos de tibi~a. poiS, quan-do a insistên .. 
cia da intolerância extravasava os limites do comedimen­
t~!_S' _orador impunha a sua altaneria e clarividência em 
réplicas inteliiCntemerite conStruídas na sua extraordi­
nárià versatilidade. Nesse passo, se tornaram memorá­
veis -O$ debates. que manteve com Assis Chateaubriand. 
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sobre a tese do monopólio estatal do petróleo. Enfren­
tando a inteligência e sagacidade d~ poderoso cacique 
das Associadas, o modesto tupiniquim, como foi afleli-; 
dado pelo próprio Chateaubriand, revelou-se um ágil es­
grimista nã arte-da díSPiita parlamentar, mafcando, de 
tal maneira, as suas cc:mviCções nacionalistas que, desde 
logo, lhe granjearam o reconhecimento da opin'ião na­
cional, concretizada, por fim, na instituição da PE­
TROBRÁS. Ao deixar o Senado,jã residindo no Rio de 
Janeiro, Kerginaldo Cavalcanti foi, a convite do Presi­
dente Juscelino Kubitscheck de Oliveira, exercer função 
junto à PETROBRÁS, instituiÇão que ele a_jud3.ra a 
criar, na persistente luta que travoU pela tribuna, pela 
imprensa e por todos os meios a que pôde recorrer, em 
defesa das nossas potencialidades econôm jcas, sem xeno­
fobismos e idiossincrasiã.S~ 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Exf Um aparlC:? 

O SR. ·-MARTINS FILHO -- Com muito PrãZer, 
nobre Senador. 

O Sr. Jorge Kalume- No momento em que V. Ex•, 
como um bom ••glebârio", amante do seu Estado e dos 
seus coestaduanos; presta homenagem a um eminente fi­
lho do Rio Grailde do Norte, me faz lembrar GuÚnarães 
Rosa. Dizia o grande vate: "A gente morre é para provar 
que viveu. As Pessoas não morrem, ficam encantadas". 
Naturalmente não se pode aplicar esses versos a todas as 
pessoas, mas no·caso presente se enquadra perfeitãniente 
a Kerginaldo Cavalcanti. Não o conheci, mas atrav&i do 
seu eminente filho, ilustre jurista, que honra esta Casa, 
Dr. Pedro Cavalcanti, tenho a imagem real dessa saudo­
sa figura que honrou as duas Casas do Congresso Nacio­
nal e a imprensa brasileira, enfim, todos os argos pelos 
quais passou. Kerginaldo Cavalcanti cOntinua Vivendo 
através das suas "obras. das obras 'realizadas, através do 
seu exemplo edificãnte. Por isto que ele se enquadra per­
feitamente nos versos de Guimarães Rosa. Fez muito 
bem V. EJC.' em pedir esta sessão especial para marcar a 
homenagem do Senado Federal a quem deu tudo de si 
favor desta Casa, que foi" Kerginaldo Cavalcanti. Mui to 
Obrigado a V. Ex• 

·o SR. MARTINS FILHO - Eu que agradeço a V. 
Ex•, nobre Senador Jorge Kalume. Tenho acompanhado 
os seus pronunciamentos neSta Casa e tenho Observado 
que V. Ex•. com muita sabedoria, sempre Procura- falar a 
linguagem franca do coração. -

Podemos afimar que KerS;inaldo CavalC-anti, mciiS do 
que qualquer outro, representou no Parlamento Brasilei­
ro o nosso nacionalismo mais autêntico, a ponto de ser 
cognominado, por Novais Filho, como um ••nacionalista 
histórico". A rigor, porém~ Rergin3.ldo fez jus, a nosso 
ver, tambénl ao título de .. filósofo do nacionalismo pâ­
trio" à vista da--inquebraittâvel-pÕsição que ass.UÍniu e 
das reiteradas preleções que fez, objetivando a concei­
tuação democrática de seu ideârio político. Relembra· 
mos algumas de suas manifestações sobre a temâtica do 
nacionalismo que defendiã e justificava com tanto brilho 
e erudição. Assim Quando, nÕ-MônoPólio estatal do pe­
tróleo e dos materiais fisseis quC- originãrilm a energia 
nuclear, proclamava: 

"Louvo, Sr. Presidente, o.s povos precavidos, os 
povos prudentes, os povos que se defendem, os po­
vos que rião vivem sonli::nte o dia de hoje, os PovoS 
que não se enclausuram num egoísmo estúpido e 
cuidam também das gerações futuras. Eu louvo - e 
este meu louvor é sincero~ parte do coração, porqUe 
nele encontro as fOi'Ças-da· resistência nacional.:_ o 
nosso desejo, -o nosso afã de pelejar para que não 
gastemos, inutilmente, num desperdício que adiante 
choraremos, o que a natureza nos prodigalizou." 

E numa reafirmação de fé nas próprias OOT!vicç'ões de­
clarava: 

Eis por que sou naCIOil-alista: 

Se o capital-chega, se vem de fora, da Alemanha, 
dos Estados Unidos, da França, enfim, de qualquer 

-- lugar, e atira-se a uma iniciativa, não para nos es­
magar ou -sufocar aqueles que já ousaram avanç·ar 
nesse terreno, mas, para criar,· não existe, de nossa 

··parte, uma palavra, um gesto, uma atitude em con­
tiário. 

Não sei por que se pretende dar ao nacionalismo 
a feição de uma doutrina hierática, rígida, senão 
brutal. As doutrinas vivem, e como tudo que vive, 
certamente evoluem. 

É corrente aos de mâ-fé apresentaiem o n~cion~­
lismo como se fora uma manifestação histérica, ·um 

_desses transportes com que se assomam. em certo 
instante, os povos, tal como ocorreu com_o capítulo 
esporádico da revolução francesa ou o da célebre re­
volução dos boxers. na China. 

O-Sr. Lomanto Júoior- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARTINS FILHO - Com muito prazer, 
nobre Senador Lomanto- Júnior. 

O Sr. LomaDíO JúniOr- Nobre-SenadOr Martins Fi­
lho, peço desculpas por interromper o brilhante discUrso 
que V. Ex• pronuncia em homenagem à memória do sau­
doso e eminente conterrâlleo de V. E~i, Ke-fginaldo-Ca­
valcanti. Eu quero, em meu nome pessoal e em nome da 
Bahia,- Estado Ql!e represenf.Õ, associar-me às homena­
gens que~ V. Ex• presta neste momento à grande figura 
qUe honrou este Senado, que dignificou o seu Estado, 
que- representou com altivez os seus conterrâneos, a 
grande e saudosa figura de Kerginaldo Cavalcanti. 

. O SR. MARTINS FILHO - V. Ex• não interrompe o 
meu pronunciamento. Pelo contrário, dá-lhe prossegui­
mento de uma mane~ra ~ais elóq!lente e mais brilhante: 

Não! O nacionalismo tem sido definido - e 
quantas vezes temos ocupado esta tribuna, para 
d_i~ê-lo - como tendência evoh,J.tiva qtle d_c algum 
modo fi~dad, !ai o seu desenvolvimento Peia inCor­
poração do nosSo País na -órbita -do pensamento 
universal, direi melhormente, na órbita do pensa­
mento internacional. Não i: possivel,' entretanto, 
numa nação SIJbdesenvolvida como ainda infeliz­
mente o somos, permitamos nós não se exCrça auto­
defesa, criando uma poupança,- uma economia, 
sobre a qual possamos, assentados como os mais 
sólidos pilares, investir para diante." 

E aditava, com lúcido entusiasmo: 

'"Não quero ser agradável nem aos Estados Uni­
dos, nem à Inglaterra, nem à França. nem à Itália, 
nem a Alemanha. Quero ser ámigo de todos esses 
povos, mas muito mãis amigo do Brasil e dos brasi· 
lehosf Não desejo que minha Pátriã viva isolada, 
·poiéin qüe, prinieirclliCnte, oS naêionaiS~se éonlpe­
netrem dos destinQs que lhe estão reservados. E 
acrisolados e purificâdos por essa modalidade do 
nacionalismo que é vigorosa e construtiva, lancem 
os alicerces de uma grande pãtria, que crescerá não 
.para imposições aos outros povos, mas para com­
preensão e fraternidade com as outras gentes. 

O BraJOil nã.9 deve formar seu espírito moral pela 
barganh<t de bases militar~s a troco da fome dos po­
VOS !iUbdesenvplvidos. O Brasil quer sim, Sr. Presi­
dente - e essl? é o nosso pensamento do povo brasi­
leiro -desenvolver-se para integrar-se na Humani­
dade c prestar a todos os povos aqueles meios indis-
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pensãveiS parã que proiríd3in e Sejam feliZes. o iso­
tacionismo ~ão se compreende; mas compreende-se 
que nos retraiamos na defesa de um patrimônio que 
não podemos esbanjar, que não podemos dilapidar 
como vem sendo nosso petróleo. Queiram ou não 
esse petróleo 6 e- será nosso para o bem estar dos 
brasileiros." 

O Sr. B_enedl.to Ferreira- V. Ex• permite um aparte? 

.Q; ~R. t\ofARTINS F1LHO - Com muito pÍ'azer, 
n-OOre Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira- Nobre Senador Martins Fi­
lho, V. Ex• illcumbe-sC de uma tarefa que sei penos3.. 
porque V. Ex' homenageia- aqui um ilustre homem da 
RCpUT:ilica e, parece-me, conterrâneo de V. Ex• Não tive 
o priVilégiO-de cOnviver com o saudoso Kerginaldo Ca· · 
valcantí. mas, à distância, na minha infância. na minha 
puberdade, com essa vOcação da qual eu não pude me 
safar, que era a vida pública, eu aprendi a cultuar e a ad­
mirir oS pi'ó-homens da República, mesmo a distância, e 
Kerginaldo Cavalcanti encarnava para mim aquele na­
ciOnalismo- sadio, aquele nacionalismo que tinha o seu 
fulcro no patriotismo e que, antes de ser contra .. a" ou 
.. b", preocupava-se em ser a fa':vor do Brasil. Faz bem V. 
Ex•, antes de homenagear um conterrâneo, V. Ex• home­
nageia um homem que soube servir a sua Pátria. Então, 
um homem nacional, mas, sem dúvida alguma, é um mo­
tivo de orgulho ao pequenino e bravo Rio Grande do 
Norte. Quero congratular-me com V. Ex• porque, ainda 
há poucos dias, eu recebia a missão, deveras difícil, de 
prantear, com o Senado, a memória do saudoso e. ines­
quecível Dinarte Mariz. _Mas, esses são homens que não 
passam pela história: razem-na e nela permanecem no 
panteão das nossas homenagens. Logo; só me resta 
congratular-me com V, E~•, pedindo desculpas pelo meu 
alongado aparte. 

O SR. MARTINS FILHO - Agradeço, nobre Sena­
dor Benedito Ferreii-3, as palaVraS dC V. Ex• A memória 
dõ ·eX-Senador Kerginaldo Cavalcanti, nós brasileiros, 
especialmente nós, norte--rio-grandenses, guarda-mo-la 
no coração Como uma dádiva divina, para exemplo às 
geraÇõeS futuras. 

Aos cjue denominava "entreguistas" não economiZa a 
críticã corlturidente, sempÍ'e aliada à réplica sobre as in­
Vectívas lanCadas contra os nacionalistas e que os apon­
tavam como elementos extremados. A essas acusações 
redarguia: 

.. Temos declarado e replicado que nada temos 
contra o capital estrangeiro, desde que se integre no 
nosso desenvolvimento. Se reclamamos que se criem 
poSsiliiFdadeS ~ aplicação _desses capitais; se reCo­
_nhecémos que o braço alienígena é, da mesma sorte, 
indispensável~ em país da imenSa extensão d_o nosso, 
então que pretendem os que nos combatem? Que 
querem os que nos apontam farpas ao coração? De­
sejai-ão que abramos os flancos indefesos às suas ar­
rerr!CH(fas, às .. sUas .. âmbiçôçs

1 
áo seu egoísmo? Que­

rerão comp~rar-nos a povos quase primitivos d-e 
subdesenvolViinento deplorável, onde o capitalism.o. 
lh~s paga o trabalho diário coin um punhado de ar­
roz? Quererão reduzir a massa campesina, o prole­
tariado •. n essa situação para justificar os seus lu­
cros.~ sua vida de nababos. a quem pouco jmporta 
êl míslria da coletividade? 

Se assim é. Sr. Presidente. somos jacobinOs. 
confessamos-nos jacobinos; somos nacionalistas e 
extremados. 

Ser nacionalista no Brasil é revelar coragem. Na 
verdade. neste País, se ponderarmos sobre o volume 
da riqueza em movilnento, chegaremos à conclusão 
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de que quase 80% estão nas mãos de empr~esas_ ,forã­
neas. Daí não dispor a Nação da autonomia indis­
pensável para viver con"diSnaffieOtC, cOrifo!me a as­
piração gravada nas linhas da nossa Constituição." 

E rematava, a um elogio da PreSídênda da Casa do 
seu pronunciamen-tO: 

.. 0 que havia justamente de brilhante na minha 
oração era o sangue da nossa gente, este, sim, e san­
gue nacionalista, porque é sangue da mais alta -com-~­
preensão, é a certeza indeclinãvel, absoluta -e inte­
gral de qu~ o BrasH será dentro em breve uma das 
maiores potências do mundo. Seremo_s, sim, a müior 
potência da raça latina no_ Universo; vigorosos, com 
os cos_tum~ que nos irmanam, do Prata, ao Amapâ; 
vigorosos na mesma língua, que tem a mesma ex­
pressão1 a mesma vitalidade, que_r no 'Norte, quer no 
Sul, no Nord~te, nQ Leste (,)u,no CentrQ. Em todtt a 
parte quase a mesma religião, quase _o pensamento 
comum que ê a força aglutinante da ~onvicçào na­
cionalista qlie surgiu no berÇQ desta nacio_n_alidade, 
que atravessou períodos amargos, para assegurar a 
unidade, de que tanto nos orgulhamos r- gaúchos, 
pernambucanos, amazonenses, todos são naciona­
listas. _Só não são nacionalistas - e assim mesmo 
como spi;)terfúgio de ordem m,!'rª-1 --:-:· as ent;egu_is­
tas .. 

Lembrem-se, entretanto, de que o primeiro entre­
guista deste Pa(s se chamou Calabar; e, em ~lagoas, 
Mathias de Albuquerque, içau a corda que o enfor· 
cou, aos olhos da posteridade." 

É evidente, Sr. ~resíQet).te, que a morte de llm_homem 
da estatura moral ~ inief~ctUal de KerSitlald.O Cav8ic3nti 
deveria repercutir, com jUsta-int~Sidade, no_ notiéi_âiio 
da imprensa de todo o _País; ·ainda porque a _sua feraz 
atuação, em , momentos tão vívidos de nossa história 
política; caracterizou-o como legítimo intérprete de toda 
a Nação brasileira, subtraindo do nosso Estado, _o pe­
quenino Rio Grande do N9rte~ o privilêgio e a honra do 
txclusivistno. Não es~â, porém, no nosso propósito ree­
ditar, nesta oportunidade, tudo o que foi dito a respeito 
desse preeminente conterrâneo em nossa crónica políti· 
ca. Desejamos, contudo, como expressão final de nossa 
saudade e à vista principalmente da autenticidade da 
narrativa de cunho memorislistas, deiu.r consig":ado, 
nos Anais desta Casa, o seguinte suelto do Jornalista 
Nilo Pereira, publicado no Jornal do Comm&do do Reci­
fe, em 29 de setembro do corrente ano, intitula~o: Ktrgl­
uldo. 

uFaleceÜ, no Rio de Janeiro. o ex-senador norterio­
grandense Kergínaldo CaValcanti de Albuquerque. 

Eu ainda estudante em Natal com os riteus-Quinze 
mos de idade, e _o Dr. KergÍnaidÕ Crã. Õ ntãiof Orador do 

$CU tempo. Lembro~me de um discurso seu, nã Varãnda 
do Jornal A República, à Avenida Tavares de Í.yra-,_sau­
dando os pescadores que regressaram do Rio. Foi 1.1ma 
excursão heróica. Longos os dias da travessia _an:ojada. 
o ·povo acompanhando os pescadores. que eilfrenliiram 
ttê tempestades e chegaram ao seu destino. -com as acla­
mações nacionais a que tinham direito. 

A cidade toda estava na Avenida para ouvir o Dr. 
Kerginaldo Cav~canti. Era ainda jovem~ U _Capelo es­
voaçava ao vento. Compunha asSim ã cehã -de quC seria o 
maior protagonista. A palavra lhe saía aos borbotões. O 
orador estava na plena posse dO-seu talento; inspirava-se 
no denodo daqueles homens rústicos,_ habituados ao 
mar; o resto era 3. retóriCa no_~Qo luminoso dªs-imagens. 

Os heróis chegavam para a consagração popular. S de 
imaginar como fremfa a multidão, naquete'momento. O 
Dr. Kerginaldo ainda não h~~ia aparecido na sacada do 
jornal, mas já es~aya sen~() aplaudido._~ rCpente, surge 
impetuoso. -arrebatado. O cabelO Se enrolã.vã. nos seus 
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_olho_s_., HC)r_a grandiosa_ de suª- oratória cláSsica. à Em~lio 
aw.na:r. -~ · 

O orador aponta os heróis c começa assim, numa ·sau~ 
dação romântica que 01,10ca esq~eci: 

.. Pescadores morenoS dã.s morenas c3banas de minha 
terra." 
:;, .Bastava isso. O povo, como uma serpente bíblica, CO· 

leava em torneios de-entusiasmo e de ~oção. Palmas . 
Parecia_que Q grande o.;:ador não ia poder continuar. Ti­
nha dito tudo. M~s. não. Ele fe?i vencendo a multidão. E 
apoderou-se dela como o domador :>e. ~possa da (era. E · 
disse o. que trazia no coração, no hino triunfal da terra e 
do homem, num instante abissal de glória e de exaltação. 

A mim bastou-me ouvir essa vCz. Mã.S -não f_oi apenas 
essa. Ouvi-O em OUtros momentos. sempre o mesmo. 
orndor à maneira do século XIX. ã mão constantemente 
tirando dos olhos o cabelo esguedelhado, a frase soilora, 
grandiloq_üente. 
~No Senad_o enfrentou vãrios vezes o Senador: Assis 

Chateaubria._nd. Talvez a sua oratória jâ estivesse mais 
tranqíiila, menos retumbante.. O_ora.dQr era _o me_st:f!o:: o 
dono da palavra." 

Dono da Palavra! 
Eis um dõril ·precioso que o Ctiaâot ~cassafneriie ·dis­

tribui entre alguns privilegiados mortais,. K_ergi11_aldo foi 
um destes. Que seu verbo_ nacionâliSta ..:.... Poêtico e VIril 
- seja a semente fêrtil para fecundar os cãiaçÕes mo-ços 
das _gerações porvindouras e realize o. milagre de peipe. 
tuar no seio d_Ç- nossa gente a presença daqueles espíritos 
singulares para os qua-is a brasilidade é a um tempo he­
rança e diVisa. {Muito bem! Palmas.) 

O SR- PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Presta a 
Casa_ mereci9a i).omenagem a mais um de seus ilustres 
brasiÍeii-OS:- keiginaldo :cavalcanti, eminente figura de 
homem púhliCo, represC:ntante d() grande Estado do Rio 
Grande do ~orte, c_Õ-nstítuínte. jornalista, jurista, parla­
mentar que, com o brilhantismo de sua inteligência, mui­
to contribuiu para as grandes causas públicas nacionaís, 
notadamente durante o mãndàtO -4C- Senaaõr âa Re­
Pública. 

A Presidência associa-se às homenagens, j~stas e me­
recidas, que são prestadas, não para honra de Kerginal· 
do CãValcantí, mas para honra desta Casa. 

O Sl!- P~ESIDENTE (Moacyr Dalla) - A Presidên­
cia: susp-ende a sessão -por 5 minuios para cumprimentos 
;oS rà:mHiareS do honlc:nageado. 

Suspensa às 15 horas e 16 minutos a sessilo é rea~ 
- -- -lierla âS 15 horas e 20 minutos.) 

O SR- PRESIDENTE (M aocyr Dali a) - Está reaber­
ta a sessão~ 

te. 
O Sr. 1 <~-SeCretârio vai proCeder à leitura do Expedien· 

I! lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da Repúblloa oubmetendo ao Se­
nado a escolha de nome Indicado para cargo ctdo provf.. 
men~ depende de sua prévta •quteseênda: 

. MENSAGEM N• 243, DE 1984 
(o' 465/84, na origem) 

EX.i:eiel,ilsSíilios Senhores- Membros-do Senado Fede· 
ral: 
- Nos termos do artigo 42, item Til, e parágrafo 39 do 

ãrtig"h 72, da COnst_it~íção, tenho a honra de Submeter, à 
conSideraÇãO do Egrégio Senado ·Federal, o nome do Mi~ 
A!st~o-~arlos Ãtila Álvares da Silva, para exercer o cargo 
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de Ministro do Tribunal de Contas da l,JniiÚl_._ na vaga 
detorre-nte da exoneração do Mi-nistro Luiz Óctávto Pi~ 
reS--e Alb~qu~rq~e úallotti. · 

OS __ méritos do Senhor Carlos Átila Álvares da Silva, 
que me induziram a escolhê·lo para o desempenho dessa 
elevada função, constam do anexo "Curriculum Vitae". 
- Bra~íl~a. 2Q__~e novcmtbro de 1984.- Joio JO:igueired.o. 

CURRICULUM VITAE 

CARLOS ÁTILA ÁLVARES DA SILVA 
Nasdd-o·em 26·5~38, em Nova Lima, MG 
filho de Joaquim de Oliveira Álvares da Silva l; Luiza 
AÍ'aújo da-Silva 
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais pela Faculdade 
de Direito da PUC/RJ (1961) 
Diplomata de carreira- Curso de Preparação à Carrei­
ra de Diplomata, Instituto Rio BrancojMRE. (1961) 
PROMOÇOES 
-Nomeado Te-rceiro-Sec.retârio em_ 7 d_e _dezembro de 
1961 
-Segundo-Secretário~ antigíiidade, 1%6 
--Primeiro~Secretário, merecimento, 1972 
...;.o. Conselheiro, merecimento, 1917 -
_.;MinistrO de Segunda Classe. merecimento, 1981 
fUNÇ0ES NA SECRETARIA DE ESTADO DAS 
RELAÇ0ES EXTERIORES 
........;.; Oficial de Gabinete do Ministro de Estado_ das Re­
lações Exteriores ( 1962). 
--Chefe,_interino, da Divisão de Programação para Pro­
moção Comercial (197I/72). 
~Secretário-Geral-Adjunto substituto, para Promoção 
Comerciai.(l972). 
--Chefe da Divisão de Programas para Promoção Co­
mercial (1972/73). 
........ Chf!fe, substituto. do Departamento de Promoção 
Comercial (1973). 
--Assessor do Chefe da Divisão do Pess-oal (l97:5/77). 
-Coordenador--Geral da Fundação Visconde de Cabo 
Frio (1976). 
-Assessor Adjunto __ da Assessoria de Relações Públicas 
da Pr~idência da República (1918/19). 
OUTRAS FUNÇÕES NO BRASIL 
- Em licença para tratamento de interesses particulares 
(1974) .. 

-Chefe, em ex..ercfcio, do Gabinete do Ministro da Edu­
cação e CutiUra (1981.). 
-Secretário de lmprênsa e Divulgação da Presidência 
da República (1971 a 1984) 
PUNÇOES NO EXTERIOR 

--Chefe do Setor Econômico da Embaixada do Brasil 
em Buenos Aires (1965/68). 
~-Assessor da Delegação Permanente do Brasil à 
ALALC (Montevidéu), 1968 a 1977. 

- Chefé'dOSetor de Pi-omoção Comercial da Embaixa­
da do Brasil em Paris (de 1979 a 1981). 
PARTICIPACÃO EM CONGRESSOS E CON­
FERENCIAS INTERNACIONAIS 

--- -

~Assessor da Delegação do Brasil ao Comitê Prepara­
tório da C_onferÇncia da ONU sobre Comércio e Desen­
volvimento (UNCTAD), Nova Iorque. 1962. 
--Assessor da Delegação do Brasil à 1• Conferência 
sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD). Ge­
nebra, 1964 

_:coOrdenador_do Seminário da Comissão Econôjnica 
para a América "Latina (CEPAL) de Peritos Govema­
meriiaiS-efn PoHtiça _ CõiriefCíal, Brasília, 19"64. 
--Asscls"Qf da Delegação do Brasil ao-'tonlltê EX.t;Ctitivo 
e ÃdininiStritiivO da Assembléia Geral da Aliança dos 
PrOdUtores de ·cacau, Rio de Janeiro, 1964. 
_.=-D~i:~do -do Bf3sil à li Reunião da Junta do Acordo 
IniC:riladoTlai" do-Cácaú,~ LagoS, 1965. · .. ·- -
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-Assessor da Delegação do Brasil ao Grupo de Trãba~ 
lho sobre preÇO$ e custos da Coitíerência da ONU sobre 
o Acordo Internacional de Cacau, Nova Iorque, 1965. 
- Assessor_ da Delegação d_o_ Bras H .à Comiss.ão Especial 
Brasileiro-Argentina de <:_oord_enação, Buenos Aifes, 
1967/68. 
- D-elegado à_ li R~nião Ordinâria da Comissão Espe­
cial de Consultas e Negociação do _Comitê_Int~_3JTI.erica­
no Econômico e Social, Ponta dei Este, 1971. 
--Delegado à VII Reunião da Co.missão_ Es~ecial 
Brasileiro-Argentina de Coordenação, Brasília, 1971. 
-Diretor do I e li Cursos de Treinamento e Aperfeiçoa­
mento para Chefes de Setores de Promoção Comercial 
das Embaixadas do Brasil (1972/73). 
-Coordenador do Curso de Prática. Diplomãtica e 
COnsular, IRBr, 1975. 

(À Comissão de Finanças.) 

OFICIO 

Do Sr. 1<>-Secretário da Câman dos Deputados encaml­
nhaodo à revisio do Sen1do autógrafos dos seguintes' pro­
jetos: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 213, DE 19&1 
(n' 586/79, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a concessio de sal:úio-famílla aos 
empregados domésticos. 

O Congres-s_o: N acionai decreta: 
Art. I~> Fica assegurado ao empregado doméstico o 

salário-família de que trata a alfnea g do inciso I do art. 
17 da Consolidação da$ Leis da Previdência Social : 
CLPS, aprovada pelo Decreto n' 89.312, de 23 de janeiro 
de 1984. 

Art. 2' Considera-se empregado doméstico, para os 
efeitos desta lei, os assim conceituados do inciso 111 do 
art. 5' da Cons-olidação das Leis da Previdência Sociai­
CLPS. 

Art. 3' As despesas __ decorrentes desta lei correrão 
por conta dos recursos específicos, a cargo do Instituto 
Nacional da Previdência Social - INPS, aludidos no 
art.- 19 da Lei nt 5.890, de 8 Oe junho de 1973. 

Art. 4' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art~ 5'i' Revogam-se as disposi~ões em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS 

DA PREVIDENCIA SOCIAL - CLPS 
TITULO I 
lntroduçio 

CAPITULO ÚNICQ_ 

Art. i' A Previdência Social Urbana, regime de que 
trata esta Consolidação, tem por fim assegurar aos seus 
beneficiários- _o:s meios indispensáveis de manutenção. 
por motivo de incapacidade, idade avançada, tempo de 
serviço, encargos familiares e prisão ou __ morte daqueles 
de quem dependiam economicamente, bem como ser­
viços que visam à proteção da sua saúde o concorrem 
para o seu bem-estar. _ 

Art. 2' -- As pessoas abrangidas pela Previdência So­
cial Urbana são os beneficiários, assim entendidos: 
I- segurado: quem exerce atividade remunerada efe­

tiva ou eventual, com ou sem vínculo empi'egatfcio, a 
título precário ou não, resSalvado o disposto no artigo 
4•· 

11- dependentes: as pessoas assim definidas no Capí­
tulo li do título li. 

Art. 3' O ingresso em atividades abrangida pela Pre­
vidência Social Urbana determina a filiação autQmática 
a esse regime. 
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Parárafo únicO. Quem C2::~rc~ friais de -l,lm_a atjvidade 
abrangida pela Previdência Sociál Urbana está-obrigado 
a contribuir em relação a cada _qma ;delas~ ressaJvad9 o 
disposto no final do§ I"' do artigo 69, porém a filiação é 
sempre única. 

ArL 49 A Previdência Social Urbana não abrange: 
I -o servidor civil ou inilitar da União, Estado, Ter­

ritório, Distrito Federal ou 'Município, bem como o de 
autarquia respectiva, sUjC:ito a 'regime j)rópiío~ de Previ­
dência Social, observado o dispositivo- nõs §§ _2'i e ]9 do 
artigo 6"'_; _ · 

n....:. o trãbalh-adÕr e- o empregador rurais. 
Art. 59 ConSidera-se: 

_·i- e~P~~Sa: ó" ~mpreg~dor, individual ou ®letivo, 
que, assumindo o i'iscó da atividade ·econômica, admite, 
assalaria e dirige" ã. prestação pessoal de serviçO, bem 
como_ a r(:partição pública, a autarquia e qiiàJQuer outra 
entidade pública ou serviço administrativo, incorpoiado 
ou concedido pelo Poder Público, em relação ao respec­
tivo servidor abrangido pela Previdência Social Urbana, 
observando o disposto no parágrafo único; 

11- empregado~ a pessoa física que presta seryiço de 
natureza não eve_ntual à empresa, sob sua dependência e 
mediante salário; 

I 11 - empregado doméstico: quem presta serviço de 
natureza continua à pessoa ou família nci âmbito resi­
dencial destas, sem finalidade lucrativa; 

IV - trabalhador autônomo: 
a) quem exerce habitualmente e por conta-própria ati­

vidade profissionã.l remunerada: 
b) quem presta, sem relação de emprego, serviçO de 

carálér -eventual" a uma ou inaiS empresas; 
c) o Comerciante amb!llante que ex.erce peSsoahõente, 

por conta Própria e a seu risco, pequena atiVidade co­
mercial na via- pública ou de ~Porta em po-rta, em- COn­
diç-ões que nãõ~ caracierizain relaÇão de emPre&o com o 
fornecedor do$ Prod-utos; -

d) o médico residente admitido em programa de resi-
dência médica, para trein-amento em serviço; -

e) o bolsista na Fundação Habitacional do Exército, 
estudante estagiário d-e n_í~el uriiv~rsitári~ titular dC bol­
sa de comple_mentação educacional ou recém-diplomado 
titular de bolsa de iniciação profissional. 

_y- trabalhador avulso: quem presta serviço a diver­
sas empresas, pertencendo ou não_a sindicato, inclusive o 
estivador, conferente ou assemelhado; 

Vi:... ifahalhador temporário: quem presta serviço 
por inteimédio de empresa de trabalho temporário. 

Parágrafo único. Equiparam-se à empresa o traba­
lhador ãutônomo que remunera serviço a ele prestado 
por outro trabalhador autônomo, a -cooperativa de tra­
balho, a sociedade civil de direito ou de fato prestadora 
de serviços o empregador doméstico. a missão diplomá­
tica.estl-ãngeira no Brasil e o respectivo membro, em re­
lação a empregado admitido a seu serviço. 

TITULO UI 
Prestações 

CAPITULO I 
Pretações em Geral 

SEÇÃO I 
Espécies 

Art. 17. As prestações da Previdência Social U r ba-
na consistem em beneficios e serviços, a saber: 

I - quanto ao segurado: 
a) auxílio-doença; 
b) aposentadoria por ivalidez; 
c) aposentadoria p-or velhice; 
d) aposentadoria por tempo de serviço ou abono de 

permanência em serviço; 
e} aposentadoria especial; 
f) auxílio-natalidade; 
g) salãrio-faniília~ 

___ b)~.~aJári~-~aternid_~9-~ 
i) pedili"o;--
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~!I_:-~ quanto_ aos 9-ependentes: 
a) aux.mO-rec\u_são; 
b) aux.flio-funeral; 
c) pensão; 
d) pecúlio. 
IH--quanto aos beneficiârios em geral: 
a) assistência médica, farmacêutica e odontológica; 
b) assistência complementar; 

. c) assistênciá reeducativa e de readaptação profissio­
nal. 

Parãgrafo único, As prestações da Previdência Social 
Urbana ou_ a seu cargo compreendem ainda: 

a) renda _mefiS<!_l vita_Hcia; 
b) prestações por acidente_ do _trabalho; 
c) prestação do Programa de Previdência Social aos 

Estudantes;-
d) pensão especial ao portador de "Síndrome da Tali­

domida". 

LEI N• 5.890- DE 8 DE JUNHO DE 1973 

Altera a Leglslaçlo de Previdência Sodal, e d' ou­
tns providencias. 

Art. 19. Fica extinto o .. Fundo de Compensação do 
Salário~-Faffiíliã" criado pelo§ 29 do artigo 3S' da Lei n• 
4.266, de 3 de outubr-o- de 1963, mantidas as demais dis­
posições da referida lei, passando as diferenças existentes 
a constituir receita ou ,e~çargo do Instituto Nacional de 
P.rev_idê.nciil Social. 

(À_S Coiiüi.rões de L,egis{O.ção Social e de Fi­
-nanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N• 214, DE 1984 
__ (N• 1.720/79, na Casa de origem) 

Estende ao titular de firma individual, ao diretor, 
aos 96dos de todas u condições, ao autliuomo e ao 
empregado dÕÕJéstlco, a proteçio da Lei 09 6.367, de 

-- 19 de outubro de 1976, que dispõe sobre o seguro de 
atidentes do trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I"' O § 29 do art. l '• da Lei nt 6.367, de 19 de ou­

tu_!Jro de I ~?6, pa~a a vigorar com a seguinte redação: 

..Art. 19 

§ 29 Esta lei aplica-se ao títular de finna indivi­
dual, ao diretor e aos sócios de qualquer condição, 
bem como ao trabalhador autônomo e ao emprega­
do doméstico." 

Art. 29 O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de-60 (Sessenta) dias, dispensando especial atenção 
ao disposto no art. 15 da Lei n'i' 6.367, de 19 de outubro 
de 1976. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi· 
cação. 

Art._ 49 Revogam .. se as disposições em contráriO. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 6.367, DE 19 DE OUTUBRO DE !976 

D~spõe sobre o Seguro de Acidentes do Trabalho, a 
carao do INPS, e dá outras providências. 

Art. J9 O segurO obrigatório contra acidentes do 
trabalho dos empregados segurados do regime de Previ­
dência Social da Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1970 
{Lei Orgânica __ da Previdência Social), e legislação poste­
rior, é realizado pelo Instituto Nacional de Previdência 
Social (INPS). 

§ I~> Consideram-se tambêm empregados, para os 
fins desta lei, o trabalhador temporário, o trabalh3dor 
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avulso, assim entendido o que presta serviços a diversas 
empresas, pertencendo ou não a sindicato, in~lus~ve o_~­
tivador o conferente e assemelhados,_ bem como o presi­
diário ~ue exerce trabalho remuneràdo. . - ~ --

§ 2~' Estã lei não se aplica ao titular de firma !ndíVi­
dual, ao diretor, sócio gerente, sócio solidário, s6Cio co­
tista e sócio de indústria de qualquer empresa, que rião 
tenha condição de empregado: nem ao trabalhacJóf ciUtô­
nomo e ao empregado d_pmésticO. 

{Às ComissõeS- de Legislação Social e de Fi­
nanças.) 

(*)PROJETO PELEI OA CÃMARA N• 215, OE 1984 
(n~' 63Sf75, n~ Casa de origem) . 

De iniciatilld ao--senhor Presidente da República 

Instituí a Lei das Contravenções Penais 

PROJETO OE LEI OA CÀMARA N• 216, OE 1984 
(nv· 380/79, 'na Casa de origem) · 

Dispõe sobre reescalonameoto de débitos ban­
cários dos produtores do Vale do São Francisco atin­
gidos por inundações. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Os produtores rurais da âi:ea do Vale do São 

Francisco, cujas l<;~.v9uras <Ja lafril 1978/1~79 .foram afe­
tadas por inundações, tCrão reeScatonadà o -Prazo para 
pagamento dos debitas decorrentes de finailciamentos 
obtidos junlo aQS _estabelc;:cim~n~qs_ ofic~ais, ~e _c~jt_'?• 
obedeCfdas as s_egUÍIJ.teS CQnd_iÇões:· _ _._- - -· - -- · --

1 - o débito a ser reescaloflado compreCnderá princi­
pal e acessórioS_ dos financiamenJos de G.U~t~!~~!:l investi­
mento, vencidos ou a vencer l:).té dez~mbro de 19~0, des­
de que concedidQs até o fi11al..da sa,t1'~. !2_'[8} 1 ~~! --

11 - o débito reescalonado serâ pago em cinco pres­
tações anuais, com carência de doi_s anos,_ a juros ~ão ex­
cedentes aos pactuados nos instrumentos de formali­
zação dos créc(itos originais; 

111 - não farâ jUs ao· reescalonamento o produtor 
cujo_ débito se_ encontr~ em situação anormal, por negli­
gência ou dolo quando da aplicação do crêdito concedi­
do. 

Pafágrafo_ úilic;:o_,_ A even~ual_ prod!_lçãq_ da safr~ 
1978/1979 será liberada ao produtor para livre comer­
cialização. 

Art. 2~ .O ~~~Ionamento prev_!_sto neSta lei Dão im­
pede que o produtor continue a desfrutar_ de áSsisiêf!cià 
credítícla normál junto à recle bancãría olíciãl. 

Art. 3<1 __ O Poder Executivo reg-ulamentará eSta lei no 
prazo de 30 (trinta)_díaª, ·contados d~ sua __ P~.:Ibl~~-~~~~:_ 

Art. 4~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5~ Revogam-se as diS:poSrÇões em -'--co~t"rá;icf~ 

(As ComfsSões-de Economia, de Agric!Jitura e de 
Finanças.) 

O S'R. PRESIDJ:_NTJJ; (Moaqr D~~~t-:- 9 ~~pedien-
te lido vai à publicação-. -

A Presidência convoca sessão extraordinária a 
realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, çi~st~ná.da à 
apreciaçã_o da's seguintes matériaS: -

___:Projeto d~ lei da_ Gâ9Jara n~ 7~~ -~e l~81; e 
-Projeto de ~eso~ouçã_i_,!l~ $9; ~~' 19~:,_ 

O SR. PRESIOENTE (Moacyr Oalla)- Sobie a me­
sa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 19 - S_eére-
tãrio. -
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São lidos os seguintes 

"PROJETO DE LEI 00 SENAOO N• 234, OE 1984 

Restabelece o art. 398 da CLT, oom oovas re­
dação, visando estender à mie adotiva, na condição 

_ que especifica, as regras de proteçio à maternidade 
dos arts. 392 e 3~. 

_O CQ_ngresso Nacional decreta: 
-~-Art. -r~ t restabelecido_o art. -398 da CLT com a se­
guinte redação: 

"A mulher que adotar filho nascido atê quinze 
dias antes terã direito ao_afasta~en{9 de oi!o (8) se­
manas a que se refere a parte final do caput dO ã.rt. 
392 e aos descansos de que trata o art. 396, fixado 
como data base para 9 in_fcio de gozo de um e outfO 
benefícios a da adoção." -

Art. 2~ Esta lei entrará em vigor na da~a ~e sua 
publicação. 

Art. 3~'" Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 
QUer o-·préSerite projeto determinar em lei que os direi~ 

tos previstns nos arts. 392 e 396 (licença gestante .e des­
canso para amamentação), consagrados no teXto conso­
lidado à guisa de proteção à maternidade, mas, princi~ 
palmente, sob a inspiração de cuidados que não se po~ 
dem deixar de prestar ao nascituro e à criança nos seus 
primeiros tempos de vida, quer o projeto, dizíamos, que 
tais dire_it_oS se estendam também à mãe adotiva, no caso 
de adoção de recém-nascido (com atê quinze dias). 

A-verdade_é que nem toda mãe natural pode amamen .. 
tar e o favor legal é fruto do dever de assistir a Criança, 

___ 1!9,~-.P!!.In~I,~?S me~es_ poste'riorC? ao seu nascimento, pela 
solna de maiores c_uidados que requer. Esses mesmos cui­
ilij,_Õ9S __ sfto º-ª-mãe adotiva,_ razão por_ que a .lei que esta­
bêleçepr-ivilégio-~ Pãra-a n1ãe llat.ural; deVe fazê-tO tam: 
bêm W"'!elãÇão ~r ffiiié ·adotiVa. .. - -- ~ _ -· _ 

. Sala das Sessões, 20 de D.ovCmb-rQ de Í984._-:-::- Ne®n 
Came:ho. 

LEQISJ4Ç-!O CITADA 
.. PECRETO-LE1 N• 5.452, 

PE I• DE MAIO PE !943 
-Consolidação das Leis do Trabal_ho _ 

--- .. , .... ~-- ... -....... -- .. --- ... -- ~-· •-.-·- .. ·---- ~-· 

A-re 392 t proibido o trabalho da mulher grávida 
no período de quatro· (4) semanas antes e oito (8) sema­
nas depois do parto. 
- § {y Par'ã os fins previsios n~Sle <frtigo, "õ intcio do 
afaStãmen.to da empregada de seu trabalho serã determi­
nado por ates_tado médico nos termos do art. 375, o qual 
deverá aer visado pela empresa. 

§ 29 Em casos excepcional os período_s_ de repousu 
antes e -depois do parto poderão ser aumentados-de mais 
d~tiã:S (2) Semanas cada um, mediante atestadO mêdico, na 
fornla do§ 19. 

§ 3~ Eni Caso de parto antecipado, a rriulher terã sem­
pre direito às 12 (doze) semanas previstas neste artigo. 

§ 49 Em casos exepcionais, mediante ateStado médi­
co, na forma do§ 1 ~ e_per~itido ~ mulher grãvida mudar 
de função. 

.... ,. --. ~.-- ·---·. ~~- -~-· .. -.. ~. ' ............. -.. . 
(As Comissões de Con.slituição e Justiça e deLe-

gislação Social). -

PROJETO OE LEI DO SENAOO N• 235, D.E 1984 

Substitui no texto da Lei n~ 6.341, de 5 de julho de 
1976 e Dos artigos onde constar, o termo Movimento 
EstUdantif por Movimento Jovem, dá nova redação 
ao itein 11 do art. 2~ da mesma lei e revoga o parágra­
fo único do mesmo artigo. 

O Cong_resso Nacional de.creta_: 
Al"t. 1~ Os Partidos Políticos- podefão organizar 

Movimentos Joy_em e traQalhista, corifdifeito a'repreSen-
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taçã_o nos Diretórios Municipais, Regionais e Nacionai~;, 
com órgãos de ação partidâria. 

Art. 2~ _ .•.. - ._,. .................. _, .. · · .. -~ •. 
11 - Se jovem, a prova de ser maior de 16 anos e ter 

idade mãxima de 27 {vinte e sete) ano·s. 
Art. 3~ Caberã aos Movimentos Jovem e Trab-alhis­

ta, através da ação partidãria, pugnar pela realização de 
seus ideais _e objetivos. 

~ Art. 10. O mandato dos integrarites de órgãos dos · 
Movimentos Jovem e Trabalhista terá duração igual ao 
dos membras dos Diretórios Partidãrios: 
- Art. I L As Comissões Executívas dos Partidos pro­

videnciarão o registro nos Tribunais Regionais, dos DiM 
retórios Municipais e Regionais e, no Tribunal Superior 
Eleitoral, dos Diretórios Nacionais dos Movimentos JoM 
vem e Trabalhista. · 

Art. 13. Para indicação dos candidatos, os Movi­
mentos Jovem e Trabalhista reunir-se-ão, em assemble­
~ias gerais, observados os registros do art. 34, da Lei n' 
.5.682., _ _de 21 d.ejujho de 197~ (Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos), até 10 (dez) dias antC$_da c_orrespondente con­
venção partidária, podendo votar:... --= __ 

' •' '• " ' •-•-• •"' ~ <'' • • "• "• • ~! ~ •' • '•o•' "• '~' • "• o • r• • • 

Art. 15. Os Pa_rtidos PoHticos -deverão promover a 
adaptãção de quaisquer órgãos de atuação Jovem outra­
balhista existentes às normas fixadas nesta Lei. 
-.. ·-·~ .-.~ .... ·~--~~~-- -· -·~ .... -.o .. -·--~.-.-· ..... . 

Art. 19. Os Diretórios Nacionais dos Partidos desig­
narão uma Comissão Provisória Jovem e uma Comissão 
Provisória Trãbalhista, cada uma composta de 9 (nove) 
membras, as quais terão, também, a atribuiçãO de _cons­
tituir Comissões Provisórias Regionais incumbidas de 
organizar os respectivos Movimentos nos Estados e Ter­
ritórios. 

J ustificaçio 

Em nossa opinião, mais uma vez a- Leiisfação Eleito· 
fal-e Partidária em vigor cometeu mais Uma grande falha 
quando estabeleceu no texto çl.a Lei 6.341, de 5 deju_lho 
de 1976, a regulamentação do Movimento Estudantil 
nos Partidos Políticos, privando os jovens não estu~a~­
teS en1rct1'6é 27 anos, de participarem deste Movimento. 
Alem- destã"barreira, eXiste ainda o fato de que só aos es­
tudantes membros do Movimento Estudantil dOs diver~ 
sos Partidos Políticos, fica assegurado, na formação -das 
chapas partidárias para as eleições porpqrcionais, o di­
rdto de apresentar candidatos em números correspon­
dente a, no mínimo, 10% (dez por cento) de lugares a que 
os Partidos Políticos tenham direito (art. 12, da Lei 
6.34l,_de 5 de julho de 1976). A Lei 6.341, estabelece _as­
sim um privilégio para os ·que são estudantes e exclui to­
talmente deste direito os não estudantes embora estes se­
jam tão militantes e tão úteis ao Partido Político quanto 
os primeiros. Dessa maneira, fica bem claro que se uin 
JoVem-não estudante pretender se candidatar em uma 
eleiçãO pfopo~cional por alguma legenda partidária, terá 
de faiê-lo diretamente no Diretório Partidário onde to­
dos nós sabemos que as chances de conseguir legenda 
são bem mais dificeis. No ãmbho do diretório em si, 
além dÕs que jâ exercem mandato e têm legenda assegu­

.- tada, exiSte ainda outros interesses políticos e pessoais, 
que em regra quase geral inviabiliza qualquer candidatu­
ra sem maiores ligaçOes com esses interesses. 

Além des~as considerações, ~interessante :ressaltar que 
a maioria quase absoluta das pessoas, mesmo aquelas 
mais entendidas em Legislação Eleitoral e Partidária, fa­
zem referência a .. Movimento Jovem dos Partidos Políti­
cos" e apenas uma minoria tem conhecimento de que o 
termo estabelecido em lei refere-se a "Movimento Estu­
d.-ªDtit'-
.. _ft§si.I!J, P9_!110 objC?tiyo de igualar em direitos eleitorais 
todos os jovens que militam nos PartidoS POHticios, inde­
pendentes de serem ou não estudantes, de facilitar seu 
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acesso na política eleitoral, de integrá~ los em um só Mo­
vimento e de transformar em lei o que já se costumou 
chamar largamente_ de "Movimento Jovem", resolYelJlOS 

submeter à apreciação desta Casa, eSte proJeto .<p.i.idem 
como finalidade única, corrigir urila falha da legislação e 
motivar ainda mais o jovem pã.ra a milítância política e 
para o fortalecimento dos partidos existentes. 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1984. -::- Henri­
que Santillo. 

{À Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Os proJetos 
que vêm de ser lidos serão publicados e remetidos às co­
missões competentes. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nc;:l~on Carnei· 
ro, na qualidade de Líder do PTB. 

O SR. NELSON CARNE!RQ (PTB RJ. Como 
Líder, pronuncía o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. _Senadores: 

Uma daS mais_ gratas impressões- que couu_ cjuan.-ao, 
pela primeira vez, visitei a Casa Branca, foi"-o fato -de 
existirem na residência presidencial, retratos dos ex~ 
Presidentes e de suas ml!lh~res. O povo americano com­
preendeu que ao lado_dQ_dirigente da Nação havia al­
guém que o impulsionava, que o assistia, que o ampara­
va, que o estimulava. 

No Brasil, Sr. Presidente, não temos esse hãbito; es­
quecemos as mulheres que colaboram para o sucesso dos 
homens públicos, seja na política, -na administração, nas 
artes, nas letras. Todos cultua_mos os bomen~, e só_IJ.QS 
lembramos de cultuar as mulheres quando são elas os 
próprios expoentes. 

Por isso, desejo colaborar para quebrar esse tabu, traM 
zendo para os Anais d_a Casa á-qUantO se-pUblicou nesses 
últimos dias sobre o desaparecimento de uma grande 
mulher que não foi si::não donaMde~casa, mãe de famflia, 
mas, sobretudo, a companheira de um grande intelectual 
brasileiro. Aquela que o animou nos momentos de desâM 
nimo e o encorajou para os dias de vitória. 

Quero referirMme, Sr. Pr~idente, à D. Maria José de 
QueiiOz-AuStregêsilo de Athayde, a saudos!\_ esposa do 
Acadêmico Austregêsilo de Athayde, Presidente da Aca­
demia Brasileira de Letras. 

b: preciso dar à mulher esse reiévo que ela reclãma, 
não só na lei1 mas no respeitO e na gratidão dos que hoje 
vivem e dos que virãO depois de nós. 

Nesse sentido, recordando a figura de D. Maria Jos~ 
de QUeitoz A.ustregés.ilo de Athayde, como outrora re­
cordei aqui a figura da esposa dedicada, que lhe antece­
deu na morte, de Alceu de Amororso Lima, venho in­
cluir nos Anaís do Senado duas lindas pãginas, cheias de 
emoção e sensibilidade, que retratarão para o futuro e 
para os nossos dias a personalidade daquela que durante 
52 anos fol a companheiros dedicada de Austregésilo de 
Athayde. _ 

Refiro-me a dois artigos, que ora incorporo ao meu 
discurso, publicados no_JornaJ do Brasil: o primeiro, do 
dia 13 de novembro últirito, da lavra do eminente escri­
tor Josué Montello, sob o título "A Primeira Damª d_a 
Academia". E, no últimO donúngO, com O brilho de sem­
pre, a contribuiçãO desse grande e eminenfe brasileiro 
que ê Barbosa Lima Sobrinho, sob o título "Abnegação 
e Devotamento". 

Creio que não basta equiparar os homens às mulheres 
nas leis civis, ou nas leis penais. PreciSamos prestigiar as 
mulheres, nossas companheiras, aguelas que conosco co­
laboram para o triunfo e sofrem- cOriõsco os reveses. 

Relembro, e assim inicie.i nesfa orilÇão, aquele espetá­
culo magnififico da Cas-a Branca, em Washington, em 
que ao lado dos retratos dos ex-Presid_entes, estão os re­
tratos de suas mulheres. 

O Sr. Amaral Peixoto - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO :- Com DJUita honra, 
nobre Senador Amaral Peixoto. 
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O Sr. Amaral Peixoto- Ilustre Senador Nelson Car­
neiro, aparteio a: V. Ex• no dever de amizade. Fui amigo 

1dessa senhora desde a infância. Ela teria sido uma gran­
de ""êSCfiiOfa~ êO-ffiOfor-ãm Siiãs irmãS Ana Arriélía e Laura 
Margarida. Mas ela se apagou para ser a mulher de Aus­
tregésilo de AÍhayde. Realmf:nte, foi notável a_ sua dedi~ 
cação", da o aéompanhava êm todos_Qs passos: ia à- Aca­
demia, ia às recepções, ia aos autógrafos de livros, não 
largava o seu esposo. Era uma_m:u-Iher inteligente, culta, 
que teria campo -lanto na poesia, como na literatura, 
criando um &rande nome. Preferiu ser esposa, e por issO " 
merece as nossas homenagens, as homenagens que V. 
Ex• presta ~das quais eu me associo de coração 

_O SR. NELSON CARNEIRO-M~ito obrigado a V. 
Ex•. 

Sr. Presidente, espero que tenhamos todos nós colabo­
rado para ciUebrar esse tabu, e possamos inçluír rios 
Anais d~ ca:sa nosso peSar pela morte de D. Maria Josê 
QUêfrô:i Austregésilo de Athayde e no futuro, de todas as 
que se tornem anônimas para servir ao esforço, à glória e 
à perpetuidade de seus maridos, de seus filhos e de seus 
pais. 

Era o_ que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
NELSON CARNEIRO EM SEU DISCURSO: 

A PRIMEIRA-DAMA DA ACADEMIA 

Andei a reler, uma destas noites, a carta que Machado 
de Assis, a 20- de novembro de 1904, dirigiu a Joaquim 
Nabuco, abrindo-lhe a alma, a propósito da morte de 
Carolina. 

Nada é mais_ pUngente, em nossa Iiteiã.tura epistOfar, 
do. que as breves linhas que ali estão, molhadas pelas lá­
grimas do escritor. 

Assim: .. Eoi-se a melhor parte da minha vida, e aqui 
estou só no mundo. Note que a·solidão não me é enfado­
nha:, aõtes me é grata; porqui::: é um modo de viver com 
ela, ouvi-la, assistir aos mil cuidados que essa compa­
nheira de 35 anos de casados tinha comigo, mas não hâ 
imaginação que não acorde, e a vigfJia aumenta a falta 
da pessoa amada. Eramos velhos, e eu contava morrer 
anteS dela, o que seria um grande favor: primeíro po"rque­
não acharia ninguém que melhor me ajudasse a morrer; 
segundo, porque ela deixa alguns parentes que a consola­
riam das saudades, e eu não tenho nenhum." _ 

E rematava a confissão irreprimível com outra crise de 
choro: .. Aqui me fico, por or.a_na mesma casa, no mesino 
aposento, com os mesmos adornos seus. Tudo me 
lembra a minha meiga Carolina." Ningll'ém poderia con­
fortar o velho mestre. Só o tempo, a quem Deus atribuiu 
a missão de consolar os desesperados, segundo Joubert, 
a·cabaria por atenuar-lhe as lágrimas, levando-o a duas 
obras-primas: uma, em verso, no soneto com que abriría 
-as Relíquias de Casa Velha: outra, em prosa, na urdidura 
do Memorial de Aires. A rigor, Machado de Assis 
consolou-se na expressão da obra de arte literária. Esta, 
quando lhe veio à ponta da pena, jã trazia coil-sigo a re­
signação da viuvez, qUe o romancista derivaríã pára os 
retoques da consolidação da Academia Brasileira. 

Estou cei"tó. de que Austregêsilo de Athayde, que tão 
bem conhece a obra machadiana, hã de ter buscado, 
quando lhe faltou há poucos dias a companheira perfeita 
de 52 anos, o consolo da página do primeiro presidente 
da Academia. Porque a obra de arte existe para exprimir 

__ por nós, em situações análogas, aquilo a que o artista 
soUbe dar a forma irretocâvel. A palavra escrita, quando 
se eleva ao rigor da obra de arte, é também a expressão 
de quantos_ com ela· se identificam. _ 

Maria José de Queiroz Austregésilo de Athayde não 
poderia ser mais bela, digna e culta. Os dois volumes 
compactos da obra de Painfer, no Seu teXto em inglês, 
s_obre a obra de Proust, eu os tírei de minha estante para 
que ela os lesse, ao sabor de sua devoção proustiana. 
Maria Josê poderia ter sido uma escritora, como a sua ir~ 
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mã Ana Amélia. _Preferiu um papel maís simples, e mais 
diJkil - õ ~de companheira de Austregêsilo de Athayde, 
dando-lhe os filhos, florindo-lhe a vida, 
proporcio~ando· The a paz indispensável ao seu trabalho. 

A ajuizar-se do começo da vida em comum, a união 
doS dois poderiã ter sido um desencontro. Na verdade, 
foi uma lua-de-mel de meio século. Athayde, noivo, 
meteu-se de corpo inteiro na Revolução de 1932, recla­
mando de armas na mão, em São Paulo, uma Consti~ 
tuiçãÕ para o Brasil. Derrotado por Vargas, teve de 
exilar-se: a princípio, em Portugal, depois, na Argentina. 
E é em Buenos Aires que Maria Josê vai viver com o jo­
vem marido, assiin que consegue de Vargas a licença 
para que Ath~:~yde venhtt casar-se no Rio de Janeiro. Daí 
em diante, ela só vive para criar à volta do companheiro, 
na simplicidade de um quarto de pensão, a paz e a ordem 
de que ele necessita para trabalhar. 

Serã assim -por t_oOa a vida. Silenciosa, dedicada, com­
preensiva, muito contente de sentar-se à máquina, todas 
as manhãS: pÚa escrever os artigos que o marido lhe di­
ta v a. A circunstância de escrevê-los, dia após dia, ao lon­
go de tahtos anos, fazia parte de sua vaidade feminina. 
Outra mulher se desvaneceria com a própria beleza, a 
que- os ollios intensamente azuís emprestavam um reto­
que de luz a mais, muito pessoal. Maria José quis ser 
sobfetudo a companheira. · 

Nas últimas solenidades de posse na Academia Brasi­
leira, como não lhe fosse mais possível sair de casa para 
o salão festivo ao lado do marido, ergue-se de seu leito, 
com esforço; com dificuldade, mais feliz, e abotoou-lhe o 
fardão, quase sem forças, pãra rematar esse último cari­
nho colocando no peito de Athayde as condecorações. 
Era um modo de fazer-lhe c·ompanhia. 

Duran~e_ anos e anosJ teve ela um modo muito seu-de 
esperar por ele, enquanto a marido estava na rua, nojor· 
nal ou na Academia ficava a um canto tecendo o_ seu ta­
pete. Um após outro. Sem desmanchar a teia, como Pc-o 
nélope. Nem alterar o ritmo de seu trabalho- bem ao 
revês de Delfina de frança, no exílio, descrita por Cha~ 
teaubr:iand, em Mémorires d'Outré Tombe; rápida, ma­
quinal e convulsiva, deixando sentir, nos movimentos da 
agulha no bord~do, a vivacidade nervosa~ de seu tempe~ 
ramento. 

Maria Josê Austregêsilo de Athayde: deixou~nas a 
lembrança de sua placidez in8.Iterávei. Há quase30 anos, 
guardei no meu Diário um flagrante dela, que ainda não 
contei. Com um filho n,o colo, Madame Austregésilo de 
Athayde atravessava de barco a baía de Guanabara, 
quando o menino, ·em vez de olhar a paisagem circun­
dante, inundãdo de lu;z., olha vã- enlevadameõte para os 
olhos matemos. E ela, estranhando-lhe a persistência: 

- Porque você está a olhar-me assim? 
E o men_ino, cQm __ o -ªe.nso de o_bservação que só as 

crianças sabem ter: 
- Minha mãe, o mundo ê muito mais bonito nos teus 

olhos! 
Não apenas para seus filhos Maria José de Queiroz 

Austreg§silo de Atha,yde aprimorou o mundo com a lu­
minosidade azul de seus olhos. Aprimourouwo para to-· 
dos aqueles que tiveram o privilégio de seu convívio. 
Não se lhe ouviam os passos quando andava. E falava 
baixo e suave, na espontaneidade de sua polidez. 

Austregêsilo de Athayde tem de confiar no tempo para 
atenuar em seu íntimo à tristeza que o esmaga. Machado 
de Assis, que lhe deu o modelá pessoal da presidencia da 
Academia, também lhe dará a lição de como consolar-se 
da falta de Carolina ~ convivendo com QS companhei­
ro_s, engolfandoMse no trabalho, servindo à casa que pre­
side. Mas sempre lhe voltarão os momentos em que fica­
rá em silêncio, alongando o olhar pensativo, para reco­
lher nas Saudades dã. companheira a vida feliz que ela lhe 
deu. 

Josué Monte/lo 
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ABNEGAÇÃO E DEVOTAMENTO 

Na década de 20 ainda havia, no Rio de Janr;;iro, al­
guns salões literârios, além do curso de declamação que 
Ângela Vargas mantinha na sua iisidêncja-de Botafogo. 
Recordo-me das reuniões na mOradia de Luís CarloS, em· 
que espendia a beleza e a inteligência da Lezfitba Luís· 
Carlos, destinada a uma bela carreira, naS letras que ela 
jâ cultivava. Havia, também, o salão do Dr. Albuquer­
que, em que começaVa a apãrecer a poetisa Maria Sãbi­
na. Esses dois, paraonaaos de S. Cristóvão. Em Botafo­
go, reuniam-se os Iit~Jatos np solar de Ana Amélia Car­
neiro-de Mendonça, ao lado de seu jovem· esposo, Mar­
cos Mendonça, que as letras históriêas 'iriam arrebatar às 
glórias do futeboal. Era na Rua M1_1rqu_~ _d~_ ~bran~es, __ 
que íamos aplaudi r-ã -declaolãdora-BCrta Sin:B;eimao_n, â" 
meio de sua temporadas coroadas de tanto êxito, numa 
cidade empolgada pela poesia. 

Foi af que nOs a·pareceu Maria Josê Queiroz, entre me~ 
nina e moça, numa toda de crianças qqe __ a ce.rcavarn. 
Não é fácil o seu belo rosto, emoldurado pelas tranças, 
que davam um brilho infantil aos seus olhos de.l/-Jn ~ui_ 
límpido. _Não tQ.mava parte ·nas tertúlias literárias, 
divertindo-se numa roda de companheiros, tão crianças 
quanto ela. _ _ __ 

Passados alguns anos, casava-se com_ Au_!itregésilo de 
Athayde, exilado em Buenos Aires, e que viera ào Brasil 
com uma licença especial do Govei'fiõ- de Getúlio Var­
gas, com a condição de retornar a Buenos Aires, logO de~ 
pois do casamento. Uma exceção que Márcio Mon;;ira 
Alves não obteve quando pleiteou o direito de acompa­
nhar os últimos dias de sua thãe, para regressar. depois ao 
ex.Hio a que havia recoo:ido, para escapar- ao rigor das 
punições de uma lei de segurança que fazia questão de 
ser inex.orâvel. -=-- _ _ =----= _ --~ 

Que nobre estirpe essa em que se incluíra Maria José 
QUeirOz! D1,1as de suas irmãs eram poeti!las justarQ._ente 
admiradas, Ana Amélia e Laura Margarida. 
Destacando-se todas não s6 Pi::la inteligência, como pelo 
valor moral de personalidades de escol. Quem rião admi­
raria Ariã Amélia cercada de estudantes que a amavam 
com um respeifo promn:ao~ ao· digna sempre, com um 
jeito maternal_que marcava a di_s~ância em que todo~~4J;: __ 
vi"ain permanecer, reverentes e amigos. Tão 8;ranCfe era o 
seu poder de fascinação, que o marido, Marcos CarneirO 
de Mendonça, não achou outro meio de ~a~if~tai os 
seus sentinientós do que se dedicançtp, 9Qm ela, ao culto 
das atividades intelectuajs. . . ~-- -··· . ~ " _ --~ _. 

Maria Josê QueirOZ ·viria -.um pOucõ ináis tarde, 
identificando~se com o esposo, Autregésilo de Athayde, 
numa solidariedade perfeita. dividida nas duas Pai-celas 
de uma mesma vida. Se o compromísso Cra atê qúe a 
morte os separasse, a realidade é que as lembranças e as 
recordações são tão Vivas, e tão_ poderosas, que farão 
com que o casal permaneça unído até depois da morte. 

Poucas vezes se distanciai'am um do outro. Se Maria 
José se dedicava _apaixonadamente às tarefas da carida­
de, nas associações a qU:e pertencia, como,-·p-õt e'X:em-plo, 
as Bandeirantes e ã Pr6-Matre, Autregésilo acompanha­
va de perto a ação-·da esposa, com a sua experiência, os 
seus conselhos e o entusiasmo que sUrgia de uma ãfeição, -
que não fazia senão aumentar, com-a pãssagem do tem­
po. 

O que também nãO podemos esquecer 6 a presença de 
Maria José QueirOz-na CàSa de Machado de Assis, parti­
cipando de todos os momentos da vida de Austregési_lo 
de Athayde. Nunca faltava às §essões_públicas da Acade­
miã. Estava presente a todas as conferências, coiii'11m:a 
atenção de quem não quiseSse perder-Ili::nhuma das pala­
vras pronunciadas. Mesmo doente, podíamos ter certeza 
de que estaria sentada na sua cadeira habitual!. na pri­
meira fila do auditõi'io, có1n aquela simpatia de quem 
parecia conservar, no rosto, um sorriso permanente, que 
não era mais do que emanação de uma alma generosa e 
acolhedora. Não lhe deve ter custado pouco essa assidui­
dade, nas últimas sessões a que compàreceu, jã respiran~ 

do_ com dificuldade, na p~ocura do oxigênio que lhe ia 
faltando. 

De c.erto que seu destino lhe foí' traçado pe~'? amor 
conjugal. Costumava dizer_ que, para viver bem. er_a pre­
ciso_ vi v~ r a _vidã. do próprio q!a_rid~. E dava exemplo_ des­

. sa cÍediC<;~.Ção, daciiioirafando, q-UandO rião estenOgr~­
fando, os artigos diârios de Austregésilo de Athayde, 

__ acompanhando-o a todos os lugares, visit3.ndo com ele o 
_ _s_Qiar da Baronesa, na cidade de_ Campos, comparecendo 

às reuniões e banquetes a que ele era convidado, sem 
nunca deixar de ser carinhosa mãe de família, na ·assis~ 
tência aosTUhos, na ternura cQm os netos e sobretudo, 
numa presença que e-ra, por si mesma, uma extraordi~ 
nãria lição de bondade e simpatia. 

Nunca ouvi Maria José Queiroz elevar o tom de voz. 
Fi(jueí mesÍno na dúvida se Q saberià fazer. A impressão 
que deixava era a de mansidão, a de quem desejava 

-apagar~se, ou passar despercebid_a, tendo tantos elemen~­
tos para se destacar e brilhar. Dava-me a idéia daquele 
retratO que Renan fazia de sua irmã Henriette, d~ quem 
dizia que ".sua reserva, o pensamento nela dominante 
nela de que a mulher deve viver escondida, estenderam 
sobre suas raras qualidades um véU que bem pouco·s con­
seguiram levantar. Sua vida_( concluía Renan) não foi se­
não uma série de atos çl.e devotamento, destinados a ficar 
para sempre ignorados." Não Si!fia tanto wn _problema 
da mulher, mas da irmã, no caso de Henriette Renan, e 
da esposa, para Maria José Q!leíroz, que tinha como 
ideal uma perfeita solidariedade; que se diria integrãção, 
com o companheiro que a vida lhe destinara. 

Há criatura's que nascem para tornar difícil a vida de 
seus semelhantes. Mas, infelizmente, há outras que sur­
gem como compensação, para aliviar o fardo a que a 
vida se resume. Falo um pouco beneficiário ~essa lei 

___ constante. E posso também dizer que esse-era-o d~stino 
de Maria, José Queiroz. Vei~para enfatizar a vida. Para 
ser um modelo ou um ex.einplo -de renúncià; de- abne­
gação, de devotamento. Para que a vida fosse nlais bela, 
quando refletia nos seus olhos azuis, como jã lhe diziam 
os filhos que a companhavam, e Josué Montello acaba 
de recordar nuin artigo maravilhoso. 

Barbosa Lima SobrinhQ 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Claudionor Ro·riz- Galvã-~-Modesto....:.:. JOão LobO-­
- Moacyr Duarte- Amiral Furlan- Fernando He~­
rique Cardoso- Severo Gomes- Benedito Ca!_IC:_las­
Álvaro Dias -Jorge Bornha1,1sen- Octávio Cãrdo~o. 

O SR- PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Estâ finda a 
Hora do-ExpedierÍte. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido _pelo Sr~ 
!9-SecretãriQ. 

E. lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 292, DE 1984 

Nos termo_sdo art. l98, alínea d, do Regimento Inter­
no, requeiro inversão da Ordem do Dia,-a_fim-de_ que as 
matérias constanteS dos itens n's 12 e 13 sejam s_ubmeti~ 
da_s aQ Pleni\r.io em 19 e ~9. !!Jgares, respectivamente. 

Sal~ das SesS9es, 20 de novembro de 1984. ~Aloysio 
Chaves. 

() SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - De a~~do 
com a deliberação do Plenário, a Ordem- do Dia será 
aPreciad~ na ordem Solicitada. 

Item 12: 

Disc_ussão, em turno único, do Projeto de Reso-__ 
lução n'i' 25, de 1984 (apresentadO Peta Comissão de 

Novembro de 1984 

Economia como conclusão de seu parecer n9 245, de 
!984)~ qiie autoriza ã PrefeitUra Tylunicipal de Bo­
CaiúVã.-(MG} a elevar em CrS 427.288.408,89 (qua­
trocentos e Vinte e sete milhões, duzentos e oitenta e 
oit9 mil, quatrQcentos e. oito cruzeiros e. oitenta e 
n~Ve centavos) o mop.tan~e de sua dívida consolida­
da, tendo_ 

PARECERES, sob n9s 246 e 247, de J984t das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; _e 
_~de Município, favorável. 

Em discussão o projetO. (Pausa.) 
_ Ni;io havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

sãO. -
Em_ votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram peTmárieter 

sentados. (P:ausa.) 
Aprovado. 
o Projeto" irá à comissão de Redação. 

_:___--~o ·seguirite o Projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 2S, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Bocafúva 
(MG) a elevar em Cr$ 427.288.408,89 (quatrocentos 
e _vinte e sete milhões, duzentos e oitenta e oito mll, 
quatrocentos e oito cruzeiros e oitenta e nove c:ent~ 
vos) o montante de sua dfvfda c:onsolidade Interna. 

O __ Senado F~deral resolve: 
Art. l9 ~a Prefeitura Municipal de Bocaiúva, Esta­

do de Minas G~ais, nos termos do art. 2'i' da Resolução 
n'i' 93, de li 4e outubro _de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a elevar o montante de sua dívida cons_olidada 
interna _em CrS 427.288.408,89 (quatrocentos e 'l:fnte e­
sete milhões, duzentos e oitenta e oi.to mil, quatrocentos 
e Oito cruzeiro$ e _oitenta e nov!!' centavos), corresp_on­
den-fe a 86.079 QRTN, ConSi~_erádo o valor nominal da 
oR-TN de.CfS4.963-,91 (quatro mil, noVecenio"S e sessen-­
ta e três_ cru2:eiros e noventa e um centavos) vigente e!Tl 
ago~ú)de- r9fD, a fim de que Possa cOn-tratar uffi-empfés--­
timo óe iguãJ valor, junto à Cai"'_a Ecoilô_!Jiica_ Federal, 
estã na-qUalidade de g~tora do Fundo de Apoio ao D~ 
senvolvimento Social~ FAS, destinado à construção da 
Aduiot;a d~ _Água Brut_11 do_ Ribeirão do Onça, naquele 
Mu~iclpiõ:·-õbedecidas as cÕndlções adtl)itidas pelo Ban­
co -Central do Brasil, no respectivo processo. 

A.rt_~ '1l- !;;;ta Re$olução entra em vigor ·na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 13: 

Discussão, em turno único, do Proji::tp de Reso­
luÇão Jlq 70, de-i984 (ãpresentado pela Comi$ão-_de 
EConc)ffiia'CXlmo coriclu.são de seu Parecer n9 733,:de 

- \984), Que autori~a a P;efeitu-ra Mu~icipâ.t de ÁÍfe-­
nas (MG) a elevar em Cr$ 1.220.001.420,69 (Urill>i­
thão, duzentos e Vinte milhões, um mil, quatrocen­
t~s- e -~in te -_~ruzeiros e sessenta -e nove centavos) -o -
.01911la~_g_e_sy_ª çlívi9a consoli~ada, tendo 

PARECERES, sob n<~s 734 e 735, de 1984, da~ 
Comis~ões: _ _ 

-de_ Constituição e Justiça, pela constitucionali-_ 
d~9~- e juridicidade; __ e. 

-de Municlplos, favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projl!to queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 



Novembro de 1984 

A provado._ 
O projeto irã à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO" N• 70, DE Í9S4 

· Autoriza a Prefeitura Municlpal de Alfenas (MG) 
a elenr em CrS 1.220.001.420,69 (um bUhio, duzen­
tos e vinte milhões, um mil, quatrocentos e vinte cru­
zeiros e sessenta e nove centavos) o. montante de sua 
dfvlda ooll!lolldade Interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. \ 9 É a Prefeitura Municipal de Alfenas, Estado 

de Minas Gerais, nos termõs do 3rf. 2'1 da Resolução n'i' 
93, de ll de outubro de 1976, dO Senado Federal, autori­
zada a elevar o montante de sua dívida consolidada in­
terna em CrS: 1.22a.oor.420,69 (Um bilhão, duzentos e 
vinte milhões, um mil, quatroCentos e vinte -cruzeiros e 
sessenta e nove centavos), correspondente a 339.963 
UPCs, consideradO o Yaior n-ominal da UPC dC CrS 
3.58_8,63 (três mil, quinhentos e Oitenta e oito cruzeiros e 
sessenta e três centavos). vigente em abril' de 1983, a fim_ 
de que possa contrataf um empréstimo d; iguã.l va]or, 
junto· à _CaiXa Econômica Cio ESiad() d'ê Miõas-Gerais, 
esta na qualidade de agente finãrlceiro do Banco Nacio­
nal da Habitação - BNH, destinado à implantação do 
Projefo CURA,_ naquCJC MuniCípiO, obedeCidas as- con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pe_ctivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra Cm vigor- na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (M oacyr Dalia) - Item I: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 139, de '1984 

(Em iegiTn.eae urgeJ1Cia--~ art. 371, e, 
do RegimCiltO Interno) 

Votação, em primeiro turno, do_Projeto de Lei 
do Senado n9 139, de 1984, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, Qlie- revogã-0 Decreio-lei n',-1.54-1, 
de 14 de abril de 1977 (Lei das Sublegendas), tendo 

PARECER ORA~ favorável, prorerido Cin Pie- -
nário, C!a ComissãO · --~- - - · -· :----

- de Constitulçio e Justiça. 

Em votaÇão o projeto;- Cm JÚirriêirp turPO. 
Os SrS. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Paus.ii~) · 
Rejeitado õ-Projeto. 

O SR. JltLIO GUEffiOS -Sr. Presidente, peç-o ve-
rificação de- votação. _ -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Antes de 
proceder a verificação requerida, a -Pres-idêDcia i!á sus­
pender a sessão por alguns minutos, acionarido as _cam­
panhias, a fim de aguardar a chegada dos Srs. Senadores 
ao plenãiio: - --

(À Sessão ê SuspimSti-ãS Trhor"as e-33 minuios;--ieli­
do reaberta às 15 horas é 18 minutos,) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Estâ reaber­
ta a sessão. 

Persistindo a falta de quorum a Presidência se dispensa 
de proceder à verificação solicitada. 

A votação do projeto fica_ adiada. 
Em razão disso, as demais matériaS da pauta, consti­

tuídas dos Projetos de Lei da Câmar-a n~'s l0/81, 44/81, 
53/77, 65/79, 14/84, 211/83; Requerimento n• 291/84; 
Projeto de Lei da Câmara n9 79/79; Projetos de Lei do 
Senado n~'s 13/80 e 41)82, em fase de votação; deixam de 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAciONAl ~S-eção H) 

ser submetidos a voto~. ficando sua apreciaçãQ adiada 
para a próxíma sessão ordinária. 

O SR.. PRESIDENTE (Moacyr D_alla)- Está esgota­
da a, matéríã constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao eminente Senador Helvídio Nu­
nes, por cessão _do Senador Jorge Kalume. 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS- Pl. Pronuncia o 
seguinte-discUrso·.- Sem-reviSão do Orador.) --Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Contrariando as normas ultimamente adotadas neste 
Plenário, vou discorrer, hoje, sobre um assunto que não 
é de natureza p·oJÍtico-partidáríã, mUito meriOs -de -natu­
reza político-eleitoral, mas que é de importância -para o 
meu Est3do e, particularmente, para a minha região. Se 
não ê importante os outros, pelo menos par~ mim é de 
importância fundamental. 

No decorrer de minha permanência no- Senado, Sr. 
Presidente, de infcio, reclamei a construção e, ao depois, 
anunciei um coffientãrio e acompanhei os trabalhos de 
edificação do açude Bocaina, a montante da cidade de 
igual denominação, hiclusive relatef os obstáculos na ob­
tenção das verbas indispensáveis para a realização da­
quela obra. De iridiscutível valor econômico e elevado 
sentido social, o açude Bocaina, Com a preVisão inicial de 
acÜmutaÇãO de 104 nlilhões de metros cúbicos, mas hoje 
com _a capaCidade real de ISO milhões de met_ros cúbicos, 
o maior do meu Estado, está passando por momentos _de 
angustiante. difiCuldade, pois os recursos alocados )?Cio 
Mi~iStériOdõ Ttlter.ior: atravé~· da SúoENE-e do Depar­
tameriio NaciOnal-de Obras Gon!fas ãs seÇas, ao)' Ba­
talh-ão de Engenharia de Construção, sediado em Picos e 
respOnsável pela construção daquele reservatório, não 
atenderam, nos exercícios anteriores e no atual, as_ neces­
sidãde mínimas exigidas pelos planos d~ ex~ução do ser­
viço. Em_ cons~qaência, o açude que jã deveria ter sido 
Concluído, Segundo Q_~r.C?_nogram_a inicial, em_fins c;lo ano 
passado, até hoje permanece inconcluso. 

A verba recebida no exercício prestes a findar, no total 
de 4 bilhões de cruzeiros, sendo 2 bilhões e 700 milhões 
do corrente ~~rcício e I .bilhão e 800 milhõ_es do_execício 
de 1983, não foi suficie-nte para o término da edificação. 
Em resultado, no dia 30 do mês em curso, o Comandante 
dp_39 BEC, Tenente-Coronel Pedro Figueir3dõs Sanios, 
oficialmente encerrará os serviços de construção no pre­
Sente àno, quando, existiSsem recursós com mais um mês 
e meio de trabalho ininterrupto, a obra ficaria definitiva­
mente termina~a. 

A_paraJisação que in_1p_licar_ã em prejuízos incalculáveis 
à edificação, sem contar com os resultados negativos à 
região, chega no instante em que 90% das obras de cons­
trução estão implantados. A parede com altura de 57,5 
metros, segundo o projeto, jã está Com 48,5 metros ou, 
em outras palavras, de I milhão e 700 mil metros cúbicos 
já forãm exeCutados I milhão_ e 400 mil metros c_úbicos 
de parede, Para_ a conclusão do açude de Bocaina faltam, 
pois, 300 mil metros eílbicos de parede, as obras_comple­
mentares e de acabamento, tais como meio-fio, cobertu­
ra de pedra e grama, e o revestimento completo por meio 
de concreto-do sangradouro, com a utilização aproxima­
damente de 50 mil saços de çimeflto._Vale--ª-i!J_da referir 
por fundamental, o fato_ que a paralisação das obras do 
açude levou à dispensa de cerca de trezentos trabalhado­
res, sem falar na dispensa de crescido númerO de veículos 
particulares que serviam à construção. 

lnforn1ou-nle o Comandante do 3~'> BEC que com 4_8,5-
metros de altura, a parede do açude está em condições de 
suportar com toda a segurança, as ãguas que o próximo 
inverno, por certo, -acumulará. Claro que a parede só fi­
cará completa com o acréscimo de_ 9 metros de altura, 
cionfoirrle o projeto, Mas, segundo Õ_ Comandante _do 3, 
BEC,_ não existe qualquer receio, por mínimo que seja, 
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de dano, mr!smo p~rque o sangradouro escavado na ro­
cha _está em condiÇões de dar passageÍn ao excesso __ d'ã­
gua porventura represada. A segurança oferecida pela 

_edificação, entretanto,-não justifica absolutamente a pa­
ralisação; ao contrário, os to% por terminar são a maior 
condenação que se pode fazer ao Ministério"do Interior. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a falta de verbas e de 
custeio para a lavoura no Centro-Sul têm provocado pa­
ralis~ção e~ massa, com máquinãS e utensílios agrfCÕias, 
bloqueando estradas e invadindo_ ruas e logradouros 
públicos. Mas, tão logo esses fatos ocorrem, o Governo 
Fiderâl_ a-preSsa-se óo prestar- a assistência, rio que o Go­
verno, por issO~ só merei::e lOuVores. 

No Nordeste, especialmente no Piauí, ao contrário, 
susperlde-Se, -talvez por falta de 5 bilhões de cruzeiros, a 
realização de uma obra, sem que se possa aplicar ao Go· 
verno uma Ave Maria de penitência, e as populações têm 
que -sofrer toda a sorte de conseqOências desastrosas da 
paralisação de uma obra como essa, sobre a qual estou 
falando. Dois pesoS e duas medidas, por consegUinte, do 
Governo Federal; dois tratamentos direrentes, ainda 
mais porque_ está em jogo uma obra de grande efeito 
multiplicador. 

A conclusão desse açude com a capacidade de 150 mi­
lhões de metros cúbicos vai regularizar o leito do rio, vai 
oferecer-CondiÇõeS propiciãs. não s6 para a manutenção 
da lavoura existente, mas para que aconteça a ampliação 
desta lavoura; vai _criar um lado onde se poderá praticar 
toda a sorte de atividades, inclusive a criação de peixes, 
numa _r~ião Clirenie de ~limentação. A construção desse 
açude vai garantir, sobretudo, o abastecimento d'água 
de uma _das_ maiores cidades do Piauí, com uma taxa de 
crescimeri'to- superiOr a 6% ao-ano,' que é a cidade cie Pi­
cos, 

Interessante é que, como uma espêcie de incentivo às 
práticas agrícolas da re&ião, com recursos ôo prÓprio 
Goyerno, as CentraiS Elétricas do Piauí, a CEPISA, está 
concluindo uma linha de extensão rural com 40 quilôme­
tros, conbrindo todo o leito do rio, a jusante da parede 
do açude_ Bocairía, com -a finalidade precípua de aumen­
tar, não apenas qu~~titativanl-ente, mas qualitativamen­
t~, a agricultura daquela região, pois que a região de Pi­
-~s .c~~s_4tu_i_o _c;el_eiro Qo __ Pj3:uí. 

Daí, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o apelo que dese· 
jo ·fazer, neste instante, apelo dirigido, em primeiro lugar 
a.o _Senhor Presiderite da República, em segundo lugar, 
-ao MiniStro d0rPÍa-Óejãm~tõ, ·em terceiro luga~. ao Mi_­
nistro do Interior, em quarto lugar, à SUDENE e, em 
quinto lugar, :io_ P.N_OCS." Mas que não sC justificã, Sr. 
Presidente, Srs. Seriad_ores, é que uma obra da importân­
cia do açude Bocaina, que estã praticamente concluída, 
esteja parali5!tda à ralta de uma quantia insignificante. 

Faz-se, como faço neste instante, um apelo em nome 
do meu Estado, em nome da minha_ região. Sei que, no 
_apagar das luzes da atual administração, dificuldades 
maiores, por_ certo, existem para a alocação de verbas, 
mas não é possível que uma obra da importância, dos 
efeitos ~ultipliç~_çlores do açude Bocaina tenha o seu 
curso interrompido, porque inexistem cerca de cinco bi· 
Ihões de cruzeiros, verba com a qual seria definitivamen· 

_te construfda e entraria em operação, servindo a todq o 
leste do Estado_do Piauí, aquela obra que ~ de funda· 
mental importância para a população daquela área do 
meu Estado. Daí, Sr. Presidente, a reiteração deste ape­
lo. 

Os piauienses estão~ não digo convencid~s. mas, pelo 
menos, espera~çosos de que este apelo, ao lado dos que 
estão -s~!_ldq_ d~r!.gjc:!os {l~ auto.ridade~ cQ.mpetCntes pelas 
autoridades maiores do Est_ado e do Município, seja aco~ 

_l_hido por 9uem ~e !fireitQ, e que as obras sejam concluí­
çi_{l_S urgentemente, _mesmo por que o inverno estã ãs Por:­
tas e é exatamente com a âgua que será acumulada pelo 
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açude Bocaina, que nós podemos dar um outro sentido 
àquela região. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V._ Ex• um aparte? 

O SR._HELVIDIO NUNES:- Tem V. Ex• o aparte, 
nobre Senadot Jorge I<;alume. 

O Sr. Jorge Kalume - Estou sentindo o drama do~ 
piauierises, através da palavra autorizada de V. Ex• por 
isto_est.ou_ª-qui nesta tribuna para levar·lhe a nossa soli­
deriedade. Estou certo de que o Ministro do InteriQr, a 
quem V. Ex.• está fazendo o principal apelo, com a sensi­
bilidade que lhe é peculiar, tenho certeza, h·á ao C:nCcintro 
desse preito que é dos m_aisjl)stos. Com importância tão 
ínfima, se o Ministério-do lntefíõr fizer um pequeno es­
forço, atendendo a transferência desses recursos, o Piauí 
estará de parabéns porque será um sofrimento a menos­
tambêm para o Brasil. Portanto, repito, V. Ex• fez muito 
bem em ·apelar desta tribuna ao GovernO Féderal, no 
sentido Q,_e corresponder a este justo anseio. Faço 'daqui, 
também, o meu apelo ao Governo Federal, no sentido de 
atender este justo pleito de V. Ex•, que é do valoros.o e 
heróico povo_ do sey. Estado. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Nobre Senador Jorge 
Kalume, agradeço o aparl!=, sobfetudO- a solidariedade 
com que V. Ex.', através dele, manifesta ã reiVindicação 
que dirijo--às al_ltorid~d~ federais. 

Não possível, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que uma 
obra de tal significaÇão, ae ta-nta magnitude, como o 
açude Bocaina seja íríferrOrripida à fã.lta de uma quantia 
-inSígilificarHe; que-deverâ ser aplicada no prazo de um 
mês e meio a fim de que a região-leste âo PiauTConte-cõfu 
uma obra fundamental· para o seu desenvolvi~~nto, Que 
é o açude' Bocaina. 

Sr. Presidente, Srs-. Seilãdores, além d~ apeiÕ que ora 
fornlulo, após a narração dos fatos priricipais, desejo 
também referir-me a üin outro _assunto pertinente ao 
meu Estado. A BR~230 corta o_ Piauí de leste a oeste, pas­
sando em trts das pritiCipaiSC1dades Picos, Oeiras e Flo­
riano. Esta estraâa, a partir do municipío de PicOs, passa 
a confUI1dir~se com a Transamazônica, cuja existênCia al­
guns amazonenses negam, <!e cuja existêti.ciã. alguns -pa~ 
raenses duvidam1 mas quC- é re"alid:ide em- termos de 
Piauí e de Maranhão. O trecho GaturianO-Rio ·ca-nindé, 
com trinta quilômetros de extensão~ não foi ·conclufdo, 
não teve as suas obras de pavimentação -"implantada, 
mUito- menos, é óbvio, as obras de asfaltamento. Várias 
vezes, jã-ocupei esta tribuna e representantes do Piaur o 
fizeram na Câmara dos Deputados, pedindo, solicitãndO 
e reclamando a construção desses trinta quilõmetms. 
Pessoalmente, procurei o ex-Ministro dos Transportes e 
jã bati vezes seguida às portas do gabinete do atual Mi­
nistro dos Transportes, solicitando providências p3:f.a a 
conclusão ctesse pequeno trecho no Estado do PiauL 

Depois de tanto reclamar, de tanto pedir, foi destinada 
uma verba, em 1984, para as obras daquela rodovia. Es­
tas obras foram inici"almente entregues ao 211 BEC, com 
sede em Teresina;- mas~ -ifjlã.rtir deste ano. foram atribuí­
das ao 3' BEC. com sede em Picos. Estas verbas foram 
sufuCieritêS apenas para a c·onclusão e pavimentação de 
20 Km, 19 Km e pouco. Restam, por conseguinte, a 
.construir. a implantar, a asfaltar, 11 Km. 

Cotiverse:i na última 69-feira, cOin o· Comandante do 3• 
BEC. e a informação que C:te me deu-f'Oi que;·a pàttir do 
último dia de novembro, o 39 BEC abandonará os ser­
viços de construção. 

E o 39 BEC~ Sr. Presidente, Srs. Senadores, dispõe de 
moto~:;craper, de caminhões, de basculante, de emge­
nheiros, dos soldados que servem àquela unidade:, mas o 
39 BEC não disPõe de recUrsos paia a aquisição do óleo 
diesel, a fim de que suas mãquinas possain Ser movimen· 
tadas. 
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Tenho para mim, Sr. Presidente, que não temjqstifica­
tiva alguma a omissão do Mjnistério dos Transportes. 
Não é possível que, após mais de 5 anos de esperf:l, a con­
clusão de uma estrada importante não apenas para o 
meu Estado, pois ela vai servir ao Pará, ao Maranhão e a 
vários Estados do Nordeste, não é possível que uma obra 

- dessa importância seja paralisada, quando restam ape-­
nas li Km de estrada a implantar e_a asfaltar! Dai,_ Sr. 
Presidente, e Srs. S~naçiores, não apenas uma atitude de 
crítica mas sobretudo uma atitude de revolta, -que quero 
e:w;pressar nesta tarde, no Plenário do Senado Federal, 
contra o descaso, con.lra a inoperância, principalmente 
contra o ~quecimento daqueles que iêm o dever de bem 
administrar e que deixam de lado os intc~_resses _maiores 
daqueles Estados que mais necessitam de ajuda para 
crescerem e s_e desenvolverem. 

De qualquer sorte, fica aqui, ta_mb~m. o apel_o. cUm­
pro _o_ meu__dev~r; que cada um que tem re~pon~ªbilidade 
na vida dei.te PãíS;-CUinpra o seu. {Muito bem!)--

Q SR. PRESIDENTE (Lom<}.Oto Júnior).- Concedo 
a palavra ao nobre Senador F:\bio Lucena, (Pausa.) 

S .. b.LnãP_ est!Í pr~~nte. -· - · " 
CQnce..dqJl pal<J.vra ao f'!obre SenadQr _Morv~n A.Caya-

~a. - - - - -

-o SR- MORVAN ACAYABA (PDS- MG. Pronun­
:ia o seguinte discu-rsO.) _:-sr:Presid~nt~. Srs. Senado­
-res: 

A sanção da Lei que institui ~ JuiZado dePeQUeriis 
-Cãusas traz, uma v-ei mais, â. discussão, o repetido tema 
-aa lentidão do Judiciário. -

Nao _é de hOje, ne-!Jt mésm_o -de passado rec-ente que se 
yem clamando contra a morOsidade e o alto cuSto -da-jus-
tfÇà-~em nõSSõ Pais. · - -- - -- .. --

- Por iSsO mes~O, não se deve atribuir- o lamentável fe-­
OÕméO'o~-UofgOVefiíOs---'maís recentes, nem, específica-
mente, a esta ou àquela administração. _ 

De longa datã, se- clama" e-se i-eclama contra- i pouca 
eficiência do Judiciário e o desalento que se abate sobre 
qlíántOs Se Vêtn- obrigados a r~rrer a juizes e ti'1bunais. 
A pouca- cOnfiança nas decisões rápidas constitui -fator 

-de desestimulo para que os cidadãos lutem pelos seus di­
rCitóS-,ôo céfmbate que é indispenSáVel à própria vida do 
direito, ·segundo a lição de Jhering. 

E o· próprio Jãrgão- forense estã aí a- aconselhar que 
.. um mati acordo é Sempre preferível à uma boa deman­
da". 

Com esse quadro negativo, perde não apenas o- Judi­
ciário; c·om o amesquinhamento de sua imagem ---o que 
é altamente prejudicial aos interesses coletivos. 

Perde todo o conjunto de-nossas instituições, que têm 
na Justi~a O fator principal de equilíbrio e bem~estar so­
cial. 

Já sentenciâva- Rui Barbosa, com a sabedoria que faz 
dele o p·onto mais alto de inteligência brasileira: 

-.Ã justíça atiãSada não é justiça; senão injustiça, qua· 
lificada e manifesta, porque a dilação ilegal nas mãos do 
julgador contraria o direito escrito das partes, e assim as 
lesa no patrimônio. honra e liberdade". Elogios Acadê­
nlicos C Orações de Paraninfo - Ed. da Revista de 
Língua-PortUguesa, 1924- pág. 381. 

Para tentar inverter esse quadrcr de crescente lentidão 
do Judiçiârío, a nova Lei oferece ao menos uma espe­
rança. 

Frise-se, contudo, que se trata de diploma legal mera­
mente autorizativo, cometendo aos Estados da Fede­
ração a- faculdade de criarem os Juizados Especiais de 
Pequenas Causas. 

Com a nova lei, oficialiZa-se a experiência já iniciada, 
e bem, no Rio Grande do Sul e no Paraná, em algumas 
localidades. 

Abre-se, também, com o texto ora legislado uma am­
pla perspectiva de decisões rápidas e econômicas em im-
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pprtan~_es segmentos da vida social, para conflitos cujo 
nómero tende a cresCer, com a ampliação do consumo e 
com ª--urbaniz~ção progressiva da população brasileira. 

Talvez nesteS dois f.;nõmenos -urbaniZação e consu­
mismo - resida a c_ausa principal do crescimento cons~ 
tante dos litígios que abarrotam as prateleiras dos Car­
tórios por esse Brasil afora. 

O .congestionamento incontíOlado das cidades e a am­
pliação do setor terciário da economia exacerbam os 

_problemas de toda a natureza, com repercussões naturais 
no camP? do direito. 

Somando-se a isso o_crescimento demográfico doBra­
sil, temos fácil explicação para o process·o já secular do 
-ãumento dos feitos que diariamente chegam aos Juízes e 
Tribunais. 

No entanto, por uma dessas, omissões, inlperdoávei.s, 
tem pe_rmanecidO o Poder Público, mais ou menos, indi­
[erente· à--graVie crescente crise ·ao Judiciário. 

Na veidade, sobretudo -depõis de l 970, qUando a ·po~ 
pulação urbana no Brasil ultrapassou a população rural, 
nos índices de_, repetívamente-, 56% e 44%, a tendência so­
merite tem -Crescido e com ela uma vasta gama de confli~ 
tos, á :aê'saguãr nos pri:tórios e lá permanecendo por 
arios a·-rr-o. -- --

0 -EstadO Brasileiro; inegavelmente, nestes 20 anos 
lndustrializOu-se e prosperou. Vários sei'viços básicos, 
inclusive o -previdenCiário, que antes eram simbólicOs, 
passa·ram a funcionar e prestar beneficios à população. 
-;.-_Na eco11omi_a, assistiu-se à progressiva e excessiva rn­
tromissão do Estado, que passou a assumir direta ou in­
diretamente grande percentual da atividade empresarial. 

Por is~o fi!~mo, por tornarMse Estado ,Empresário, 
e.squeceu-s~ o Estado B-rasileiro de que o seu dever pri­
-fnordiàl é g:iiantir a segurança da população e distribuir 
jUstiça de forma eficieitte e ac~ssível a todos. 

Enquanto nas centenas de_empresas públicas, federais, 
estaduais e municipais, o_~tado Empresário apresenta­
se quase sempre com aspectos de prosperidade e organiM 

-zação, o d,ever da prestação jurisdicional ficou relegado a 
níveis inefiCientes _e insUficientes para o crescimento da 
demanda. 

Já em l 961, o mestre Aliomar Baleeiro, na sua obra: 
"O Supremo Tribunal Federal, Esse Outro Desconheci 
do''. com a autoridade de ex-legislador Federal e Minis­
tro do Supremo Tribunal, alertou para o crescimento 
dos feitos n_aquela alta Corte e a permanência do número 
de seUs integt'ãntes: 

De fato, desde a Constituição de 182l.iJté a_atual, o 
Supremo Tribunal Federal tem apenas 11 Ministros. 

Enquanto Epitácio Pessoa, que foi Ministro do Supre­
mo durante 7 anos relatou um total de 100 feitos, entre 
Apelações; Agravos, ""habeas-corpus'' e outros. Afual· 
mente, esse é o número de processos que um Ministro 
tem que relatar, às vezes, num mês. 

Se isso ocorre no Supremo, nãO é diferente o quadro 
nos Tribunais, na Justiça de 2• instância dos Estados e 
nas Coma~a.s e Varas do-inte~ior. 

Todo o Judiciário não estâ aparelhado, com recursos 
humanos e materiais para arcar com o crescimento dos 
feitos que a vida contemporânea do Pais faz chegar às 
suas mãos. 

As medid~s tomadas têm sido insuficientes Para con­
jugar a grave criSe. 

Na verdade, a mera observação demonstra que o Judi­
ciário não tem recebido do Poder Público o que precisa e 
o que merece: 

Veja-se por exemplo: qualquer empresa pública da 
União e dos Estados oferece a seus dirigentes, até mesmo 
de 2"' ou de-:1~ escalões, instalações, equipamentos. asses­
sores, secrelárias, veículos e verbas. Quando, porém, se 
chega a uma Comarca do interior é comum encontrar.se 
o Juiz e o Promotor em prédios vc:lhos, mal conservados, 
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em salas pequenas, sem sequer um datJiógrato para bater 
os seus despachos e as suas sentenças. 

Há um vi.Sfvel contraste entre o confQrto que- as esta­
tais asseguram a seus integrantes e o abandono em que 
são relegados os servidores da Justiça. 

Não é possível que tal situação continue, pois com ela 
sofre todo o País, decai _o_ fndice de segurança do povo e, 
em consequência, arruína-se economicamente a Nação. 

O Estado Brasileiro precisa voltar as suas vistas para o 
Poder Judiciário, equipá-lo, ampliar os seus quadros na 
proporção do aumento populacional e do crescimento 
das atividades comerciais decorrentes do_ processo de ur­
banização. 

Não existe a menor propdrciorialidade entre o _cresci-: 
menta da população e o aumento do número de Juízes, 
Tribunais, Cartórios e Serventias da Justiça. 

Lentamente, a duras pena, ampliam·se os quadros dQ 
Judiciário. 

Aceleradamente, multipJica.se o número de habitantes 
do País, com um dos índices mais elevados do mundo. 
Ao mesmo tempo, cresce o processo de urbanização, 
com as grandes e médias cidades esvaziando as pequenas 
povoações e os campos. 

Não hã Estado da Federação, ao que se saiba, em que 
o Governo local tenha conseguido um crescimento Pro­
porcional do Judiciário em relação ao número de h.abi­
tantes. 

Em Minas Gerais, apesar da criação do Tribunal de 
Alçada, da implantação de Varas na capital e em algu­
mas Comarcas ml:!,io_res do interior, continua o Judiciário 
muito aquém, numerkamerite,- da População que deve 
atender. 

São nec_essáriaS preSsõeS cOnstantes dos próprios-ma­
gistrados,_dos Promotores da Justiça, da Ordem do$ Ad­
vogados, da Imprensa e da Sociedade para que, tímida­
mente, sejam liberados recursos, melhoradas as insta­
lações forenses e s.-remuneração do_s servidores, tudo 
sempre insuficiente parã atender às necessidades. 

O Sr. Helvídio Nunes- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MORVAN ACAYABA- Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Nobre Senador Mor­
van Acayaba, não desejo fazer um comentário paralelo, 
ainda que de apoio às considerações que V. Ex• faz, hoje, 
a respeito da Justiça brasilt':ira, da -prC:sta"çãojurisdicional 
de uma maneira geral, em todos os quadrantes do Pafs. 
O que desejo fixar, niste in-stante~ é que V. Ex•, apesar de 
aqui ter chegado há -pouco tempo, já tem uma dívi_da 
para com esta Casa. Sei do inestimável trabalho que V. 
Ex• realiza na Comissão de Constituição e Justiça, mas 
V .Ex• jâ tem a·obrigação de vir mais vezes a este plenário 
para defender teses, orientações, e ajudar este País a 
traçar caminhos. Cuide V. Ex• ([e PfCstar -esSa -colabo-­
ração que é inestimável porque, assim, V. Ex• estará dan­
do um pouco da sua capacidade, dos seus conhecimentos 
para os seus colegas e para o aprimoramento das nossas 
instituições. 

O SR- MORVAN ACAYABA- Agradeço, penhora­
do, nobre Senador Helvídio Nunes, o aparte de V .Ex• e 
as palavras de estímulo que ele contém. V. Ex• foi daque· 
les que, desde o momento em que aqui cheguei, hâ pou­
cas semanas, teve para comigo-palavras de boa acolhida 
e estímulo, e aquilo que V. Ex• diz que é um trabalho va­
lioso, que tenho prestado na- Comissão de Justiça, nada 
mais é do que permanecer lá sempre à disposição da Pre­
sidência efic1erite, enérgica e capaz que V.Ex• tão bem 
exerce naquela Comissão. _ 

A minha passagem pelo Senado Federal é por muito 
pouco tempo._ Esta tribuna é a tribuna mais alta daRe­
pública. Para se trazer qualquer tema aqui é preciso 
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ponderar-se muito. Com essas limitações e com esses 
condicionamentos é que eu tenho procurado, nestas pou­
cas semanas no exercicio do mandato, cumpri-lo da me~­
lhor forma, como as minhas limitações me permitem. 
Devo _dizer a V. Ex• que as _suas palavras_ e a sua atitude 
para com o colega constituem sempre estímulo dos mais 
valiosos. 

-Como exemplo, Sr. Presidente e Srs. Se"nadores, da 
desproporção entre o crescimento_ do Judiciário e o Cres­
cimento das populações em seu processo de acelerada ur­
banização, devo citar a Comarca de Varginh3:_, no sul de 
Minas Gerais, que é minha terra natal, onde exerço a ad­
vocaçia há mais de_27 anos. Desde 1940, quando a popu­
lação da Comarca· não ia além _de 35.000 habitantes, as­
sim mesmo na maioria localizados na zona rural, a_té ho-

- je, quando_ temos mais de 100.000 habitantes, a Comarca 
de V1;1rginha conta apenas com os mesmos dais Juízes de 
Direito e -os mes_mos_ Cartórios. 

Não é fãcil concluir-se que, apesar do esrorço de todos 
os Que labutam no rói'Uril, a· eficiênéia não pode ser a 
mesma. 

.Assim, a vída do Judiciário tem sido uma luta inglória 
para ampliar-se e equipar·se a fim de bem: cumprir a sua 
alta- missão. 

Nesse quadro, a lei recente que criou o Juizado de Pe­
quenas Causas é um tímidõ passo, ainda meramente 
embrionáriO, .que haverá contudo de servir de estímulo 
para que se aloquem, quanto- antes, os recursos neces­
sários à ampliação e à melhoria das condições de funcio­
namento de todos os Tribunais e Juizados do País, de 
forma.racíonal e uniforme, pois somente assim podere­

-mos corresponder a Uma das aspirações rriais prementeS 
da Nação, que deseja ter uma justiça eficiente, rápida e 
de çusto acessível, que lhe assegure a paz social, fator bá­
sico para o--progresso dos povos. 

Vemos que a proVidência ora adOtada so-mente lerá 
sentido se os Estados da Federação se apressarem a assu­
mir as determinações da nova lei, e também se conscien­
tizarem-da necessidade de assegurar prioridade à Justiça, 
estimulando o recrutamento de Magistrados, Promoto­
reS-e servidores do JudiciáriO, assegurando-lhe remune­

-Ta_ção -cOndigna e Condições de trabalho e apoio mínimo 
para que possam cumprir as suas altas e nobres funções. 

Fiat justida, Ooreat mundos diziam os latinos: faça-se 
justiça e_o muf:!ÔO flc;:~rescerâ. f: preciso que toda a Nação 
se convença de que riO seu JudiCiário é que reside um dos 
fatores báSicos para: õ progresso; 

Nenhum país pode se consideiar civilizado 10e n_ão ofe­
recer ao seu povo uma Justiça eficiente; a-CesSivel, mere­
cedora da confiança de todos. 

A nova lei, ora posta em vigor, tem- ao menos o mêrito 
de demonstr!tr :t __ Pr'?oc_upação dos Poderes Legislativo e 
ExecutiV-o ·com eSSe -.aspectO-tão importante para õ desen-
volv-imento do nosso País. -

-Milito obrigado. (Muito bemJ Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ade[bal Jurema. 

O SR. A:DERBAL JUREMA (PDS - PE. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Seriã.dores: 

O D_eputado Flávio Marcílio, Presidente pela terceira 
vez da Câmara dos Deputados, é um político por vo­
cação e sensibilidade. Ainda a;gora confirmou essas qua­
lidades de político com as recentes declarações de que 
era contra o fechamento de questão, pelo PDS, na vo· 
tação de 15 de janeiro próximo. 

Vice-Presidente na chapa do ex-G_oyernador de _São 
Paulo, o cearense viril não se atemorizou com a onda de 
radicalismo eleitoral que está botando a perder, vertigi­
nosamente, qualquer possibilidade de êxito do Deputado 
Paulo Maluf na disputa com o ex-Governador das Mi­
nas -aerais, o Sr. TanC:redo Neves. 
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AS d_eclaraç_ões do Presidente da Câmara dos Deputa­
dos e Vice-Presidente na chapa pedessista, o Deputado 
Flávio Marcílio, devem, amanhã, quando se reúne o Di· 
retórío Nacional de;sse Partido, serem meditadas por to­
dos aqueles que possuem uma tradição política a zelar, 
co~O é o caso do parlamentar ceai'ense. 

No mosaico polítiCo brasileiro há figuras que vão ad· 
qui rindO relevoS de esculturas renaScentista&, Outras, po .. _ 
rém, estão desaparecendo como se rossem estátuas cons­
truídas com are:ia e um pouco de vivacidade conjuntural. 

Com os meus 26 anos d_e mandato parlamentar, nunca 
vi ~anta asneiri nõS gestos políticos dos que querem ele· 
ger um Presidente da República sob coação. -

Na Rep_ública Velha, Washington Luís reclamou, cer· 
ta vez, do mal assessoramento de alguns políticos da si­
tuação que queriam transformar a Presidência da Re­
pública numa mera_ delegacia de polícia para prender os 
seus adversários. 

M-esmo assim, vieram as depurações nos Estados onde. 
a situação estava nas mãos dos membros da Aliança Li­
beral, como no meu Estado natal, a Paraíba, em 1930. 

Sem esquecermos o episódio da rebelião do Cel. Jos~ 
Pereira, figura nótávei"de caUdilho, em Princesa Izabel, 
contra os excessos ditatoriais do Presidente João Pessoa,_ 
os_perrepistas trabalhavam o Senado da República para 
que depurassem os aliancistas eleitos àquela Casa. Foi 
esse Õ--eSiC)Pi-ffi qu-e deflagou prematuramente à Revo­
luç-do com o assassinato do Pr_esidente Jo_ão Pessoa, ,e 
conduziu pelas armas o ex-Miriistro da Fazenda e· Go­
vernador do Rio Grande do Sul, Dr. Getúlio Vargas, à 
PresÍdênciã- da RepCihlica, com· a deposição do Dr. 
Washington Lu(s. 

No momento em que todas a§_ pesquisas de opinião 
pública, ou entre o~ membros do Colégio EI~itoral, pro­
clamam a preferênCia pelo candidato da Frente J..iberal, 
oex-Govt!friador Tancredo Neves, considero, com a_ ex~ 
periência Parlamentar que tenho na Câmara e no Senado 
da República, uma loucura e uma falta de gosto político 
querer iransforffiar um Colégio Eleitoral constitucional 
em um instrumento que lembra os antigos CurraiS -eleito­
rais, onde os eleitores ficam Sob vigilância e de lá saem, 
mdiOni de vÕtãr, COm a senha dO cO_ronel, sem saber nell!_ 
o nome ou o& nomeS dos candidatos que vão colocar na 
urna de sua circunscrição eleitoral. 

De 1930 para cã, as eleições a bico de pena foram 
substituídas pelo voto secreto. E, pQSteriorrnente, leis, 
como a que tomou o nome Etelvino Lins, procuraram 
aperreiç_oar o sufrágio. univer:sal. 

No lntermezzo desses aperf~içoamentos, surgiu o M<r 
vimento Revolucionário -de 1964, que institui eleição in­
direta para cargos majoritários. No momento em que to­
dos nós celebramos a abertura política, iniciada pelo Ge:­
neral Ernesto Geisel e ampliada pelo Presidente Figuei­
redo, querer fechar Questãõ nO COlégio ElCitoral é o mes­
mo que- trã:néafiar vlolent~mente todo o povo brasileiro 
na sala escura de ambições obstinadas. 

Vamos para o Cofêgío Eleitoral com a confianÇa em 
nossas convicções, acima dos casuísmos partidârios;-por­
quanto eleição do Presidente e Vice-PreSidente da Re-­
pública não cabe na camisa de força de fechamento de 
questão e sim na ampla liberdade de cada um pronun­
ciar, alto e bom som, o nome do seu candidato na_ reu­
nião do Colégio Eleitoral, para que todo o País_saiba qUe 
a alvorada c;Ja consolidação do regime democrático está 
nascendo naquela hora. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR.-PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O aumento dos preços- das passagens de avião, com 
onze revisões já procedidas este ano, anunciando-se ou-
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traem dezembro, chegará, em doze meses, a quinhentos 
por cento, como o único setor privado a superar as majo­
rações da eletricidade e dos telefones; também muito aci­
ma da taxa inflacionária, que se pretende conter em du­
zentos por cento. 

Ninguém compreende porque-o' transporte aéreo te­
nha majoração umã e meia vezes-superior à dos preçOs 
dos combustíveis e a tOdas as revisões salariais, tan~o 
mais quando nem os-pte<;os internacionais dos aviões de 
passageiros têm aumentado, nem se 9bserva uma apre­
ciável renovação da frota existénte. 

As empresas aéreas Informam· ·que o movimento de 
passageiros não diminuiu este mês, Com -r~ação ao- mês 
passado - o que ·se deve às viagens de fim de ano, para 
os pontos extremos do País - __ embora tenha decrescido 
com relação aó primeiro decênio de novembro de i 983. 

Na verdade, esse transporte é utilizado muito mais pe­
las classes média, alta e alta, embora muitos da classe 
média viajefn, anu-almente, uma vez, pelo crediãriõ, o 
que deixará de ocorrer, no ·próximo ano, ficando o avião, 
para eles, como uril luxo inatingível. -

Mas o piár eo·aurilt:ilfo dós preÇos dos transportes ur­
banos, que têm de ser utilizados. diariamente, entre a 
casa_e o trabalho, nas cidades satélites- como o Garria, 
Taguatinga e Guará, ·em Brasflia - ou dormitórios, 
como as da baiXa_dã nuri}lrlense, no Rio de Janeiro. ·· 

A legislação procurou prevenir ~sa prátic;inlPossibi-­
!idade d_e_ deslocamentp _çlos trabalhadores, em vista.: do 
preço crescente das passagens, determinando a Consoli­
dação das Leis do TrabªlhQ que os gastos com transpor­
tes não podem ultrapassar os seiS-por cento do saJád9. do. 
trabalhador. Entretanto, se as passagens urbanas em 
Brasília forem majorãdas, como se pretende, em cento e 
dez por cento, os que ganham o salário mfnimo terãO 
que gastar cerca de trinta e dois por cento com os· seuS 
deslocamentos diários entre a i'Csidê1_1cia e o trabalho. 

Reclamam os sindicatos de BrasíJia o congelamen-to 
das passagens de ônibus, mesmo que sejam subsidiadas 
pelo Governo local. Atualm~nte, se o trabalhador faz 
apenas uma viagem de ida-e-volta para o trabalho, gasta 
cerca de quinze por cento dos seus salârios com trans­
portes. Se a passagem tiver õ pi'Cço duplicado, como pre­
tendem as empresas, ele gastarâ um terço do seu salário 
com passagens de ônibus. 

Esperamos que·o Govern-ador do Distrito Fede~al en­
contre uma solução que atenda aos legítimos desejos dos 
trabalhadores. 

Era o que tínhamos a 'djzer, Sr. Presidente. (~l!!!o 
bem! Palmas.) 

O SR. PRFSIDENTE (lo manto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. WURIV AL IIAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso~)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

o- Presidente João Baptista Figueiredo deu início, 
através de uma Rede_ Naciqnal de R_âdio e Televisão, a 
uma série de pronunciamentos vQltaçlQs, preponderante 
a especificamente, p'ã·ra aS realizações, empreendimentos 
e_obras da Administração Federal, e o desempenho do 
seu Governo. 

As razões que levaram o_ eminente Chefe da Nação a 
essa inequívoca prestação _de COJ)tas- quanf}o b~taria .. 
fazê-la através das Mensagens Presidenciais Anuas, tra­
diciOnà.lmen~e enviadas ao .. Congr~so 'f\!açional no dia 
15 de març-o de cada_ano, ao ensejo da ab_ertur~ das Ses­
sões Legislativas -. decorreram, obviamente,-daS pro­
fundas convicções, do temperamento comproVadariiente 
democrático, da extrema sinceridade, e do inexcedíyel 
senso de responsabilidade que caracterizam a persona­
lidde do Presidente João Baptista Figueiredo. 

Os referfdos-p"r"OTiUnciamentos começaram no dia lO 
de outubro passado, com uma lúcida, insofismável e 
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convincente ~xposição do Presidente da República sobre 
os P~Õblemãs e desafios do setor energético, abrangendo 
a_ produção nacionar de petrói"eo;· a situação dos gigan­
tescos _empfeendimentos hidrelétricos em andamento, 
dentre os quais alguns dos maiores· do mundo como Itai­
pu e Tucuruí; o panorania atual das fontes energéticas 
alternativas; o Pró-Álcool; o carvão mineral; a explo­
raçã~_do xi~to, rocha da qual se pode extrair petróleo; -as 
novas fontes de energia gerad-a-pelo apfoveitamerito de 
reje"it_os, deje_t9s e resfduos da biomassa; a utilização da 
energia n-uclear, e as;im p0fdiãnte:- - --

Dirígirido-se ao o povo brasileiro, o Presi'dinte-JoãO 
Baptista Figueiredo, com absoluta honestidade e tran­
qtiilidade, permaneceu adstrito à análise, rigorosamente 
quantitativa e realista, dOs desafios da nOssa autonomia 
_en~gética, pré-condiçãô--incffspensávCI piira aSSegUrar o 
d~senvolvime"nto auto-sustentado dO País, do qu~l de­
pendem os empregos, o volume dos negócios, a circU­
laçãO das riquezas, a distribJJiç_ão das rendas geradas, a 
prosperidade e o bern,.eslar di';_ -iõ_dcis_ os brasileiros.-

O desempenho do Presidente JOão Bi:tptista Figueire­
do no campo da política energética já despertou a curio­
sidade internacional como se depreende da opinião do 
escritor Lester R. Brown, no livro de sua autoria, "Buil­
ding a Sustainable Society" (1982) ... "Entre os países 
que se-orientam rapidamente para uma economia ener­
gê"tica aüto.:suStentáVel, o Brasil desponta como Uder. 
Seus programas para produzir a maior parte de suas im­
portações de petróleo até !990, se desenVolvem em_torno 
de seu potei1Cial hidrelétrico,- o uSo dá. màdeira' como 
combustível, um rápido e avançado programa agrfcola 
de produçãO. de álcooL, O _BraS!f está c-oR_struindó unia 
economia iridustrial baseada quase inteiramente em 
energia renovável". 

-Em linguagem simples,- avesso·aos derramamentos re­
tóricos, at)Oíado em indicadores estatísticos fidedignos, o 
pteclaro Chefe da Nação em nenhum instante de sua 
densa, substantiva e empolgante exposição, procurou se 
vangloriar,'ou tirar pãrtido político dos excelentes resul~ 
tados obtidos j>elo seu Governo, nessa-ãrea prioritária e 
decisiva.-

Não é preciso reproduzir as informações e os esclareci.._ 
mentQS dO aludido pronunciamento porque se trata de 
documento que soliçito seja incorpora~o ao _texto destas 
minhas sucintas consid~ra~. 

O segun,do pronuflciaffiento, transniitido pela Rede 
Nacional de Rádio e Televisão, no attimo dia 30 de ou~ 
tubro, abordando as ob_~:as e empreendimC:ntos dÕ _ Go~ 
verno na área dos transportes, deve igualmente ser trans-­
crito nos Anais do Senado, pelas mesmas razões que jus-­
tificam a incorporação do primeiro, da sêrie- iniCiada rio 
dia 10 de.outll.bro passado. 

DesnecessáriO se. torne justifícar ã inCorporação ora 
solicitada; são documentos que de,monstram a inçtis_cutí­
vel modernizaçã_Q ~trutural do Pa_í~. ·a_ sua Incoti(rolável 
expansão ecoÕô.ffilca, os~-,;tf.ioTdlnárt'óS availçcis-quan­
tativos do desenvolvimento e do bem-~tar do povo bra­
sileiro. 

Ã semelhança do primeiro, também o segundo pro­
nunciamento evidenciou, concreta e -iiiS"õliSfuaVelmente, 
a indiscut1vel capacidade empreendedora do Presidente 
João Baptista Fig"ueirido rio setOr doS (ransportes. 

-Bastaria acentuar, por eXemplo que, no seu governo, a 
pa"rtir de 1979, foram construídos cerCa de-quarenta mil 
qUilômetros de rodovias, com a pavimenfação de mais 
de dezenOVe mfl quilômetros. 

A expansão das rodovias, simultaneamente, -com_ a 
melhoria dos padrões de qualidade de nossas estradas, 
significa o advento de uma rede __ naciOnal de vastas pro­
porções que, apesar da escassez de recursos e da crise 
econômica, af está gerando empregos, movimentando ri­
qUeZas ·e pessoas, abrindo acessos às regiões pioneiras~ 
possibilitando, enfim, novas oportunidades econõrriicas 
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e melhores Condições de vida em todo o·Território Na­
cional. 

Pode-se melhor avaliar as dimensões dessas reali­
zações qUando- se verifica que; se em 1964 tínhamos, no 
Pais, apenas 4SO niil caminhões, 36 mil ônibus e 900 mil 
automOViis:hoje,jã são mais de 2 milhões de caminhões, 
133 mil ôilibus e quase lO milhões de automóveis trafe­
gando em cerCa de 1 milhão e quinhentos mil quilôme­
tro-s de rodovias, das quais mais de cem mH pavimenta-
das. -

O 'Pfesidenie_ Jõão_ Baptista Figueiredo, além dos 
váriOS fífulõs-C]ifi!:= o-Cre-denciam Como· um dos maiores 
administradores contemporâneos, ostenta o de:: ter sido 
uin ã.útêntiOO oandeírifnte e··desbravador, abrindo um 
novo eleJo evolutivo para o País, quando-construiu e pa­
vimentõti'â 8íg[tlféSHfRõôOvia "Mare_chal Rondon, com 
1.442 qUilômetros ·de extensão, ligando Cuiabá a Porto 
Velho, superando-se, destarte, o estrangulamento que 
durante quatro séculos manteVe insuladas e inacessíveis 
vastas regiÕ~s Õcidentals do País -grande parte do Es­
taâo -de Mato Grosso, os Estados de Rondônia e do 
Acre. 

A viagem de Cuiabá a Porto Velho que era uma difícil 
proeza repleta de víCissitudes, faz-se, ·atualmente, em me­
nos de 24 ~oraS. E já Toi iniciado o prosseguiménto da 
Rodov-h\ Ma_r~;chal Rondon até Rio Branco, no Acre.. 

Todas as regiões do Brasil foram beneficiadas com 
uma malha rodoviária pavimentada que se expande em 
todos os sentidos interligando as metrópoles e principais 
cidac!es. No set~r ferroviário, o Governo aSsegurou o 
prosseguimento das Ferrovias da Soja e do Ai;o·aJém de 
ConStruir a extraordinária ferrovia de 890 km de exten­

. ~ão úgando a S~rra de Carajás ao Terfninal Marítimo âe 
Ponta da Madeira, perto de São Luis do Maranhão. 

• A construção acelerada dessa ferrovia possibilitará., a 
partir· deste ano, o escoamento da produção dos projetos 
integrados de aproveitamento das imensas potencialida­
des econômicas da província mineral de Carajás, um dos 
maiores empreendimentos do mundo no concernente à 
exploração raciona] dos recurs_os_ natun\iS. 

Nenhum brasileiro ignora as dimensões dos recém­
construídos metros de São Paulo e Rio de Janeiro, além 
dos novos sistemas ferroviários subur~nos de,Belo Hori­
zonte, PortQ Alegre, Recife_ e Fortaleza, melhorando as 
cohdições d~ conforto e seguranÇa dC mHhõt& de pes­
soas. 

A impressionante expansão dos transportes marítimos 
acoplados à melbori~ _Qos portos e_ estaleiros, em todo o 
País, e a transformação do Brasil no s_egundo maior 
con.s.tn.Jtpr_na_va!. do mu~ndo em 19"82, logo depois do Ja-
pão, são esplêndidas realid~des_. -

_No çoocern_ef1t~ ao transporte aéreo, além da cons­
trução dos grandes aeroportos internacionais de que o 
Brasil se orgulha- Rio de Janeiro, São Paulo, Belo Ho­
rizQ_rl_\e~ Salvador e Recife- jã se encontram fu_ncioo_an­
do com linhas regulares, 164 aeroportos disseminados 
através de todas as Unidades da Federação. 

O Brasil avançou de tal forma que se tornou a 6• in­
dústria aeronáutica do mundo. 

Fal.ando a linguagem fria e irretorquível dos números, 
o Presidente Figueiredo -demonstrou como o Brasil 
lançou as bases de sua defiriitiVã emancipat$6 ecõfiômi· 
ca, industrial, científiCa e leCno16gica, passando a fabri­
car aviões, automóveis, tratores, navios, trens, arma­
mentOs e a quase totalidade dos produtos que caracteri­
·zam as economias avançadas dos países desenvolvidos. 

Depois quê o- Chefe da Naçã.o falou através da Rede 
NaciO~al de lfádio -e Televisão, nos dias 9 e 20 de ou­
tubro pasSado, a opiniã-o pública passou a melhor com­
preender e avaliar as proporções de-sua dinâmica admi­
nistrà'çãó, cujos resultados garantem-lhe um lugar de 
hoiúa -da nossa história, sem sombra de dúvida, um dos 
nossos maiores Presidentes. 
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O terceiro programa da série iniciada a 10 de outubro 
passado, sobre problemas básicos da Administr"ãção, 
versou sobre a temãtica dos meios de comunicação, ten­
do sido transmitido por ama cadeia nacional de rádio e -
TV no día 15 de novembro passado. 

À semelhança dos anteriores, apoiado em dados fide­
dignos e_ atualizados, o pronunciamento do Pr~idente 
da República relatou os progressos alcançad_os no setor, 
desde 1964, detendo~se exaustivamente nas iniciatiVas, 
conquistas e empreendimentos do seu governo. 

"Meios de comunicação modernos, abrangentes, li­
vres, são -iridispenslveís ao avariÇo democrãtico". acen­
tuou o Chefe da Nação, logo no iriício ôesua-conVin-cen­
te exposição. "O sistema de concessões que adotamos­
esclareceu - permitiu a formação e o crescimento ·sau­
dável de numerosas empresas de comunicação, que pres­
tam grande contribuição ao progresso da sociedade bra­
sileira. Essas empresas têm consciência de sua alta res­
ponsabi!ídade para com a Nação. Responsabilidade no 
campo-de respeitO ao nosso sistema de valores políticos, 
econômicos e sociais. Responsabilidade no campo da in­
formação correta e isenta, da fiel apresentação dos acon­
tecimentos de influência sobre a opinião pública - (Jue 
implica o respeito às normas legais e às pessoas". 

O Presidente_João Baptista Figueiredo lembrou que, 
já em feverefro Vind_ouro, será lançado o primeiro satélite 
doméstico para telecomunicações, o BRASILSAT, que 
permitirá a pelo menos quatro mil municípios brasileiros 
falarem entre si ou com o mundo. Na área dos Correios e 
Telégrafos, e das telecomunicações, em geral, o Presiden­
te referiu-se à constituição da ECT, da Eritbratel e d"a Te­
Iebrâs, além de fazer uma análise da constelação de in~ 
dústrias, e do_s -empregos gerados pelos progressos obti­
dos no setor. 

Também este terceíro prOnunciamento merece ser in­
corporado às considerações que venho tecendo sobre a 
oportuna, incontestável e substanciosa prestação de con­
tas do Chefe do Poder Executivo. ~o que solicito, neste 
instante, anexando o seu texto integral. 

A Nação inteira aguarda, com justificada ansied-ade, o 
prosseguimento ·dessa admirável prestação de contas, 
como uma respos.ta aos pessimistas. 

Os magil.Hicos pr.onunciamentos do Presidente João 
Baptista Fi.gueiredo valeram como um poderoso antído­
to contra o _veneno do derrotismo. 

Se é exato que as unanimidades monolíticas somente 
existem nos regimes totalitários, também é certo que, 
mercê de Deus, a democracia _brasileira compreende e 
acolhe, com naturalidade, todas as liberdades que consti­
tuem o apanágio dos povos civilizados e prósperos para 
os quais os direitos inalienáveis da pessoa humana, a jus­
tiça Social e o bem-estar de todos são Objetivos- suPre­
mos, permanentes e impostergáveis. 

Felizmente, temos um Presidente à altura dOs destinos 
da Nação brasileira, que, ein um notável discurso prOfe­
rido a 26 de março dC 1982, asseverOu:·~· .. não teilho fei­
to, certamente, tudo quanto gostaria em beneficio da 
nossa gente. Diz-me a consciência, todavia, que fiz tudo 
quanto estava ao meu alcance para bem servir à Nação". 

E, em outra ocasião, a lô de junho de 1987: .. ,,«se 
olharmos, do centro da América do Sul, onde nos encon­
tramos, para o vasto mundo que nos cerca, veremos que 
o Brasil, num univeFSO conturbado pela pressa e pelo so­
frimento, gáza de -paz, segurança, tranquilidade, prospe­
ridade, que nossa economia volta a desenvolver-se e que 
nossa instituições se fortalecem••. 

O povo brasileiro se regozija sempre que o Presidente 
João Baptista Figueiredo, sCm ressentimentos, sereno e 
cônsciO de suas imensas responsabilidades, presta contas 
de seus atos, com humildade, e sobretudo, tranqüilo, 
acoma dos conflitos ideológicos e das insignificantes 
querelas partidãri-as, ateDto, e:rc.cluSivamC:nte,- aos seus 

compromissos com o poyo,_ com a N~ção brisiieira e 
- Com a Histófl3.. · 

- Conclui_nd_o, .. sr. Presi~ente e S~_s. Senadores, corlVêrn 
~~?O tanto acentuar, que as maiores realizações do Presi­
den_te não _se _encontram apenas ilos- planos, setores e 
áreas da Admihistração Federal, mas- todos os brasi­
Jeiras. proclamam e aplaudem, - no campo mais amplo 
da integração nacional nos parâmetros do Estado de Di­
reito,_!la iinplantação de uina deTnocraCi~ aUtêntica -
aspiração máxima do nosso Povo, vocação -e destino do 
Brasil. 

Ou, de acordo com as palavras do Chefe da Nação, em 
sua Mensagem ânua ao Congresso Nacional em 1982: 

.. Está de pé, irredutivefmente de pé, o compromisso 
democrático que solenemente assumi perante a Nação. 
A democracia que ju~ei, ao jurãr defender e cumprir a 
Constituição, é uma democracia liberal. Liberal porque 
repele ideologias bitoladas e truculentas, que se arrogam 
o monopólio.- não apenas da verdade, mas de todas as 
verdades. Liberal, porque não aceita a impOSição de car­
tilhas que, na sua arrogância, Pretendem ser a vulgata do 
pensamento, cartilhas ante cujos ditados o_cidadão haja 
de cu~ar-se passiva e servilmente. Liberal, porque pos­
tula a liberdade econômica, social e política. A democra­
cia, que me empolga,- é também, essencialmente, uma de­
mocracia pluralista. Pluralista, porque confia na capaci­
dade inerente à razão, para escolher livremente as for­
nias de Vida, individual e- social, que melhor correspon­
dam ao interesse ou ao ideal do homem. Pluralista, por­
que -~ifeSSUpõe q·ue a livre i"níciati va, em que Se_cons.ubs­
taricia a liberdade econômi~a.. além de constituir um dos 
pilares da liberdade indívidÜal, é o instru.mento pór.êxe­
celência da criação de riqueza. Pluralista, porque, consti­
tuída sob es-ses _moldes, a democracia concilia convenien­
temente o passado com o presente, e harmoniza a estabi­
lidade_ com a mudança." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O$E­
NADOR LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DIS­
CURSO: 

AS REALIZAÇÕES DO 1JOVERNO FIGUEIREDO 
Pronunciamento 

_Q pronunciamento-do presidente Figueiredo, na ínfe~ 
gra, é ·o seguinte: 

.. Brasileiros .. -, 
O processo político democrático implica Um intenso 

debate. 
A predominância de posições emocionais Conduz a 

uma visão parcial da realidade e muitas vezes impede 
que a opinião públíca seja 'informada com equilíbrio. 

Nessas circunstâncias, considero- de meu dever apre­
sentar à Nação ·uma visãO -de conjunto da Ob!a do meu 
Governo. 

Na democracia, a sociedade exige -aos qUe Pretendem 
governâ-la o conhecimento dos seus problemas e a for­
mulação de planos de ação adequada para resolvê-los. 

O Brasil já ultrapassou a era das promessas de oca­
sião. Não podemoS mais aceitar o oportUnismo simplista 
de frases de efeito para mobilizar a op-inião pública. A 
sociedade brasileira p-recisa e exigC prograrriàs e pfanos 
de trabalho daqueles que se dispõem a dirigi-la. 

Consciente desse dever, ainda como candidato, per­
corri o País apresentando às nossas lideranças e ao nosso 
povo quais eram meus planos e meus objetivos no campo 
político, no campo econômico, no campo social. Quan­
do assumi o governo, fixei diretrizes de ação que foram 

_amplamente divulgadas. 
No plano político, meu grande objetivo foi re~r a 

abertura. Garantir as liberdades e direitos individuais. 
Fazer deste País uma democracia. 

No plano social, ampliar o acesso de todas as camadas 
da população aos beneficios. lnateriais do desenvolvi· 
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_merl.to: emprego, habitação, ~ducação, alimentação, saú­
-de; -aSSistênCia riledica. 

No plano da economia, fortalece a base interna, espe­
-cialmente em setores ainda muito vulneráveis e depen­
dentes do exterior. Procurar, dessa forma, melhor nossas 
condições para enfrentar a crise econômica mundial, as­
seB:uran-do meios para garantir os Objetivos almejados no 
plano social. 
N~ reg!ine derri.Ociá:tico, o povo-deve saber o que faz e 

o -que fez o Governo. 
----Fiei a es_SC-pOstulacfo democrãtico, cUmpre-me apre­
senta"r à Nação o que realizou o GoVefnó FeCierãl rleSie 
período em que me coube a honrosa missão de dirigir o 
Pais, COm o auxílio de meu-partido, o PDS, e dos meus 
Ministros. 

Passados quase seis anos, considero necessário re­
_l~mbra_r ao rl!aior número poss[vel de meus concidadãos 
o caminho percorrido. Os sucessos alcançados e as difi­
culdades enfrentadas. Os planos e programas realizados;_ .. 
e seus beneficiQ$ para cada um de nós, para a nossa co­
munidllde._ 

Virei à televisão e o rádio e espero contar também com 
o .;tpoio dos jornais e revistas, para que a sociedade brasi­
leira Possa avaliar o que fizemos nesse período. Quero 
mostrar a todos_o que ~oi feito,-não só com palavras, mas 
também com imagens que atestam a realidade das obras 
e os séus befleficios para a NaÇão. Porque o que foi feito 
se deve ao esforço ~e todos os brasileiros e perte.nce a to­
dos. 

Quando assumi o Governo, o-mundo sofria os efeitos 
aõjfiim.erro-ChOqu-é dO petróleO. Nos trinta anos anterio­
res, o Brasil, como todos os países, viveu a euforia do de­
·senvolvimertto acelenldo, possibilitado pela energia ba­
rata dos preços baixos do petróleo. 

Mas iss_o acabou. Nos anos setenta, o petróleo passou 
de dois para doze dólares o barril. Foi o primeiro choque 
do petróleo. Logo no início do meu Governo, veio o se­
gundo choque, elevando o preço para trinta dólares por 
barril. 

Isso afetou o desenvolvimento econômico e a situação 
financeirâ -do mUndo todo. Para o Brasil, o choque do 
petróleo foi grave.- No começo de minha gestão, hã cinco 
anos atráS, o Brasil Ç:onsumia mais de um milhão de bar­
ris de petrôleo por dia, e só produzia cerca de 160 mil 
barris. O Bràsil dependia do petróleo importado para 
mais de oitenta por cento de nossas necessidades. Com o 
aumento do preço, era impossível continuar a importar 
petróleo nas. mesmas quantidades. E, sem petróleo, ou 

__ $eja, sem essa fonte de energia, e economia brasileira cor­
ria o risco de parar de vez. 

Por isso, determinei prioridade absoluta para o pro­
graffia de aproveitamento energético. Era preciso au­
mentar a produção nacional de petróleo, terminar as 
obraS: hidrelétricas e tomar realidade o uso de fontes al­
ternativas para substituir o petróleo, como o álcool. E é 
também por i_~so Que quero falar, em primeiro lugar, 
sobre o petróleo. 

Ville--assinalar que, em 1979, nOssa receita global d~ 
-~xportação foi de 1_5 bilhões de dólares. Deste total,-o 
País ga~tou 6 bilhões e setecentos milhões de dólares cOm 
a íinpOÍ'tação de combustível. 

Em 1981, a exportaÇãO globafcresceu para 23 bilhões 
e 300milliõês, e a.S-iiiipoitilções de combustível subiram 
para 11 bilhões e 300 milhões de dólares. Gastamos, na· 
Cfuele ano, portanto, quase metade de nossa receita de 
exportação para comprar petróleo. 

Já efu 83, conseguimos reduzir os gastos com a impor­
tação de petfó1eo para 6 bilhões e 800 milhões. 

É isso qué quero expor a toda a nação. O que fizemos. 
E como fizemoS para enfrentar o problema da energia. 

A vida de cada um de nós. o nosso dia-a-dia, tudo o 
que quereni·os e o que podemos fazer depende dos recur­
sos energeticos que temos ao nosso alcance. A energia es­
tâ Presente em tudo. Nâ. lâmpada que se acende. No veí­
culO que nos leva ao trabalho ou ao passeio. Nas fazen-
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das, nas fábricas que nos dão trabalho, nas escolas, nos 
hospitai:), 

A falta de energia paralisa um país, impede o progresM 
so mantém a miséria. Em qualquer país, as regiões-com 
energia abundante são _riCas. AS regiões-sem energia não 
conseguem vencer a pobreza. -

O Brasil possuía jazid_as de petróleo o potencial hidre­
létrico. A maior parte: do nosso petróleo expiorável-esta 
Nos últimos vinte anos, fizemos um esforço nãcional 
gigantesco e conseguimOs superar essa condição. A PE­
TROBRÁS, a ELETROBRÁS e o PRÚÃLCOÓL-to· 
ram os principais instrumentos acionados pelo Govergo 
Federal para essa tarefa. Sem resolver o problema dope­
tróleo, não adianta Vã sequer pensar em aumentar empre-
gos ou a produção de alimentos.__ _____ _ 

A PETROBRÁS -mi.lltij>Hcou seus esforÇoS- ae )_)esqui~ 
sa e extração instalou diversas plataformas ~ub~arinas 
de grande sucesso produtivo. Criou o· desevolveu um si~~ 
tema próprio de antecipação da produção d_Qs JJQVOS 

poços, de forma que pudemos usar, muito maTS cedo o 
que normalmente é possível, o petróleo dos novos poços 
encontrados na plataforma continental. 

De 79 para 84, a PETROBRÁS conseguiu elevar a 
produção nacional d!! petróleo de cento e quarenta mil 
barris por dia para o- nível de mais de quinhentoS mil 
barris por dia. Hoje,já produzimos niaís petróleo a~ que 
importantamos. 

Esse esforço contínUa e estamos descobrind9 e explQ­
randÇljazidas _ern ritmo crescente~ Corn.esses resultados, 
a PETROBRÃS-já e hoje a sexta maior empresa de pe­
tróleo do m1,mdo. E garante o __ s_uprimento de_cambusH­
vel para todos os municípioS do Brasil em mais de v_íriie··­
mil postos espalhados por todo o território brasileil;:o. 

Coin o mesmo objetivo de garantir energia para a ma~ 
nutenção das atividades econômiCas e diminuir a nossa 
dependéncia do petróleo importado, foi desenvolvido o 
programa nacional do âlcool. Em pouco mais de cinco 
anos, o PROÁLCOOLjã elevou a produção nacio[tã.l de 
álcool para mais de nove bilhões de litros por anó. fssõ 
equivale a mais de cento e trinta e oito barris dÇ petróleo 
por dia. Quer dizer, hoje em dia nós já produzimos um-a 
quantidade de _ãlcool igual à quantidade total de pe~ 
tróleo que o B~asil produzia em 1979. 

Para usar o álcool ~mo combustível criamos uma tec.. 
nologia nacional_aplicada na piodução de novo~ moto~ 
res de automÓYeis caminhões e tratores. 

O PROÁLCOOL permitiu hnportar menos petróleo e 
criou milhares de novos empregos, sobretudo na área ru~ 
ral. juntos, o petróleo nacional e o álcool mantiveram 
funcionando nossas indústrias autõniobilfsticas; de tra~ 
teres, de motores e de autopeças, garantindo o emprego 
para centenas de milhares de trabalhadores metalúrgi~ 
cos;-___ _ _ ~ :.~ 

Em muitos países, a energia elétrica iildispensávet para 
as casas e indústrias, para as escolas e hospitais, para os 
comêrcios~e a:s fazendas é produzida com petróleo. Nós 
temos a felicidade de dispor de rios com imenso poten­
cial energético. Determinei a continuação das obra§_ e in~ 
vestimentas hid.relétricos. 

Itumbiara, Salio Santiag-o, Sobradinho, Paulo Afons_o 
e Nova Avanhadava, todas usinas hidrelétricas prodUto­
ras de _energia para os br~sileir~S~de jOdaS ãs regJÕei. 

Agora, em outubro, junta-mente com o_ Presid_en!~ do 
Paraguai, vou inaugurar a segunda etapi da u·sina de 
itaiPU São mais-700 mirkw de energii para a pi'odução 
industrial e agriciila do centro~sul. Outnls etapàs vão ·Se 
seguir, com a entrada em uso de novas turbinas a-tê atin~ 
gir o total previsto de 12 .fnilhões de quilowatts. 

Em novembro, vou inaugurar a hidrelétrica de Tucu­
ruí; que vai gerar, nesta primeira fase, quatro milhões de 
quilowatts para o Nordeste.~ .Norte. Cq_ri},Jt- e!'lerg~~ de 
Tucuruí, poderemOs afinal criar um parque-industrial na 
âi"ea, para aproveitar as imensas riquezas minerais da 
Serra de Car~M e oferecer oportun_idades de empregos 
de melhor qualifiCação e de melhor remul)eriçilo para as 
populações do Nordeste e Norte. 
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Se Tucuruí não ficasse pronta agora, possivelmente o 
_ Nordestej4_enfretaria problema~ de falta de energia. Um 

país rhoderno não pode prescindir de qualquer fonte de 
eriergia e rião J)ode deixar de dominar o uso pacífico da 
energia- nuclear sob pena de comprometer o Seu desenM 
volvimento t-ecnOlógico. , 

Portanto, mantive o programa de ultilizaçào de_ener~ 
g-i2. nuclear, Enfrentamos, no caso, como outros países, 
problemas mais sérios para levar avante esse programas. 
Trata~se _de tecnologia ainda em fase recente de expio~ 
ração, e seus custos são altos. Mas não podíamos e _I! em 
podemos deixar de dominá-la. 

As dificuldades econômic3:s, junto com nosso poten­
cial hidrelétrico, aconselharam a redução do ritm-o do 
programa nuclear, sem- comprometer os ipvestimentosjã 
feitos. ----

Ampliamos o setor de carvão mineral pela moderni~ 
zação- das lavras. E também avançamos no processo ~o 
aproveitamento do xisto, uma rocha da qual se pode ex­
trair o petróleo. 

Novas fontes de energia, novas alternativas. O apro~ 
veitamento de rejeitas e dejetos da biornass~, a I}l~.i.ona_IJ~ 
zação do uso do carvão vegetal, a lenha, o bagaço de ca­
na, os resídl!OS, tudo cOntribuindo para su~s~ituir os de~ 
rivad~s do petróleo e assegurar a oferta interiJ:a de e!ler~ 
gia. Só__ com a substituição de õ~eo C~'?_bu~~ív:e}_.Por ener~ 
gia elétrica, em caldeiras para a produção de calor, va~ 
m~! deixar de import!lr 40 mil ba~ris -~e pet!_?leo por dia. 

=-_G_pças a ~se esforça diversificado, mas -integrado, o 
Brasil não parou. As indústrias continuaram próduziil~ 
do. O Brasil continuou_ exportando Pudemo_s c.ontinuar 
_tr~Oitlhando .. Contiv~mos o_aumento dªs .i.IJlPOrt_a~çQ~s e, 
em ç:oOseqQe:ncia, evitamos o crescfmento da dívida ex:-­
terna al~in_do essencialmente tleceSSãriO para -manter in­
v:CSttméntÇlS indispensáveis. 

Neste mesmo período, realizamos uma fantástica mUI~ 
tiplicação dos nossos recursos minerai~-· Expa,ndi~os, 
eni grande escala, a produção de ouro, de alumínio, de 
cobre e de estanho. 

É o ouro _de Serra Pelada _e dezenas de outros garim~ 
pos. Em quatro anos, a produção de:. ouro p_~ªS9U de qua~ 
tro para maís de cinqüenta toneladas por ano. Já somos 

-o terceiro produtor mundial. 

O alumínio, que antes im.portãVamos, pasSamos-a ex~ -
po_j:tar. Novos projetos foram implantados aproveitando 
a energia de-TucurUí:--ALBRAS, ALUNORTE, ALU~ 
MAR. . ·- . 

Chegainos- tambéin à posição de grande produtor -e ex-
-~-_portador ·de estanho. - -

Novas mlidades _de_ produção de cobre ~traram em 
operação, e hoje estamos caminhando par~ a auto­

---suficiéncia da produção do cobre, metal que o Brasil 
sempre importou em grandes quantidadçs. Com _ps pia~ 
nos estahelecidos para o setor, ein uma década as com~ 
pras no exterior estarão reduzidas ao _mínimo_.__ 

E dispomos ainda de mais 2:inco, chumbo e titânio. Al­
cançamos a auto~suficiência em níquel e fosfatos. 
- A PETROBRÁS, atrãvés da Fo.sfértil, de-Uberaba, e 
da PETROMISA, em Sergipe, estã suprindo o país de 

--fertilizantes fosfãtados, essel1ciais para a expansão da 
produção de alimentos. 

-Este a'ilo, pela primeira vez, a indústria petroqufmica 
vai prodUzir um Superávit comercial de 200 milhões de 
-dólares. Em 1979, no setOr petroquímico, o Brasil impor~ 
tava um bilhão e trezentos e sessenta milhões de dólares 

-e· exportava apenas duzentos milhões. Em 84, estamos 
expOTfando um bilhão de dólares e importando oitocen­
tos milhões. 

Ainda neste setor, deve ser assinalad_o que, a partir-de 
i§79; o Ca-Pitalliacional passou a controlar setentá'e um 
pur cento da produção total do País. Antes só tínhamps 
controle sobre 38 por-cento. 

Foi Tucuruí, essencialmente, que viabilizou o prog!a~ 
-ma Grãnde Carajás, que constitui um-capítulo especial 

Novembro de r984 

na ãrea de recursos minerais. Em plena região amazôni~ 
ca, confiado à Companhia Vale do Rio Doce, é o primei~ 
ro programa )?rasileiro de .desenvolvimento integrado. 
Abrange atividades metalúrgicas, agropecuárias e flores~ 
tat~>. apoiadas na iristalação de uma infra~estrutura bási­
ca ~e ferrovias, porto marítimo e a hidrelétrica de Tucu~ 
ruf. Ali surgirão !1-0Vas--oportunidades empresariais, ffil~ 
lhares de novos empregos, produtus para o mercado in~ 
terno e para ã exportação. Prosperidade para milhares 
de brasileirOS do Norte e Nordeste. Nestes últimos cinco 
anos, mudamos o perfil brasileiro nos setores da energia 
e da miileração. EStab_elecerii.Qs bases_ para· qUe o Pafs al­
cance, nos próximos anos, a meta _da independência 
ene_r.,géÚca cóm autonomia. tecnológica. Um país mais 
forte,-livre de uma excessiva dependência externa de fon~ 
tes d"e energia'. 

-,_ Coube_aoMinistêrio das Minas e Energia, com as em- -
presas que o integram, como _a PETROBRÁS, a ELE­
TROBRÁS. a Vale do Rio Doce e outras, coordenar o 
esforco para chegar a esses resultados. 

Com o Governo estiveram integrados incontãveis em­
presár'iôs"é trabalhadores que co_rifiaram e çonfiam. Que 
acreditaram e acreditam. Não somente no Brasil, mas 
sobretudo em si mesmos. Que não se deixam abater por 
dificuldades momentâneas, e sabem que os obstáculos só 
pod~m ser superados com trabalho e tenacidade. Eu gos~ 
taria que üvêssemos petróleo, gasolina, óleo e álcool ba~ 
ratos. Mas temos de enfrentar a realidade. Infelizmente, 
acabou a en_ergia barata. Aqui e no mundo todo. 

O petróleo é um produto caro e _vai continuar caro. 
Mas em nenhum momento faltou combustível no Brasil. 
Em nenhum momento faltou energia elétrica. 

Enfrentamos urila crise. Mas as indústrias continuam 
a funcionar. Os c;:tminhõi:-s, ônibus e automóveis conti~ 
nuam a:-· ser fabricados a encontrar compradores e sobre­
tudo a circular por nossas cidades e estradas. 

E hoje, à vista de tudo, recapitulando o esforço desses 
ciuase seiS a'nos de trabalho,-eu peço a todos- eu peço a 
você, que me está ouvindo, que pense e reflita coin 
isenção. 

Teria sido possível seguir um cammho melhor? 
Teria sido possível fazer mais? 
Os resultados vieram confirmar que a opção que fize~ 

mós estava certa. Que-tomamOs- a decisão -cOrreta. 
A pior fase da crise de energia já passou. Conseguimos 

superá~ la com a compreerisão, com o esforço e O traba~ 
lho do governo e de todos os brasileiros". 

EQUADOR INTERESSAO!> NA 
DESÍJÚROCRÃTIZAÇÃO BRASILEIRA 

Brasília (EBN)- O Brasil vai colaborar com o Equa­
dor no.campo da desburocratização. O anúncio foi feito 
pe:Io coordenador e S(\c~etãrio executivo do Programa 
Nacional _de Desburocratização, João Geraldo Piquet 
Carnetro, ao regressar de uma viagem de cinco dias a 
Quito, a convite oficial do Governo equatoriano. 

Píquet Carneiro manteve sucessivas reuniões com o 
Vice~~esidente da República do Equador, Blasco Pe­
nah_e_trera Padilha, encarregado da coordenaçã_O do pro~ 
jeto equatoriano de desburocratização, e com outras au­
toridades ligadas ao setor, ficando acertado que será 
prestadO ao goVerno do Equador, por via diplomãtíca, 
um projeto de Programa de Cooperação Técnica Brasi~ 
!eira-no t~a-mpo de_ Desburocratizã.ção. 

Para Piquet Carneiro, a solicitação vem comprovar­
que o fenômeno buroçrâtico hoje perturba a vida não 
apenas -do cidadão brasileiro, mas de todos os pafses e a 
maior imp~?rtância "é que pela primeira v~ o Brasil é 
form'almente convidado a prestar assistênCia nesse cam­
po,-~ ca;;;_p<rda d~buroc~atização, que é uma proposta 
nova,-qUe não se confunde apenas com as reformas ad­
ministrativaS- tecnicamente considerad-as". 
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Pronunciamento do Exm<l Sr. Presidente da Re­
pública no dia 30/10/84 (Rede Nacional de Rádio e 
Televisão) 

Brasileiros, 
Como anunciei dias atrás, decidi apresentar a toda a 

Nação um balanço do trabalho que realizamos durante 
meu governo. 

Expus, em piimeif-ó-lugar, o que fizemos no setor de 
energia e de mineração. 

As reações e comentários de diversas pessoas me con~ 
venceram de que tomei decisão oportuna ao promoVei 
esta série de avaliações setoriais da obra do meu gover~ 
no. 

Durante todo -O meu mandato, assegurei à sociedade 
plena tiberdade de opinião. Ninguém foi tolhido em seu 
direito de expressão. Garãriti, nos tennos da lei, total li~ 
herdade de imprensa. Graças a essa garantias, o debate 
político em meu governo tem sido exercido em clima de­
mocrático çle indispensãvel liberdade. 

Ãvidos de captar as simj)àtias do eleitorado, os parti­
dos de oposição assumiram PostU:i'a de crítica- apaiXOna­
da e sistemática a tudo o que faz ou fez o Governo. 
Aproveitando as circunstâncias desfavorãveís da crise 
econômica mundial, trataram de responsabilizar o go;.. 
verno por suas conseqüências. Pela alta do petróleo; pela 
elevação das taxas de juros internacionais; pela retração 
dos mercados externos; pela escassez de recursos finan­
ceiros; até pela seca e pela chuva. 

Tomados pela ambição do poder e pela paixão políti­
ca, meus adversários preteildem contestar e negar até os 
resultados mais palpáveis e evidentes do trabalho que 
realizamos, não só no meu governo, mas nesses últimos 
vinte anos de transformação e de modernização do Bra­
sil. 

Custa-me acreditar no que ouço e vejo, qu:indO os vejo 
e ouço reclamar e propor até mesmo medidas que, ou já 
foram há muito adotadas, ou já se comprovaram inviá­
veis e insustentáveis. 

Essa atitude empobrece o debate, ao conduzi-lo para o 
facciosismo meramente demag6gico. PreOcupa-rriC, 
sobretudo? que de tanto repisar sua retórica, esses profis­
sionais do negativismo contagiem o País com sua menta­
lidade derrotista. Preocupa-me, também, a injustiça que 
cometem quando assim negam o que tem sido feito. Essa 
injustiça me preo-cupa, não pof minl, m::a:s pelOs niilhai'es 
de compatriotas que trabalharam e trabalham nesta vas­
ta obra de construção naciOnal. 

Nós, brasileiros, não somos um povo desamparado e 
incapaz. Nós estamos construindo, em nosso território, 
uma nação moderna, de gente livre e trabalhadora. 

Nos últimos vinte anos realizamos um exffaordinário 
avanço qualitativo. E, no meu governo, continuamos 
transformando as estruturas do país, apesar de termos 
enfrentado a pior crise econômica que o mu-mlo moder­
no jã atravessou. 

Mas eles insistem em -negar essa verdade. E eles só po­
dem fazer iss_o confiando em que você desconheça a rea­
lidade. Achando que você está mal informado. Por isso é 
que quero relembrar o quanto fizemos nas diversas áreas 
de ação do_ governo. 

Não viso, com isso, a vangloriar-me de iniciativaS do 
meu governo. 

Quero, sim, que você reflita sobre o quanto crescemos, 
o quanto progredimos. E que, consciente desta noSSa 
realidade, renove e reacenda a confiança e a ~perança 
em nosso país, e reafirme a certeza d'? que o Brasil ofere­
ce as melhores oportunidades para quem deseja traba­
lhar e progredir. 

Em meu pronunciamenfO ariterior,--mostrei os resulta­
dos quejã obtivemos, na luta para aumentar nossa auto­
nomia energética, elevando nossa produção de petróleo, 
de eletricidade, de álco_ol, de carvão, e de minerais. 

Atribuí prioridade à questão da energia porque sua so­
lução, hoje em dia, é condição essencial para manter o 
desenvolvimento econômico do PaíS. E, sem o desenvol- -
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vimento, não hã empregos, não há negócios, não hã 
prosperidade. ___ _ 

O processo de desenvolvimento brasileiro ainda se ba­
seia grandemente no aproveitamento de nos_so recursos 
naturais. Desenvolver a economia do Brasil requer, por­
tanto, expandir e aprofundar a ocupação de nosso terri­
tório. Abrir aces-SOs às novas regiões ainda desocupadas. 

-Organizar a. e~P!'?_ração econômica dessas regiões. Im­
plantar meios de transportes para que todos __ os núcleos 
populacionais do país possam ligar-se, entre si e com o 
mundo. 

ESse é um imperativo de nossa realidade. Por isso 
construímos, de 1964 para cá, uma gigantesca malha de 
rodovias; instalamos e modernizamos portos e aeropor­
tos.; recuperamos ferrovias em uso e fizemos outras no­
vas; expandimos nossas linhas aéreas e come_çamos a 
produzir, com alto índice de nacionalização, aviões, na­
vios, caminhões, automóveis, trens e ônibus. 

Essa realidade é incontestável. Mas parece que muitas 
vezes esquecetl)os a dimensão do tr~balho e do esforço __ 
que tiveram de ser feifos para chegarmos ao nível atual. 

--FreqUentemente somos levados a considerar_ como um 
fato muito mitural poder usar o metrô ou_ um moderno 
ônibus, trafegando no asfalto inter.estadual. Muita gente 
não _se supreende quando _o suprimento de gêneros e de 
combustível é feito em todo o país, sem falhas. Essa ati­
tude se explica, priilcipalmente, quando não conhecemos 
o __ outro lado da_questão, a outra situação- isto é, quan­
do não vivemos, pessoalmente, naquela época em que só 
alguns privilegiados podiam viajar, e em que, mesmo 
para esses privilegiados, uma viagem mais longa de auto~ 
móvel era uma aventura ou uma impossibilidade. 

Os brasileiros de mais de quarenta anos conheceram 
esse tempo. Acontece, entretanto, que setenta por cento 
de nossa população tem menos de quarenta anos. Quer 
dizer, somentç: uma minoria muitO reduzida _conheceu a 
realidade ante"rior. Mesmo aqueles nascidos--na- década 
de 1950 talvez não mais se lembrem da precaiiedade em 
que o- Brasil vivia, antes de 1964, em matéria de transpor­
te. 

Você possivelmente estará. entre esta maioria de meus 
joVens compatriOtas- que ainda não completaram 40 
anos. Se for aSsim, peço-lhe que me acompanhe na análi­
se de alguns números que lhe quero expor, e qlle, tenho a 
certeza, lhe vão trazer a imagem clara de quanto nós 
-realmente progredim~ neste período. 

Eu sei Que vOCê- trabalhador, estudante, dona de ca· 
sa, comerciante, industrial, profissional liberal - enfim, 
em sei que você_ compreende, e saberá perceber, o quere­
presenta este progresso em matéria de aumento de em­
pregos, de expansão de comércio, de melhor padrão de 
vida para milhões de pessoas, entre as quais estão incluí· 
dos seus parentes, seus amigos, seus colegas e, certamen­
te, você mesmo. 

Para descrever-lhe esta realidade, vou tomar como re­
feréncia QS anoS de 1964-, de 1978/79 e de 1984- quer 
dizer, o início da modernização da administração públi­
ca brasileira, começada a partir da Revolução de Março 
de 1964, e o ano anterior ao começo -do meu governo. 
Nesta noite, vou res~mir o que fizemos na área de trans­
portes. 

Em 1964, a extensão global de rodovias brasileiras so­
miVa 545 mfl Quilômetros, aí incluídas todas as rodo­
vias, com qualquer tipo de acabamento. Desse total, 34 
mil quilômetros estavam então pavimentadas. A maioria 
dessas rodovias pavimentadas consÚtuia·se ainda de vias 
simples, de apenas duas pistas de rolamento. 

Em_l979, jâ havíamos atingido uma extensão total de 
Wn milhão trezentos e oitenta e quatro mil quilômetros 
de rodovias, dos quais oitenta e dois mil quilômetros pa­
vimentados. No fim do ano passado? já tínhamos I mi­
lhão e quatrocentos mil quilômetros de rodovias, sendo 
mais de cem mil pavimentados. Isto quer dizer que, em 
20 arios, constrUímos aProximadamente mais 850 mil 
quilômetros de __ rodovias, dos quais 66 mil pavimentados. 
Portanto, foram construídos mais de quarenta mil quilô-
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metros de rodovias por ano, sendo mais de três mil pavi­
mentados. No meu Governo, nos primeiros quatro anos, 
pavimentamos mais de dezenove mil quilômetros de es~ 
tradas. Qu -s_eja, 4uitse cinco mil por ano. 

O grau de importância econômica e social que as ro­
dovias adquiriram no Brasil foi crescente. Basta dizer 
que o tráfego de passageiros aumentou_l2 vezes, nos últi­
mos 20 anos. Somente no meu período de Governo, o 
aumento foi de 30%. EsSe incrivel aumento da circulaÇão 
d~ pessoas no País só foi possível graças, obviamente, à 
gr<tnde melhoria do padrãQ de qualidade de nossas estra­
das. 

b uma rede construída com esforço, enfrentando es­
cassez de recursos e cri_se ~onômica, para criar empre­
gos, pàra movimentar riquezas, para abrir acessos às re­
giões pioneiras, para possibilitar a todos oportunidades 
econômicas e melhores condiçõeS de vida em todo terri­
tório nacional. Basta ver, por exemplo, que em 1964, 
tíilhamos no País 450 mH caminhões, 36 mil ônibus e 900 

__ mi_Lautomóv~js_: H<?je, já são mais de 2 milhõ_es_de ç:ami- _ 
nh-ões-, 03 mil ônibus e mais de 9 milhões de ·autOmó­
veis. 

QUero? agora, mostrar-lhes em que pontos e em que 
regiões do Brasil concentramos fundamentalmente esse 
esforço de construção. Todo esse trabalho beneficiou re­
gíõeS íinp-ortan'tes~ COlõcou ao alcance de cada Cidâdão 
brasileiro a possibilidade de mudar para onde quisesse. 
De buscar novas oportunidades de vida em novas fron­
teir_as _d_a ocupação ec_Onômica do nosso território. São 
obras que tornaram mais efetívo o direito constitucional 
de ir e vir. 

A primeira fàSe-do esforço de construção dos Gover­
nos da Revolução dedicou prioridade ao sistema rodo­
viário de Minas Gerais, Paraná, Santa Catarina e Rio 

_ Grande do Sul. A segup.da f_ase, a partir de 1967, iniciou 
o programa de ampliação do sisJema rodoviário Para o 
País. 

Assim, quando assumi o Governo, a malha rodoviária 
já cobria satisfatoriamente a Região Sudeste. Dedicamos 
grande esfõrço e muitos recursos para manutenção das 
rodovias dessa região. Melhoramos e duplicamos as 
principais viaS que já atingiam níveis de saturação. Me­
lhoramos o policiamento. Destinamos recursos para as­
sistência e sinalização das estradas, para torná-las mais 
seguras e mais confortáveis. 

Quando as inundações recentes destruíram centenas 
de quilômetros de rodovias, concentramos bilhões de 
cruzeiros em sua reconstrução. Ainda hoje continuamos 
lutando para recuperar muitos trechos. 

Ao lado do bom sistema rodoviário do Centro-Sul, 
tínhamos ainda no País, em 1979, regiões de acesso difi­
cil e precário. Dessas, as mais importantes eram o oeste e 
o noroeste do País. Para chegar a Mato Grosso, Rondô­
nia e Acre era preciso passar por estradas precárias, que 
as chuvas tornavam intransitáveis. 

Apesar da escassez de recursos e da crise econômica, 
decidi que aquelas regiões, aquelas estradas, não pode­
riam continuar a sofrer tal isolamento. 

Determinei ao Ministério dos Transportes a pavimen­
tação da rodovia, que inaugurei há poucos dias, ligando 
Cuiabá a Porto Velho. Com ela, o noroeste brasileiro 
fica ligado por asfalto ao Centro-Sul. 

Abre-se um novo ciclo histórico para essa região que 
desde o descobrimento sofria o isolamento do res_to do 
País. Supera-se um estrangulamento que, durante quatro 
sêculos, só permitia atingir o extremo ocidental do País 
com grandes sacrifícios. 

Por isso mesmo, num preito de justiça ao grande pio­
neiro e desbravador do ceritro-oeste, essa rodovia foi de­
nominada Marechal Rondon. São 1.442 quilômetros de 
asfalto, de imenso beneficio para grande parte do Estado 
de Mato Grosso e especialmente para o povo do Estado 
de Rondônia, que é hoje um dos pólos de maior desen­
volvimento dC:i-País. 

Até há pouco, uma viagem de Cuiabá a Porto Velho 
levava trinta dias, e sem garantia de chegar. Estão aii:tda 
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na memória de todos as imagens dos inúmeros cami~ 
nhões e ônibus atolados no barro, impossibilitados de 
prosseguir viagem. 

Hoje, a viagem de Cuiabá a Porto Velho se faz em me­
nos de 24 horas. A economia foi de tal ordem que os cOn­
cessiõnârios das Tinhas de ônibUs jã ~podem até mc!smo­
dirriinuir o preço das tarifas, deVido--à redução-de custos 
trazidas com a via asfaltada. E a extensão do asfalto da 
rodovia Marechal Rond9n até Rio· Branco, no Acre, jâ é 
questão decidida. A obra jã Cstâ sendo objeto de lici­
tação púbUcã. Muito breve teremos assim a chegada do 
asfalto à ~pita! do Acre. E aí então, se você quiser, po­
derá ir, sobre asfalto_, a qualquer capital estadual brasi­
leira. 

Hã vinte anos atrãs, isso era sonho. 
Há cinco anos, isso era impossível. 
Hoje, é realidãde. -- __ 
O Nordeste recebeu também atenção especial do nle\i 

Governo, riO setor transporte. Multipliquei as estrajfas 
na região para facilitar os acessos do Interior com as ea~ 
pitã:is e parã aproximá-las -de BiaSília. Com as obras que 
realizamos, a distância por asfalto entre São Lllf!l- _e 
Brasflia diminuiu em 64-2 quilômetros. De Brasília aRe­
cife, o percurso asfaltado é hoje 604 quilômetros menor 
do que era há cinco anos. De Fortalez:a a Brasília são 
menos 720 quilôtni:TiOS. De Salvador se chega a Brasílía 
percorrendo a via asfaltada que passa pela Cii:lade de 
Barreiras com economia d~ 604 quilômetros_ no percur­
so, em relação ao trajeto anterior. No total, solnente no 
Nordeste, construí quase cinco mil quilômetros de novás 
rodovias asfaltad?-s, acessos e retificações. 

Neste momento, existem frentes de trabalho operando 
em diversos trechos de estrl,lda_s, em- todo o País_-Som~­
dos, esses trechos e_m çonstx:u_ção perfazem um tOtal de 
mais- de mil e quinhentos quilômetros de novas-estradas -
em "fase de pavimentação acelerada. Quer dizer que, é 
como se estivéssemos ç:onstrq.indo uma nçwa Rodq_vja 
Marechal Rondon, parcelada em todo o País. 

Não descurei, dentro das possibilidades, apesar da es­
casses de recursos orçamentârioS, de faZer a marii.Itençãb_ 
da maJha rodoviária básica de responsabilidade do Go­
verno FederaL No meu Governo, conserVamos anU3l­
mente mais de mil quilômetros de rodovia. Repassei to­
dos os recursos disponíveis para que os Estados_ e Mu­
nicípios pudessem complementar esta malha- federal de 
rodovias com estradas de sua responsabilidade. E, neste _ 
aspecto, quero ressaltar, determinei o repasse de recursos 
da União a Governos estadua_is pertencentes, tanto ao 
meu partido quanto a partidos de opOsição, Sem qual­
quer forma de discriminação. Analisamos, exclusiva­
mente, a prioridade e a viabilidade econômica do respec­
tivo projeto. 

Ã vista da carência de recursos, que não pCrmite aten­
der simultaneamente: todas aptecessidades, SQmos obri_­
gados a adotar critéríoS _rígidos de análise de pr:iorídade- e 
de viabilidade econômica- de ca4a_projeto. ---

e uma injustiÇa, -que não aceito calado, ver que nem 
sempre as expressões políticas do País reconhecem eSta 
posição- de isenção que inflexivelmente tenho seguido. 

o- transporte ferroviá"rio nó Brasil tem merecido tradi­
cionalmente a atenção e a discussão dos ~pecialistas do 
setor. Muitos dizem que seria operacionalmente mais 
econômico, e deveria por isso receber prioridade._ 

Entretanto, a implantação de uma ferrovia exige in­
vestimentos iniciais muitõ mais elevados do que para im­
plantação de uma rodovia. O Brasil sempre enfrentou 
carência de recursos para investimentos, e sempre teve 
pressa e necessidade de expandir com rapidez a rede de 
transporte de passageiros e de carga. Por isso, somente 
em regiões de escoamento de minéi"ios e: de outroS grane­
is em larga escala se considerou justificado o empreendi­
mento ferroviário. Esse critério foi aplicado nos casos da 
Ferrovia do Aça, em Minas Gerais, da FerroVia da 'SOJa, 
no Paraná e em Santa Cafarina e, agorá, ná FerroVia -de 
Carajãs, rio "Patã--e- Maranhão. 
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A crise econômica e financeira nos impediu de- desen­
volver, como inicialmente previstos, Os planos de cons­
trução das Ferrovias do Aço e da Soja. A Ferrovia do 
Aço tinha por objetiVo trarisj)oi"lár, a partir de 1985, 100 
milhões de -toneladas de carga-ãiiual, de minéiio de ferro 
e produtos ~industriais, na região de Minas Gerais, Rio 
de JanCirõ e São Paulo. 

. A retração dos mercados mundiais e a descoberta de 
Cai:3.jiíS fiiCraril cõ-m que.-Sejüstificsseril o prolongamen~ 
to do crçmo&Tama de sua eXecução. 

Atento à necessidade de; conciliar os interesS~ de cur~ 
to e long-o prazo do País, determinei a redução do seu rit~ 
mo de construção, preservando, entretanto, todo o in­
vestimento já feito, para o término da obra, no futuro. 
Dela provirãO" riqUeza e novas oportunidades econômi­
cas pata uma vasta região do cerrado brasile!_ro, especial­
mente -em Minas Gerais, demandando os terminais de 

·granéis sólidos dos portos do Rio dedaneíro e de São 
Paulo. 

A extraordinária: -potencialidade econômica da região 
de Carajãs, por outro lado, justificou e viabilizou à cons­
trução ·àcelerada da ferrovia que possibilitarã o escoa­
metrto da produção do projeto integrado qQe lá estamos 
implantando. 

Caril 890 km de extensão, ligará a Serra de Carajâs ao 
Terminal marítimo de Ponta de Madeira, perto de São 
Luís do Maranhão. Com essa ferrovia, que em breve es­
tará ·em plena operação, poderão ser transportados 
anualmente trinta e cinco milhões de toneladas de mi­
nério de ferro, além de todos os demais produtos daque­
la província mineral. 

Decidi aindã, deSde--os primeiros dias de GoVerno; 
coii.tinl.Tar -a for_talecer os sistemas de transporte pUblico 
nas grandes cidades.- CoereJlte _com a PriOridade de eoo­
l!_Omjzar CQ"mbustível, 4ire~On-ei os in_vestimentoS" pal-_a a-­
melhoria dos sistemas. de. trens uiballos e S:Uóilfbanos. 
Mobiúz_ei- todos os rêcursos d~pan.íveis ·para- acelerai- a 
éO~,s-ir~çã6 t:tos·m~trÓ~ de São"Paülo e RiO qe Jaileiro e 
para· implaÍttar os novos sistemas subUrbanos de Belo 
Horizonte, Porto Alegre e Recife. Hoje, os sist~mas .d·a 
Rio e -São Paulo já atend_çm a um milhão e meio de pas­
sageirOs por dia, em boas condições de conforto e de se­
gurança. Os sistemas de Porto Alegre e Recife deverão 
entrar em operação -em i985, corri cãpacidad_e de trans~ 
portar 300 a 400 mil passageiros por dia. Estou certo de_ 
que tomei decisão correta ao concentrar recursos nessas 
linhas~ Esses investimentoS--poSsibilitaram diminuir o 
tempo gasto por tanta gente trabalhadora, no percurso 
de todos os dias, de casa para o trabalho e do trabalho 
para casa, ou entre a casa e a escola. 

O mais importante é que, inquestionavelmente, me­
lhoramos muito a qualidade dos trens, que hoje_estão 
cada vez mais limpos e confortáveis. 

Sempre teremos muito que fazer nessa ãrea. Nós sabe­
mos disso_~ Você, que usa o trem suburbano, pode estar 
cCrtô de que essa ê tima preocupa-ção constante nas reu­
niões que tenho com o Ministro dos TransPõrtes~ Você 
pode confiar no esforça que continuamos a fazer p-ara 
·melhOrai- cada vez mais nossos trens suburbanos. 

Vejamos o transporte marítimo. A frota mercante na­
cional, era virtualmente inexpressiva em 1964, atingiu, 
em 1978, 6 milhões de toneladas_ de porte bruto e 1.013 
embarcações. Hoje, em 1984, já al<?ançamos mais de 9 
milhões de toneladas de pprte bruto e mais de 1.400 em­
barcações. 

Assim, durante o meu Governo, nossa frota aumentou 
a capacidade de carga em quase cinqüenta por cento e 
em quarenta por cento o seu número de embarcações. O 
Brasil iorno~-se o segundo construtor rfaval em 1982, fi­
cando _apenãs atrás do Japão: Já construímos anualmen­
te_ mais navicis mercantes do,que_ os Estados Unidos, a 
União Soviétíca_e a Grã-Bretanha. O índice de nacionali­
zaçãO j-ã chega a oitenta e_c_inco por cento. Hoje, jã se 
pode diZer_ que o Brasil é uma potência mundial em ter­
mos de mar_inha mercante e de coostrução naval. 

Novembro de 1984 

Antes de 1964, a precariedade e a desorganização dos 
nossos portos estrangulavam nosso comércio. Naquela 
época, a movimentaçãO âe cargas nos principais põrios 
brasileiios atingia apenas 47 milhões de toneladas. Com 
a reorganização, o reaparelhamento e a construção de 
novos portos, em 1979, esse movimento de carga cresceu 
cinco vezes, chegando a 233 milhões de toneladas. Em 
1984, devemos_superar os 260 milhões de toneladas. 

Para você ter uma idéia do que esse movimento repre­
senta, pense no segUinte: seriam necessários 26 milhões 
de caminhões médios para transportar essa carga. 

Aüealízações mais importantes na área de portos, são 
o teim"i"nal de trigo e soja no Rio Grande do Sul, o termi­
nal de Sepetiba no Rio de Janeiro, o porto de Praia Mo­
le, em construção, no Espírito Santo, o porto de Vila do 
Cond_e, em construção, no Estado do Pará. 

No transporte aéreo, concentrei a ação do meu Gover­
no, atravês d~ Ministério da Aeronáutica, em aper­
feiçoar os níveis de segurança e de economia, em vista do 
crescimento do tráfego. 

Promovi a expansão do- sistema de radar para pro­
teção ao_ v:ôo, em substituição ao antigo apoio pelo rt­
dío. O controle dos vôos pelo radar, com computador, 
hoje permite identificar o avião, a sua altura, a velocida­
de.e a díreção. fsso reduz a margem de risco de acidentes 
e evita esperas inúteis, além de economizar coml:mstfvel. 
Em Janeiro próximo vou inaugurar a segunda etapa des­
se sisterria. Vamos passar a ter uma área equivalente a 
toda a Europa sob proteção do radar: _o Centro-Sul, o 
Sul-Sudeste, o Nordeste e as Capitais do Norte. Trata-se 
da nossa área mais densamente povoada e onde se con­
centra Q_ maior movimento de aviões. 

Em I_984,_as estatísticas indicavam 91 mílhões de qui­
lômetros voados por ano. Em 1979, havfamos passado 
para 194 milhões de quilômetros e em 83 estamos em 198 
milhões de quilômetros voados por nossas aeronaves. 
_A. carga transportada em 79 era 10 vezes maior do que 

em 64, e, até 83, cresceu mais 20%. O número _de passa­
geiros cresceu de 4 vezes. Em 64 tínhamos 28 mil passa­
geiros por mH quilômetros. Em 79, estávamos com 76 
mil passageiros por mil q uiiômetros. Em 83 chegamos a 
87 mil passageiros por mil quilômetros. 

Esses números representam não só o aumento da de­
m_anda de transporte aéreo pelos brasileiros. Eles com­
provam que estamos cQnseguindo uma utilização cada 
vez mais racional dos recursos disponíveis. DQbramos a 
quilometragem e multiplicamos vãrias vezes o_ número 
de passageiros e o volume de carga. 

Isso foi conseguido pela organização, a partir de 64, de 
um' sistema integrado, que levou ao entrosamento e à 
melhoria dos serviços de aeroportos e das linhas aéreas e 
no qual o transporte aéreo regional atende a demanda 
local e alimenta as linhas-troncos de grandes jatos. 

HOje-;- ã.lém dos grandes aeroportos internacionais, te­
mos aeropOrtos modernos, servidos por aviões ajato,-em 
todas as capitais. Estão na mesma situação as cidade$ si­
tuadas em pontos vitaiS para a nossa economia. Em todo 
o Brasil, já temos 164 aerOportos com linhas regulares. O­
número total de aeroportos e pistas de pouso no País já 
chega a 1.700 instalações. Entre as obras do meu Gover~ 
no, destaco o novo aeroporto de Confins, em Belo Hori-

- zonte,- e o remOdelamento do aeroporto de Salvador. 
Quero menci9nar também o desempenho da 

EMBRAER no desenvolvimento da nossa indústria ae­
ro_rtâutica. Em 15 anos, tornou-se a 6• indústria do mun­
do_em produção de aviões. Os brasileirosj~ estão fami­
liarizados com vários tipos de aviões ajustados às nossas 
necessidades, criados pela EMBRAER- Bandeirantes, 
)(i_ngu, o Ipanema e vârios outros. Os últimos êxitos são 
o Tucano, para treinamento militar, e o 13rasíliã., um 
avião_ de transporte médio, que ainda em sua fase final de 

_ aprovação, já tem mais de 80 unidades contratadas por 
empreSas eStrangeiras. 

- Ar está, de- maneira muito resumida, o que eu lhe dese­
java mostrar hoje: o asfaltamento de perto de vinte mil 
quilômetros de rodovias, melhorando os sistema rodo~ 
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viários do Sudeste e dO Nordeste do País, e levando o as;.- O rád_io e a televisão transmit,_em fatos e opi"niões entre 
falto 'ao Noroeste do Biasil. - - - - todos os pontos do nosso território. Informam, critíca-m, 

A constrw;ão da ferrovia de Carajás a São Luís, que orientam, partk'iPam ativamente em tudo. Des.envolvem 
abre para a ocupação uma região inteiramente nova-dO - - um-trabalho constante, desdobrado em ações imediatas 
País. _________ a_r_espeito de cada. acontecimento, de cada atitude, de 

O- melhoramento e a nlodCrrli.i:"ãção dos sistemas de cada declaração. 
metrô e de trens suburbanos de São Paulo, Rio, Belo A história dos acontecimentos assume as feições des-
Horizonte, Porto AlegTe e Recife. critas pela nã.rraçãO imediata, pelas próprias imagens 

A imensa expansão de nossos transportes aéreos, de 
nossa frota de navios mercantes e o aparelhamento de 
nossos portos marítimos. 

Isto é o que fizemos nesse setor, apenas. No passado, 
muitos gove-rnantes apresen-tariam, essas obras como 
realizações dignas de governo inteiro. No en~an_to, para 
muitas vozes_ de oposição, essas obras não existem. Já 
outras vozes, menos atrevidas, inventam uma nova for­
ma de críticã: dizem que fazemos obras, mas esquecemos 
o homem. 

EU lhe pergunto: isso faz sentido? Para quem se desti­
na a estrada, o trem, o metrô, o aeroporto, senão ao ho-
mem? 

Graças a·o asfalto, o alimento pôode chegai- com regu­
laridade e um pouco mais barato na feira e no supermer­
cado onde você faz suas compras. 

Graças à estrada, você, que quis mudar-se, pôde tentar 
vida nova, em nova região. 

Graças ao trem, ao aVião a ao metrô, você poóe drcu-­
Iar mais rãpido e por isso; aumentar suas possibilidai:les-­
de emprego e de trabalho. 

Graças a novos naviÕs, a novOs POrtos: à ferrovia ·de 
Carajãs, estamos produzindo mais, exportando mais e 
com isso-·dando mais oportunidades de um vida melhor, 
com maiõr bem-estar, para milhões de brasileiros. 

Eu não tenho dúvidas de que você compreende isso e 
que fará- justiça ao trãbalho di tanta-gente que batalhou 
para construir essa obra imensa. 

Muito obrigado, e boa noite. 

O Estado de S. Paulo - 16 de novembro de 1984 

h a seguinte a íntegra do presidente João Figueiredo: 
Brasileiros, 
Procurei descrever e mostrar nos meus pronunciamen­

tos anteriores, o esforçO n·acJOnal pirã impefar a escassez .. 
de energia e para vencer as dificuldades de transporte, 
tanto nas grandes cidades como nas distâncias do nosso 
território._ =---- · --

Você, dona-de-casa, você, estudante; você trabalha­
dor; vocês todos sabem :q'ue as comunidades brasileiras, 
antes de 1964, não estavam só isoladas pela falta de 
transporte, estavam também isoladas pela ausência de 
meios de comunicação~ Tudo era muito precário. Hoje, 
as cartas, o telefone, o r-âdio, a televisão são laços diârios 
que nos envolvem a todos. 

Em fevereiro próximo sei-á TãitçadO em órbita Ó nosso 
primeiro satélite doméstic:ã para telecomo~icações. ·Ele 
vai-se chamar Brasil-Sal. E representa o extraordinário 
progresso que_ fizemos, ao longo destes vinte anos, no 
campo das comunicações. 

Poucos países no mundo alcançam o nível de organi­
zação e de eficiência que temos hoje nos diversos campos 
das comunicações. Isso devem.os ao trabalho persistente 
de milhares de técnicos brasileiros; à sua responsabilida­
de para apresentar serviços da melhor qualidade. A 
consciência da-importância crescente dã comurlicaÇão, 
tanto para as relações de pessoa a pessoa como para as 
relações comunitárias, para a educaçãO, para a identida­
de cultural, para o pensamento político dã Nação. 

O apririlóramento da democracia passa pelo intercâm­
bio de idéias, pelo diálogo, pela troca de opiniões, pelo 
debate de programas. Meios de comunicação modernos, 
abrangentes, livre são indispensáveis ao avanço demo­
crático. 

transmitidas. A política do governo está orientada para a 
ampliação dos sistemas de radiodifusão. Outros países, 
es_colheram a estatização das rede_~_ de televisão e de _r_á­
diO, preocupad~s em evitar que_ a opinião pública fosse 

_ facciosamente conçluzida, até mesmo em sentido con­
trário aos in)efesses majoritários _da sociedãde. 

A opÇão bf~sileira firmou-se pela convivência harmo­
niosa entre o Estado e a iniciativa-privada. O sistema de 
concessões_ que adotamos permitiu a formação e o cresci­
mento saudável de numeroSas- empresas de. ~omuni­
caçào, que prestam grande contribuição ao progresso da 
sociedade brasileira. Essas empresas têm consciência dê 
sua alta responsabilidade para com a Nação. Responsa­

-b_ilidade no campo do respeito ao nosso sistema de valo­
res políticos, econômicos e sociais. Responsabilidade no 
campo da informação correta e isenta, da fiel apresen­
taçã_o dos acontecimentos de influênCia sobre a opinião 
pública. Responsabilidade que implica o respeito às nor­
mas legais e o respeito às pessoas. 

Q governo tem a obrigação de zelar pela liberdade de 
informação e de opinião. Tem, igualmente, o dever de 
exjgir uma ati_tude responsável para com a Nação. 

Essa atiiud_e exclui o desequilíbrio das críticas apaixo­
nada_s e o faccíosismo da manipulação das-notícias. Exi-­
ge, ao contrário, a estrita adesão à veracidade dos fatos e 
a fidelidade aos acontecimentos. 

·A informação C matéria delicada. Não se pode tratá-la 
corria_ rilC!ita:Ooriã-qua[qUer. Ela exige responsabilidad~ 
e, sem prejp.Jzo da oPin-ião ou teÕdência, expressa no m()­
mento adequado, deve ser apresentada com isenção. 

No começo dos anos 60, a infra-estruturibrasileira no 
setor de comunicações era muito precária. Havia mais de 
_800 companhias telefônicas, e, no entanto, C?_S 74 ffiilhõe~ 
de -brasÜC:iros. da éPoca contavam com 1.300.000 telefo­
nes. Quem quisesse- fazer uma_ chamada interurbana ti­
nha de esperar várias horas; só havia três troncos de mi­
croondas, mUito córigestionadas, entre Rio - São Pau­
lo, Rio --Belo Horizonte e Rio - Brasflia. 
-A rêde de telex tinha apenas mil terminais. O telégrafo 

e os correiOs, sem recursos, com rotinas arcaicas; eram 
serviços Obsoletos e ineficientes. As-lígações Tntirnacio­
nais erain escassas e precarias, realizadas através de on­
das curtas ou por um cabo submarino inái.igurado em 
1874, por D. Pedro 11. A radiodifusão-era Iocaf ou, quan- -
do muito, regional. 

Estão na lembrança de muita gente as horas perdidas _ 
- para se conseguir umã. ligação ·_ieJefõ-nica nÇ?_._Rio de ~~_; 
. neirÕ-· oU as -cartaS- que i-tunca Chegavf:tm_. -~ t~do is_so 

acontecia porque irilperã.vam no Brasil, a desorgai-li­
:Zãção e a Ineficiência. OS s.ist6nãs dC microondas, os 
equipamentos postãis e telegráficos, e mesmO o satélite, 
já estavam em operação em grande ilúmero de países. A 
administração PC!.blica brasileira entretanto, não conse­
gui_a organizar-se para implantâ-los entre nós. 

Essa situação não podia continuar. A ausência de 
meios de comunicação modernos, adequados à extensão __ 
do noSso-pa-ís e ao t.i.ffia:nho das grandes cidades era fator 
de frustração na vida pesso,al_ e fa!_o_r de estagnação .n~ 

--vÍda ecOnômica, socia·i e política da Nação. Era mesmo 
um fator de risco para a segurança da nossa integri~ade 
territorial. EStava tudo pof fil~er ~ 

A -Partir de 1964, Ós go~eTni:)s da revoluÇão tiveiati1 de 
estruturar, também nO setor das comunicações, um sistC?­
ma capaz ·de atender as -nosS3.s necessidades-na gigantes­
ca dimensão do Brasil; capaz de auto sustentação finan-

Quarta-feira 21 4355 

ceira; capaz de acompanhar o desenvolvimento tecnoló­
gicO próprio desse Setor. 

Era preciso criar uma organização administrativa mo­
derna e competente, e isso foi feito. Era preciso montar 
um sistema básico de microondas de alta capacidade e 
confiabilidade, interligando t~do o País. Era preciso 
lançar cabos submarinos do Brasil para a Europa e p~~a 
a AmériCa do Norte. Era preciso organizar um Sistema 
de comunicações via satélíte e instalar as -estações pró­
prias. Era preciso cobrir as nossas cidades com redes te­
lefônicas de baixo custo, com capacidade para servir a 
cinco, dez milhões de pessoas._ Era preciso que o correio 
se tornasse rápido e confiáveL 

Era preciso criar uma série de indústrias de alta sofisti­
cação tecnológica Para suprir todos esses sistemas de te­
lefones, de rádio e televisão. E tudo isso foi feito. Porque 
tudo isso foi feito, você pode, neste momento, assistir à 
televisão em qualquer lugir do Brasil e você pode tam­
bém falar por telefone, em ligação imediata, com outra 
pe.~soa em qu-alquer lugar do Brasil. Foi para isso, foi 
para você ver televisão, falar pelo telefone, escrever car­
tas, para que os brasileiros se comuniquem intensamente 
entre si, Que foi feito tudo isso qUe eu vou lhe mostrar 
agora. 

Montai- um sistema eficiente de comunicações, com te­
lefones_, correios e telêgrafos, rádio e televisão para 100 
milhões de pessoas tinha de ser um projeto gigantesco, 
multiplicado em centenas de projetos específicos. 

Para administrar esSe projeto, para executá-lo e para 
mantê-lo em funcionamento foi criado o Ministério das 
Comunicações, com a Embratel, com a Telebrâs, com 
todas ~s empresas estaduais de telefones e a Radiobrás. 
E o velho departamento de correios e telégrafos foi 
transformado em empresa pública. 

A nova empresa de correios e telégrafos efetivou trans­
formações drásticas em seus serviços para racionalizã-Ios 
e modernizá-los. O código de endereçamento postal, o 
CEP, foi criado e implantado em todos os municipios 
brasileiros. Foram instalados 5 centros de triagem eletrô­
nica de cartas e encomendas, com máquinas de leitura ó­
tica que distribuem 30.000 unidades por hora. 

Dos grandes centros, através da rede postal noturna, 
·com aviões fretados, a correspondência postal chega às 
mais distantes fronteiras. 

Os serviços dé ·correios são hoje, modernos, âgeis e 
dignos de confiança de toda a população. Esse grau de 
eficiência decorre da responsabilidade do pessoal que 
trabalha na empresa, cuja formação profissional ~ feita 
em cinco centros de treinamento postal. Graças a isso, o 
serviço qúe em f970 ainda precisava de _um subsídio 
equivalente a 67 bilhões de cruzeiros, hoje tem uma vida 
financeira saudável. Em 1983, o tráfego postal alcançou 
quatro bilhões de objetos e cartas distribuídos em todo o 
País por 20.000 carteiros. Mil vezes mais do que em 
1964, _quando movimentava somente cinco milhões de 
objeto~ e cartas . 

Em meu governo, a ECT vem diversificando, com 
grande_suc;esso,_as modalidades e formas de envio dos 
mais variados tipos de correspondência. Bastaria citar o 
correio eletrônico; co·m eqUipamentos de fac-s mile que 
garantem a recepção de cópias de qualquer documento, 
90 minutos após o envio, ou o aerograma internacional 
para qualQuer cidade do Exterior, é o caso, também do 
serviço especial de entrega de documentos, que fez che­
gar ao seu destino 200 mílhões de documentos, em 1983. 

Na área das telecomunicações, constituímos a 
EMBRATEL e a TELEBRÁS, que atuam corno enlpre­
sas telefônicas estaduais. Dessa forma, criamos um con­
junto d..:_ empresas que mantêm a uniformidade, o nível 
de eficiência e a integração necessáriOs para apresentar 
bons serviços em todas as_ cidades brasileiras. ~ o Siste­
ma TELEBRÃS. Através dos t~oncos da EMBRATEL 
formãffi-se as gl-andes cadeias nacionais de radiodifusão 
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e televisão. Via Satêlite, recebemos e transmitimos som e­
imagem para todo mundo, com invejável eficiência. 

Integrando o Sistema TELEBRÁS, a EMBRATEL 
tem posição de realce n~unoderna história das comuni~ 
cações brasileiras, pois foi após sua criação- era _1965 
-que o País assistiu ã grànde revolução do setor. Com,a 
constituição da EMBRATEL- Empresa Brasileira de 
Telecomunic:ações--ª engenharia brasileira- enfrentou, 
pela primeira vez, o desafio de dotar o País de um efi­
ciente sistema de telecomunicações. 

Co_ub_e à EM BRATEL a tarefa de implantar a rede de 
microondas c::om ~stações transmissoras e receptoras por 
todo o_nosso te::rritório. TngressaiiJOs na lntelsat, o çon­
sórcio para transmissões internacionais via ~atêlite. E a 
estação terrena de Tanguá, da_EMB~A TEL, foi_ inaugu- __ 
rada em_ _1969. P~.sª-mo_s ~utilizar canais da Intelsat para 
comunicações domésticas e irriplantamos estações tef!-e~ ·­
nas, principalmente na Amazônia, com esse prop6sitO: 
Cabos submarinos nOs ligaram aos Estados _Unidos _e à 
Europa. A excelência de nossa engenharia venceu o desa­
fio das grandes distâncias, rompeu a barreira do tempo e 
tornou instantânea a comunicação entre brasileiros de 
Norte e Sul, de Leste a Oeste. 

Em I975,.entrou em operação a Rede Nacional de Es­
tações Costeiras, em apoio às Comunicações Marítimas; 
no mesmo ano, inauguramoS a Rede Nacional de Telex. 

Em 1977, entraram ein operação os serviços DDD 
(Discagem Direta à Distância) e DDI (Discagem Direta 
Internacional). No meu Governo, adotei como diretriz. 
popularizar e interiorizar as TeleComunicações. Hoje, to­
dos os municípios brasileiros e mais de quatro mil outras 
localidades se comunicam entre si. 

Cidades que viviam prã.tlcarriente isoladas na Ama~Ó­
niajá dispõem de serv_iços de comuniCações rápidos e efi­
cientes. Telecomunicações, correio·s e radiodifusão am­
pliaram sua eficãcia, colocando seus serviços ao·aicance 
de todas as camadas da população. 

O telefoi:ie público, tanto o interurbano quanto o co­
munitãrio, -são conquistas que facilitam a vida dos brasi­
leiros, pelo seu baixo custo_. 

O telefone público também alcançou o meio rural. O 
rádio comunitário e o serviço ·de inforfnaç'õCs agrícolas 
simplicam e ajudam o homem do campo a ter as inTor­
mações especializadas para suporte de seus negócio-s. 

O Sistema TELEBRÁS vem procurandO intensificar a 
te[efonia niral, facultarido ao agricultor -o acesso à rede 
pública de telecomunicações. 

O cotidiano brasileiro se tofnóu mais- simples Com­
uma série- de outros serviços ·e facilidades colocadaS à 
disposição de todos nós. Você, hoje', pOde ter acesso a iri~ -
formir;ões de-Utilidade pública e de diversões, mediante 
a discagem de um simples código; hora certa, farmácia:· 
de plantão, telegrama fonado e teledespertadOr. 

Criamos inuitOs out.l'OS~setviços· d~tinados a apressar 
o funcionamento da admiriiSt~ação, utitiZa!ldÕ as teieco-­
municações. Entre estes serviços estão as Centrais de lo­
formação (lNAMP$, DJD"'RAN, Receita Federal), que 
fornecem, a quem precisa1 orientação para marcar con­
sultas na Previdência Social; para tirar licenças e docu­
mentos de veículos, ou esclarecimentos sobre questõCs 
tributárias. lntensificãrã.m-se também óritros serviÇos­
que evitam deslocamentos, proporcionando economia 
de tempo e combustível. Ex.emplQ disso são a Central de 
Frete e o Telefone do Produtor. Vou indicar alguns nú­
meros para informar_ sobre o nosso avanço no m~u 
períOdo de Governo. . 

Em 1978, jã tíftha~!=J~ irts_taladOs cincÓ milhões e qui­
nhentos e cinqüenta mil telefones. Em 198:3, atingimos 
dez milhões e cento e trinta mil aparelhos. O número de 
telefones aumentou, assim-, 100% nO -meu Govefno.- O_, 
número de aparelhos por 100 habitantes passou, de 4,9, 
em 1979, para 7 ,9, em 1983. Hoje, oito mil e duzentas lo­
calidades são atendida.s pelo serviço telefônico, enqUantO" 

·em 1978 eram apenas 2.800. Os_ telefones públicos, em 
1978,,gs çbamados nre!Jlões. eram 37.000 unidades. Ho­
je, já-cont~~os com fiais de setenta e seis mil u-n-idades. 

No setor de telefones, registram-se crç:s_ccmtes índiçes 
de demanda, que passou de 9.85 mil inscrições, em 1982, 

. para cerca de 1.300.000, em 1983 .. ü_ númerq de preten­
dentes ao serviço é cada_ vez maior çlev_ido ao esforço que 
o meu goVCrnO vem fazendo para tornar o pr~o do _t~le~ 
fOne liiais acessível a m-aiores parcelas da população. 

Há pouco tempo, aprovei a associação da EMB_RA­
TEL ao Sistema INMARSAT para que o Brasil tivesse 
acesso às comunicações marítimas via satélite. Isso foi 
necessário porque o Brasil se tornou, nestes últimos 
anos, uma potência marítima, como acentuei no meu 
pronunciamento sobre transportes. 

_ Os.serviç-os do Sistema INMARSAT inCluem o dete­
lefQne, telex., fac simlle, telegrama, transmissão de dãdos 
em baixa e_ alta velocidade. As comuniCaÇões -Via IN­
MARSAT são livres de perturbações ionosfêricas, e do 
tempo. Os usuários, nos navi~s; discam diretamente aos 
assinantes de telefone ou de telex para qualquer um doS 
pafses participantes do sistema. O sistema prevê também 
prioridade para os serviços de socorro; permitindo, as­
sim, uma melhori~ substancial na segur_ança da vida g_o_ 
mar, bem como nas comunicações de busca e salvamen­
to. 

Agora, quando estamos in_gl:''essando na era da infOr­
tri.átiCa, a EMBRATEL passou a oferecer a seus usuários 
uma divefsiriCada gama dê serviços de --comu-nicação de 
dados. Esses_ serviços triplicaram de 1982 pa-ra 83, o que 
indica o iriteresse, a utilização efetiva, as vantagens da 

__ info,rJ!!:áti~a _e_ara as nossas atividades. 
Já temos serviços de interesse internácional CO mó. o 

FINDATA,o INTERDATA e o INTERBANK. Na 
área sfomêsti_ca, a maior utilização ocorre n_Q setor ban­
cário. A.-uÚli.zação dÕs cirçuitos Ti;tANSDATA do,s.iste­
ma TELEBRÁS cresceu oito v~ entre 1983 e 84. 

S_ão-_s-iglã.s_c;t~ ·modirri~ li-~&!-!ag~ da irifOi:nática, q1:1e 
indicam· desde a simple_s comunicação de-dadOS; a nível 
nacional e internacional, até_ o _acesso_às infor_m_ações do 
m~rcad~ ffuanCeirO iritêrnl:tciofiiC ----~--~ ----: --- -

-- -Em -Sã~- P~U!o, a TELESP re;uiZã O pro}eto-Photo de 
videotexto, qüe consíste em utilízar a,:~Ji_nha_s, t~lefôni~s 
domêsticas eril um adaptador para ligar o vídeo da TV a 
um banco de dados, que dá ao usuá.rio. uroa enorme. 
soma.d_~ infor.ma~e~ sobre os mais variados assuntos. 

Todo o_ siste_~a TI;:~EBRÁS, tanto noS cUStos oPera­
cionais como nos investimentos pãfã: mOdernização, é 
cUsteado pera.- receita da exploração dos serviçõs, sem 

- qualquer su_bvenção. 
Há dois anos, decidi aprovar o projeto de lançamento, 

em fevereiro do próximo ano, do primeiro satélite dõ­
méstico brasileiro, o BRASILSA T. Nosso_satêlite permi­
tir'á'ã -inlplaitt<i.Ção, em grande escala, de programas na­
ciC:n-lais---:.de- eQucacão; de saúde, de agricultura e de qual­

-quer outro setor, além de estender a abran8:ência de ra­
diodifusão, sobretUdo da teleVi.são, àS âreas .mais remo­
tas do territ6rio nãcional. 

Vi!lte: anos depois de ter assinado seu primêifo contra- -
to para-utilização do INTERSAL T, o Brasil deíx.arã as­
sim de pagar aluguéiS- de canais do satélite infeifil:lClOnal 
para s~rv!çC>S":d~M!stiCOs~ Essa iutõi-u)nll3. ~:epresentafá 
uma ec~n~~~a de di~isas da ordem dC uss· 10 ·mlthõtbs, 
já enl 198"5: Os &aStos com alugué(de canais ésiavam-­
á'esCefldo aTIUilffiente e poderiam chegar; seg'Uildo esti­
mativa da EMBRATEL,-a US$22--milhões, iiid990. --

o·BRASfLSAt terá inêStinlá•/ei aplicação- (ta rêgião-­
amazõnica;-com seus 11 mil qUilômetros de frOnteiras, 
seus grandes projetos de ex.tração de minérios, em ineio à 
fl_Qi'esla_, e s_eu_S íncontáveis núcleos agrícOlas. 

-M·antend_Õ-Se sobre· o EquadOr, a 35~BOO quilônletros­
de altura e acompanhando o movimento de rotação da 
Terra; o· BRASILSAT p-ermánecerá volt<i.do para o -País, 
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recebendo e transmitindo, por meio de uma antena, si­
nais de comunicação que alcançarão todo o nosso terri-
tório. - - · 

O sistema terrestre_do satélite brasileiro jã conta com 
21 estações terrenas de pequeno porte, que agora funcio­
nam utilizando canais_ alugados aos satélites de comuni­
caçãõ- do consórcio INTERSA_LT. _Destas, 17 ficam na 
região _amazônica. Existe, ainda, o serviço de TV-SAT, 
destinado à formação de redes nacionais de televisão, 
que conta com 40 estações exclusivas ~e recepção de .tele­
visão. 

Quando o_ BRASILSAT passar a operar, o número de 
estações terrestres serã ampliado e novos serviços pode­
rão ser oferecidos, tanto de cunho comercial como de 
fundo social. As pequenas antenas para comunicação via 
satélite são de baixo _custo. E são produzidas pela indús­
tria- Oacional, o que repre.<ienta grande economia para o 
País. 

Não preciso este_nder considerações sobre o extraordi­
nário progresso que realizamos, nestes 20 anos, no cam­
po da televisão e do rádio. 

Milhões de brasileiros assistem televisão e ouvem rá­
dio todos os dias, Gostaria que todos se lembrassem 
sempre de que podem ter esse prazer, essa distração, por­
·que o nosso esforço no setor das C!7'municações teve um 
sucesso extraordinário. Poucos países têm, em quantida­
de e qualidade, as redes de rádio e televisão que temos no 
Brasil. 

Quero deixara qui o registro do qteu elogio ao impecá­
vel nível de qualidade técnica dos programas e noti­
ciáríoS -das nossas empresas de rádio e televisão. 

Quando vejo certas _pessoas, na televisão e no rádio, 
faz.endo_ COJJiiJ;leracões negativas, declarações pessimis­
tas, destrutivas, dizendo que nada conseguimos realizar, 
que nada construímos, eu gostaria que essas pessoas 
abrissem os olhos e pudessem ·ver toda a gigantesca 
infr_à-estrutura de equipaf!1entos, de tecnologia avança~ 
da, de recursos financeiros que tivemos de construir, de 
comprar e de organizar para que aqueles_ pessimistas 
possam apresentar suas opiniões ao grande público, 
atr~vés de_~m~ câmera de televisão ou um microfone de 
rádio. Quando vejo na televisão, ou-ouço no rádio essas 
mesmas pessoas menosprezando tudo o que fizemos no 
Brasil, çhego_ ~-~pensar que elas não se dão conta de que 
estão ofendendo os próprios _operadores e técnicos que 
estão ope~~ndo_ naquele momento, de maneira tão per­
feita, ~que}~ t~levisão ou aquela rádio. 

Além do rií.vel técnico, quero elogiar também o senti­
mento comun.itário, a pronta participação, a contri­
buição Íl1estimável com que sempre as nossas televisões e 
rádios se lançam na d~fesa e na proteção dos nossos ir­
mãos mais necessitados ou ameaçados por calamidades. 
Essa orientação constante é uma demonstração clara de 
que nelas a consciência do serviço público prevalece e ul­
trapassa os simples interesses comerciais. 

A man-uterlção permanente do nosso esforço nas· tCle-:.-­
comuniêàçõéS;_~os níveis tecnológicos alcançados, preci­
sa de três- fatores essenciais: a formação constante de téc­
niCo~- á m_Qo{ageffi da produção nacional dos_ equipa­
mentos nec-éSsãrios; â Consciência de que bons serviçOs 
cUSlãnl caro. 

Com~vrstas-a fOI-mãção técnica, o Governo incentivoú · 
a OriefltãÇão de cursos universitários e do fiiianChimetlfo 
de bÕlS'aS (i e eStudo de pós-graduação no exterior para a 
especiafização em eletrônica e telecorriunicações. 

O Ministéríõ das Comunicações criou cent,ios de trei­
namento-em vários níveis. Nossa Escola Superior de Ad­
ministraçãO POStal recebe dezenas de alunos por ano, de 

-países da Amêrica-Latinã e da Âfrica, que vêm: ãbsorver 
nossõs_a\"iiriÇ6s-nesse CampO vital para a integração de 
qualquer pafs. 

O CWtro de Pesquisa e Desenvolvimento da TE­
LEBRÁS ~umpre- papel proeminente em relação à pes-
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quisa. Agindo em conjunto com as universidades e a in­
dústria, o centro vem obtendo importantes conquistas 
no campo científico e tecnológico, com trabalhOS nas 
áreas de comunicaçõ_es__ por satêlites, comunicações de 
dados, componentes e materiais, estudos e desenvolvi­
mento de redes, e muitas outras dessa especialidade. 

Grande número de patentes já foram registradas pelo 
Centro que, simultaneamente, vem transferindo à indús­
tria inúmeros- projetOS geraõOS --em-seus---la6orãióii.OS, 
como é a·caso da fibra ótica;cUjã PI'irrieira iiidlÍStria, ge­
nuinamente brasileira, acaba de ser inaugurada em Cam-
pinas. -=-

A fibra ótica é um dos produtOs mais ·revolucionários 
na tecnologia das comunicaÇões. ~ um meio condutor 
capaz de transportar sinais de freqüência muito alta, mo­
dulados com grande quantidade de informação. Ante.. 
riormente, os sinais de faixa larga só podiam ser condu­
zidos através de cabos_ coaxiais ou guias de ondas de' difi­
cil e custosa instalação.--

A fibra 'ótica sUpera:, em- tOdos os aspectos, e está Subs­
tituin-do os tradicionais Cabos telefônicos de cOndutores 
de cobre para interligar os-Cnti-Oricairiéntos.'QUando seus 
custos de fabricação baixárem, poderá também Ser em­
pregada nos ramais que vão até as casas dos Msínantes, 
permitindo-lhes receber sinaiS-de vfdeo e dados em alta 
velocidade. 

Apontam-se muitas v-aiiüiS:CiiS --pilfa-·as- fibras óticas. 
rem alta capacidade de transmissão de informação. 
Uma única fibra é capaz de permitir q-ue se efetuem, por 
quilômetro, cerca de 2:000 ligações telefônicaS simultâ­
neas. h imune à umidade e insensíVel àS innuências de 
campos eletromagnético-s-externOS.- Seu diâmetro e baixo 
peso permitem grupã-la em cabos extremamente leves. 

Em cârater experimeilTal-i: cõ-m plenO -êXito, C:ilcoriti-a­
se em operação -um sistema de fibra ótica interligando 
duas centrais telefônicas ·no"- Rio de Janeiro._ 

No campo empresari~l e no campo industrial, incenti~ 
vei a nacionalização.: o cOiltrole acionário- e o Poder de 
decisão devem estar nas mãos de brasileiros. As decisões 
devem ser tomadas aqui, dentro do País, e voltadas para 
os ·nossos intereSSes. 

Assim, durante o meu Goveino foram to.rriadas medi~ 
das para a nacionalização do capital das filiais das gran­
des multinacionais préSefftCS no Brasil. OCssa forma-, ga­
ranti a consolidação de iima indúStria naclorlál dc~ti::ICco­
municações, · que hoje fOrn-ece- a qUase totalidade dos 
equipamentos necessários 8:o Setor, -COiit' gfal.i- di: -ilacio­
naliz8.çã(;i ffiédia superior a 90%: As 70 maiores indús­
triaS do setor garantiram, em -1983, cerca de 36.400 em­
pregos, a brasileiros, dos quais 2-.5(Xfde nfvel superior. 
Esta transfõi'frlação do perfil técnico--gerencial da área 
industrial foi imPortarifi:: pa·ra adquirirmos reàf cãpaCí­
tação tecnológica nacional. Esta meSma política estabe­
leceu também bases para indústrias de capital integral­
mente brasileiro- que hoje produzem, com reserva de 
mercado, equiPamentos e materiais utilizados no Siste­
ma Naciorrãl de Telecomunicações. 

O Mint5téfio das CQIDUniçações, através do grupo 
executivo Jnterriliilisterial de compOnenteS e materiais, o 
GEICOM, incentiva o -desenvolvimento e a produção 
nacional de equipamentos para as áreas de ele_tr_ô_nica e 
comunicações, e fomenta a criaçãO de novos pólos indus­
triais rio País. 

O GEICOM conta com a participaÇão da ABINEE, 
entidade_de classe das ind_ústri.as elétrica e eletrônica, di­
retamente interessadas na produção de equipamentos de 
telecomunicações. 

Atualmente, a transferência das tecnologias desenvol­
vidas em outros países se realiza de forma satisfatória 
para nossas indústrias que, por sua vez, ficam engajadas 
não só _nO processO pro-dutivo mas também na sua evo­
lução tecnológica posteriOr. 
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Quero apresentar dois resultados que considero muito 
importantes, não só neste setor, mas que são indicativos 
paTa todos os campos. O primeiro se refere à produção 
industrial. Quando iniciei o meu Qoyerno, a nossa in­
dústria de telecomunicações exportava USS 30 rriilhões. 
No _corrente ano, jâ estã na casa dos USS 300 milhões, 
além de abastecer o mercado inte_rno. Nos cinco anos de 
meu Gov~rno, crescemos e passamos a exportar dez ve-

--zes mais. 
Outro indicador muito imp-ortante paia o conheci­

mento de todos os brasileiros. O Sistema TELEBRÁS, 
que abrange a EMBRATEL e todas as empresas esta­
duais, adotou um reajuste tarifârio_3% menor do que o 
reajuste do IN PC, o que significa preços baixos paia to­
dos nós usuãríQs,_ Mesmo assim, a situação econômico­
finariceíra de todo O sistema é excelente. Não recebe ne­
nhum subsídio e, em 84, as despesas de custeio do siste­
ma representam 43",4% de sua receita corrente. E vamos 
apliCar 38%_dessa reéeita na expansão dos serviços. TUdo 
-isso, apesar da crise econômica c: das dificuldades finan:. 
ceiras que atraVesSa ·a nossa .ecOiwmia. 
.. Meu amigo, 

Você que me aCompanhou na descrição desse imenso e 
· com-plexo. uniVe~S.-o das comuníCáções, que riós org.aniza­

mos e criamos JJO Brasil, você há de convi!; comigo: so­
mente os muitos cé~icos e descrentes não reconhecem a 
Ç(uafid?-9e_ do~tr~b!!lhQ. que conseguimos fazer no setor 

_ d~s. ComU!lic;açõ~:S, no- 13rasil. Não devemos esquecer que 
ê -um si:itoi i[ripre5C1R~ível à integração nacional. Asso· 
ciado à energia e ao transporte, constitui_ uma alavanca 
poderosa para o desenvolvimento econômicO. Tu.do_is_so 
para fazer a sua vida um pouco mC:lhor. 

O BRASILSAT, que em breveserã lançado, é a síntese 
do im.enso caminho percorrido. Ele culmina um processo 
que, ao mesmo tempo que aproximou o Brasil do resto 
do mundo, trouxe intimidade para todos os __ brasileiros, 
den"ti-0 do noSSo_ Pã_ís_~.Os nossOS quatro mil m-unidpíós 
poderão com fã.cilidade falar enÚe si e com o resto- do 
mundo._ Qualciuer imagem ou som, em qualquer ponto 

-do território, poderã ser vista ou ouvido ent todo .Q País. 
Nossa identidade cultural será mais nítida, aos nossos 

-,olhos_. As idéias ci~cularão com mais facilidade e maior­
ffdelidãde. 

A !arefa de inform;ir assume maior-abrangência e de­
verá envolvc:;r, por parte de todos, maior responsabilida­
de. 

Os_ avl._!nços da_!~cnologia de telecomunicações, infor­
mática e -eleirôniCã vêm introduzindo transformações es­
truturais em ã"tividades consagradas hã -longos anos. 
Tudo isso foi conseguido porque, desd.e 1964, mªIitive­
mos a continuidade administrativa do setor. Preserva­
mos o princípio e a doutrina administrativa. Para que 
possamos assegurar o desenvolvimento permanente dos 
serviços de comuriicações, sempre com padrões elevados, 
é essencial garantir essa continuidade administrativa. No 
seu interesse. No interesse de todos. Boa-noite, e muito 
obrigado." 

O sR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Cori.cedo 
a palavra ao n_obre _Senador Hélio Gueiros .. 

O SR. HtLIO GUEIROS (PMDB- PA. Pronuncia 
o seguinte discilfso.)- Sr.' Pr~sidente, Srs. Senador~: 

Aos poucos, muitos problemas que têm sido objeto de 
r_e_cla_maçõe:s quanto à arquitetura da cidade. de Brasnia 
vão_se___esclarecendo. Agora mesmo leio um pequeno tra­
balho redigido pelo arquiteto V_aldo Cesar DamJsceno 
de Carvalho, feito no final de um curso interno de_ suare­
partição, no G.D.F. Nesse trabalho, o arquiteto, que foi 
durante muitos anos diretor da Divisão de Projetos Ur­
_õanfsticOs do Dep-artament<! de Arquitetura e Urbanis­
mo dr:l Secretaria_ de Viação e Obras, explica as razões 
porque os blocos de nossas superquadras são tão unifor­
mes que chegam a cansar. 
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O arquiteto Valdo Cesar é um dos coordenadores, na 
TERRÁCAP, dÕ- Projeto de Âguas Claras, ao qual deu 
uma contribuição extraordiriâria. Neste trabalho a que 
me refiro, ele destaca algumas palavras de Lúcio Costa, 
escrita em seu plano de Brasília, justamente o trecho em 
que o criador da cidade fala da diversitic"ação que deve 
haver nos diversos blocos das dif~rentes superqu_adras. 
Entretanto, ou pela pressa, ou por economia, ou indispo-­
sição para realizar diverSOS projetos, quem fez'O lotea­
mento de uma quadra criou as prófeções para os b1ocos . 
e~ forma -.de 1âminas,- dispostOs de certa manefra e em 
cOinprimeritos iguais. Ao invés de terem sido feitos ou­
tros projetos de loteamento, talvez um para cada quadra, 
decidiram aproveitar o mesmo para todas as quadras, 
mudando apenas o gabãrlto daquelas que ficam em bai­
xo do lado Leste do planO: O resultado foi a monotonia 
que se vê, e que tem sido o ponto com11m apontado por 
quantos rej~ità_m Brasília n~ __ sua concepção. 

Sem fazer praça disso, o arquiteto Valdo Cesar faz a 
defesa de lÕ.ciO Cost~- Que_ tein sido tão caluniado, repa­
rando assim uma injustiÇá cOmetida contra o mestre do 
urbanismo em nosso Pais. A autoridade do jovem arqui­
teto Valdo Çesar está pã.tCnte em suas considerações, 
mas vale ãcentuar que ·se- tiata de um profissional dos 
mais competentes, e que, na Espanha. hã pouco anos. fez 
um brilhante curso de aperfeiçoamento na área de Orde­
namento Territorial. Suas observações, portanto, estão 
justamente dentro de sua especialidade. 

Por isso, Sr. PresideOte, solicito a transcrição, nos 
Anais da Casa, deste pequeno trabalho, mas que tem 
uma grande significação para os estudos que constante.. 
mente têm sido feitos Sobre Brasília. 

Era--o~que-ltriha a dizer, Sr. Presidente.(Muito bem!) 
DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. HELIO 

GUEIROS EM SEU DISCURSO: 

BRASILIA, ERROS E POSSIBILIDADES 
SUMÁRIO 

I- A concepção de Brasília (Plano Piloto) ..-enus nor-
matiZação 

2- A concepi;ão dos planos das cidades-satélites 
3 -Gestão das normas e gabaritos 
4 - Conceito de tipologia 
5- Uma -propoSta para· aplicação 

lntrodaçio 

PreOcupado -com os resultados negativos da paisagem 
urbana do _Distrito Federal, principalmente Cidades~ 
Satélites, aliado ao espírito preconizado pelo PEOT no 
sentido da melhoria da qualidade ambiental proporcio­
nada pelos espaços edificados, é que passo a fazer algu­
mas considerações sobre a gestão da tipologia no D.F., 
numa visão. de técnico de projeto de urbanismo do DAU 
e testemunha de alguns fatos que podem esclarecer si~ 
tuações verificadas atualmente, ainda que não justificá­
veis. 

Além de expor sobre fatos e fazer considerações: pro­
curarei apresentar sugestões que possam contribuir com 
o desempenho do Departamento sem esquecer contudo 
ensinamentoS ad(juiridos no Curso de Planejamento Ur~ 
bano oferecido pelo IDR em Convênio com o Ministério 
do Interior. 

1- A Concepção de Brasflia (Plano Piloto) verstlll! Nor­
maúzação 

No relato d.o Plano de Bra~ília de ~úcio COsta, obser­
vamos a preocupaÇãO de apresentar diretrizes para defi­
nição nas Tipologias Principais. A descrição da imagem 
que _ele pretendia dar à Cidade jã cara_cter_izava o espaço 
tridímensiói1al. Ora tratava do espaço urbano, ora da 
edificação._A nível urbano, além do espaço geral da cida­
de, menciona a configuração das Superquadras, dos Se 
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teres da Zon-a" Central ao mesmo tempo que apresenta a 
intenção do uso dos espaços e suas razões. Por exeme_l?_• 
nos textos: 

- .. .1-'0 Setor Cultural tratado à man_eira_ dç par~ 
que para melhor ambientação dos museus, da 
biblioteca do planetário, das academias, dos institu~ 
tos" ..• 

·Neste trecho podemos notar que a área deve ser com­
posta de gr~~des _espaços_ a~ertos, contendo edific~ções 
que seriam como acessóriOS da- ârea, a~fm C_~mO- ª-Y~~ 
tação implantada. 

- ... ~'Na face frontéira (à Plataforma Rodo~ 
viáiiã:, "descreve o A uto_rUoram çoncentrados os ci­
nenias, teatros, cujo gabSrito se feZ baixo ~ unifõf­
me constitriiildo assim, 9 conjurito -deles um cq_rpo_ 
arquitetônico Contínuo, cOm galeria~-iiriplas- calça­
das, terraços e cares- Servindo as respectivas facha­
das em toda a altura de campo livre para a inSta­
lação de pain-éis luminosos de reclamç'_' ... 

Aqui nota-se a preocupação erri caracterizar o cOnjun­
to relacionando-o- tanto ao lugar em si, quanto à Cidade, 
tanto do ponto de vista físico- espacial quanto social e 
procurando- garantir as relã.ções da edificação com _o 
usuário. 

Em outros treChQs, observa!llOS a caracterização d,ª 
forma da edificação, suas proporÇões, ·composição, limi­
tação de altura e também a preqcupação de ~aracterizar 
os espaços no interior do edifício, por exenij:tlo: 

- .• .'.~As várias casas de espetáculo estarão ,liga­
das entre si por travessas no gênero tradicional da 
rua do Ouvidor, dos clubes, casas de chá, etc., tendo 
vista; de um lado e articulac;ias a pequenos pátios 
com bares e cafés, -e "Loggi!is" na parte dos fundos 
com vista para o parque, tudo no propósito de p-r;;~ 
porcionar ambiente adequado áo convívio à expan­
são" ... 

ou, 

- ... "Dentro destas Superq1,1adras os bloc_os r~­
denciais podem dispor-se de maneira mais variada, 
obedecendo porém a dois princípios gerais: Gabari­
to máximo unifOrme, talvei seis pavimentos e pilo­
tis" ... -

ou, 

--... !~A Catedral ficou igualmente localizada 
nessa Esplanada, mas uma Praça Autônoma dispos­
ta lateralmente, não s6 por questão de protocolo, 
uma vez que a Tgreja é separada do Estado, como 
por uma questão de escala, tendo-se em vista valori­
zar o monumento" ... 

Nesta última citação enfatizamos o carãter que é dado 
à Catedral, um Monumento. Sendo assim, ele passa a 
c-ontar no espaço urbano como Um elemento que deve 
ser notado. Neste caso, as demais edificações próximas, 
não devem conter linhas arquitetônicas marcantes, para 
não descaracterizar a idéia original. -

A descrição do plano deixa claro quC não houve preo­
cupação ·com densidades nas áreas urbanas, não 
estabeleceram-se relações de .espaços funcionais de ativi­
dades com habitantes e ve:ículos, a não ser_ ~quelas so­
ciaiS. As Tipologias das edificações estavam mais ligadas 
aos aspectos (qrmals -da paisagem na sua característica 
geral, entretanto, ensejou a criação de espaços distintos 
para as Superquadras ( ... "Os blocos residenciais podem 
dispor-se de maneira mais variada" ... ) mas que manti­
vessem suas características (Gabarito máximo uniforme, 
talvez seis pavimentõS e-ptlotis ... "), Contudo não ficou 
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rígida ~ forma do bloco, muito conhecida hoje por lâmi­
na, devido a característica longilínea do edífício. ~egun­

-do se sabe as lâmina,s_ surgiram em -função da apro­
priação dos. terrenOs. A venda de Quotas de terrenOs 
mencionadas no relato do Plano (item 22) não tiveram ê­
xito e os terreno~ deviam ser caracterizados para serem 
registrados em Cartório. co·nsiderando que a definição 
do loteamento se deu num mesmo período e por apenas 
um Grupo de pessoas, o típo se generalizou. 

Parece-nos inclusive que houve tentativa de economi­
Zar trabalho porque constatamos a repetição na distriM 
buição espacial dos loteanlentos- ·oomo em diversas Su­
perquadras. 

Passado alguns anos fomos t(:stemunhas de que -o De­
partamento de Arquitetura e Urbanismo procurou di­
versífica'fatipologia. Assim o fez quândo_-modificou -o 
loteamentO da faixa soa-Norte (SEP~N) e SCL-N dando­
lhes novos Gabaritos. Da mesma forma pàra _outros Se­
tores na Asa Norte (SCLR-N, SCR-N e SHCG-:N). No­
vos~ espaços surgiram. Uns bastante positivos, como o 
SHCG-N que proporciona m.aiõf densidade e movimen­
tação esp3.~cfat em face da diversidade de àltura: nas "edifi­
cações, e SEP-N que permite a C:ohtfibuição dOh:S.bitante 
(ErtJ.presário-PrOfissiOiial) nã gestão da paisagem ·urba­
na. Em- oiltfos-setoies pefcebemos a negação em face do 
lote~mento proposto e generalizado-; co_m_Q ·o SCLR-N e 

-_também em deCcii"fência dO gabarito rígido no·quaYo ar­
quitet~ praticamente não -teffi o Que criai-, a nãO ser_inter­
nariierite~ Estas edificações São, então, projetadas na sua 
maioria por' desenhistas e curiosos; retiràndo uma parte 

' do mercado de trabalho- do protfssiónallegal e contri­
buindo para a geração de conjuntos de gosto discutível. 
Nestas modificações entretanto, não houve preocupação 
em guardar proporções com a população a ser atendida, 
cuidava-se apenas da forma e de algumas funções que a 
área deveria responder. 

Nem mesmo uma função importante como a circu­
lação, foi motivo -de preOcupação. Exemplo disto -é--o 
SCL-N_que tem uma tipologia inadequada já queã. topo­
-grafia a'centliada gerã desníveis que devem ser vencidos 
por escadas de péssimo aspecto visual e desconforto. Os 
usuários- não podem cirCular -ai:) longo do Setor porque 
este não oferece condições. Constatamos,_ por exemplo 
neste-Casá, que 6 éStúdO dC: cirCulação figu-r"ãdó nos dese­
nhos do Setor guardam uma certa lógica se examinados 
do ponto de vista bidimensional. A tipologia do lotea­
mento do SCL-N foi modificada a nosso ver para permi-

- tir mãior cOftfpatibitização da edificação com as carac­
terísticas físicaS: do terreno. Entretanto no estudo da ti­
pologia espacial (3• dimensão) foi esquecido que a edifi­
cação estava sobre uma topografia que deveria ser cotJ,si­
derada. 

2. A concepção dos planos das Cidades Satélites 
Os planos de loteamento das Cidades Sa~étites foram 

feitos ern__époc~s posteriores ao do Plaiio Piloto. Contu-
do problCmas como os cjua jà mencionaniós ___ ànteriõr-
mente se repetem em grande escala. Apesar destas cida­
des terem sido projetadas na sua maioria, não conhece­
mos ao menos a memória descritiva de nenhuma.-Alguns 
lotes, principalmente os comerciais, tiveram seus gabari­
tos definidos, porém iitcorrendó em erros iguais aos jâ ci­
tados para o Palno Piloto. 

Enl outros caSOs, as construções se davam sem contra­
te emergindo uma tipologia difusa, sem estilo e despro­
porciOnáüa-:- -

A este fatos atribuímos algumas razões: A falta de in­
tegração entre as AdministraÇões Regionais e o Órgão 

-Nor'matiVCf era grande sendo, os contatos bastantes insi­
pientes, assim eril muitos casos,-em gestões mais antigas, 
aS Administrações Regionais obedeciam menos o Códi­
go de -ÊdifÍcaçôes das Cídad~ Sa(élites," e ilão se preo_cu­
pavum muito. definindo eles mesmos alguns Gabaritos e 
Normas ~em que o Órgão competente tivesse conheci~ 
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mentó. Por outro lado, a falta de recursos humanos que 
prop()rcíonasse o controle devido e acudisse os proble­
mas intes que efes aparecessem, é também outro fator 

·que interferíu no procesSO da gestão da tipologia naque­
las Cídades. 

.3 •. Gestão_ _d!:)s_Normas e GabaritoS; 
A tê pouco tempo a elaboração das Normas e Gabari­

tos para as edificações era feita de uma forma simplista 
repetindo-se normas jª_feitas e aplicando-as'às vezes, em 

· outros _locais, sem nenhuma relação com o espaço. 
Quando muito examinava-se a altura das edificações em 
torno, definindo-se afastamentos que muitas vezes não 
tinham razões sólidas, como: por exemplo .obrigar-se a 
Construir -com afastamento dã.s divisas em 1otes isolados 
e_dista-tli~- dos_de_rnais. Em geral, a_definição .ain~a se dâ 
de forma hão desejável. Considerando as coijlpetências 
<to QAU_, _ _diyersas &.olicitações silo dirigidas a ele. Em 
muitos casos, os lotes silo vendidos com Pacto de Retro­
v:enda e estes não possuem normas; fazia-se neCessârio 
~dat prioridade ao caso. 'C_onsi.derando o vo_hune de soli­
"dtações -gos dj.verso~ a.spectos urba.nfsticos, o trato do 
Gabarito se dá de forma_ imprecisa e numa visão isolada. 
Podemos enumerar _alguns problemas que impedem a 
realização -<lo -trabalho de uma (orma satisfatória. 

I -:-O Ç6digo de Edificâção encontra-se desatualiza­
do, coitsjderandQ-_que a última edição foi em 1980 e dc:sta 
da_tao_para ~ outras_ normas (oram acrescen!ada,s. Pelo 
menos _uma_yq: por ano o Código deveria ser atualizado 
pelo GDF e nlo por uma firma particular.como foi o úl­
timO, ~que_inC_orreu em enganos até mesmo de altura de 
edificação~ -

2- A documentação das normas subseqüentes ao úl-_ 
ti mo Código --atualizado não est_á sistematizada. 
Encontra-se apenas arquivada. Como ela é; __ u.tiliPJ..da por 
todos e não há quem cuide da mesma efetivamente, mui­

- tas VeZes o que se busca nã.o é encontrado. Sendo isto o 
-mínimo que é ofe;recidQ constatamos que não satisfa~ ao 
desenvolvimento pleno desta tarefa. 

-3--todos os técnicos tratam de definição de normas, 
dai perde-se a noção do conjunto. 
4. Con~ito de "firol~g~a 

Pãr_a enciral- a questão das tipologias no DF diante do 
Piriorama cOlocado, tenho que primeifamente partir de 
alguns princípios gerais~ Considero _<).qui dois níveis tipo­
lógicos: Urbano/Rural e Edificação. No nível Urba­
no/Rural nos defrontamos com a tipologia -do espaço 
aberto_ COnfigurada pela composição_ dos seus element_os 
componentes, o sistema_ viário, as edificações, a vege­
tação, etc, e no outro nível, a edificação em si. A edifi­
ca?o é c9mp~nente básico e determinante <to espaço ur­
bano ou rural e, por -isto~-principalmente a nível urbano é 
que !J!e preocupa mais. Estas tipologias entretanto de~ 
veril ser o resultado do somatório de_divers_Qs fatores tais 
cOino: sócio-ecõnomjoos, político_ e culturais. 9 indivi­
duo deve ser elemento principal a ser atendido pela tipo­
logia, ele ê o--corilponente básico e elementO de maior va­
lor. Neste senticto então é que os espaços a serem criados 
-dc;vem se voltar. O fato do ser humano ser composto do 
mundo material e do espiritual nos leva a pensar no re­
sultado do produto destes dois "Campos". Este conjun­
to, aliado ao fato da capacidade do homem de pensar- e 
idealizar, se transforma em necessidades que o ser huma­
no tem pa"ra satisfaZer a sua vida através de atividades. 
Por sua vez, estaS i'equereim esp-ãços para sua realização 
determinando tipologias próprias a cada atividade a ser 
des-envolvida. A configuração dos espaços e das edifi­
caçõeS provocam por sua parte emoções nos indivíduos 

_ qUe jmicessam aq-uela infO'rmaÇão e produzem novas res~ 
postas numã Visão conclusiva em forma de crítica ou 
não. 
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Mundo Espiritual -~'- - - Visão crít_i_ça_ --- I 
I 
f I \ 

Homem Necessidades_~ AtiVidades ---7 Espaços 

1'\ / 
Mundo Material 

'-
Diante destes f:itos é que o DAU- Departamento de 

Arquitetura e Urbanismo deve adotar uma postura ri-en­
te a questão dos Gabaritos e Noimas di Edificação no 
DF. assumindo isto no Plano de ação Setorial preconiza­
do pelo PEOT. 

5. Uma Proposta para Aplicação 
Assim, como proposta sugerimos a criação de um 

Grupo de Trabalho que possa tratar do assunto, caben­
do a ele inicialmente a compreensão do problema prece­
dido de uma série de levantamentos, análises e pesquisas 
que ofereçam subsídios básicos e estabeleçam princípios 
para a fase seguinte de for~ação de proposta de inter­
venção nas áreas com tipologias degradadas e formulan­
do uma política para Gabaritos e Normas de Edificação, 
principalmente para loteamentos sem essa definição. Pa­
ralelamente a estes trabalhOs o Grupo desempenharia a 
função de acompanhamento, avaliando constantemente 
a evolução e formulando a regulamentação necessária. 

Numa primeira abordagem, o processo de regulamen­
tação deve levar em conta: O valor ótico -o sentido de 
lugar - o sentido de conteúdo, a informação. Segundo 
CULLEN a ótica pode proporcionar ao indivíduo um 
impacto visual produzido por uln espaço determinado. ~ 
desejável também ~efinir_ ÇiaOaritos e NormaS_ buscando 
finalidade do ponto de vista ótico, manipulando os ele-­
mentos das regras de form<! a produzir efeitos na _edifi· 
cação, gerando o impacto em nossas emoções. A repe­
tição da forma e dos ambientes urbanos muito largos, 
produzem pouco-efeito de impacto porque a visão inicial 
ê assimilada rapidamente e passa ser monótona~- ''A 
mente humana reage frente aos contrastes"-. __ 

O sentido de lugar, também definido por CULLEN, se 
refere às nossas reações a respeito da posição que ocupa 
o nosso corpo no meio em que o rodeia. e o sentido de 
estar dentro ou fora, aqui ou alí. 

O conteúdo, segundo CULLEN, ~"o isto e() aquilo".­
A construção em si, seu colorido, a escala, o estilo, o ca­
ráter, pe~sonalidade C unicidade, Partindo do pressupos­
to de que a cidade é formada de indivíduos e cada um 
possui caráter distinto do outro, a coinposiçÍo das edifi­
cações deve ser reflexo- de quem as concebeu, de quem as 
construiu e de quem as utiliza. Em muitos casos um es­
paço- composto desta forma torna-se o seu principal en­
canto. 

Além dos aspectos sensoriais chamados a atenção 
para alguns outros: 

- AspCctos culturais, ou seja respeitar -oS usos e coStu­
mes de uma população, a tê o ponto em que não haja pre-
juízo dela sobre ela mesma (p. ex. pÕJuíções). -

-Áreas de valor cênico. Deve-se pesquisar e levantar 
essas ãreas a fim de preservá~las ou valorizá-las, tirando­
se partido delas. 

- Aspectos formais - a ênfase que se pretender dar 
ao conjunto ou à definição_ pode gerar ou não um ponto 
focaL Deve-se cuidar deste aspecto na medida em qUe 
uma edificação possa vir 8 ser alvo exCessivamente no­
tório num determinado ponto da cidade. Não necessa­
riamente ter sido esta a intenção original. 

-Aspectos funcionais- é necessário ter um certo-co~ 
nhecímento do funcionamento da -atividade que estiVer 
sendo tratada, entendê-la também como um organismo. 
~Aspectos legais~ privacidade, direitos já adquiri­

dos, Código Civil, etc .. 

EmoçõeS 
j 

- AS~cf?j_de d~nsidade=--:: o uso ~o ~lo fixa~o d~­
t-ermina -uma ãrea di:- construÇão gerando um certo nú­

- mero de pessÓas~ Os esPaços públicos que dão acesso 
· --(pedestre e veTc'ulos) ao lote deve ser condizente com a 

-·dimensão da edmcãção. -
Finalmen~e!_ a regul~!llen_taçãc_J _ ~eye surgir natural­

mente com a- criação do plano urbanístico; entretanto, 
como não ocorreu isto na maioria dos planos, devem-se 
buscar elem_entos tais que possam iridicar·os parâmeti'os 
para esta defin-ição, ou seja, se a ãrea urbanajã estâ insti­
tufda e é necessária a regularização, devem-se entender 
as funções básicas da loCã:iidide, suas interações edepen­
dências..internas e externas, os fluxos .de movimentos, a 
circulação de veíc_ulos e pedestres, densidades e outros 
componentes da ãrea que_ são imprescindíveis à com-
preensão orgânica do espãço tr.itado. -

"O importarite- não é estabelecer normas absolutas 
sobre o aspecto e cOnfiguração de uma cidade ou de seu 
redor, se não algo mais modesto, de menor alcance: 
tratar-se simplesmente de manipUlar dentro de _certas to­
lerâncias. Isto significa que podemos confiar _pouco na_ 
técnica e que devemos voltar nossos olhOs ã Outros valo­
res e a outras normas" (CULLEN, Gordon). 
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O SR. PRESIDENTE (Lomanto JúniOr) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Raimundo Parente .. 

o SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- Ai.,. Pro­
nuncia o seguinte discy.rso.)- Sr. ~reSidente ci$rs. Sena-_ 
dores: 

Mais uma vez, um golpe ferino ê perpetrado contra o 
An:tazonas, contra a sua combalida economia, contra a 
sua sofrida população, c_omo se não-bastassein todos os 
outros golpes que, ao longo dos anos, vêm sendo aplica­
dos impiedosamente em cima do meu Estado, vítima 
constante das tramas urdidas pelos que, sem a_ menor -
sensibilidade, pensam apenas em defender seus próprios 
e espiíriOs interesses, pciuco se lhes dando as conseqüên­
cias advindas dess~ ccimportamCnio. 

A Gazeta M~~ d~ dia sete do corr:_ente divulgou, 
com destaqUe, ~i" autririz3ção que o Instituto Brasileiro 
do Café vem de c-onceder à empresa multinacional uBoz~ 
zo" para, em caráter experimental, de acordo com a 

--rl()tícia, exPortar café verde em grão, não ensacado e 
apenas colocado em containers, eliminando assim o uso 
da sacaria de juta. 

Esse fato, Sr. _Presidente e Srs. Senadores, se realmente 
consumado, redundará num desastre econômico de con~ 
sequência_s_ imp~evisíveis para o Estado do Amazonas, 

- considerando,_em primeiro lugar,_ que no Brasil as fibras 
de juiã somente sãO ))foduzidas na Região Amãzónica, e 
em segundo lugar, que no meu Estado, em particular, 
essa cultura representa a única atividade agrícola real­
_m_~nte estrutUrada, posto que jâ completamente definida 
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e definitiva, com uma produÇãO, em cada safra anual, de 
cerca de sessenta mil toneladas, das quais vinte e cinco 
mil são industrializadas no próprio Estado. 

Por outro lado, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é im­
portante levaf em cons_ideração que a produção agrícola 
da juta, desenvolvida no interior do Amazonas, assegura 
mercado de trabalho pa-ra- cerca de vinte mil famflias, 

--- ocupantes do nosso imenso vazio demográficO, merecen­
do destaque, também, o fato de que a nossa moderna in­
dústria de transformação têxtil e manufatureira, de fios, 
tecidos e sacaria de juta emprega aproximadamente cin­
co -ma- Pessoas, significaildo, portanto, grande contri­
buição- para õ aproveitamento da nossa mão-de-obra 
ociosa, exatamente num momento em que outras áreas 

--oa nossa economia continuam sendo insistentemente 
ameaçadas, como por exemplo a Zona Franca de Ma­
naus, alvo permanente dos ataques desfechados pelos 
inimigos ferrenhos da Amazônia. 

Na edição anteriormente citada da Gazeta Mercaatll, 
o exportador Bozzo e o importador General Foods de­
claram, abertamente, que o grande beneficiário da elimi~ 
nação da sacaria de juta seria o importador-consumidor 
estrangeiro, não importando o enorme prejuízo a ser so­
frido pelo agricultor e pela indústria amazonenses e, por 
via de conseqüência, pela própria economia nacional. 

Corrtparativamente, e para aviVar a memória do Insti­
tuto Brasileiro do Café, permito-me lembrar que um 
sado de café ê hoje eXportado por cento e setenta e cinco -
dólares, cerca de quatrocentos e sessenta mil cruzeiros, 
enquãnto utn~Sáco vazio de juta tem seu preço ao redor 
de um dólar, mais ou ·menos dois mil e seiscentos cruzei­
ros; equivalendo portanto somente a zero cinqíierita e 
sete por cento do valor da saca de café exportada, fato 
que, como é óbvio, em riada onera o importadOr~-­
consuffiidor. 

Daí, ~r. P~i!lente e Srs. sef!-adOres, o nosso protesto 
veemente contra essa decisão absurda e impatriótica do 
InStituto Brasileiro do Cafê, VOltada não apenas contra 
o~ in~eresses 4o ~mazonas, mas_, de !J,m mo~do geral, con­
tra oS frltereSSes do-Brasil, em benCficio dos interCsses de 
grupos alienígenas que visam somente um lucro cada vez 
maior, não impOrtando se, pa~a tanto, o nosso povo te­
oh~ que se!_ ainda l}lais sacrificado, enfrentando_ sofri­
mentos e agruras ainda maiores. 

Que as autoridades maíores da República, a começar 
pelo Presidente João Figueiredo, passando pelo Ministro 
da Indústria e do Comércio e pelo Ministro da Agri~­
tura, tomem posição firm-e e patriOtiCa -cOntr-a essâ medi­
da indiscutivelmente antinacional q1,1e, em_vergade, ou­
tra ~Óisa~não'Tarâ -senão eSfacelai completamente a clau· 
dicante ec.oilomia amazôniCa, tão dependente dos bene­
plácitoS dO Goverilo Federal. 

Chega, Sr. Presidente e Srs. Senadores, chega de gol~ 
pes e de estocadas mortíferas contra o Am_ªzonas. Afi­
nal, somos Brasil e Brasil autêntico, com o que existe de 
mais verdadeiro em potencialidades naturais e em rique­
zas inexploradas. Será, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que estão querendo abrir mão de tu~o isso? 

Era o Cjue tinha a dizer. (Muito· bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Não hâ 
mais oradores inscrito.~ 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a extraordinária das I 8 horas e 
30 minutos, "iritCrforffiCíite éOJJVocãda, a seguinte -

ORDEM DODIA 

1 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra nl' 75, de 1981 (n' 638/79, na Casa de origem), que ai-
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tera a redação do artiS:o 210 da Lei nct 5.869,-de 11 de ja­
neiro de 1973 - C.óQigo de Process-o CiVil, tendo 

PARECERES, sob n•s 95, de 1982 e693;âe 1984, da 
Comissão- De Coostftulçio e JQStfça - 1' Pronunda­
meato~ f~v~rável ~O -prOjetQ:._it Prommdamentrit fa'lorá­
vet à emenda de plenário. 
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2 

Discussão, em turno único, do ProjetO çle Resolução 
n"' 59, de 1984, de autoria da comissão Diretora, que alte­
ra o Regulamen~o Ad~inistrativo-do S"ehado Federã.J i 
dá outra providências, tendo 

_ !'ARECERES, sob n's 131 e 732, de 1984, das Comis­
sões:· 

Novembro de 1984 

De Consdtulçlo e Jusdça, pela Constitucionalidade e 
Juridicidade; e 

De Finanças, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Estâ en­
cerradã a sessão. 

rLe.vlinta-se a sessão às 16 horas e 30 minutos.) 

Ata da 204• Sessão, em 20 de novembro de 1984 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

ÃS !8 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-8EPRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge K a lume - Altevir Leal - Fábio Lucena -
Raimundo Parente- Claudionor Roriz- Galvilo Mo­
desto :-- Aloysio Chaves -c Gabriel Hermes -- Hélio 
Gueiros --Alexandre Costa ~José Sarney- Alberto 

· Silva - Heivídio Nunes':"""" João lobo --Almir Pinto­
José Lins--:- VirgíliO Távora- Cã.rlos Alberto- Moa­
cyr:_ Quart~ - Martins Filho - Humberto Lucena -
Marcondes Gadelha - Milton Cabral- Ad_erbal Jure­
ma - Cid Sampido - MarcO Macief- Guilherme r.~~: I­
meira. - Carlos Lyra __ - l,.!J.iZ Cavalcante :- Lourival 
Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lo-­
manto Júnior- Luiz Viana- João Calmon- José lg­
náciO Ferreira - Moacyr Dana - Aritaral PeiXotO -;_ 
Nelson Carneiro - Morvan Acayaba - Alfredo Cam­
pos - Amaral Furlan - Fernando HenriQUe Ciit'doso 
-Severo Gomes- Benedito Ferreira - Henrique San· 
tillo - Mauro Borges- Benedito Canellas - Gastão 
Mí.lller- Roberto CampOs- José Ffagc:lli- Marcelo 
Miranda- Saldanha Derzi- Affonso Cainatgo- Ãl~ 
varo Dias - Enêas Faria - Jaison Barreto - Jorg~ 
Bornhausen - Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli- Pe-. 
dro Simon - Octávio CatCioso. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- A lista de 
presença acusa o comparecim-ento de 62 Srs. Senadores. 
Havendo número regimeil.tal, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus inic1ãrii.Os nosscis -trabalhos. 
Sobre !l mesa. projetos de lei que vão ser ]idos pelo Sr. 

)9-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• ZJií, DE 1984 

Acretcenta paQgrafo ao art. S<1 da Lei n<1 5.682, de 
21 de julho de 1971. (Lei Orginlca dos Partidos Poli­
dc:os) 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. }9 Acrescenta-se ao art. 59 da Lei n9 5._682, de 

21 de julho de 1971, alterada nas arts. 19 a 21 pela Lei n<1 
6.767, de 20 de dezembro de 1979, o segui.r:l_te 

"§ 4"' Para os efeitOs do que dispõe-o art._l52, § 
59 da Constituição Federal, são considerados, ain­
da, fundadores do partido, além dos eleitores men­
cionados no Inciso I deste _artigo, os filiados aptos a 
votar na prirheiia ConvCOcãO partidária no Municí­
pio em que tenham dom-icílio eleitoral." 

§ 2"' Esta lei entrarà-etT(V'í_gor-riã aarã-dt.: sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrãrlo. "--

EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Sr. Lomanto Júnior 

Jaodficaçio 

Diz a Con~tituição (art~ ~~~ § 5"') qu~,f'ãO perdem seus 
mandatos os parlamentares que participarem, como fun­
dadores, da constituição de novo partido. 

A lei ordi~~ria,_ ao dispor Sobre a fundação de parti­
dOS:· S0n1eflté Cõrlstde-ra rURdãOo_ies_ã.QUeles que, em n6-
niero --~-UnCa infêrior a -ü:ii (cC:ntO e um); elegem a Comis-­
sã0õifet0iilí,rãci0nal -ProVisófí.l. 

os qüe vãO ter-r-espo_hsabilidades relevanteS na ari"egi­
mentação-partidári:i- a- partir das baSeS. C que, pai" isso 
mesm"o, são' dS rúndadores do panido nos MUnidPíO; 
são, inexplicavelmente, excluídos da proteção constitu­
cional. 

_ Pela fonna vigente_, qs Deputados estaduais e Os V e­
readores não podem participar, como fundadores~ da 
constituição de novo partido, a não ser que ~tejam to­
dos eles, num mesmo dia, num mesmo horário, num 
mesmo local, onde aqueles, em número nunca inferiOr a 
101 (cento e um) estiverem elegendo a ComissãO DirC:to­
ra Nacional Provisória. 

Ora, não se funda um partido para uma democracia a 
partir de uma reunião de cúpula, de cima para baixo, 
iridO-S-e bqs~a,r só de_l)ois o_~poio das bases municipais. 

A insfalação da Comissão Diretora: Municiupal Provi· 
sória, a ação de proselitismo em busca dos filia~l)S e a 
realizaçiió dã prime-ira 'Cónvertção M unicípal constitu~m 
eta:pas que caracterizam, verdadeiramente, a fundação 
de um partido. 

Nossa certeza é a de que com a transformação deste 
Projeto -de [,.e i irerrio; descentralizar e: democratizar, ain­
-da inais, as medidas nCcessáriaS à fundação de nõVo par­
tido. 

Sala das Sessões; "20 de novembro de 1984. -Jorge 
Bornhausen. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 5.682, DE21 DE JUJ..I:!P~D!'J.m o 

Lei Orginlca dos Partidos Pol!dcos 

•• o • o O o o o O-- o o O o~~ o 00. o •' ·-•; ·--~,..._-...~A~->--~~- O,,. 
Art. 5"' Na rundação de um pariid:õ s"erfc;~briiato:-· 

riamerite observadas as seguintes normas: 
I- Os fundadore_s -d_o partido, em mlmero nunca infe:­

rior a 101 (cento e um), elegerão uma comissão diretora 
nacional provisória· de 7 (sete) a 11 (onZe) ·membros: 
li- A ComissãO Diretora Nacion-al ~r_C!~Só!!~J:a~( 

publícar, na Imprensa OfiCiãi:--o- iiülri.lfest~ de I~nçaiDen­
to-.-ac-óiilj'laflhado do estatuto programa. E se encarrega­
rá das provldências-preliminaresjúrtto ão'Tribunal Supe- · 
rióf Eleitoral; 

Par I. É vedado a um pa_rtido adotar programa idêt:J~i­
co-a-o--de--oufiO-regi~(rã.do ant~iormet'!te. 

Par 3: Não se poderã utilizar designação ou denomi· 
naÇãó partidãria, nem se farâ arregimentação de filiados 
ou adeptos, corh base em credos religiosos OU sentimen­
tos de riCa -oU classe. 

111- O maniresto indicarâ à Coilstitiiíção da CorniS· 
são Diretora N acionai Provisória, o nome do partido em 
fonn3ção, Cõin a respectiva sigla, bem assim o número 
do título e da zona Eleitoral e o Estado de seus fundado­
reS;-destaCando, quando for o caso, a condição de Depu~ 
tado Federal ou Senador. 

Par I. Do oome constará obrigatoriamente a palavra 
partido com os qualificãtivos·, seguidos da sigla, esta cor­
respondente às iniciais de cada palavra, não sendo per­
mitida a utilização de expressões ou arranjos que possam 
induzir o elelior a engano ou confusãó:-

Par 2. É vC:dado a um partido adotar programa id!nti­
co aO de outro registrado anteriormente. 

Par 3. Não se poderã utilizar designação ou âenomi­
náção partidãria, nem se fará arregimeritação de filiados 
ou- adeptos, com base em credos religiosos ou sentimen· 
tos de raça ou classe. 
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ração. 

Obrigatoriedade, normas. fundação, panido político. 
Proibição, duplicidade, programa partidãrio. Proibição, 
discrimin-aÇão, designação, partido político. Lei orgâni­
ca. partido polftico. _ 

(À Comfssão de Consl(tuicão e Justiça.} 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 237, DE 1984 

Dispõe sobre a constltuiçio de Blocos Parlamenta­
res e dá outras pmridênclas. 

O <;"Ohgr~~- ~-~~onal decreta: 

Art. 19 Os Senadores, Deputados Federais, Deputa­
do l;stl:\duais e Vereadores que-deixaram o partido, sob 
cuii legenda rora~m efeilos, Par·a participareffi;comO fiih- -
dadores, dã constituição ôe novo partido, reUnir-se-ão 
em Bfocos Parlamentares, em suas -resp-ectivas Casa's Le­
gislativas, riáTOrm-a: desta: Lei. 

§ I<:> Os Blocos Parla-mentar-es serão constituíd-OS pOf 
fundadores de um mesmo partido e terão, para efeítOS 
regimentais, as mesmas -atribuições deferidas aos Parti­
dos Políticos. 

§ L9 O funcTõ'na:inento do Bloco Parlamentar dar-se­
á mediante sirilples comunicação de seus integranteS -à 
Mesa Diretora -e-na qu-al cons~ará, obrigatoriamente, o 
nome do Líder. 
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Art. 21' Ocorrendo licença ou vaga será convocado o 
suplente da mesma legenda a que pertencia o -titular. 

Parágrafo único~ O -suplente convocado exercerá o 
mandato sob a legenda do partido a que se filiou. 

Art. 31' Não obtendo o partido em organização o 
seu registro definitiVo, os seus -miados refluirão, com to­
dos os direitos, à legenda anterior. 

Art. 49 As Mesas do Senado Federal, da Câmara 
dos Deputados, das Assembléias Legislativas e das Câ­
maras Municipais baixarão Ato, no prazo de 30 (trinta) 
dias, adaptando os seus Regimentos às disposições desta 
Lei. 

Art. SQ Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, 'revogadas as disposições em contrário. 

JustlflcaçiG 

A Constituição Federal assegura aos parlamentares o 
direito de, em qualquer tempo, deixarem o partido sob 
cuja legenda foram eleitos para participarem, comó fun­
dadores, da constituição de nova partido político. 

Pelas disposições vigentes na legislação ordinária são 
necessários, no míriiino, 200 (duzentos) dias para que es­
tejam atendidas todas as formalidades necessãrias ao re­
gistro de um partido, 

Não hã nenhuma norma dispondo sobre a situação 
dos parlamentares, fundadores de partido, em suas res­
pectivas Casas Legislativas, nesse período, entre a fun­
dação e-o registro. 

O que se pretende com este projeto é preencher esta la­
cuna ainda existente em nossa H::gislação partidária, asse-­
gurando a participação dos fundadores de partido em to­
dos os trabalhos legislativos, através dos Blocos Parla­
mentares que terão, para efeitos regimentais, as mesmas 
atribuições deferidas aos Partidos Polít_icos. 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1984. -Jorge­
Bornhausen. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE Lomanto Junior)- Os proje­
tos lidos serão pub.iicados e remetidos às cqmissõe"~ com­
petentes. 

Sobre a mesa, projetos de resolução que vão ser lidos 
pelo Sr. 19-Secretário. 

São lidos os _s_egujntes 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 75, DE 1984 

Cria a Categoria Funcional de Acljunto de Segu­
rança Legislativa e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1"' h criada, no Grupo-Atividade de Apoio Le­

gislativo Código SF-AL-NS a Categoria Funcion~~ de 
Adjunto de Segurança Legislativa, intermediária eritre a 
Categoria Funcional de Agente de Segurança LC:gislativa 
e a de Inspetor de Segurança Legislativa. 

Art. 2t Aos oCupantes da Categoria Funcional de 
que trata o artigo anterior são ine~entes atividades de 
nível superior, abrangendo: 

a) atividades, funções e operações relativas à segu­
rança do Senado Federal, dos Senadores e do funciona­
lismo da Casa, inclusive quando em missão externa; 

lt) Orientação e exeCUção de tarefas refeientes à segu­
rança do Senado Federal, nas galerias do Plenário e nas 
demais dependências da Casa, quando ocorrerem s~­
sões, solenidades ou atividades com. grande afluência de 
público; 

c) execução de outras tarefas que- sejam pertinentes à 
segurança interna do Senado Federal. 

Art. 3' Os ·valores das referências de vencimentos 
constantes do Anexo I que acompanha esta -iesàlu-ção 
são os fixãdos para as coriespOndentes- Referências da 
escala de Nível Sup-erior (NS), integrante do Anexo 11 da 
Lei nt 6.908, de 198_1, com os seus reajustamentos poste­
riores. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I}), 

Art. 49 As Classe "Especial", "B" e "A" da Catego­
ria Funcional de Adjunto de Segurança Legislativa S'!rrão __ 
providas mediante a transformação dos cargos de Agen­
te de Segurança Legislativa, dispensada, no primeiro 
provimento, a exigência de escolaridade superior. 

· § ]9 A lotação na Categoria Funcional de Adjunto 
de Segurança Legislativa, observado o número de Agen­
tes de Segurança Legislativa, será estabelecida por ato da 
ComiSsão -Diretora, que escalonará os servídores, de 
êima para baixo, Referências das ClasSes "Especial", 
"B" e "A", obedecidas as correspondências com a dis­
tribuiÇão atual nas Referências da Categoria dC-õriger-­
constantes do Anexo H desta Resolução. 

§ 29 --os servidores pertencentes a Categoria- funcio­
nal diversa da de Agente de Segurança Legislativa que, 
lia data destã- Resolução, comprovadamente, há maiS de 
ano, estiverem exercendo as funções de segurança, atra­
vés de requerimento apresentado dentro do prazo de 60" 
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(sessenta) dias úteis, aprovado pela Subsecretaria de Ser­
viços Gerais e pela Chefia Geral do Servfço de Segu­
rança, serão aproveitados na categoria funCional de Ad­

-jllnfo -de Segurança Legislativa, por transposição, me­
diante Ato da ConlisSão Diretora. 

§ 39 A lotação dos cargos transpostos de que trata o 
parfigrafo anterior, far-se-ã sempre obedecendo à corres~ 
póndência dos valores das referências de vencimentos na 
Categoria de origem, em primeiro, e, na sua inexistência, 
na menor Referência da Classe "A", da Categoria Fun­
ciOnal de Adjunto de Segurança Legislativa, em segun­
-io, respectivamente. 

§ 4? Para a transposição-Objeto dos parágrafos ante­
riores, será dispensada a existêilci~> .e eScolaridade supe­
rior. 

Art. _59 Esta Resolução en .• a em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

ANEXO I 

GRUPO CATEGORIA FUNCIONAL 

- Atividade de Apoio Adjunto de Segurança 
Legislativa - Legislativo 

A N E X O 

AGE::>i!TE DE SEGURANÇA 

LEGISLATIVA 

Classe '~Especial" 

~o de ocup.: 26 - REi f. NM:...35 

' ' 'e "D" 

~9 de O c -" - Ref. ('l_M-33 

N9 de ÜCU{:l 01 - Ref. NM-29 

)1:9 de Ocup.: 01 - Ref. l<M-28 

Classe "C" 

N9 de Ocup.: 09 - Ref. NM-27 

N9 de Ocug. : os - Ref- l<M-25 

classe "B" 

!f9 de Ocup.: 03 - Ref. l<M-20 

N9 de Ocup.: 03_ - Ref. NM-19 

Classe "A" 

~9 de Ocup.: 04 - Ref- NM-18 

Justlllcaçio 

Visa o presente Projeto de ResOluÇão colOCai os Agen­
:es de Segurança Legislativa em situação idêntica às dos 
Assistentes Legislativos, que pelo projeto de Resolução 
n'il 63/83 foram favorecidos com a criação da Categoria 
de Adjunto Legislativo. 

_ÇÓOIGO. REFERBNCIA 

SF-AL-NS-018 Classe Especial 
NS-14a 11 
Classe "B" 
NS-10a6 
Classe"A" 
NS-Sa 1 

I I 

N9 

N9 

N9 

N9 

('19 

N9 

N9 

N9 

N9 

ADJUNTO DE SEGURANÇA 

LEGISLATIVA 

Classe "Especial" 

de Ocup.: 26 - Ref. NS--14 

_Classe "B'" 

de Ocup.: 20 - Ref. NS-13 

de OCup:: 01 - Ref. NS-12 

de Ocup.: 01 - Ref. NS-11 

de Ocup.: 09 - Ref. NS-10 

de Ocup.: os - Ref. NS- 8 

Classe "A" 

de ocup.: 03 - Ref- NS- 5 

de Ocup.: 03 - Ref- NS- 4 

de_ Ocup.: 04 - Ref- NS- 3 

Tal como ocorrido com os Assistentes Legislativos 
em ralação aos Técnicos Legislativos, existe, no que tan· 
ge aos Agentes de Segurança Legislativa, um grande dis­
tanciamento entre eles e os inspetores de Segurança, em­
bora. na prática, o trabalho que ex:ercem seja. na re3lida­
de, o mesmo. 



4362 Quarta-feira 21 

Por outro lado, mister se faz ressaltar que os_ Inspeto­
res de Segurança Legislativa, em sua qUase totalidade, 
não apresentam escolaridade melhor do que a maioria 
dos Agentes de Segu_ra_nça. 

Frise-se, também, que o ingresso dos Inspetores- de Se­
gurança no Senado Federal e na Categoria não se faz de 
modo diferente pelo qual entraram para esta Casa e para 
a competente Categoria os_ Agentes de Segurança. 

Assiril, há, no caso dos Agentes de Seguran9a Legisla­
tiva, tal como acontecia em relação aos Assistentes Le­
gislativos, uma distorção que, significando gritante in­
justiça, necessita ser cOrrigida. 

O presente Projeto de Resolução tem em mira, preci­
samente, como naquele referido caso, criar uma Catego­
ria intermediãria entre -a de Agente de Segurança Le-gis=­
lativa e a de Inspetor de Segurança Legislativa, dimi­
nuindo a injustificável distância existente entre ilas, o 
que se nos afigura juSto e oportuno. 

Sala das Reuniões, de de 1984.- Moacyr 
Dalla - Lomanto Junior - Jaison Barreto- HenriqUe 
Santillo - Raimundo Parente. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 76, DE 1984 

Altera o Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução n9 58, d_.e 1m, e 
alterações posteriores, cria a Auditoria, e dái outras 
providências. 

O Senado Federal resolve:_. 
Art. {9 O Regulamento Administrativo ~o Senado 

Federal, aprovado pela Resolução n9 58, de 1972, e alte­
rações posteriores, passa a vigorar com as seguintes mo­
dificações: 

I• O artigo 99 passa a vigorar acrescido do S(}o 

guinte ifein: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

11 - Seção de AdminiStração. 
Art. - Ao Gabint:le da Auditoria compete provi­

denciar sobre o exp~diente, as audiências,_!!:_ a repre-. 
sentação do sgu titular; exe~utar as tarefas _qe supor­
te, a~ministrativo vinculadas à competência do ôr­
gãÇl; ~~~itiar ó 's_eu tit~lar no desempenho de suaS 
atividades; e ·executar ~utras tarefas .CQrrela:fa_s. ·~ 

Art. À Seção de Administração compete rece­
ber, controlar e distribuir o material e o expediente 

. da ~ud_itorla: exe_sutar os traPalhoS datilogiâficos e 
de reprografía; organiza f -a Consolidação dOs dados 
estatísticos; proceder ao controle interno do peSS()al 
da Auditoria; encaminharJnformações ao Sistema 
de_Processame.nto de Dados, de acordo com os maw 
nuais de procedimento pertinentes; ·e execu_tÚ OU­
tras tarefas correlatas. 
-~3~ _ O arti_~o it8 pã:ssa a vigorar com a seguinte 

redação: 
"Art. 218. Ao Auditor incumbe planejar, su­

pervisionar, coordenar e controlai- á execUção das 
atividades compreendidas nas linhas de competên­
cia do Órgão; orientar a pré-qualificação e seleção 
dos servidores do Órgão; propor à CorrHssão Dir~ 
tora e co.orden;lr a execução de programa de treina­
mento para os seus servidores; solicitar ao !_9 S~rew 
tário a designação ou dispensa de servidores do 
exercício de função gratiflcada e ao Diretor~Geral a 
lotação nos serviços da Auditoria, de servidores de 
sua escolha; observar e fazer observar, no âmbito da 
Auditoria, as determinações da Comissão Diretora, 
do PreSidente e do 19-Secretário; decidir sobre 
problemas administrativos dos servidores imediata­
mente subordinados; impor penalidades, nos limites 
estabeleçidos nesie Regulamento, e desemp-enhar 

. _o_utras ativi_dê-des peculiares ao cargo, de iniciativa 
própria ou- de o_rdell] ~upe:io~. 

"Art. 91' ..• .._.., ••••• --=-···~~--~-·~ 4• O incis-O UI do_A,n~xo li, do Quadro de Pes­
soal d-o Senado Federal, na parte referente às 
Funções G~atlfic.adas~ p~ssa a vigorar ~crescido das 

V- Auditoria" 
2' A Seção Ill do Capítulo 11 do Títulolrdo Li­

vro I passa a vigorar acrescido de mais uma Sub­
se~ão com os seguintes artigos: 

.. Subseção V 
Da Autoria" 

Art. Ã Auditoria compete prestar assistência na 
área de sua especialidade à ComiSsão Diretora, ao 
Diretor, exercendo a_ orientação e fiscalização da 
execução do Orçamento do Senado, do Centro Grã­
fie:o e do Centro de Informática e Processamento de 
Dados, nos seus aspectos contábeis analítica os pro­
cedimentos expostos pels contabilidade analític e 
compreenderá: 
l-
a) A tomada de contas; 

b) A prestação de c-ontas; 
c) O exame da documentação-instrutiva ou compro­

batória da receita e 9a despesa; e 
d) A análisé de balancetes e balanços. 

11 - Auditoria de programas se baseará: 
a)- No acompanhamento físico e- finãnCelfõ -­

dos programas de trabalho e do orçamento; 
b)- Na identificação do resultado segupdo o Pro-

jeto ou _atividade;_ _ 
c)- Na adequada propriedade do produto Parw 

cial ou final do obtido, em face da especificação de­
terminada; 

d)- Na avaliação dos resultados alcançados pe­
los- administradores; 

e)- Na execução de contratos, conv~nios e ou­
tros acordos _bilaterais; e 

f)- Na fluidez da realização da feceita -e_da deS­
pesa. 

Parágrafo único. São órgãos da Auditoria: _ 
I - Gabinete; 

seguintes expressões: 
- ~·_ót-As_sisfê11te Técnico_-- . ~ .. _ .. -.....•. 

OI Chefe· de Seção ........•....• ·-~--
0 1 SecretáriO de Gabinete ....... _ •.. 
03 Assistente de Auditoria ..... _ ...• 
O I Auxiliar de Controle de Informações 
OI Auxiliar de Gabinete ...•......•. 
02 Contínuo" 

FG-1 
.fG-2 
FG-2 
FG-2 

FG-3 
FGC4 

5• A tabela de Distribuição de Funções Gratifi· 
cadas, cOnstante do Anexo li, passa a vigorar, 
acreScida de novo item, com a_s seguintes funções: 

"li .0"5.00 Aqdjtoria 
OI Assistente Técnico ...... ·····v.·._ FG-1 
Q) Chefe ele Seção ··-··--·-·-··-·- FG-2 
O 1 Secretário de Gabinete ..... ~ ~ ..• 
03 Assistente de Auditoria .. ~ ..... . 
OI Auxiliar de Controle de Informações 
OI Auxiliar de Gabioete ... -..•••. _. 

FG-2 
FQ-2 

FG-3 
FG-4 

6-.--- -o Capitulo I do Título 111 do Livro I acresci­
do, on.de couber, de 1 (uma) Seção, passa a vigorar 
-.càril-aS SegUinteS expressões:~ 

1)--:- "Seção .- .............••. -...•.• ~· ._ ..• _ 
Dos Assistentes de Auditorii 
Art. __ Aos A!isistentes de Auditoria incumbe au­

xiliar o Titular do órgão, na área de sua especialida­
de; prestar assistência no exame da prestação de 
contas dos respectivos órgãos; auxiliar nas fiscali­
zações e inspeções financeiras; e desempenhar ouw 
tras atividades peculiares à função". 

7• Acrescente-se ao § 19 do Artigo 360, onde 
couber,_ a expressão: 

"O Auditor'_' 

-Art. 29- A Subsecretaria de Pes~o~l republicarã 9 Re­
gulamento Administrativo do SenadO -Federal, renume-

rando os seus dispositivos e atualizando o número e a 
distribuição das funções gratificadas, de acordo com o 
dispOsto riesta Resolução~ __ 

_ Ari.-_3_~ -- ,(S despCsas--decOfrentes a.a· aplicação desta 
ResoluÇão-correrãQ à Cçnt~ dos recursos or_çamentãrios 

- próp"ríos- ao -~SenadO E~deraL _ 
Art. 49 Esta Resolução entra em vigor na data de 

sua -l:mbiicação. - • -

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário . 

Justificação 

O Diretor da Secretaria de Serviços Especiais encami­
nha ao Senhor Primeiro~Secretârio proposta de estrutu­
ração da Auditoria dO Sena,çio Federal, anexando ante­
projeto de resolução sObre. o""assunto, e consulta da pos­
_sibilidade de se incluir a proposta em projeto de reestru· 
turação geral da Casa. 

Acompanha o documento um outro anteprojeto no 
~mesmO sentido. 

Quanto à inclusão da medida em um projeto de reesw 
truturação ~o complexo administrativo do Senado Fede­
ral, nada temos a opor, uma vez que a estruturação de 
uma Auditoria viria dar suporte técnico ao setor de apli­
cação _finançeir_a da Casa, e a Comissão Diretora passaw 
ria a contar co_fl_1 mais um órgão técnico em seu assesso­
ramento direto. 

Quanto ao inérito, não nos cabe, aqui, fazer uma 
anãlise mais profunda, visto que a matéria serã objeto de 
exame pela Comissão Técnica específica, quando da tra­
mitação legislativa da reforma estrutural anunciada. 

Contudo, conside-rando a natureza da atividade fisca­
lizadora e contábil d_a execução financeira do_S:e_nado Few 
dera! e seus Órgãos Supervisionados, entendemos que o 
noVo Órgão deveria exercer atividade de assessoramento 
direto a esta Comissão, colaborando com a Direção Gew 
ral da Casa nos limites de sua ârea de atividade. 

Entendo, asSim, êonsidero a proposta mais ã.dequada 
a que írtclui o Órgão Auditor entre os Órgãos de Asses­
soramento sUperi-Or, ou seja:· entra o-s- órgãOs enurhera­
dos no -Ãrt. 99-dõ RegulamentO Administrativo do Senaw 
-do Federal, aprovado pela ReSolução n~ 58, de 1972.-
-MoaCYr Dilli-=-: Lomanto JWdor- Jalson Barreto-. 
Henrique Sanifito- Lenolr Vargas- Milton Cabral. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Junior) -Os proje­
tos que vêm de ser lidos, após publicados e distribuídos 
em avulsos, ficarão sobre a mesa pelo prazo de 3 (três) 
sessões, a fim de receber emendas, após o que serão des­
pachados às comissões competentes. {Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
J9-Secretário. 

_-_:_~-~----São lidqs os seguintes 

, - .J!,l;:QlJERIMENTO No 293, DE 1984 

R-eq-ueremo-S -urgência, nos termos do art. 371, aHnea 
"B" do Regimento Interno, pàia o Ofício ""S" n9 24, de 
1983, do Sr. Governador do Estado do Pará solicitando 
autorização do Senado Federal para alienar uma área de 

___ tpri_3.S~dÇVQlU~a_s_ dÕ-Estitdo, de aproximadamente 22.160 
~h·a. situadOS. Oo -Mi.midpio -de-Ácarã; nàquele EStado. 

~ai?-- d.as se~sões, 20 de novembro de 1984: -Aloysio 
Chaves - Humberto Luceil~ 

REQUERIMENTO N• 294, DE !9,84 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
'-'-8_" do __ Regimento Interno, para o PLS-121/84-DF_que 
"dispõe sobie o Estatuto dos Policiais-Militares da Polí­
cia Militar do Distrito Federal e dá outras providên­
Cias"~ 

-Sala das Sessões, 20 de novembro de 1984. -Aloysio 
Cbaves - Homberto Lucena. 
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O SR. PRESIDENTE (Lomanto Junior)- Os reque~ 
rimentos que vêm de ser lidos serão objeto de delibe­
ração após a Ordem do Dia nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Junior)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do projeto de lei da 
Câmara nl' 75, de 1981 (nl' 638/79, na casa de ori­
gem), que altera a redação do artigo 210 da Lei nt 
5.869, de li de janeiro de 1973 -Código de Proces­
so Civil tendo 

PARECERES, Sob n•s 95, de 1982, o 693, de 
1984, da Comissão 

- De Constltuiçio e Justiça - IV Prooundamea­
to, favorável ao projetO; ltPronuncl•mento, favorá­
vel à emenda de plenário. 

Em votação o projeto sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam senta­

dos, (Pausa.) 
Aprovado. 

É O seguinte o- projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N' 75, de 1981 

(N• 638/79, na Casa de origem) 

Altera a redaçio do art. 210 da Lei nt 5.869, de janeiro 
de 1973 - Código de Processo Civil. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. lt O art. 210 da Lei n' 5.869, de 11 de janeiro de 

1973, tom as·alterações introduzidas pela Lei n9 5.925, 
de lt de outubro de 1973, pa-ss-a- a vigorar com a seguinte 
redação. 

'""Art. 210. A carta rogatória obedecerá, quan­
to à admissibilidade e modo de cumprimento, ao 
disposto em convenção internacional. 

Parágrafo úniCo. Não havendo con:venção, a car­
ta rogatória, depois de traduzir para o idioma do 
país em que há de ser cumprida, será diretamente 
encaminhada pelo juiz da causa ao Ministério das 
Relações Exteriores-, que a -remeterá .ao seu destino, 
por via diplomátiCa; n-o piazo máximo de 30 _(trinta) 
dias, contados da data _do _recebimento,"_ 

Art. 2t Esta lei entrará em vigor na- data de sua 
publicação. 

Art. 3t Revogam-se_ as disposições em contrárfo. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Junior) - Em vo­
tação a emenda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovados o projeto e a emenda, a matéria vai à Co­

missão de Redação. 

~ a seguinte a emenda aprovada 

tu c 

EMENDA N• I (De Plenârio) 

Ao Projeto de Lei da Cimara no 75, de 1981 (nt 
638/79, na Casa de origem), que altera a redaçio do 
art. 210 da Lei n"' 5.869, de 11 de janeiro de 1973-
C6dlgo de Processo dvil. 

Suprimam-se, no art. i"' do_ projeto, ao final do pará­
grafo único proposto para o art. 210 da Lei nt 5.869;-de 
11 de janeiro de 1973, as seguintes expressões: 

"no prazo máximo de 30 (trinta) dias c~ntados 
·da data do recebimento." 
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O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Item 2: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­

lução de n' 59, de 1984, de autoria da Comis_sã_o D_i_­

retora, que altera o regulamento admiriistrativo do 
Senado Federal e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 731 e 732, de 1984, das 
Comissões_: 

-de Coastltulçlo e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

- de Finaaçu, favorável. 
Em discussão o j>rojeto.(Pausa.) 
Não havendo quCrri queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Se~adores que o aprovam permaneçam senta­

dos.( Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto- vai -à Comi5:5ão de Redação. 

~ ~ o seguinte o prÕjetõ aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 59, de 1984 

Al_terá o Reg\darilellto Adminlstradvo dõ Sen&dõ­
-Feclenl, e di gui:ru proVidênclÚ. · 

O Senado Federal resolve: 
Art. {9 O Regulamento Administrativo do Senado 

Federal, aprovado pela Resolução nt 58, de~l972, passa a 
vigorar com as seguintes modificações: 

19) o parágrafo único do art. 133 passa a ter a seguin­
te redação: 

"Pará!!:rafo único. São órgãos da Subsecretaria de 
_Biblioteca; _ 

.I - Seção de Administração 
11 - Seção de Seleção e Registro de Ma.terial _Biblio-

gráfico 
li f - Seção ·de Processos Técnicos 
IV - Seção- de Periódicos 
Y--~-S~_o de Indexação 
VI - Seção de Referência BibliográfiCa - -
VII - Seção de Materiais Especiais 
VIII - Sf!ção de Reprografia." 
29) As Seções a que se referem eis artigos 134 a 138, 

acrescidas das Seções de Seleção e Registro de Material 
Bibliográfico, -de Indexação e de Materiais Especiais, 
passam a ter as competências constantes dos seguintes 
artigos: 

.--"Art. Ã Seção de Administ3ção compete: rece­
ber, controlar e distribuir o expediente da Subsecre­
taria; requisitar, controlar e distribuir materia1; re­
Ceber, -informar e encamiithar proceSsos; redigir a 
corresp-ondênCia e executar o serviÇo datilográfico 
da Subs~r_etaria; arquivar e manter_ registro da cor­
respondência realizada; organizar a consolidaç~:o 
dos dados estatísticos; p-roceder ao controle interno 
_do pessoal da Subsecretaria; e executar outras tare­
fas correlatas." 
-:::./'Art. . Ã Seção de Seleção e Registro de Mate-

-- rial Bibliográfico compete:,~efinir e aplicar a políti-
ca de seleção, aquisição e descarte de livros, periódi­
cos e outros documentos gráficos, reprográficos e 
audiovisuais, inclusive as publicações oficiais brasi-

__ leii-as; pré-ca[alogar, registrar e controlar o material 
adquirido por compra, doação õU permuta,nüiilten­
do atua1izado o respectivo catálogo; realizar, perio­
dicamente, o inventário d_o material adquirido; cola­
borar na atualização do Catálogo de Publicação 
Oficiais Brasileiros quanto às publicações editadas 
pelo Senado Federal; controlar as duplicatas e man­
ter intercâmbio desse material com outras Bibliote­
cas; manter o arquivo dos catálogos de editoras e li­
vrarias; manter os Cadastros de Fornecedores; Edi-

- tores, Entidades Doadoras e Entidades· Permutado­
ras; imRlantar e manter atualizados os docu_mentos 
componentes -do Banco dC- Dados e Monografias e 
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Periódicos no que se refere à aquisição; e executar 
qutras tarefas correlatas." 

•• Art. Ã Secão de ProceSS.oS Técnicos Compete:­
catalogar; classific_:ar e indexar os livros, folhetos, 
mapas e outros_ materiais especiais do acervo da 
Sub.sec~taria; manter atualizados os documentos 
componel"!!es do Banco de Dados de Monografia; 
organizar e manter atualizados os catálogos ma­
nuais do autor, título, assunto, topográfico e siste­
mático; identificar externamente os documentos 
para colocação nas estantes e enviá-los à Encader­
nação, quando necessário; preparar os livros para 
empréstimo; promover a edição do catálogo impres­
so do acervo de livros e folhetos; coordenar as diver­
sas entidades alimentadoras do sistema; manter o 
controle da linguagem de indexação utilizada pelos 
usuários; e executar outras tarefas correlatas." 
-~"Art. _ À Seção de Periódicos compete: colabo-

rar na política de seleção e descarte de periódicos; 
registrar e controlar os periódicos adquiridos e 
encaminhá-los para processamento; organizar as 
coleções nas estantes; realizar periodicamente o in­
ventário das coleções; manter atualizado o banco de 
Dados de Períódicos go que se refere ao -controle 
das Coleções; providenciar a encadernação dos volu­
mes; fOrnecer os dados da coleção de periódicos 
para o Catála_go Coletivo Nacional de Periódicos; 
promover a edição do Catálogo impresso da coleção 
de periódicos; e executar outras tarefas correlatas." 

''Art. Ã Seção de Indexação coinpete: estabele­
cer e aplicar a política de seleção de periódicos e de 
assuntos- que serão objeto de análise para inde­
x~ção; 1tldexar os artigos-SeleCionádos; manter atua­
lizado o B~nco_de Dados de;_ Periódicos no_que sere­
fere à indexação de artigoS; nlanter atualizadas as 
listagens <!e conSulta às referênciaS bibliográficas in­
dexadas; coorderiar as diversas entidades alimenta­
doras do sistema; manter o controle da linguagem 
de indexação utilizada; promover a edição de bole-­
tins bibliográfic_os na área _de _ciências sociais; ~ exe­
cutar outras tarefas correlatas." 

, "Art. Ã SeçãO de Referência Bibliográfica co­
mepte: atender as consultas relativas ao material 
bibliográfico; orientar os consulentes, parlamenta­
res, servidores do Congresso e a comunidade em ge­
ral, no uso proveitoso dos recursos da Biblioteca; 
realizar pesquisas bibliográficas; elaborar e manter 
atualizadas as bibliografias de interesse para o Con­
gresso Nacional; pesquisar nos vârios bancos de da­
dos alimentados pelo Senado Federal; organizar e 
manter atualizado o serviço de Disseminação Seleti­
va da Informação; controlar os emprotimos, devo­
luções e reservas do material bibliográfico; manter 
intercâmbio com outra_s Bibliotecas e centros de 
pesquisa; registrar e- cobrar as obras extraviadas ou 
não devolvi4a,s; sugerir aquisiÇões, cuidar da orde­
nação das novas -aquisições e recolocação dos docu­
mentos nas estantes;-zelar pela conservação do acer­
vo, enviando documentos para restauração ou enca­
dernação quando necessário; fornecer cópias de tex­
tos para ~onsulta; e executar outras tarefas correla­
tas." 

, .. Art. Á Seção de Materiais Especiãis compete: 
indexar os artigos de jornais; manter atualizado o 
arquivo vertical e recuperar as informações nele 
contidas; controlar e registrar a coleção de jornais; 
providenciar, quando necessário, xerocópias; arqui­
var mapas, microfones, discos, slides e outros mate-­
riais que, por sua natureza, exijam cuidados espe­
ciais de armazenamento e conservação; e executar 
outras tarefas correlatas." 

3t) O Capítulo I, do Título Til, do livro I, ~ 
acrescido mais de uma Seção .. ••oos auxiliares de 
Bíblioteca, com o seguinte artigo". 
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"Are Aos auxiliares de Bib_lioteca incumbe au­
xiliar os chefes de Seção na execução das t(lrefas pe­
culiares à função e OtJlras atividades correlatas." 

4Y) A Tabela de Distribuição de Funções Gratifica­
das (Anexo 11), do QM.a.dN Permanent~ do Senado Fede­
ral, passa a vigorar com os seguintes acrêscimo$: 

3 (três) Chefes de Seção - FG-2 . 
4 (quatro) Auxiliares de Controle de Informação -

FG-3 
8 (oito) Auxiliares de Biblioteca-- FG-4 
Art. 29 A Subsecretaria Qe Pessoal providenciará a 

republi'Càçãã dõ RegUlamento Administratiy_o do Sena­
do Federal renumerando seus dispositivos, de acordo 
com as alterações decorrentes desta Resoluçã.o. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 411 _Revogam-se as disposições em confráriõ. 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior)- Esgotada 
a matéria da Ordem do Dia. --

Passa-se, agora, à apÍ'eciação do Requerimento n9 
293/84,lido no Expediente, de urgência para o Oficio n9 
s/24/83. 

Em votação_ o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam -permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria que foi despachada às Comissões de Legislação 
Social, de Constity_ição e Justiça e de Agricultura. 

Sobre a mesa, o Parecei~da Comissão de Legislação 
Social que vai ser lido pelo Sr. !~'-Secretário. --

b lido o seguinte. 

PARECER N• 750, de 1984. 

D~ comissão de Legislação Social, sobre o Offclo 
"S'' n'i' 24, de 1983 (Ofício n'i' 0556--GG, de 14-09-83, 
na origem) do Senhor Governador do Estado do Pará, 
solicitando autorização do Senado Federal para alie­
nar uma área de terras dc!volutas do Estado, de apro­
ximadamente 22.760 h a (vinte e dois mil, setecentos e 
sessenta hectares) situada no Município de Acará, na­
quele Estado. 

Relator: Senador Hélio GUeiros. 
Vem a este Órgão Técnico o Of. n9 0556-83/GG, ~m 

que o Governador do Esta.do_ do Pará solicita, na forma 
do parágrafo único do art. 171 da Constituição e do aft. 
407 do Regimento Interno do Senado Federal, autori­
zação desta Casa do Çpngresso Nacional para alienar 
vinte e dois mil, setecentos e. sessenta hectares de terras 
devolutas estaduais. 

A área pretendida fica _no _Munictpi"o de Acarâ, figu­
rando, como inter€;Ssada, a Dendé do Pa_rá S.A. -
DENPASA, Agricultura, Indústria e Comércio de Olea­
ginosas, que possui título proVisório cadastrado_ sob o_ 
número 001698, no Instituto de Terras do Pará- ITER­
PA. 
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vestiriientos feitos com a implantação do seu projeto eco­
nômico. 

Por isso, propôs-se a adquírii' por compra do_Governo 
dO Estado; em regime especial, o imóvel que há muito 
ve-ni ocUp-ando mansa e pacificamente. A proposta prevê 
pagamento do preço previsto na tabela vigente, com as 
ded~çôes autorizadas em lei. _E;tante o relevante interesse 
econômico e social do- projetO etn desenvolvimento, a 
DENPAS:A fundamentou o reciuerimenfo decolnpra das 
terras em referência, no item VIII da Resolução n' 
09(79, de 17 de dezembro de: 1979, da CoiJ)issãode Ava­
liação de Terras do Estaçlo- COVA TE, homologada 
pelo Decreto n9 500, de 26 de dezembro de 1979, cujas 
disposições foram mantidas pela Resolução n' 11(80, de 
18 de dezembro d.e l9SO, da mesma Comissão._ 

O Governador do Estado do Pará, no expediente en­
caminhadO a esta Casa, informa que tem dado "todo 
empenho e prioridade aos investimentos agroindustriais, 
pelos benefícios deles decorrentes para o desenvolvimen­
to da região". Daí por que considera de grande interesse 
econômico a atuação da empresa pretendente à compra 
das terras devolUtas em apreço. Diz mais o Governador 
paraense: 

- que a alienação está amparada pelos arts. ll e se­
guintes do Decreto-lei n9 57(69 e _18 da Lei Estadual n9 
4.584(75, a qual, suspensa pelo deCreto n' 9.094/75, foi 
reativada pelo Decreto estadual n' 500, de 1979 e manti­
da pelos Decretos n9s l.2_9_4j80 e 1.663/80; 
- -que aPós a constatação de viabilidade do pedido e 

tendo e_m vista o parecer do Instituto de Desenvolvimen~ 
to Econômico e Social do Pará- IDESP (o qual confir­
mou as benfeitorias e a ocupáÇão da ãrea.) foi publicado 
na Imprensa Oficial o compentente Editãl de Compra, 
sem- qual houvesse sido interposto, por terceiros, quais~ 
quer protestos ou reclamações procedentes; 

-em vista disso, foi dado prosseguimento ao proces­
so, até o fioal da expedição do Título Provisório, que to­
mou o número de cadastro 001698, talonário 003, tudo 
de conformidade com o artigo 17 dQ Decreto n9 57j69_. 

h portanto, o trabalho desenvo_lvido pela DENPASA 
do interesse do Governo estadual e, no q~e se refere à 
autorização legislativa, convém salientar que a As­
sembléia Legislativa do Estado do Pará, pelo art. 21 da 
Lei Es.taduafn9 45_84(75 autorizo!J. a alienação global de 
até 5.000.000 (cinco milhões) de hectares. Esse to_tal ain-
da não foi atingido. _ - - -_ · -

Assegura, ainda, o Governador do Pará qU.e--=-a firnía 
interessada recolheu aos cofres públicos a importância 

-de Cri 17.170.163,79 através da g1,1ia p9_2_657 j82, referen­
te a tríriia por cento do valor O.a terra nua, VTN, valendo 
notar que a integralização do preço será feita com a devi­
dá. cõrreÇão do valor origínal para a cotação do dia. 

Ante o exposto, opinamos pela concessão da autori­
zação solicitada, nos termos do. seguinte: 

PROJETo DE RESOLÚÍ:<\_õ No17, DJl1984. 

Autoriza o Governo do Estado do Pará a alienar à 
- D~ndê do Pará S.A.- D;ENPASA, Agricultura, In­
. dústria e Comércio de Oleaginosas, terras públicas si­

--- -ruàilas no Município de Acará, naquele Estado, me-
- diodo aproximadamente 22.760 (vinte e dois mil, sete-

O imóvel em referência, locaÜzado-à m-argem ~squerdi __ _ centos e sessenta) hectares. 

do rio Acará está incluído nas glebas cuja alienação foi 
autorizada, de forma global, p_ela Assembléia Legislativa 
do Estado do_Parã (Lei estadual n9 4.584/75, art. 21). 

A empresa pretendente funciQna à Travessa Piedade 
n'i' 651, em Belém, tendo como objetivo o cultivo, a in­
dustrializaÇão,-·comercialização -e exportação de óleo de 
dendê e outros produtos agrícolas. O irnóve:lde que trata 
o processo foi por ela adquirido por compra feita i Jairo 
Mendes Sales e outros, consoante documentação devida­
mente registrada nos oficios extrãjudiciais -da Com<JTca 
de Acarã. 

Em virtude de fundadas oposições, a DENPASA to­
mou a iniCía:tiVa de procurar titulação incontestável, ca~ 
paz de garantir em -termos duradouros, o retorno dos in-

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 'i' É o Governo dO EstadO do Pará autOrizado 

a alienar à Dend_ê çl_o Parã S.A. - DEN_PASA, Agricul­
tura, Indústria e COffiêrció de OleaginOSas, 22.760 (vinte 
e dois, setecentos e sessenta) hectares de terras devolutas 
de sua propriedade, incluídos--na ãutoriz_ci_ção glo-bal de 
que trata o art. 21 da Lei Estadual n9 4.584(75, para im­
PlantaçãO agro-industrial, aprovado pelo Instituto de 
TerraS do Pará. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua pubficação. -- · 

Sala das Cõmissões, 25 de outubro 9-e _19~4. ~Jutahy 
Magalhães, Presidente. Hélio Gueiros, Relator. Almir 
Pinto - J~ão Calmon - Jorge Kalume. 

Novembro de 1984 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior)- A Comis­
são- de Legislação Social conclui seu parecer pela apre­
sentação dQ_Projeto de Resolução n9 77, de 1984, que au­
toriza o Governo do Estado do Pará a alienar à Dendê 
do Pará S.A. --:- DENPASA, Agricultura, Indústria e 
Comércio de Oleaginosas, terras públicas situadas no 
Município de Acarã, naquele Estado, medindo aproxi­
madamente 22.760 (vinte e dois mil, setecentos e se~sen~ 
ta) hectares. (Dependendo de pareceres das Comissões 
de COnstit!Jição e Justiça e de Agricultura). 

Solicito do nobie Senhor Senador Jutahy Magalhães o 
parecer-da Comissão :dç Constituição e Justiça. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Para 
emitir parecer~-- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com o Oficio "S" nt 24, de 1983 (Ofício nt 0556~GG, 
de 1:4 de setembro de-1983, na origem), o Senhor Gover­
nador do E$ ta do do. Pará solicita autorizaçãO desta Casa 
do Congresso Nacional, para alienar vinte e dois mil, se~ 
tecentos e· sessenta hectares de terras devolutas do Esta­
do, localizadas no Município de Acarâ. 

___ A matéria tem arrimo no artigo 171 da Constituição 
Federal, e beneficia a empresa Dendê do Pará S.A., a 
qual já põssui título provisório de posse da área, cadas­
trado sob n~'001698, no Ins~ituto 9-e Terras do Parã, sen­
do~ de destacar-se que a referida área, localizada à mar­
gem esquerda do rio -Acará, inclui-se naquelas glebas 
cuja alienação fora autorizada pela Assembléia Legislati­
va do Pará, mediante Lei Estadual n'i' 4.589, de 1975, ar­
tigo 21. 
---o-exame do pedidO demonstra o· rigoros-o acatamento 
ao preceituado no artigo 407 do Regimento Interno, e o 
Projeto de Resolução decorre da norma estatuída no pa­
rágrafo úriico do artigo 109 do mesmo diploma, que re­
mete à douta Comissão de Legislação Social a providên­
cia de sua expedição 

Diante do exposto e como inexistem óbices quanto ao 
aspecto jurídico-constitucional, nosso parecer é pela 
aprovaçãO -do projeto. 

Ê·o parecer. -

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre. Senador Jorge Kalume, para emitír o 
parecer da Comissão de Agricultura. 

O BR. JO~RG~ KALUME (PDS - AC. Para emitir 
parecer.) _.;.. O projeto de resolução que paSsa a ser exa­
minado é de autoria da Comissão de Legislação Social 
desta Casa, formalizado após cuidadoso exame do Ofi­
cio .. S'' n~ 24, de 198~ (Ofício nt> 0556-GG, de 14-9-83, na 
origem) no qual o Governador do Estado do Pará solici­
ta_ autorização do Senado Federal para alienar uma área 
de terras devolutas do Estado à empresa Dendê do Pará 
S.A._ ~ DENPASA, Agricultura, Indústria e Comércio 
de Oleaginosas. 

A empres-a tem sede no Município de Acará, naquele 
Estado, e as terras objeto da alienação medem, aproxi­
madamente, vinte e dois mil, setecentos e sessenta hecta­
res . 

Quanto ao aspecto da constitucionalidade ejuridicída­
de da proposição, já se pronunciou a douta Comissão de 
Constituição e Justiça, devendo este Órgão Técnico opi­
nar em relação ao mérito. 

De acordo com o estudo da CLS, a empresa objetiva 
cultivar, industrializar, comercializar e exportar o óleo 
de dendé e de outros produtos agrícolas. As terras ti­
nham sido, anteriormente, adquiridas pela empresa pre­
tendente. Entretanto, ante fundadas objeções, a própria 
companhiá1õri1.ou ã iníciãtiva de buscar titulação incon­
testável. 

6 Instituto de Desenvolvimento Econômico e Sociai 
do Pará- IDESP, verifiCou a existência de antigas ben­
feitoras na_.área objeto do projeto de resolução, no to­
cante à alienação. 

E a destinação da área preenche grande laguna, no se­
tor ec-onômico da Arpazônia. 
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Ninguém desconhece atualmente, em virtude dos estu­
dos realizados por instituições de renome, que a Amazô­
nia possui oleaginosas que precisam ser aproveitadas. 
Não é apenas o dendê qtie pode produzir óleo. Tanto 
qlie a ertftftesa pretendente não se limita a essa espécie 
vegetaL O seu projeto agro indUStrial ê amplo. 

Portanto, é do ~aio r interesse qUe se complete i n-ego­
ciação promovida pelas partes envolvidas, razão por que 
opinamos pela aprovação do presente projeto de_ reso­
lução. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE {Lomanto Júnior)- Os pare-­
ceres são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à 

Discussão, em turno único do Projeto de Rçso-_ 
lução n\> 77, de 1984, que autoriza o Governo doEs­
tado do Pará a alienar à Dendê do Pará S.A. -
DENPASA, Agricultura, Indústria e Comércio de_ 
OleagÍnosas,- terras públicaS situadas no Mqriicípio 
de Acará, naquele Es_tado, medindo aproximada­
mente 22.760 (vinte e dois mil, setecentos e sessenta) 
hectares. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto Vai à ComiSsão de Redação. 

O SR. PRESID.ENTE _(Lpmantq Júnior)- Sobre a 
mesa, redação final que será lida pelo Sr. l"'-SecretáriO_. -

f! lida a seguinte: 

PARECER N• 751, DE 1984 

O~ Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 77, de 
1984. 

Relator: Senador Saldanha D~rzi 

A ComiSsão aprese-nta a redação final do Projeto de 
ResoluçãO n9 77, de 1984, que autoriza o Governo do Es­
tado do Pará a alienar à Dendê do Pará S.A. - DEN­
PASA, Agricultura, Indústria e Comérciõ de Oleagino­
sas, terras públicas situadas no Município de Acará, na­
quele Estado, medindo aproximadamente 22.760- (vinte e 
dois mil, setecentos_ e sessenta) hectares. 

Sala das Co_missões, 20 de novembro de 1984.- Pa~ 
sos Pôrto, Presidente.....:. Sãldanha Derzi, Relator - Jor· 
ge Kalume. 

ANEXO PARECER_N•_751, DE 1984 

Redação final do Projeto de Resolução n9 77, de 
1984. 

Faço saber que o Senado FCderal aprovou, nos termos 
do art. 171, parágrafo llriiCo, --da Constituição, e 
eu, ,Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO_N~ , DE 1984 

Autoriza o Governo do Estadp do Pará a alienar à 
Dendê do Pará S.A- D~NPASA, Agricultura, In~ 
dústria e Comércio de Oleaginosas, terras públicas si­
tuadas no Município de Aclll'á, naquele Estado, me­
dindo aproximadamente 22.760 (vinte e dois mil, sete­
centos e sessenta) hectares. 

O Senado Federal resolve: 

Art. l~" ~o Governo do Estado do Pará autorizado 
a alienar à Dendê do Pará S.A- DENPASA, Agricul-

tura, Indústria e Comércio de Oleaginosas, 2?.760(vinte 
e doiS niil, setecentos e sessenta) hectares de terras_ devo­
lutas de sua propriedade, inc_J_uídos na autorizaçã~ global 
de que trata o artigo_ 21 da Lei Estadual n9 4.584/75, 
Jiãtã -implantação de projeto agro industrial, aprovado 
pelo Instituto de Terras do Pará. 
- AfC 21' Esta _Resolução entra em vigor na data de 
sua public_~ção. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Achando­
se em regirilê dé urgência, a mãtêri8. cuja redação final 
acaba-de ser lida, d_eve ser esta submetida, imediatamen­
te, à de)iberação do plenário. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
_Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

l'ào. 
Em votação, __ 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram pennanecer 

sentados, (Pausa.) 
Aprovada a redação final;-o -piojetó vai â -promul­

gação 

O SR. PRESIDENTE lLomanto _Júnior)_- Yai-se 
-pàSSàr agora, ã votação do Requerimento n9 294, de 
1984, lido no Expediente de urgência para o Projeto de 
Lei do Senado n9 121/84- DF. 
~~ _v~~aç~o __ o requeriment~. 
Os-SrS. Sei! adores que ·o api'oVam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
ApfcivadO o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria que- foi despachada às Conií.SS:ões -de Consti­
tuição e Justiça e do Distrito Federal. 

Sobre a mesa, os pareceres que serão lidOs pelO Sr. J9-
Secretãrio. 

Sãõ-lidos os seguintes 

PARECERES N•S 752 e 753, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n' 121, de 1984 
-DF, que dispõe sobre o Estatuto dos PollclalsMlll­
tares da Pol{cla MUltar do Distrito Federal, e dá ou­
tras providências. 

PARECER N• 752, DE 1984 
o=- Da Coínlssio de Colistitulçio e 

Justiça 

·Relator:_ Senador Passos Pôrto 
Originária de Mensagem do Poder Ex.ecutivo, encami­

nhada ao Senado pelo Excelentíssimo Se~hor Presidente 
da República, acompanhada de Anteprojeto do Senhor 
Governador do Distrito Federal, consigna a proposição 
sob nosso ex.ame o novo-Estatuto dos Policiais Militares 
da Polícia Militar do Distrito Federal, em substituição a 
Lei n9 6.023, de 3 de jaõeiro de f974, a qual, transcorrido 
um decênio, se apresenta defasada. 

De acordo com o Decreto-lei n9 667, de 2 de julho de 
1969, a Polícia do Distrito Fe_deral estã colocada sob o 
controle e coordenação do Es.tado-Maior do Exército, 
por intermédio rla Inspetoria Geral das _Polí~as Milita­
res. No exercício de tais funções, a IGPM coopera no es­
tabelecimento da legislação básica dessa corporação, nos 
termos da legislação pertinente às F orças Armadas, a cu­
jos termos gerais precisa adaptar-se. 

Dentro de suas atribuições, a IGPM manifestou-se fa-­
vorável à proposta que estamos examinando, tendo as 
modificações propostas como pertinentes, inclusive no 
que tange ao policiamento femíriino-do Disti1t0 Federal, 
onde de há muito_ se exige esse concurso. 

Prelíminafmente, a propoSição atende às exigências 
constitucion~is, seja no que tange ao art. 81, item V, seja 

----no que se refere ao art. 42, item V, que disciplina a com­
petência piiviitiva, respectivamente, do Presidente da 
República e do Senado Federal. 
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Além diss.o, coaduna-se o projeto com a sistemática­
jurídica erii vigor pã.ra -as demais corporações militares 
f~derais, enquanto abriga, tafnbém, aqueles direitos so­
ciais hoje extendidos ao funciorialismo público em geral, 
sob a fÓrma de benefícios relativos a proventos e assis­
tência social. 

Rescente-se a proposição, apenas, de algumas nugas 
de redação e certos preceitos que lhe prejudicam a unici­
dade, além de raros defeitos de técnica legislativa- rein­

--cidentemente cometidos alguns enganos -como a troca 
-do corretQ "item" pelo descabidQ "inciso" -a exigir, 
para escoimá-lo de imperfeiçõeS, raramente de conteúdo, 
a apresen~açãO de um Susbstitutivo que conserve, quanto 
possível, a numeração dos artigos da proposta iniCial. 

_Assim, constituc_ional, jurídico e de mérito i_ncOntest~­
vet, porque reestrutura uma corporação militar da maior 
Vãiiapara~ã seguranÇa -do bi.sti-ito Federal, óPinamos 
pela aprovação, na forma de substitutivo anex-o,- ao Pro­
jeto de Lei do Senado _de n~" 121, de 1984/DF. 

São as seguintes as alterações propostas no Substituti­
vo: 

t) Dê-se ao art. 23 a seguinte redação: 

. "Art. 23 O cargo policial militar é-considerado 
vilgO~a partir de sua Criação_ ou desde o momf:ntÕ em 
que o policial militar exonerado, di~pensado ou que 
tenha recebido determinação expressa da autorida­
de competente ou haja completado trinta (30) anos 
de serviço, afaste-se daquele até que outro policial 

--militar tome posse do mesmo, de acordo com a nor­
ma de provimento prevista no parágrafo único do 
art~ 22." 

A previSão dessa vacância, atingidos os trinta anos de 
serviço~ depois de serviços estafantes e perigosos, justifi­
ca a transferência do policial militar para a reserva remu­
nerada, com proventos calculados com base _no grau 
imediatamente superior, consideradas as proposições in­
troduzidas no item 11, do art. 50 e no caput do art. 91. 

2) Transforinar O parágrafo único do_ art. 35, 
acrescentando-lhe o § 29, com a seguinte redação: 

"§ 2J Compete ao Comando da Polícia Militar pla­
nejar o emprego da Corporação." 

Preenche-se uma lacuna da proposição, acolhendo-se 
o princípio geral de que o emprego da corporação militar 
é atribuição do seu Comando. 

3) Dar aos§§ (9, 2~" e 39 do art. 37 a seguinte redação: 

- "§ }9 Para o provimento dos cargos de Coman­
dante Geral, Chefe do Estado-Maior, Sub-chefe do 
Estado-Maior, Dire~ores,_ Ajudante Geral, Chefes 
de Seções do Estado-Maior da Corporação e co.: 

--mandante de OrganizaçõeS Policiais Militares, cujo 
comançlo seja privativo de oficial superior, somente 
poderão ser designados oficiais posuidores de Curso 

__ Superior de Polícia (CSP). 
- - - § 29 Excetuam-se da exigência estabelecida no 

parág!afo anterior os Oficiais pertencentes ao Qua­
-dro çle Saúde da Polícia Militar. 

§ 39 Para o provimento de cargo de Coman­
dante de Organização P_olicial Militar, cujo coman­
do seja privativo de _Oficial do posto de Capitão 
PM, somente poderá ser designado Oficial possui­
dor do Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais 
(CAO)." 

Trata-se de acolher o sistema do mérito, previsto na 
própria Constituição; ao estabelecer a realização de con­
curso para o preenchimento dos primeiros cargos de car­
reira no serviço público. Princípio salutar, contribuirá 
para o crescente aperfeiçoamento da corporação. 

4) Dar a seguinte redação ao art. 42: 

"Art. 42. A violação das obrigações ou dos de­
vedores polici<iis militares constituirá crime, contra-
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venção ou transgressão disciplinar, cqnforme dispu­
ser a legislação ou _regulamentação específica ·ou pe­
culiar:~ 

O projeto omitiu a figura da contraven~o. que confi­
gura, também, ilícito penal. 

5) Dar ao § 1 'í' art. 48 a seguinte redação: 

, "'§ 19 O oficial ã ser submetido a Conselho de 
Justificação será afastado do e~cício de suas 
funções, conforme estabelecido em legislação es­
pecffica." 

Na proposição originária usa-se; .. poderá ser afasta­
do", quando se impõe o afastamento automático_ das 
funções, daí substituir-se aquela pela expressão. ••será". 

6) Dar ao item TI d9_ art. 50 do projeto a seguinte_ re-­
dação: 

, .. 11 -a percepção de remuneração correspon­
dente ao grau hierãrqúíCo -suPCriói óu a melhoria da 
mesma quando, ao ser transferido para a inativida­
de, contar 30- itrinta) anos de serviço." 

A expressão "mais de trinta anos", além de ficar vaga, 
pode, no mfnimo, resultar erri que o militar s6 venha a 
perceber a vantagem prevista ao cumprir 31 an<?s.de ser­
viço. 

7) Dar ao item 111 do art. 50 a seguinte redação: 

"III- a percepção de remuneração integral, 
correspondente ao grau hierárquico, quarido, ao ser 
transferido para reserva remunerada, ex- officlo ou, 
por ter atingido a idade limite da permanência em­
atividade no posto, não contar 30 (trinta) anoS de 
serviço." 

O justo sefia CoiiCeder-se, por terem atingido a idade 
limite de permanência na atividade, no posto ou função 
normalmente com vinte e sete a vinte e nove anos de ser­
viço, os beneficios da rem~neração integral, ao serem 
transferidos, compulsoriamente, por força de lei, à inati­
vidade, sofrendo, no período mais sensível das suas vi­
das, uma redução de vencimentos. 

8) Os itens I, 11 e III do§ 1<~ do art. 50 passam a ter a 
seguinte redação: 

.. I- O ofiCial que contar 30 (trinta) anos de ser­
viço, transferido para a inatividade, terâ seus pro­
ventos calculados sobre o wldo çorrespondente ao 
posto imediato, se na Policia Militar existir posto 
superior ao-seu, mesmo que de outro Quadro e, se 
ocupante do último posto da Polícia Militar, o ofi­
cial terâ proventos calculados tomando-se por base 
o soldo de seu posto, acrescido de percentual fixado 
em legislação específica ciu peculiar; 

11 - os subtenentes, quando transferidos para a 
inatividade, terão os proventos calculados sobre o 
soldo correspondente ao posto de segundo-tenente 
PM, desde que contêm 30 (trinta) anos de serviço; 

111- as demais praças que contém (trinta) anos 
de serviço, quando transferidas para a inatividade, 
terão os proventos calculados sobre o soldo corre~­
pondente à graduação imediatamente superior." 

Trata-s.e, mais uma vez, de evitar que aqueles com 
tempo suficiente à aposentadoria se vejam obrigados a 
prestar mais um ano de serviço; quando o seu tempo de 
p~rmanência ativa no s"erviço justifica a passagem à ina-
tividade. ___ _ 

9) No art. 53, suprimam-se os itens I e 11 do§ 19 e dê­
se a este a seguinte redação: 

~"§ Jq A remuneração dos postos ou graduações 
dos oficiais e praçaS da Polícia Militar do Distrito 
Federal não poderá ser superior à fixada para os 
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postos e graduações correspondentes no Exército, 
devendo ser o -solâo de CQronel_ PM equivalente ao 
de _Coronel do Exército, escalonando-se, de acordo 
com a legislação específica para os demais póStos ou 
gniduações. Excetuem-se do estabelecido neste pa­
rágrafo, os cabos e soldados, que, em decorrência de 
legislação específici, receberão remuneraçãQ supe­
rior à dos cabos e soldados do Exército." _ 

1 O) AcresCntar ~ segU:inle § 3q ao ãrt,_ 00-: ~ 

.. § 3<~ Para promoção ao posto de Cororiel PM 
o oficial, à época da promoção, deverá possuir o 
Curso Superior de Polícia (CSP)." 

O --intuliO, Jã-an-teflorffieflte: dec1ã.r3do, é õ -de reforçar 
o sistema do mérito na Corporação J\1ilitar. 

_11) AcT~_Centar·ao art. 81 o seguinte: 

"Parágrafo único. O policial que se encontrar 
agregado, numa das situações previstaS no item I, 
do§ J'i' do art. 77, ao reverter ao quadro somente po­

_derâ retornar à situação ant.erior_;ipós o transcurso 
-do prai~ de um ano da daÍa de :$ua reversão.'' 

· O Õbjetivo desse acrê:scimo é o de disciplinar os afasta­
mentos extra-quadro -da Çoiporação, eVitando-se .dis­
torções, com- a adoção de medidas artificiais res1Jltantes 

-da manfpuiação desse mecanismo. 
12) Dar a seguinte redação ao_art. 89: 

- "Art. 89. O policial militar da ativa, enquadra­
do em um dos ii"llens r. TI, III e V do art. 87, será 
desvinculado de suas funções e desligado da Organi­
zação Policial Militar em que servir, pentu!necendo 
na condição de agregado até a complementa~ção-·dos 
atos legais, refei"entes àqueles itens." 

Visa~se com essa alteração, a resguardar princípiOs- ad­
ministrativos e disciplinal-es, conSiderando-se que a prá­
tica demonstra ser.altamente salutar a adoção das medi­
das propostas. 

13) Dar ao art. 90 a seguinte redação~ 

-.u Art. 90. A passagem do poliCial militar à si­
tuação d.e inatividaJie. mediªnte ~ransferência para a 
reserva remuneradà, se efetivará ex officlo." 

A fixação do limite de idade para a transferência à ina­
tividade remunerada, prevista em outros dispositivos do 
projeto, deve ser conferida ao arbítrio da lei, deixando de 
existir a figura da inatividade "a pedido". 

14) O art. 91 passa a ter a seguinte redaçãq: 

. "Art. 91. A transferência para a reserva remu­
nerada será efetuada ex-officlo quandÇ> o policiai 
militar completar 30 (trintã) anos de serviço. 

Parágrafo único-. O Coronel PM.exonerado ou 
demít:ido do cargo de Comandante Geral da Polfcia 
Militar será transferido ex-officlo para a reservare­
munerada, em qualquer situação, com a remune­
ração integral do posto e outras vantagens previstas 
na legislação especifica ou peculiar. u 

15) Os itens 11, UI e IV do art. 92 passam a ter a se­
guinte redação: 

"TI_- atingir o Coronel PM 4 (quatro) anos de 
permanência nesse posto, a qual serâ efetivada com 
a remuneração integral do posto; 

111- ter sido o Tenente~Coronel PM. constante 
do QAM, preterido por 3 (três) vezes para a pro­
moção ao posto de Coronel PM, desde que na opor­
tunidade sejam promovidos oficiais inais moderriiJs; 

IV- ultrapassar o oficial intermediârio 6 (seis) 
anos de-Permanência no poSto, quarido este for-o Ul­
timo da hierarquia de seu Quadro." 
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16) Acrescentar ao art. 92 o§ 5<~ com a seguinte re­
dação: 

.. § 5<~ O oficial trãnsferido para a reserva remu­
nerada, com base no estabelecido nos itens v. VI, 
VII, VIII, IX e X, terá seus proventos calculados 

-com base nas qu_otas de soldo, proporcionais ao 
tempo de serviço, considerando-se as vantagens 
que, -por ventura, vier a fazer jus." 

Trata-se do preenchimento de _uma lacuna, incluindo­
se no projeto preceituação altamente defensável, por 
tratar-se de direitos patrimoniãis. 

17) Substituir, no item I do art. 104, a expressão 
"chefes públicos" pela realmente pretendida,. •~cofres 
públicos". 

Trata-se, eVidentemente, de um erro datilogrâfico. 
18) Dar a seguinte redação ao art. 143: 

"Art. 143. As disposições deste estatuto não 
retroagem para alcançar situações constituídas an­
teriormente à sua vigência." 

Tratá-se de defesa prevista na Constituição, mas não 
sei-á demasiado inseri-la na lei, até mesmo por ãconse­
lhamento didático, prevenindo o intérprete que não te­
nha à mão o texto constitucional. 

Com essas emendas, o Projeto, que se apresenta isento 
de casuísm-os, inform-ado pelo objetivo da segurança e, 
do ponto de vista organizacional, pelo intuito de melhor 
organização administrativa, terá um elevado grau de 
aplicabilidade, integrando, numa corporação, moderna­
mente organizada, a Política Militar do Distrito Federal, 

__ .que de maneira_leaJ, cor!\iosa e disciplinada, mantém a 
ofdem na capital da República, com os seus componen­
tes atriscando~se> permanentemente, na defesa e preser­
vação- dos bens materiais e morais do povo, com o risco 
da própria vida. 

Assim, opinamos pefa aprovação do projeto, nos ter­
mos do seguinte Substitutivo: 

EMENDA N• 1-CCJ 
SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
ao Projeto de Lei do Senado n<~ 121, de 1984-DF 

Dispõe sobre o Estatuto dos Pollcl•ls-Milltares da 
Polida Militar do Distrito Federal e dá outru prori­
dênclas. 

O Senado Federal decreta: 

ESTATUTO DOS POLICIAIS MILITARES 
DA POLICIA MILITAR DO 

DISTRITO FEDERAL 
TITULO I 

GENERALIDADES 
CAPITULO I 

Du Dlsposlçoles Prdlmlnares 

Art. I<~ O Presente Estatuto regula a situação, obri­
gação, deveres, direitos e prerrogativas dos policiais­
mifitares da Polícia Militar do Distrito Federal. 

Art. 2<~ A Polfcia Militar do Distrito Federal, orga­
nizada com base na hierarquia e disciplina, considerada 
força auxiliar reserva do Exército, é destinada à manu­
tenção da ordem pública e segurança interna do Distrito 
Federal. 

Art. 3<~ Os integrantes da Polícia Militar, em razão 
da destinação a que se refere o artigo anterior, natureza e 
organizaçã-o, foiinãm uma cate"go-ria especial de servido­
res públicos do Distrito Federal, denominados policiais­
militares. 

§ 1 q Os policiais-militares encontram-se em uma das 
seguintes situações: 

l-na ativa: 
•) os de carreira; 
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b) os incluídos na Polfcia Militar, voluntariamente 
durante os praz:os a que se obriguem servir; 

c) os componentes da reserva remunerada da Polfcia 
Mi!itar, convocados ou designados para o serviço ativo; 
e 

d) os alunos de órgãos de formação de policiais­
militares. 

11 - na inatividade: 
a) os da reserva remunerada, percebendo remune­

ração do Distrito Federal e sujeitos à prestação de ser­
viços na ativa mediante convocaçãO; e 

b) os reformados, quando, tendo passado por uma 
das situações anteriores, estiVeram dispensados, definiti­
vamente, da prestação de serviço na ativa, coniiiluando, 
entrentanto, a perceber remuneração do Distrito Fede­
ral. 

§ 21' Os policiais-militares de carreira são os_ que, no 
desempenho voluntário e permanente do serviço 
policial-militar têm vitaliciedade assegurada ou presumi­
da. 

Art. 49 O serviço policial-militar consiste no exercí­
cio de atividade inerente à Policia Militar e compreende 
tod_os os encargos previstos na legislação específica, rela­
cionados com a manutenção da ordem pública e segu­
rança interna. 

Art. 5S' A carreira policial-militar é caracterizada 
pela atividade continuada e inteirainente devotada às fi­
nalidades precípuas da Polícia Militar, denominada ati­
vidade policial militar. 

§ )9 A carreira policial-militar é privativa -do 
policial-militar em atividade; inicia-se com O ingresso na 
Polícia Militar e obedece à següência de graus hierárqui­
cos. 

§ 29 A carreira de Oficial da Polícia Militar é privãti­
va de brasileiros natos. 

Art. 69 São equivalentes as expressõ~ "na ativa", 
"da ativa", .. em serviço ativo", "em serviço na ativa", 
"em serviço", .. em atividade" c; "em atividade policial­
militar", conferidas aos policiais-inilitares no desempe­
nho de cargo, comissão, encargo, incumf:têJ!cia ou mis­
são, serviço ou exercício de função policial-militar, nas 
Organizações PoJiciais-Militares da Polícia Militar do 
Distrito Federal, bem como em outros órgãos do Gover­
no do DistritO Federal o_u da União, quando previstos 
em lei ou regulamentos. 

Art. 79 A condição jurídica dos policiais-militares 
do Distrito Federal é definida pelos dispositivos consti­
tucionais que lhes forem aplicáveis; por este Estatuto, 
pelas leis e pelos regulamentos que lhes outorgam direi­
tos e prerrogativas e lhes impõem deveres e obrigações. 

Art. 89 O disposto neste Estatuto aplica-se, no que 
couber, aos policiais-militares reformados e aos da reser­
va remunerada. 

Art. 99 Alêm da convocação _compulsória, prevista 
no art. 39, item 11, letra .. a" deste Estatuto, os integrantes 
da reserva remunerada poderão1 ainda, ser excepecional­
mente designados para o serviço ativo, em carãter transi­
tório e mediante aceitação voluntãria. 

Parágrafo único. A desig~ação para o serviço ativo, 
em caráter transitório e mediante aceitação voluntária, 
será regulamentada pelo Governador do _Distrito Fede­
ral. 

CAPITULO ll 

Do ingresso na Polfcla MUltar 

Art. 10. O ingress-o na- Polícia Militar é-facultado a 
todos os brasileiros, mediante inclusão, matrícula ou no­
meação, observadas as condições prescritas neste Estatu· 
to, em leiS- e regulamentos da Cofpot'ação. 

Art. 11. Para a matrícula nos estabel~imentos de 
ensino policial-militar destinados à formação de oficiais 
e praças, além das condições relativas à nacionalidade., 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li} 

idade, aptidão, intelectual, capacidade fisica e idoneida­
de moral, é riecessârio que os candidatos não exerÇam ou 
nãO tenham exercido atividades prejudiciais ou perigosas 
à Segurança Nacional. 

Parágrafo tí.nico. O disposto neste artigo e no ante­
rior áplica-se aos candidatos ao ingresso no-s Quadros de 
Oficiais em que é exigido o diploma de estabelecimento 
de ensino superior reconhecido pelo Govenro Fe_deral. 

Art. 12_. A inclusão nos Quadros da Polícia Militar 
obedecerá ao voluntariado, de acordo com este Estatuto 
e -regulamentos da Corporação, respeitadas as pres­
crições da Lei do Serviço Militar e seu regulamento. 

Parágrafo único. t vedado a reinclusão, salvo, para 
dar cumprimento à decisão jUdicial e nos casos de de­
serção, extravio e desaparecimento. 

CAPITULO li! 

· Da Hlerarciiúa Policial-Militar e da DisCiplina 

- Art. 13. A hierarquia- e a disciplina são a base insti­
tucional da Poifcia Militar, crescendo a autoridade e a 
responsabilidade ccom a elevação do grau hierárquico. 

§ J9 A hierarquiã. é a ordenação da autOridade, em 
níveis diferentes, dentro da estrutura da Polícia Militar, 
por-postoS e graduações. Dentro de um mesmo posto ou 
graduação, a ordenação faz-se pela antiguidade nestes, 
sendo o respeito à hierarquia consubstanciado no espíri­
to de acatamento à seqüência da autoridade. 

§ 29 Disciplina é a rigorosa observância e acatamen­
to integral da legislaçã-o que fundamer-tta_ o o_rg~nisri:to 
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policial-militar e coordena seu funcionament-o regular e 
harmônico, traduzindo-se pelo perfeito curiiprimento do 
dever por parte de todos e de cada um dos componentes 
desse organismo. 

§ 39 A disciplina e o respeito à hierarquia devem ser 
mantidos em tpdas as circunstâncias pelos policiais­
militares em atívidades ou na inatividade. 

Art. 14. Círculo hierárquicos são âmbitos de convi­
vência entre os policiais-militares da mesma categoria e 
têm a finalidade de desenvolver o espírito de camarada­
gern,eri:t ambiente de estima e confiança, sem prejuízo do 
respeito mútúo. 

Art. 15~ Os círcUlos hierárquicos e a escala hierãr­
quica na Polícia Militar são os fixados nos parágrafos e 
quadros seguintes: -

§ J9 Posto é o grau hierárquico do oficüll, conferido 
por ato do Governador do Distrito Federal e confirman­
do em Carta·Patente. 

§ 2<? Graduação é o grau hierárquico da praça, c_on­
ferido pelo Comandante Geral da Corporação. 

§ 39 Os Aspirantes-a-Oficial PM e Alunos da Escola 
de Formação de Oficiais Policiais-Militares são denomi­
nados praças especiais, 

§ 49 Os graus hierárquicos_ inicial e final d~s diversos 
Quadras de Oficiais e Praças sãQ fixados, separadamen­
te, para cada c_as_o. 

§ 59 Sempre que o policial-militar da reserva remu­
gerada ou reformado fizer uso do posto ou graduação, 
deverá fazê· lo com as abreviaturas respectivas de sua si­
tuação. 
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Art. 16. A precedência entre os poticiais_~militares 
da ativa, do mesmo grau hierárquico, é assegurada pela 
antigUidade no posto ou na graduação, salvo nos casos 
de precedência funcional estabelecida em lei ou regula­
mento,_ 

§ 19 A antigUidade em cada posto ou graduação é 
contada a partir da data de assinatura do ato d~ respecti­
va promoção, nomeação, declaração ou inclusão, salvo 
quando estiver taxativamente fixada outra data. 

§ 29 No caso de ser igual a antigUidade, referida no 
parágrafo anterior, ê ela estabelecida: 

I - entre os policiais-militares do m_esrno Quadro, 
pela posição nas respectivas escalas numéricas ou regis­
tros existentes na Corporação; 

Il - nos demais casos, pela antigUidade no posto ou 
graduação anterior; se, ainda assim, substituir igualdade 
de antigUidade, recorrer-sç-á, sucessivamerite, aos graus 
hierárquicos anteriores, à data de praça e à data de nasci­
mento para definir a precedênCia e, neste último caso, o 
de mais idade será consideradQ o mais an_tigo; 

111 - entre os alunos de um mesmo 9rgão de for­
mação de policiais--militares, de acordo com o regula­
mento do respectivo órgão, se não estiverem especifica­
mente enquadrados nos itens I e 11; e 
IV- na existência de mafs de uma data de praça, prt•­

val~e a antigilidade do policial-militar da última praça 
na Corporação se não estiver, especificamente, -enqua­
drados nos itens I, li e 111. 

§ 3"' Em igualdade de posto ou graduação, os 
policiais-militares Cm atividade têm preced~ncia sobre os 
da inatiVidade. 

§ 49 Em igualdade de posto ou graduação, a prece­
dência entre policiais-militares de carreira na aÚva e os 
da reserva renumerada, quando estiverem convocados 
ou designados para o serviço ativo, é definida pelo tem­
po de efetivo serviço no posto ou graduação. 

§ 5" Nos casos de nomeação coletiva a_ bi~Jarquia se­
rã definida em consequência dos resultados do concurso 
que forem submetidos os candidatos à PoHcia Militar. 

Art. 17. A precedência entre Praças Especiais e as 
demais Praças é assim regulada: 
I- os Aspirantes--Oficial PM são hierarquicamente 

superiores às demais Praças e frequentam O Círculo de 
Oficiais subalternos; 

11- os Alunos de Escola de Formação de Oficiâis são 
hierarquicamente superiores aos Subtenentes PM; ~ 

III - os Cabos PM têm precedência sobre os Alunos 
do Curso de Formação de Sargentos, que a eles são equi­
parados, respeitada a antiguidade relativa. 

Art. 18. Na Polícia Militar serã organizado o regis­
tro de todos os Oficiais de Graduados, em atividade, cu~ 
jos resumos constarão dos Almanaques da_Corporação. 

§ 1"" Os almanaques, um para Oficiais e Aspirantes­
a-Oficial e outro para Subtenentes e Sargentos da Polícia 
Militar conterão, respectivamente, a relação nominal de 
todos os oficiais_ e ASpirantes~a-Oficial, Subtententes e 
Sargentos em atividade, distribuídos por seus Quadros, 
de acordo com seu_s postos, graduações e antiguidade. 

§ 29 A Polícia Militar manterá um registro de todos 
os dados rererentes ao pessoal da reserva remunerada, 
dentro das respectivas escolas numéricas, segundo ins­
truções baixadas pelo Comando-Geral. 

Art. 19 O Aluno-Oficial PM, por conclus~o do C~r­
so, será declarado Aspirante-a-Oficial PM por ato do 
Comandante--Geral, na rorma especificada em regula-
mento. . 

Art. 20 O ingresso na carreira de Ofiaai será por 
promoção do Aspirante-a-Oficial PM para o Quadro de 
Oficiais Policiais-Militares e, mediante concurso entre 
diplomados por raculdades civiS reconhecidas pelo Go­
verno Federal, para o Quadro de Oficiais Policiais­
Militares de Saúde~ 

Parágrafo único;_ Para os demais Quadros previstos­
na OrganizaÇão Básica da Polfcia Militar do Distrito Fe-
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deral, o ingresso na carreira de Oficial ser~ regulado por 
legislação específica ou peculiar. 

CAPITULO IV 
Do "_Ça_rgo e da Funtio Polldai-MUltar 

:A-rt. 21. Cargo policial~ militar é um conjunto de de­
- veres e responsabi!idã.des cometidos ao policíal-mífitar 

em serviço ativo. 
§ (9 O Cargo po1icial-militar a que se rerere este arti­

go é- o que se encontra especificado nos Quadros de Or- : 
- ganizacão ou- previsto, Caracterizado ou definido como 

tal em o_utras disposições legais. 
_§ 29 As atribuiçõçs ~ C!_brigações inerentes ao cargo 

policial-militar devem ser compativéis com o corres.pon­
dente grau hierárquico e,- no casO da policial-militar, 
com as restrições fisiológicas próprias, tudo definido em 
legislação ou regulamentação específica. 

Art. 22. Os cargos policiais-militares são providos 
com pessoal que satisfaça os requisitOS de grau hierár­
quico e de qualificaÇão exigidos para o seu desempenho. 

Parágrafo Único·- b provimento de cargo policial­
militar se faz por ato de nomeação, de designação ou de­
terminação expressa de autoridade competente. 

Art. 23, O cargo policial-militar é considerado vago 
a partir de sua criação ou desde o momentQ em que o 
policial-militar exonerado, dispensado ou que tenha re­
cebido determinação expressa de autoridade competente 
ou haja completado trinta anos de serviço, o dcixe e até 
que outro policial-militar tome posse, de acordo com a 
norma de provimento previ~ta no parágrafo úriico do 
Artigo 22. 

Parágraro único - Consideram-se tambêtn vagos os 
cargos policiais-militares cujos ocupantes tenham faleci­
do ou hajam sido considerados desertores ou eXtravia­
dos. 
-Art.. 24 Função policial-militar é o exercício das 

obrigações inerentes ao cargo policial-militar. 
Art. 25. Dentro de uma mesma Organização Poli­

cial Militar, a seqOênda de substituição para assumir 
cargos ou responder por runções, bem como as normas, 
atribuições e responsabilidades relativas, são estabeleci­
das da legislação específica, respeitadas a precedência e a 
qualificação eXigida para o cargo ou para o e exercício 
da runção. 

Art. 26. O policial-militar, ocupante de cargo provi­
do em caráter efetívo ou interino, de acrodo com o parã­
grafo úriiCo do artigo 22, faz jus aõs direitos correspon­
dentes ao cargo, conforme previsto em lei. 

Art. 27. As atribuições que, pela generalidade, pecu­
liaridade, duração, vulto ou natureza, não são cataloga­
das como posições tituladas efn Quadros de Organização 
ou dispositivo legal, são cumpridas como encargos, co­
missão, incuritbêricia:, SêrviÇO ou exercício de função 
policial-mifitar ou como tal considerada. 

Parágrafo único- Aplica-se, no que couber, a encar­
go, incumbência, comissão, serviço ou exercício de 
função policial-militar, ou de natureza policial-militar, o 
disposto neste Caprtulo para cargo policial-militar. 

TITULO !I 
Das Obrlsações e dos Domes Polldal11-MU1tares 

CAPITULO I 
Du Obrl&a(l!H Polldais-MÍ!Itares 

SEÇÃO I 
Do Valor Policiai-MUltar 

Ait.- 28 São manirestações essenciais do valor 
Policial-militar: 
I- o pãtriotismo, traduzido pela vontade inabalável 

de cumprir o dCver policial-militar e pelo solene jura­
mento de fidelidade à Pátria, ãté com õ sacriffcio da pró­
pria vida; 

11 - o civismo e o cUlto das tiadições históricas; 
111 -a fé na missão elevada da Polrcia Militar; 
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IV- o amor à profissão e o entusiasmo com que a 
exerce; 

V- o aPrimoi-ame-rlto técnico~profissional; 
VI -o esplrito de corpo e o orgulho pela Corpo­

ração; -e 
VII- a dedicação na deresa da sociedade. 

SEÇÃO !I 

Da ttlca Policiai-MUltar 

Art. 29. o sentimento do dever, o pundorior policial 
militar e o decoro da classe impõem, a cada um dos inte­
gr.ãntes da Polícia Militar, conduta moral e profissional 
irfepree-tlsiveís, cõm observância dos seguintes preceitos 
da ética policial-militar: 

I - amar a verdade e a responsabilidade, como funda­
mentos da âignidade pessoal; 

11- exercer, com autoridade, eficiência e probidade, 
as funções que lhe couberem em decorrência do cargo; 

111 - respeitar a dignidade da pessoa humana; 
IV- cumprir e razer cuniprir as leis, os regulamentos, 

as instruções e as ordens das autoridades competentes; 
V- ser justo e imparcial nos julgamentos dos atos e 

na apreciação do mérito dos subordinados; · 
VI -zelar pelo preparo próprio, moral, intelectual e 

fisico e, também, pelo dos subordinados, tendo em vista 
o cumprimento da missão comum; 

VII- praticar a camaradagem e desenvolver, perma­
nentemente, o espírito de cooperação; 

VI 11 - empregar todas as suas energias em beneficio 
do serviço; -

IX- -ser discreto em suas atitudes e maneiras e ein 
sua linguagem escrita e ralada; 
X- a\>ster-se_ de tratar, fora do âmbito apropriado, 

de matéria sigilosa de qualquer natureza; 
X I - acatar as autoridades civis; 
XII - cumprir seus deveres de cidadão; 
XIII- proceder de maneira ilibada na vida pública e 

particular; 

XIV- garantir a assistência moral e material ao seu 
lar e conduzir-se como chere de famflia modelar; 

XV- compoitar-se, mesmo fora do serviço ou na 
inatividade, de modo que não sejam prejudicados os 
prinCíj)iOs dá-disciplina, do respeito e do decoro policial­
militar; 

XVI- observar as normas de boa educação; 
X VII - abster-se de fazer uso do posto ou gradução 

para obter facilidades pessoais de qualquer natureza ou 
para encaminhar negóciOs particulares ou de terceiros; 

XVIII- abster-se, na inatividade, do uso das desig-
-nações hierárQuicas cjuandõ: 
- a) em --::iiiVíd3.des politico-partidãrias; 

b) em atividades comerciais; 
c) em atividades industriais; 
d) para discutir ou provocar discussões pela imprensa 

a respeito de assuntos políticos ou policiais-militares, 
eXcetuando-se os de natureza exclusivamente técnica, se 
devidamente autorizado; e 

e) no exercício de cargo ou funçãO de nature:z:a civil, 
mesmo que seja da administração pública. 

XIX- zelar pelo bom nome da Polteia Militar e de 
cada um de seus integrantes, obedecendo e fazendo obe­
decer aos preceitos da ética policial-militar. 

Art. 30. Ao policial-militar da ativa é vedado co­
merciar ou tomar parte na administração ou gerência de 
sociedade ou dela ser sócio ou participar, exceto como 
acionista ou quotista, em sociedade anônima ou por 
quotas de responsabilidade limitada. 

_§-)\' __ OS-b1tigrantes~da _reserva remu~e_rada, quando 
convocados ou designados para o serviço ativo, fic8m 
prOibidOs de tratai-, nas Organizações Policiais-Militares 
e nas repartições civis, de interesse de organizações ou 
empresas privadas de qualquer natureza. 
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§ 211 Os policiais-ffiilitiues, em atividade, podem 
exercer diretamente a gestão de seus bens, desde que não 
infrinjam o disposto no presente 3rtigo. 

§ 3'? No intuito de desenvolver a prâtica profissional, 
é permitido aos Oficiais titulados no Quadro de Saúde o 
exerdcio de atividade técnico-profisSioital, no meio ciVi_!;-­
desde que tal prática não prejudiqUe· o serviço e nãà in­
frinja o -disposto neste artigo. --=-

Art. 31. O Comandante-Geral poderá determinar 
aos policiais~militares da ativa que, no interesse.da salva­
guarda da dignidade dos mesmos, informem sobre a ori­
gem e natureza dos seus bens, quando haja razões quere­
comendam tal medida. 

CAPITULO !I 
Dos Deveres Policiais-MUltares 

SEÇÃO I 
Da Coaceltuaçio 

Art. 32. OS -deveres policiais-militares emanam de 
vínculos racionais e-inof!iiS- qUe:! ligam o policial-militar à 
comunidade do Distrito Federal e à sua segurança, com­
preendendo, essencialmente: 
I- a dedicaÇãO infC:gràt ao serviço policial-militar e a 

fidelidade à instituição a que pertence, -mesmo com o-Sa­
crifício da própria Vida; 

li -o culto aos sfmbolos nacionais; 
111- a probidade e a lealdade em todas as circunstân-

cias; 
IV- a disciplina e o respeito à hierarquia; 
V- o rígOrOs-o cumprimento -das obrigações e ordens; 
VI- a obrigação de tratar o subordinado dignameitte 

e com urbanidade; 
VII - o trato urbano, cordial e educado para com os 

cidadãos; 
VIII-a manutenção da ordem pública; e, 
IX - a segurança da comunidade. 

SEÇÃO I! 
Do CompromiS!O PollcW-MIIlw 

Art. 3J: Após fngressar na PoHcia Militar, mediante 
inclusão, matrícula, ou nomeação, o policial-militar 
prestará c_ompromiss_o de honra, no qual afirmará a sua 
aceitação consciente das obrigações e dos deveres 
policiaiS-militares e manifestará a sua firme disposição 
de bem cumpri-los. 

Art. 34. O compromisso a que se refere o artigo an­
terior terá caráter solene e será prestado na presença da 
tropa, tão logo o policial-militar tenha adquirido o grau 
de instrução compatível com o perfeito entendimento de 
seus deveres como integrante da Polícia-Militar confor­
me os seguintes dizere~: ·~Ao ingressar na Polícia Militar 
do Distrito Federal, prometo regular minha conduta pe­
los preceitos da moral, cumprir rigorosamente as ordens 
das autoridades a que estiver subordinado e dedicar-me 
inteiramente ao semço POlicial militar, à manutenção da 
ordem pública e à segurança da comunidade, mesmo 
com o risco- da própria vida". 

§ \9 O compromisso do Aspirante-a-Oficial PM é 
prestado na solenidade de declaração de Aspirante-a­
Oficial, de acordo com o cerimonial previsto no regula­
mento d_o Estabelecimento de Ensino. 

§ 29 0-C.omprónlisso do Oficial PM terâ os seguintes 
dizeres: .. Perante a Bandeira do Brasil e pela minha hon­
ra, prometo cumprir os deveres de Oficial da Polícia Mi­
lita do Distrito Federal e dedi~ar-me inteiramente aO Seu 
serviço~·. 

SEÇÃO III 
Do -eomando e da Subordinação 

Art. 35. O Cõmando, como soma de autoridade, de­
veres e responsabilidades de que o policial-militar é in­
vestido. legalmente, quando conduz homens ou dirige 

uma Organização Policial-Militar, vinculado-se ao grau 
hierárQuiCo e constitui_Jnna prerrogativa impessoal, em 
cujo exerc"Icio O policial-militar se defi~e e s~_ caracteriza 
como chefe. 

§ \9 _Aplica-se à Direçãcj"e à Chefia da Organização 
Policíã.l-Militar. no que couber, o estabelecido para Co­
mando. 

§ 29_ Compete ao Comando da Polícia Militar plane­
jar -o emprego -da COrpOril.ÇãO.-

Art. 36. A subordinação não afeta, de modo algum, 
a dign-idade pessoal do policial-militar e decorre, exclusi­
vamente, da estrutura hierarquizada da Polícia Milifar. 

Art. 3_7. O Oficial é preparado, ao longo da carreira, 
para o exercfcio -do COmando, da ,Chefia e da DireÇão 
das Organizações Policiais-Militares. 

§ (9 Para o provimento dos-cargos de Comandante­
Geral da Corporação, Chefe do Estado-Maior da Cor­
poração, Subchefes do Estado-Maior da Corporação, 
Diretores,-Ajudante-Geral, Chefes de Seções do Estado­
Maior da Corporação e Comandant(: de Organizações 
PoliciiiS Militares, Cujo comando seja privativo de Ofi­
cial Supefior;-some-nte Poderão ser designados OficiaiS-­
"pà:Ssuiaõres de Curso Superior de Polícia-fCSP). 

§ 29- Excetuam-se da exigênCia estabelecida no parã­
g(àfo anterio-r-· os OfiCiais pertencenteS aõ -Quadro ôe 
Saúde da Polícía Militar. 

§ 39: Para o provimento do cargo de comandante de 
Organização-Policial Militar, cujo comando seja privati­
Vo.d~_Oficial do- posto de Capitão-PM, sonlente poderã 
ser designado Oficial possuidor de Curso d~ Aperfeiçoa­
mento- de Oficiais (CAO). 

Art. 38. Os Subtenentes e Sargentos auxiliam ou 
complementam as atividades dos Oficiais, quer no ades­
tramento e emprego de meios, quer na instrução eadmi­
n1Stt-ãçãO; -

Parãgrafo úriico. No exercício das atividades men­
cionadas neste artigo e no comando de elementos subor­
dinados, os Subtenentes e Sargentos -deverão impor-se 
pela lealdade, pelo exemplo e pela capacidade técniCo­
profissional, incumbindo-lhes assegurar a observância 
minuciOsa e ininterrupta das ordens, das regras do ser~ 
viço e das normas operativas pelas Praças que lhes esti­
verem diretamente subordinadas e a manutenção da sua 
coesão e do seu moral, em todas as circunstâncias. 

Art. 39~ Os Cabos_ e SoldadQS _são C5Â~ncialmente 
elementos de execução. 

Art. _40. Ãs_ Praças Especiais cabe a rigorosa obser­
vância das prescrições d_os _regulamentos do ~tabeleci­
mento de Ensio_o policial-militar, onde estiverem matria 
culados, exigindo-se-lhes inteira dedicação ao ~studo e 
ao aprendizado técnico-profisSional. 

Art. 41. Ao policial militar cabe a resportsabilid<_~.de 
integral pelas decisões que tomar, pelas ordens que emi­
tir e pelos atos que praticar. 

CAPITULO IIl 

Da vlolacilo das obrigações e 
dos Deveres PollclaJs..MIIitares 

SEÇÃO I 

Da coDceituaçio 

ArL 42. A violação das obrigações ou dos deveres 
Policiais-Militares .constituirá Crim-e, coritravenção ou 
transgressão disciplinar, conforme dispuser a legislação 
oti"regulamentãção- especí!iCã ou pecll!iãf. - --

§ 19 A violação dos preceitos da ética policial-militar 
é tão mais grave quanto mais elevado for O grau hierár-
quico de quem a cometer. -

§ 29 No concurso de crime militai de transgressão 
disciplinar. serã aplicada somente a pena relativa ao cri­
me. 
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Art. 43. A inobservância ou falta de exação no cum­
primento dos deveres especificados nas leis e regulamen­
tos acarreU!_, p~ra o policial-militar, responsabilidade 
funcional, pecuniária; disciplinar ou penal, consoante a 
legislação específica ou peculiar em vigor. 

Parágrafo único. A -apuração da responsabilidade 
funcional, pecuniária, disciplinar ou penal, poderá con­
cluir pela incompatibilidade do policial-militar com o 
cargo -ou pela incapacidade do exercício das funções 
policiais-militãres a ele inerentes. 

Art. 44. __ 0 policial-militar que, por sua atuação, se 
tornar incompatível com o cargo ou demonstrar incapa­
cidade no exercício de funções policiais-militares a ele 
inerentes, será afastado dQ. cargo. 

§ 19 São competentes para determinar o imediato 
afastamento do cargo ou o impedimento do exercício da 
função_: 
I- O GoVernador do Distrito Federal; 
H- O Comandante-O_eral; ~ 
HI- Os Comandantes, os Chefes e os Diretores de 

OPM, naconformidade _ _d_a_leg:is!ação ou regulamentação 
especifica ou peculiar sõbre a matéria. 

§ 2' O.policial-militar!lfastado do_ cargo, nas con­
dições mencionadas nest~ artigo, ficará priv~do do 
exe~cício de qualquer função policjal-militar, até a so­
luÇão do- processo ou das PrOvidências legais que coube­
rem no caso .. 

Art. 45. São proibidas quaisquer manifestações co­
letivas, tanto sobre atos de superiores quanto as de cará­
ter reivindicatório ou político. 

SEÇÃO !I 

Dos crimes mUltares 

Art. 46._ Aplicam-se, ito que couber, aos policiais­
militares, as disposições estabelecidas na Legislação Pe­
nal Militar. 

SEÇÃO !li 

Das Transgrasõos Dlodp1lnares 

Art. 47. O RegulamentQ Disciplinar da Policia Mili­
tar especifica-rã e classificará as transgressões e estabele­
cerá as normas relativas à amplitude e aplicação das pe­
nas disciplinares, a classificação_ do comportamento do 
policial-militar e a interposição de recursos contra as pe­
nas disciplinares. 

§ 19 A pena disciplinar de detenção -ou prisão não 
pode ultrapassar de trinta dias. 

§ 29 A Praça Especial aplicam~se, também, as dispo­
sições disciplinares previstas no regulamento do Estabe­
lecimento de Ensino onde estiver matriculada. 

SEÇÃO IV 

Dos Conselhos de Justlllcaçio e Dlsclp1lna 

Art. 48. O Oficial, presumivelmente incapaz de per­
manecer como policial-militar da ativa será, na forma da 
legislação especifica, submetido a Conselho de J ustifi-
cação. -

§ I 'i' O Oficial, ao ser submetido a Conselho de J usti­
licaÇãO, deverá ser afastado do exercício de suas funções, 
conforme estabelecido em legislação específica. 

§ 29 Cóh'lpete-ao Tribunal de Justiça do Distrito Fe­
deral julgar os processos oriundos dos Conselhos de Jus­
tificaÇão, na forma estabelecida em lei específica. 

§ 39 Ao Conselho -de Justificação poderá, também, 
ser submetido o Oficial da reserva remunerada ou refor­
mado, presumivelmente incapaz de permanecer na si­
tuação de inatividade em que se encontra. 

-Art. 49. O Aspir~!Jle-a-OfiC.ial PM, bem como as 
praças com- estabilidade assegurada, presumivelmente 
incapazes de permanecer como policiaiS-militares da ati-
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va, serão sub)lletidos a Conselho de_ Disciplina e afasta~ 
dos das atividadç_s que estiverem exercendo, na forma da 
legislação específica. 

§ 19 Cabe ao Goveynador do Distrito Federal, em 
última instância, julgar os recursos que foreodnt~pos­
tO$_nos processos oriundos de Conselhos de_ Disciplina. 

§ ~ A Conselho de Disciplina poderá, tambêm, ser 
submetido a PraÇa na reserva remunerada ou reformada, 
presumivelmente incapaz de permanecer na situação de 
inatividade em que se encontra. 

TITULO III 

Dos Direitos e Prerrogativas 
Dos Pollchús-MIIltares 

CAPITULO I 

Dos Direitos 

SEÇÃO I 

Da Remunerado 

Art. 50. São dirCitos- dos policiaíS..:militares: 
1-a garantüi- da patente quando Oficiai, em toda a 

sua plenitude, com as vantagens, prerrogativas e deveres 
a ela inerentes; ~ 

11 - A percepção de remuneração correspondente ao 
grau hierárquicO sUperior ou melhoria da mesma quan~ 
do, ao ser transferido para a inatividade, contar trinta 
(30) anos de serviço. 

III - a percepção de remuneração integral, corrçs­
pondente ao grau hierárquico, quando ao ser transferido 
para a re:;erva remunerada, exomclo ou por ter atingido 
a idade limite de permanecer em atividade no posto ou 
graduação, -não contar trinta (30) ano!> d~ serviço. -= 

IV- nas condições ou nas limitações inipostas na le­
gislação e regulamentação específicas ou peculiares: 

a) a estabilidade, quando Praça com dez (10) ou 
mais anos de tempo de efetívo serviço; 

b) o uso das designações hierãrquicas; 
c) a ocupação de cargo correspondente ao posto ou 

à graduação; 
d) a percepção de remuneração; 
e) a assistência rriêdico~hospitalar para si e seus de­

pendentes, assim entetidida como o conjunto de ativida~ 
des relacionadas com a prevenção, conservação oU reCu­
peração da saúde, abrangendo serviços profissíonais mê· 
dicas, farmacêuticos e odonto!ógicos, bem como fornéci· 
menta, a aplicação de meios e os cuidados e demais atos 
médicos e para-médicos necessários; 

f) o funeral para si e seus dependentes, constituindo~ 
se no CC'njunto de medidas tomadas pelo Distrito Fede~ 
ral, quando solicitado, desde o óbito a_té o sepultamento 
condigno; 

g) a alimentação, assim eD.telidida com as refeições 
fornecidas aos policiaiS~militares em atividade; 

b) o fardamento, constituiltdo-se no conjunto de 
uniformes, roupa branca e roupa de cama, fornecido ao 
policial~militar na ativa de graduação inferior a terceiro~ 
sargento e, em casos especiais, a outros policiais-­
militares; 

i) a moradia para o policial-militar em atividade, 
compreendendo: 

1 - alojamento em organização policial~militar; e,-
2- habitação para si e seus dependentes em imóvel 

sob a responsabilidade da Corporação, de acordo -com as 
disponibilidades existentes. 

J) o transporte, assim entendido como os meios for­
necidos ao policial-militar, para seu deslocamento por 
interesse do serviço; quando o deslocamento implicar em 
mudança de sede ou de moradia, compreende também as 
passagens para seu5 dependentes e a translação das res­
pectivas bagagens, de residência a residência; 

I) a constituição de Pensão Policial-Militar; 
m) a promoção; 
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n) as férias, os afasfamentos temporârios do serviço 
e as licenças; 

_9) a demissão _e o liçenciamento _voluntários; 
p) o porte de arma, quando Oficial em serviço ativo 

ou na inatividade, salvo aqueles na inatividade por alie­
nação mental ou condenação por crimes contra a segu­
iari-ça dó Estado ou por atividade que desaconselhe 
aquele porte; 

q) o porte de arma, pelas Praças, com as restrições 
reguladas pelo Com.aodante-GeàtJ; e 

r) outros direitos previstos em legislação específiCa 
ou peculiar. 

§ 19 A percepção de remuneração ou melhoria _ çla 
mesma, de que trata o item li, obedecerá ao seguinte: 

I-O Oficial que contar trinta (JOrano·s de serviçO e 
transferido para a inatividade, terá seus proventos calco~ 
lados ·sobre o soldo correspondente ao posto imediato, se 
na Polícia Militar existir posto superior ao seu, mesmo 
que de outro __ Quadro; se ocupante do último posto da 
Policia Militar, o Oficial terá os proventos cale1,1lados 
tomandQ-Se por base o soldQ de seu posto, acrescido de 
percentual fixado em legislação específica óu peculiar: 

11 - Os Subtenentes, quando transferidos para a ina~ 
tividade, terão oS proventos calcul~dos sobrç o soldo 
correspondente ao posto de Segundo_ Tenente PM, desde 
que contem trinta (30) anos de seryiço; e 

111 --As demais praças que contem trinta (30)"an0S de 
serviço e transferidas para a inatividade, terão os pro­
ventos calculados, sobre o soldo correspondente à gra­
duação imediatamente superior. 

§ 29 São c-onsiderados dependentes do Policial~ 

Militar: 
I - a esposa;-
11 - o filho menor de vinte e um (21) anos ou inválido 

ou interdito; 
111- a filha solteira, desd_e que não perceba remune-

ração; -~ 
IV- o_ filho estudante, menor de -vinte e qu,31tro (24) 

anos; _ 
V -a mãe viúva, d-eSde que--não perCebã remune­

ração; 
~VI ..:.:._-o. enteadÕ, o filho adotivo e o tutelado", nas mes-

m-ãS condições dos itens 11, ÜI e IV.; - - - - ---
VII- a viúva do policial~militar, enquanto pennane· 

cer nc!ste estado, e os demais dependenteS mencionados 
nos ltens "ICi"u, rv.·v e VI deste parâgrafo; desde que vi~ 
vam sob a responsabilidade da viúva; e, 

VIII- a ex-esposa ou ex~esPoso com direito a pensão 
alime"nticiil estabCif:Cida por sentença transitada em jul­
gado, enq-uanto não contrãir novo matrimôriio. --

§ 39 Também ·será considerado dependente, desde 
que não perceba remuneração, o marido: -

r:: .... :conSiáei'ado inválido, isto é, impossibilitaC1o tOtal 
e permanentemente para qualquer trabalho, não podC:n~ 
do prover os meios de subsis.tê!lcia, n:iediantejulgamento 
proferido por Junta Médica da Co~:poração; 

11-judicialmente de_clarado interdito, desde que a 
Policíai~Militar seja sua curadora; 
Til- que estiver em cârcere por mais de dOis (:i) anos; 
IV - para efeito do disposto no artigo 50, item IV, le­

tra r. 
§ 49 São, ainda, cOnsiderildos, dependentes do 

policial~militar, desde que vivam sob a sua dependência 
eCOD.ômica, sob o meSffio teto, e quando exp~amente 
declarados na organização policial-militar competente: 

I - a filha, a enteada, a tutelada, nas condições de 
viúvas, separadas judicialmente ou divorciadas, desde 
que não recebam remuneraç_ão; 

11 - a mãe solteira, a madrasta viúva, a sogra viúva 
ou solteira, bem como separadas judicialmente ou divor­
ciadas, desde que em qualquer dessas situações, não re­
cebam remuneração; 

UI- os avós e os pais, quando inválidos ou interditos 
e respectivos cônjuges, estes, desde que não recebam re­
muneração; 
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IV- o pai maior de sessenta (60) anos e seu respecti­
vo cônjuge, desde que ambos_ não recebam remuneração; 
V- o irmão, o cunhado e o sobrinho quando meno~ 

res ou inválidos --óu lil.terditos, sem outro arrimo; 
VI - a irmã, a cunhada e a sobrinha, solteiras, viúvas, 

separadas judicialmente ou divorCiadas, desde que não_ 
recebam r_ernuner'ª'ção; 

VII- o neto, órfão, menor ou inválido ou i.nterdito; 

VIII- a pessoa que viva, no mínimo há 5 (cinco) 
unos sob a sua exclusiva dependência econômica, com~ 
provada mediante justificação judicial; 

IX --a companheira , desde que viva em sua compa­
nhia hã mais de 5 (cinco) anos, comprovado por justifi­
cação judici_al; e 
X- o menor que esteja so_b sua guarda, sustento e 

responsabilidade, _mediant~ aut_orização judicial. 
§ 59 Para efeito do disposto nos parágrafos 29 e 49 

desde artigo, não serão _çõnsiderados como remuneração 
os rendimentos não Provenientes de trabalho assalaria· 
do, ainda que recebidos dos çpfres públicos, ou a remu­
nÚação que, mesmo resuhante de relação de tr_abalho. 
não enseje aO Qependente do policial· militar qualquer di~ 
reito à assistência previdenciária oficial. 

Art. 51~- O policial~mi_litar_que se julgar prejudicado 
ou ofendido por qualquer ato administratiVo ou discipli~ 
nar de superior hierárquico- poderá recon:er QU interpo 
pedidor de r_ccons_idera_ção, queixa ou representação, se~ 
gundo o -regulamento específico ou peculia·r. 

§ ]9 O direito de recorrer na esfera administrativa 
prescreverá~ 

1- em 15 (quinze) dias Corridos, a contar d9 recebi­
mento da comunicação oficial, quanto a a~o ~e campo-

-- ,siçãO- de Qt,!ã:dro de ACesso; = - -
11 -nas questões disciplinares, como dísj:mse'r o regu~ 

lamento específico oU pecUliar; e 
III- em.tiO (ceiito e vf11te) dias corridos, nos deffiãis 

casos. 
§ 29 O pedido de reconsideração, a queixa e a repre~ 

sentação não podem ser feitos coletivamerite. 
§ 39 O poltcial-militar ~6 p-oderá recorrer ao judi­

ciário após esg-õfãdos fados os recursos admíriistrativos e 
deverá participar esta providência, antecipadamente, à 
autorjd3de a qual estiver subordinado. 

Art. :s2; Os policiais-militares são alistáveis corria 
eleitOres, desde que Oficiais, Aspirantes~a,;Oficial, Subte· 
nentes ~Sargentos ou Alunos de curso de níve_l superior 
para a Formação de üfic1iiS. 

Parãgrafo único. Os policiais-militares alistáveiS São 
elegíveís,- atendidãs" as seguintes condiÇões: 
I- o policial-militar que tiver menos de 5 _(cinco) 

anos de efetivo serViço, será, ao-'se candidataT a cargo 
eletivo, eXcluído do serviço ·ativo, mediante demissão ou­
licenciamento eX-offido; e, 

11- o policial~militar em atiVidade, em 5 (cinco) anos 
ou mais de efetiVo Serviço, ao se candidatar a cargo eletí~ 
vo, ·será afasfado, temporariamente, do serviço ativo, 
agregado e considerado_ em licença para tratar de interes­
se particular; se eleito, será no ato da diplomação, trans~ 
ferido para a reserva remunerada, percebendo a remune~ 
ração a que fizer juS: ~m função de seu tempo de serviço. 

SEÇÃO 11 
Da Remuneraçio 

Art. 53. A remuneração dos policiaiS:.:mifitares1 

compreendendo vencimentos- ou proventos, indenizações 
e outros direítO_s. é devida em bases estabelecidas em lei 
específica. 

§ -19 --A reriÍuneraÇão dos postos ou gradUações dos 
Oficiais e Praças da Polícia Militar do Distrito_ Federal 
não poderá ser superior à fixada para os postos e gra~ 
duações correspondentes no Exército, devendo ser o sol~ 
do de Coronel PM equivalente ao de Coronel do Exérci~ 
to, ~alo!]ando~se, de acordo com a legislação específica 
para os dc;:mais postos e graduações. Excetua.m~se do~ 
tabelecido neste parágrafo, os Cabos e os Soldados que, 
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em decorrência de legislação específica, receberão remu­
neração superior à -dos Cabos e Soldados do ExêrcitO. 

§ 29 Os policiaiS-militares na ativa percebem remu­
neração, compreendendo: 

I - vencimentos, constituídos de soldo e gratificação 
de tempo de serviço; e, 

11 - indenizações. 
§ 39 Os policiais-militares em inatiVidade percebem 

remuneração, compreendendo: 
I- proventos, constituídos de soldo ou quotas de sol-

do e gratificações inCorporâveis; e, · -
11- indenizações incõfp-oráV-eis. 
§ 49 Os policiais-militares receberão o salário­

família em conformidade com a lei pertinente. 
§ 59 Os policiais-militares farão jus, ainda, a outros 

dÚ"CitOs pectui:lários, em-·casõS-_.CspCciais:· - ·· · ---
Art. 54. O_aUXílio~invalidez, atendidas as condições 

estipuladas na lei espeCífiCa que trata da remuneraçã-o 
dos policiais militares, sei'ã c-oncedido" ao "policial-militar 
que,-quando em serviço ativo, tenha sido ou venha a ser 
reformado por incapacidade definith-:a· e Cõrisíderado in­
vãlido, isto é, impossibilitado total e permanentemente 
para qualquer trabalho, não podendo prover os meios de 
subsistência. 

Art. 55. O soldo é irredutível e não estâ sujeito a pe­
nhora, seqüestro _ou arreSto, exceto nos casos previstos 
em lei. 

Art. 56 O valor do soldo é igual para o~ policial­
militar da ativa, da reserva remunerada ou reformado, 
de um mesmo grau hierárquico, ressalvado o- disposto no 
item 11, do capot do -artigo 50. 

Art. 57. 1:: proibido acumular remuneração de inati­
vidade. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo riãô.se apli­
ca aos policiais-militares de reserva remunerada e aos re­
formados quanto ao ex_eycício de mandato eletivo, quan­
to à função- de magiStério ou cargo em comissão, OU 
quanto ao contrato para prestação de serviços técriicos_ 
ou especializados. 

Art. 58. Os proventos da inatividade serão revistos 
sempre~que, por motivo de alteração do ~oder aquisitivO -
da moeda, se modificar os vencimentos dos policiais­
militares em serviço ativo. 

Parágrafo único. Ressa_lya_dos os casos previstos em 
lei, os proventos da inatividade não poderão exceder a 
remuneração percebida pelo policial-militar da ativa no 
posto ou graduação correspondentes aos de seus proven­
tos. 

Art. 59._ Por ocasião de su.a passagem para a inativi­
dade, o policial-militar terá .direito a tantas quotas de 
soldo quantos forem os anos de serviço, computáveis 
para inatividade, até o máximo de 30 (trinta) anos~ res­
salvado o disposto no item 111 do caput do artigo 50. 

Parágrafo único. - Para efeitO de coritagem das quo­
tas, a fração de tempo igual ou superior a 180 (cento e oi­
tenta) dias, serâ considerada 1 (um) ano. 

SEÇÃO Ill 
Da Promoção 

Art. 60.. Q acesso na hierarquia policial-militar é se­
letivo, gradual e sucessivo e serã feito_ mediante pro_­
moção, de conformidade com o disposto na legislação .e 
regulamentação de promoçõeS de Oficiais e de Praças, de 
modo a obter-se um fluxo regular e equilibrado de car­
reira para os policiais-militares. 

§ I"' O planejamento da carreira dos_ Oficiais e Qas 
Praças, obedecidas as disposições da legislação e regula­
mentação a que se refere este artigo, é atribuição do co­
mando da Polícia Militar. 

§ 2"' A promoção é um ato administra'tivo e· tem 
como finalidade básica a seleção dos policiais-militares 
para o exercício de funções pertinentes ao grau- liierár­
quico superior. 

§ Jt Para promoção ao posto de Coronel PM, o Ofi­
cial, à época da promoção, deverá possuir Curso Supe­
rior de Polfcia (CSP). 

Art. 61. As promoções serão efetuadas pelos cri­
l:CêiQs d~ant_i_gUidade e merecimento, ou l:!i!'lda, por bra­
vura e post mortem. 

§ l"' Em casos extraordinários, poderá haver pro­
moção em ressarcimento de preterição, independente­
mente de vagas. 

§--z'ii A promoção de policial-militar feita em ressar­
cimento de preterição serâ efetuada segundo os critérios 
de a.ntiguidade ou mereciment_o, recebendo ele o número 
_que lhe competir na escala hierárquica como se houvesse 
sidó promovido, na época devida, Pelo critério em que 
()ra é. fiita sUa promoção. 

Art. 62. Não haverá promoção de policial-militar 
por OCaSiãO de sua transferência- pai'a a -reServa -remune­

rada ~u ~e_(oril_l~· 

SEÇÃO IV_ 
-nu Férias e de Outros Afastamentos 

_Temporários do Serviço 

Art 63. _ Férias são afastamentos totais do serviço, 
anual e obrigatoriamente cõncedidOs aos poliCii.is: 
militares Para descanso, a partir do último m~ do ano a 
que se referem, e durante todo o ano seguiilte. 

§- i"'- tOiri]?~tC 30 Com"andan.te Geral da Polícfa Mili­
tar a- re_gUJamentaÇão da concessão das férias anuais e de 
óutros afaStamentos tenlporãriõs. -· 

§ 2"' A concessão de féiías não e-prejudicada pelo 
gozo anterior de licença para tratamento de saúde, li­
cença especial, por puniçãO anterior decorrente de trans­
gressão disCiplinar, pelo estado de guerra_ ou pãra que se­
jam cumpridos- atos de serviçO, bem como não anula o 
direito àquelas licenças. 

§ 3"' Somente em casOs de intereSse da Segurança 
N acionã.l, da manutenção da ordem, de extrema necessi­
dade do servíÇõ ou de transfe:fência para a_ in-atividade, 
pa~a cumPrimento de puniÇão decOrrente de transgres­
sãO -disCiplíriàf de natureza grave e em caso de baixa a 
hospital, os policiais-militares _terâ() interi-oõiPido ou 
deiXado de gozar, na êpoca revista, o perí()do de fédas -!i 
ciue tiVerem direito, registrando-Se, então, o fato em s.eus 
assentamentos. 

§ 49 Na imposSibilid3de do &Ozo de fê'rias~Ro perio­
do previsto no caput deste artigo, pelos motivos constan­
tes do parágrafo anterior, ressalVados os casos de trans­
iressão disciplil:tar de natureza grave, o período de fériaS 
-não goZado será computado dia a dia pelo dobro, no 
momento da passagem do policial-militar para a inativi-
dade e somente para esse fim~ -

Art. 64. Os policiais-militares têm direitO, -ainda, 
aos segufntes períodos de afastamento lotai do serviçO~ 
obedecidas as disposiçõeS legais e regulamentares, por 
motíVO- ae: - - -

I- núpcias: 08 (oito) dias; 
11 -luto': 08 (oito) dias; 
IH- instalação: atê 48 (quarenta e oito) horas; e 

- IV- trâriSitO:-àté 30 (trinta) dias, -quando designado 
para curSoS -ou -oliiraS mis;:;ões fora do Dístrito Federal. 

Parágrafo Único. Além do disposto neste artigo, a 
policial-militar, quando. gestante, tem direito a um _perío­
do de 4 (quatro) meses de afastamento total do serviço, 
équivãlente à licença para tratamento de saúde, o qual 
será concedido, mediante inSp-eção médica, a partir do 89 
(oitavO) mês de gestação, salvo prescrição ein contrário. 
- Art. 65. As férias e ·os afastamentos menciOna-dOs 
nesta Seção, são concedidos com a remuneração prevista 
na legislação específica ou pC:Ctiliaf e co-mputados como 
tempo de efetivo serviço para todos os efeitos-leg-aiS. --

SEÇÃÕ V 
D~:~s Licenças 

Art. 66. Licença é a autorização para afastamento 
tótal do serviço, em caráter temporário, conCedida ao _ 
policial-militar, obedecidas as disposições legais e regu­
lamentares. 
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§ 19 A licença pode ser: 
I - especial; 
li- para tratar de interesse particular; 
UI- para tratamento de saúde de pessoa da família; e 
IV- para tratamento de saúde própria. 
§ 2"' A remuneração do policial-militar, quando em 

qualquer das situações de Licença constantes do pará~ 
grafo anterior, seiá regulada em legislação específica ou 
peculiar. 

§ J9 A concessão de Licença é regulada pelo Coman­
dante Geral da Corporação. 

Art. 67. A licença especial é a autorização para afãs-­
lamento total do serviço relativa a cada decênio de tem­
po de efetivo serviço prestado, concedida ao policial­
militar que _a requerer, _sem que inwlique quatguer res--
trição para- ã sua carreira. ~'"' ~--

§ I"' A licença especial tem a duração de06 (seis) me­
ses, a ser gozada de uma só vez, podendo ser parcelada 
em 02 (dois) ou 03 (três) meses por ano civil, quando so­
licitado pelo_ interessado é julgado conveniente Pela au~ 
toridade c_ompetente. 

§ 2"' :.o período de licen-ça especial não interrompe a 
contagem de tempo de efetivo serviço. 

§ Jo;t Os perfodos de licença especial não gozados 
pelo p_olicial-militar são computados em dobro para fins 
exclusivos de_contagem de tempo para a passagem para a 
inatividade e, nesta situação pára todos os efeitos legais. 

§ 49 A licença especial não é prejudicada pelo gozo 
anterior de qualquer licença para tratamento de saúde e 

,_Para que_ sejam cumpridos atos de serviço, bem com_o 
não anula o direito àquelas licenças. 

§ 51. Uma vez concedida a licença especial, o 
policiill-~JJilitar será exonerado do cargo ou dispensado 
do exerCfcio das funções que- exerce e ficará à disposição 
do órgão de Pessoal da Polícia Militar. 

Art. 68. A licença para tratar de interesse particular 
é .a autorização para afastamento total do serviço, conce­
dida ao policíal-militar que contar mais de 10 (dez) anos 
de efetivo serviço e que requerer com aquela finalidade. 

Parâgrafo Único. A licença será sempre concedida 
çom prejUíZO da remuneração_e da co_ntagem de tempo 
de _efetiiio __ seiviçO. 

Art. 69. As licenças poderão ser interrompidas a pe­
dido ou nas condições estabelecidas neste artigo. 

§ r9 A iriterrupção -da licença especial e da licença 
para tratar de interesse particular poderá ocorrer:" 

I - em caso de mobilização e estado de guerra; 
11 - em casos de decretação do estado de emergência 

ou de sítiO; 

ITI - para cumprimento de sentença que importe em 
~strição da liberdade individual; 
--IV -para cumprimCnto- de- pUniçãO disciplirl-ar, Cõn­
forme õ -regulado pelo Comandante Geral ~a P.olíci_a Mi­
litar; e, 
V- em caso de denúncia, pronúncia em processo cri­

minal ou indiciação em inquérito policial-militar, ajuízo_ 
da autoridade que efetivou ã denúncia, a pronuncia ou a 
indiciação:--
- §- -2,- _Ã iriiúrUpÇão de licença para tritãr de-intel-esse 
pãrticular será definitiva, qUando o policial-militar for 
reformado ou transferido ex-omdo para a reserva remu­
nerada. 

§ 3"' A interrupção de licença para tratamento de 
saúde de peSSoa da família, para -cumprimento de pena 
disCiplinar que iiiiporte em restrição da liberdade indivi­
d_ual,_~er_á_ regu.lad;t na _legislaçãO específica ·ou peculiar. 

CAPITULo 11 
Das Prerrogativas 

SEÇÃO I 
Da CoJistitÚiçio e En-umeraçiO 

Art. _70. As prerrogativas dos policiais-militares são 
constituídas pelas honras. dignidade e distinções devidas 
aos graus hierárquicos e cargos. 
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Parágrafo único .. São prerrogativas dos policiais­
milhares: 
I- o uso de títulos, unifOrmes, distintivos, insígnias e 

emblemas da Políciã Militar do DiStrito Fçderal, corres­
pondentes ao posto ou graduação; 

11 - honras, tratamento e sinais de respeitO que lhes 
sejam assçgurados em leis e regulamentos; 

I li- cumprimento de pena- de pfisão oU ·detenÇão so­
mente em Organizãção Policial Militar da CorporaçãO 
cujo _Coin.andante, chefe ou Diretor tenha precedência 
hierárqUica sobre o preso; ·e - - -

IV- julgamento, em foro especial, dos criines milita­
res. 

Art. 71. Soment~ em Casos de flagr8nte delito, o 
policial-militiu poderá ser preso por autoridade policial, 
ficaitdo esta obrigada a entregá-lo, imediatamente, à au­
toridade policial-militar mais próxima, só podendo retê­
lo, na Delegada ou Posto Policial, durante o tempo ne-
cess.ãrio à lavratura do flagrante. · 

§ li' Cabe ao Comandante Geral da Corporação a 
iniCiatN:a- de responsabilizar a autoridade policial que 
não cumprir o disposto neste artigo e que ·maltrafar ou 
consentfr que sC:ja ma]tJ:>atado qualquer pijJicial-militar 
preso, ou não lhe der o tratamento devido ao seu posto 
ou graduação. -~- _ 

§ 2~" Se, durante o processo e julgamento no Foro ci­
vil houver perigo de vida para qualquer Preso policial­
militar, o Com_andan.te G~ral da Corporação providen­
ciarã os eritendimentos com o Juiz do feito, visando a 
guarda dos pretórios ou _tribunais por Força Policial­
Militar. 

Art. 72. Os polícíais-riiilitares da ativa, no exercfcio 
de funções policiais:.mmtares, são-dispensados do serviço 
na institúição do júri_e ç;io_serviço na Justiça Eleitoral. 

SEÇÃO l 

Do Uso dos Uniformes da Polícia Militar' 

Aft. 72. _ Os urlíforiries -da Polícia Militar com seus 
distintiVos, insígnias e emblemas, são privativos dos 
poliCiilis-militares e representam o símboio da autorida­
de policial-militar, com as prerrogativas a ela inerentes. 

Parágrafo úniCo. -Constituem crimes :Pi'Cvistos na le­
gislação específica o- desrespeito aos uniformes, distinti­
vos, insfgnias e embleinaS pOliciais-militareS, bem como, 
seu uso por parte de quem a elas não tiver direito. 

Art. 74. O uso do.~.uniformi( c_om ,!_!;e~~ distintivos, 
insígnias e emblerilas, bem como, os modelos, descrição, 
composição e peças acessórias, são estabelecidos em le­
gislação peculiar da Polícia Militar do Distrito Federal. 

§ }I' É proibido ao poliCíill- .1i7h ·r o uso dOs unifor­
mes; 
I- em man"ifestação de caráter p,.•:tico-p3.rtidãrio; 
11- no estrangeiro, quando em ativt . .!e não relacio­

nada com a missão do policial-militar, s~lvo cjuando ex­
pressamente determinado ou autorizado; e, 

IH- na inatividade, salvo para comparecc""r a soleni­
dades policiais~·rriilitares, cerimontas Cfvico­
comemorativas das gr~ndes datas naciOnais ou a :..•.Js so­
ciaísSolenes, quando devidamente autorizado. 

§ 2<~ Os -policiais-militares na inatividade, cuja con­
du ta possa ser. çgn_side:rada co~o ofe_nsiva a dignidade -da 
classe. poderão ser definitivamente ptoibidoS de us8r 
uniformes por decisão do Coman_dante Gera] da I'9líciª 
Militar. 

Art. 75: ·o policíal-militar fa"rdado tem as obri­
gações correspondentes ao uniforme que use e aos distin­
tivos~ emblemas ou inSígniãs_ que ostenta. __ · 

,\f 76. ~vedado a qualquer elemento civil ou or­
ganiz::c.·. ·ões civis usar unifprmes ou_ ostentar_ distintiVos, 
inSÍ!;. i,. · ou emblemas que possãm ser confundidos com 
os adot .. d.!os na Polícia Militar. 

Parl'<;rafo único. São respOnsáveis pela irÍfraçãO-das 
disposiç::,-.s deste artigo, alêm dos indivíduos que a te­
nham cc..1~'!t:do, os Diretores ou Chefes de repl!-rtições, 
organizações de- qualquer natureza, firma ou emprega­
dores, empresas, institutos_ ou departamentos que te-
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nham adotado 0.1.1 ç_onsentido sejam usados uniformes ou 
---ostentado djstindvci10. insfgnias Õu e11Jbl~~as q;;e possam 

ser CorifU.ndídos com os adotadOs na Polícia- Mijlta"r. _ 

TITULO VI 
Das Disposições DlYersas 

CAPITULO I 
DaS Sjtuações Especiais 

~o~ ' 'SEÇÃO I ~. 

Da Agregaçio 

-Art.77. -- A'-agiegação é a situação ná" qual o policial 
mi_litar da aHv:a_deixa de ocupar a vaga ni escala hierár­
quica do seu quadro, nela permanecendo sem niíinero. 
--§ _ I"' O policiat~militar deve ser agregado quando~ 
I- for nomeado para cargo considerado no exercício 

de função de natureza policial-militar ou de interesse 
policíal-militãr estabelecido_ em Lei ou Decreto-Lei, ou 
Decreto, não previsto nos Quadros de OrganizaçõeS da 
Polícia Militar (QO) 

li - aguardàr -transferêriciã -para a reserva remuneni­
da, por ter sido.énqu3drado em quaisquer dos requisitos 
que a motiViram; e- - -- -

Ill'"""""" for afastado, temporariamente, do serviço ativo 
por motivo de: . _ _ _ - . 
- 1.) ter sidO julgado incapaz, temporariamente, após 

um ano contínUo de tratamento de saúde própria: 
b) ter sido julgado incapaz, definitivamente, enquanto 

tramita o proCesso de reforma. 
c) haver ultrapassado um ano contínuo de liçença 

Q;tra tratamento de saúde própria; 
__ d) haVC:r u"Itrapassado 6 (sefs) meses continu,os-em li~ 
ce_nç_a para tratar de interesse particular; 

e) haver ultrapassado 6 (seis) meses contínuos em li­
cença para tratar de saúde de pessoa da família; 
· r)" ter sidO conSiderado oficialmente extr3Víãdó; 

g) haver sido esgotado_ o prazo que caracteriZa Q cri~ 

me de deserção previsto no Código Penal Militar, sC: Ofi­
cial Ol\ I:"raça com estabilidade assegurada; 

h)· ·como -desertor, ter-se apresentado y_oltm.tariamen­
-ie õti -,er sidÕ-captUradõ e reine1uido a fini de se vei pro­
~sar; 

i) se ver processar, após ficar exclusivame11~ à dis­
po~jção -d~ JllstlCa _Ço~um. 

D ter sido condenado à pena reStritiva de liberdade 
superior a 6 (seis) meseS, em SentenÇa p·assada em julga~ 
do, enq1,1_~_to du_rar a execu~o, exclu1do o periodo de 

. S~ua SU:SPCrlsãô~ Cõ~CiiCioilat se conCedida- CSta ou- ité ser 
declaradQindigrlº de pertencer à Polfcia Militar ou c_om 
ela imcompatível; -
•. 1)_ _ tçt_pªss3do à_ disposição de outro ói-gão do Distri~ 
J_Q_,t~e-~!. da União, do_s Est~dos ou Territ_óríOs para 
exercei furlçãOdC D3tureza-C1Vif; 

m) ter sido nomeado para qualquer -cargo público ci­
vil temporário, não eletivo, inClusive da administração 
indireta; 

o) ter':""se candi_d_atasJo~a- çãrgo_efcitivO, dcidc_que con­
te s __ (cinco) a_no_s __ ou _mais ~e efetivo seiviço; e, 
__ Q) _ .t.er _si_çl!) Ç9~den,<:1d_o ~ Ee!l_a de su-sperlsão do eXercí~ 

cio do posto. graduação ou cargo ou func;ao, prevista nõ 
Código Penal Militar. 

§ 2~" Ó- Poiídãt:.nlilitar agregado, de confóniiidade 
c_om_QS íteOsTeli dQ §_I~", Continua_a s~ _considerado, 
para todos ·os_ efeitos, cOmo- em sefviÇO ativo.... -

-§ 31' -Ã-agrégãÇãO do.políciãl-militar a que-sé refere o 
item_ I e_ as letras i-em do iteni"IIl do§ 1'1, ê contada a par~ 
tir d:a data de -pOsse do novo Cargo Stê o regress_o à Cor~ 
_p_oração ou_ transferência exofficlo para a reserva remu-
nerada. _ _ _ 

§_ 4~" ___ A agregação do policial-militar, a que~ refere.:. 
rem _as letr~s a, c e e do item 111 do§ I 9 ê contada a partir 
do Primeiro dia após oS f-espf:divos prazos e enQuanto 
durar o evento. 

§. 5"' A .agregação do policial-mHitar, a que se refe­
rem o item 11 easletrasb,f,g,l,j e o do item 111 do§ 19, 
é contadã ·a partir da data indicada no_a.to q_ue toorna 
públiCo o resp_ectivo evento. 
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.§ 69 A agregação do policial-militar, a que se refere a 
Iet~a n do· item _I li do"§ I<~, ê contada a partir do registro 
como _Çandi,daJ.o, até sua di,elomação ou s_eu regresSo ã 
Corporação, se não houver sido eleito. 

- § 79_ O policial-militar agregado, fica sujeito às obri­
gações disciplinares convernentes às suas relações com 
outros policiais-militares e autoridades civis e militares, 

.salvo quando ocupar cargo que lhe dê recedência funcio~ 
na! sobre os outros policiais-militares mais graduados ou 
mais antigos. 

§ 8<~ Caracteriza a posse no novo cargo regulado 
pelo § 3<~, a entrada em ~'!;ercicio no cargo ou respectiva 
função. -

Art. 7&. _O __ policial-militar agregado ficará adido 
para efeito de alteraçÕes e remuneração li. Diretoria de 
Pessoal, continuando a figurar no lugar que então ocu~ 
pava no Alamanaque ou Escala Numérica, com a abre­
viatura '•Ag" e anotações -esclarecedoras de sua sit.uaçio. 

Art. 79. A agrega-çãO Se faz por ato do GOVernadQr 
do Distrito Federal, para Oficiais C Pelo Comandante 
Geral, para Praças. 

. ~ SEÇÃO I! 
Da revenio 

Art. 80, A reversão é: o ato pelo qual o policial mili­
tar agregado retoma ao respectivo Quadro, tão logo ces­
se o motivo que determinou a sua agregação, voltando o 
ocúpar o lugar que lhe competir no respectivo Almana~ 
que ou Escala Numérica, na primeira vaga que ocorrer. 

Parágrafo ilnico. Em qualquer tempo, poderá ser de­
terminad:i a reversão do-policial·militar agregado, exce-­
to nos casos previstos nas letras a, b, c, f, g, li, j, o e o do 
item 111 do§ 11' do artigo 77. 

Art. 81. A reversão de Oficiais será efetuada me­
diante ato ~do Governador do Distrito Federal, e as das 
Praças por ato do Comandante Geral da Corporação. 

Parágrafo único-. --O policial-militar que se encontrar 
agregado, numa das situações previstas no item I do § i' 
dO_art, V~- qJ..ie rever~eL a9'_ Q~~~!Clt..!_~mente poderá re­
tornar à situação anterior após o transcUrSO-dO-PiãZO ·ae 
I (um) ano da data de sua reversão ao respectivo Qua· 
dro. 

SEÇÃOI!l 
Do Excedente 

Art. 82. Excedente é a situação transitória a que, au­
tomaticamente, passa o policial-militar que: 
I- t~do cessado o motivo-que determinou sua agre­

gação, reverte ao respectivo Quadro, estando este com o 
efetivO ComplCtõ; 

11- aguarda a- colocação a que faz jus na escala hie­
rárquica, após haver sido transferido do Quadro, estan­
do o mesmo com seu efetivo completo; 

UI - é promovido por bravura, sem haver vaga; 
. -_ IV- é promovidO indevidamente, mesmo havendo 
vaga; 

V--sendo o mais moderno da respectiva escala hie­
. rârquica, ultrapassa o efetivo de seu Quadro, em virtude 
-de promoção de outro_ policial-militar em ressarcimento 
de preterição; e, 
- VI - tCndõ ceSsado o motivo que detenninou sua re­

forma pôr ittca'Pacidade definitíva, retoma à6fespectiVo 
Quadro, estando este com seu efetivo completo. 

§ 1"' o policialMmiiitar, cuja situação é a de excedente, 
salvo o índevidamente promovido. ocupa a mesma po­
sição·_ teliúiva, em antigUidade, que lhe cabe na escala 
hierárquica, ·com a abreviatura "excd" e receberá o nú­
merO que lhe competir em conseqUência da primeira 
vãgif qae se verificar. 

§ 2'1 O policial-militar, cuja situação é de excedente; 
é consideradO .CCiPlQ em efetivo serviço, para todos os 
efeito_s e c_oncorr_e_, rt:sP:eitados os requisitos legais, em 
igualdade de condições e sem nenhuma restrição, a qual­
quer cargo poliCiat-m1fitar, bem como a promoção. 



Novembro de 1984 _ DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

§ 39 O policial-militar promovido por bravura, sem 
haver vaga, ocupará a primeira vaga aberta, deslocando 
o critêriO da promoção a ser seguido para a vaga seguin­
te. 

§ 49 O policial-militar, promovido indevidamente, 
só contará antigüidade e receberá o número que lhe co~­
petir, na escala hierárquica, quando a vaga que deverá 
preencher corresponder ao critériO- pelo qual deveria ter 
sido promovido, desde que satisfaça os requisitos para a 
promoção. 

SEÇÃO IV 
Do-Ausente e do D~sertor 

Art. 83. 1:: considerado ausente o policial-militar 
que, por mais de 24 (vinte e quatro) horas consecutivas: 
I- deixar de comparecer à sua Organização Policial­

Militar sem comunicar qualquer motivo de imPedimen­
to; e, 

li --ausentar-se, sem licença, da OrgailTz-ição 
Policial-Militar onde serve ou local onde deve permane­
cer. 

Parágrafo único. Decorrido o prazo mencionado 
neste artigo, serão observadas as formalidades previstas 
em legislação específica. 

Art. 84. O policial militar ê considerado desertor 
nos casos previstos na legislação penal militar. 

SEÇÃO V 
D~ Desaparecido e do Extraviado 

Art. 85. _~considerado desaparecido o policial mili­
tar da ativa que, no desempenho de qualquer serviço, em 
viagem, em operações policiais militares ou em casos de_ 
calamidade pública, tiver paradeiro ignorado por mais 
de 8 (oito) dias. 

Parágrafo único. A sitU-ação- de dCSapareciri:tento só 
será considerada quando não houver indício de de­
serção. 

Art. 86. O_ policial-militar que, na forma do artigo 
anterior, permanecer desaparecido por mais de 30 (trin­
ta) dias, será oficiã.lmente considerado extraviado. 

CAPITULO I1 
Da Exclusio do Serviço Ativo 

SEÇÃO I 
D<!l Ocorrência 

Art. 87. A exclusão do serviço ativo da Polícia Mili­
tar e o conseqífente desligamento da Organização, a que 
estiver vinculado o policial militar, dec_orrem dos seguin­
tes motivos: 
I- transferência para ·a reserva remunerada; 
li - reforma; 
IH - demissão; 
IV- perda do posto e atente; 
V - licenciamento; 
VI- exclusão a bem da disciPlina; 
VII - deserção; 
VIII- falecimento; e 
IX- extravio. 
Parágrafo únicO. O desligamento do seiviço ativo se­

rá processado após a expedição do ato do Governador 
do Distrito- Federal ou de autoridade à qual tenha -sido 
delegado poderes para isso. 

Art. 88. A transferência -para a rCsciVa remunerada 
ou a reforma não isentam o policial-militar da indeni­
zação dos prejuízos cauSaOOS Y-F.ã.Zenda do Distrito Fe­
deral ou a terceiros, nem pOr pagãiÜento das pensões de­
correntes de sentença judicial. 

Art. 89. O pol1cial-militãi-, o:aaiíva-, eDqúadfaQ()iúil­
um dos itens I, 11, UI e V, do artigo 87, será desvinculado 
de suas funções e desligado da ÔÍ'ganiZâ.Ção Policial­
Militar em que serve, permanecendo na condição_ de 
agregado até a complementação dos atos legais referen­
tes àqueles itens. 

SEÇÃO Il 
D~ Transferência para a Reserva Remunerada 

Art._90. A passagem do policialwmilitar à situação 
de inatividade, mediante transfe"rência para a reservare­
munerada se efetivará ex officio. 

Art. 91._ A transferência para a reserva remunerada 
será efetuada ex officio quando o policial-militar com­
pletar 30 (trinta) anos de serviço. 

. Parágrafo único. O coronel PM exonera9o ou demi­
tido do cargo de Comandante Geral da Polícia Militar, 
será transfài"do ex officlo para a reserva remunerada a 
qual será efetivada, em qualquer situação, com a remu­
neração jntegral do posto e outras vantagens previstas na 
legislação especifica ou peculiar. 

-Art. 92. A transferência para a reserva remunerada, 
ex officio, verificar-se-á sempre que o policial-militar in­
cidir nos seguintes casos: 

I .:....:_atingir -as seguintes idades-limites: 
-Bf para os Quadros de Oficiais Policiais-Militares e de 

Oficiais Policiais-Militares de Saúde: 
PostOs Idades 
Coronel PM. ·-~·-· ......... ~· ... ·--· ....... 59 anos 
Tenente-Coronel PM ..... , ........ , .... _, . 56 anos 
Major PM ... , ~, . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52 anos 
Capitão PM e Oficiais Subalternos .... , . . . . 48 anos 

b) para o Quadro de Oficiais Policiais-Militares Cape­
lães: 
Posto Idade 
Primeiro-Tenente PM 56 anos 

c) para os Quadros de Oficiais-Policiais Militares de 
Adrp.inistração e de Oficiais Policiais-Militares Especia­
listas: 
-__ pq_~fos Idade!ll 

C<ipitão PM ... ~ ................... _ ..... ~ 5_6 anos 
Priineiro.---Ten<fftte- PM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54 anos 
Segundq-Tenente PM ..... ,............... 52 anos 

d) para as Praças Policiais-Militares: 
Graduações · - · Idades 

-Sub tenente PM .......... r ............. ~· •• - .5.6 anos 
Primeiro-Sargento PM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55 anos 
Segundo-Sargento -PM ... ~·r~-~~-· ......... -54 iõ.õs 
Terceir_o~Sargenfo PM .... -., .-.-..... ·"·-· ..•. _53 anos 

C,aboYM ··-·····L····~·-····-··-···~····-··· 51 anos 
Soldado PM ............ -.. _ ...... ~ .. -. ~ .... .Sl anos 

11- Atingir o Coronel PM 4 (quatro) anos de perma­
nência neSte posto, a qual será efetivada com remune­
ração integral do posto; 
III- Ter sido o Tenente-Cor.ohel PM, constante do 

QAM, preterido por 3 {três) veZes _para a promo_çã~ ao 
põsto -de-cororie"l PM, desde que na opertunidade sejam 
p-ro-movidoS OfiCiais maiS modernoS; . 
IV- Ultrapassar o Oficial intermediário _6 (seis) anos 

de permanênCia no posto, quando este for o último da 
hierarquia de seu Quadro; --
V~~ FOro- Oficial constderado não habilitãdo para o 

aceSSo em caráter definitivo, no momento em que vier a 
ser obj_e_to de apreciação para o in8resso em Quadro de 
AceSso; -

VI- Ultrapassar 2 (dois) anOs, contínuos ou não, em 
liCença pa~a"_ tra~~; de interesse particular; · 

VÜ:....... Ultrapassar 2 (dois) anos contínuoS em licenÇa 
para tratamento de saúde de pessoas de sua famflia; 

VIII- Ser empossado em cargo público permanente_ 
estrà-nhO à sUa carreira, cujas funções sejam de magis-
tério; · · ·- · . 

Ix-Ultrapassar 2 (dois) anos de afastamento, c_ontí­
nuo-ou- nãÓ, aS:regado em virtude de ter passado a exer­
cer cargo ou emprego público civll temporário,_ não elt~ti­
vo, inclusive de administração indireta; e, 

X- Sef diplomado em cargo eletivo, na forma do 
item_ li, do parágrafo único, do artigo 52. 

f-1.,- A trarlSferênCia para a reserVa remunerada 
processar-se-á à medida em que o policial-militar for en­
quadrado em um dos itens deste artigo. 
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§ 2~> A transferência de policial-militar para a reser­
va remunerada nas condições estabelecidas no item VIII, 
será efetivada no posto ou graduação que tinha na ativa, 
podendo acumular os proventos a que fizer jus na inati­
vidade com a remuneração do cargo ou emprego para o 
qual foi nomeado ou admitido. 

§ 3.,. A_ nomeação ou admissão do poliéial-militar 
para cargo oU emprego público de que tratam os itens 
VIII e IX somente poderá ser feita: 

I - Quando a nomeação ou admissão for da afçada 
federal ou estadual, pela autoridade competente, me­
diante requisição ao Governador do Distrito Federal; e, 

11- Pelo Governador ou mediante sua autorização 
nos demais casos. 

§ 49 Enquanto permanecer no cargo ou emprego 
público, de que trata o inciso IX: 
I- É lhe assegurada a opção entre a remuneração do 

cargo ou emprego e a do posto ou graduação; 
11- Somente poderá ser promovido por antigUidade; 

e, 
111- O tempo de serviço é contado apenas para a 

promoção por antigUidade e para a transferência para 
inatividade. - -

§ 59 O -OITcial que foi transferido para a reserva re­
munerada com base no estabelecido nos itens V, VI, VII, 
VIII, IX e X, terá seus proventos calculados com base 
nas quotas de soldo, proporcionais ao tC:mpo de serviço, 
considerando-se as vantagens a que, por ventura, vier a 
fazer jus. 

Art: 93. ·-A transferência do· policial-militar para a 
reserva reffiUnerada pode ser suspensa na vigência do esw 
tado de guerra, estado de sítio ou de estado de emergên­
cia, em caso de mobilização e de interesse da Segurança 
Pública. 

SEÇÃO UI 
Da Reforma 

Art. 94. A passagem do policial-militar à situação 
de ·inatividade, mediante reforma, será Serilpre ex offido­
e aplicada ao mesmo, desde que: 
I- atinja as seguintes idades-limiteS de permanência 

na_reserva re-munerada: - - - --
a) para Oficiais Superiores: 64- anos;-

b) para_ Capitães e Oficiais SubalternOs: 60 anos; c, 
c)para Praças: 58 anos. 
li- seja julgado incapaz, definitivamente, para o ser~ 

viço_ da Polícia Militar;_ 
UI- estejã agregado há mais de 2 (dois) anos, por ter 

sido julgada, incapaz, temporariamente, mediante homo­
logação da ~unta Superior de Saúde, ainda mesmo que se 
trate_ de rp,ol_éstia cu_rá_vel; 

IV - seja condenado à pena de reforma prevista no 
C~ digo- Penal Milhar, por Sentença transitada em julga~ 
do; 

_V_ ....:._ senÇfQ_bficial; a tiver determinada pelo Tribunal 
de Justiça- dO Distrito Federal, em julgamento por ele 
efetuado, em conseqüência de Conselho de Justificação a 
que foi submetido; e, 

YJ ~ seilào Aspirante-a-Oficial PM ou Praça com es­
tabilidade aSsegurada, for para tal indicado, ao 
Comindanú~-Gerai da Polícia Militar, em julgamento do 
Conselho d~ Disciplina. 

Parágrafo único. O policial-militar refonnado na 
forma dos itep.s v_~ _yi só poderá readiquirir a" :Situação 
c:1e policial-militar anterior, respectivainente, por outra 
sentença do Tribunal de Justiça do Dishito Federal e nas 
cO,n~i~õe-s. -~~la estabelecidas- ou por decisão do 
Cofuailcj:aryie-Geral da Polícia Milifar. 

_ArL 95. Anual!llente, no m~ qe (_ç_vereiro, a Díreto­
ria de Pessoal organizará a relação dos policiais-militares 
que houverem atingidO a idade-Iim_ite depeimanência na 
reServa reino:nerada, a fim de serem reformados. 

Parágrafo único._ A situaÇão cJe inatividade do 
po!íCial-Õ:tilitãr da reserVã remunerada, quando reforma­
do por limite de idade não sofre solução de continuida-
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de, exceto quanto às condições de mobiliJ:-ªção estabele­
cidas em legislação ·específica. 

Art. 96. A_ inc_apacidade definitiva pode sobrevir em 
conseqüência de: 
I- ferimento recebido em operações polídaiS­

militares ou na manutenção da ordem pública; 
11 -enfermidade contraída em operações policiaiS­

militares ou na_ manutenção da ordem pública, ou enfer­
midade cuja causa efi~iente deçorra de uma dessas si­
tuações; 

111- acidente em serviço; __ 
IV- doença, moléstia ou enfermidade adquirida em 

·tempo de paz, com relação de_ causa e efeito a condições 
inerentes ao serviço; 

V - iubetculose ativa, alienação mental, neoplasia 
malígna, cegueira, lepra, paralisia irreversível e incapaci­
tante, cardiopatia grave, mal de parkinson, pênfigo, es­
pondiloartrose anquilosante, nefropatia grave e outras 
moléstias que a lei indicar com bas!! nas conclusões da 
medicina- especializada; e, 

VI - acidente ou doença, moléstia ou enfermidade, 
sem relação de causa e çfeito com o serviço. 

§ I~ Os casos de que tratam os itens I, 11, I li e IV, se­
rão provados por atestado _de odgem, inquêrito sanitârio 
de origem ou ficha de evacuação, sendo os termos do aci­
dente, baixa ao hospital, papeleta de tratamento nllS en­
fermarias e hospitais, e os registros de baixa utilizados 
como meios subsidiãrjos para esc!arecer a situação. 

§ 29 Os Policiais~niilitar~ jul8:ados incapazes Por 
um dos motivos conl!tantes dQ_item V deste artigo so­
mente poderão ser reformados após a homologação, por 
junta superior de saúde, da inspeção de saüde~ que con­
cluiu pela incapacidade definitiva, obedecida a regula­
mentação especifica ou peculiar. 

Art. 97. O Policial-militar da ativa julgado incapaz 
definitivamente por um dos motivos constant~ dos itens 
I, II,lll, e V do artigo anterior seiá reformado com qual­
quer tempo de serviçO, 

Art. 98. O policial-militar da ativa julgado incapaz 
definitivamente por um dos rnoitvos constantes dos itens 
I e li do artigo 9-6 será refcitmildo com remuneração cal­
culada com base no soldo correspondente ao_ grau hiC­
rárquico imediato ao ·que possuir na ativa. 

§ I I' Aplica-se o disposto neste artigo aos casos revis­
tos nos itens UI, IV e V do artigo 96, quando, verifícada 
a incã.paidade definitiva, for o policial-militar considera­
do inválido, ísto é, impossibilidade total e permanente­
mente para qualquer trabalho. 

§ 2"' Considera-se, para efeito deste artigo, gratrhie­
rârquico imediato: 
I- o de Primeiro-Tenente PM, para ASPira-n-te a Ofi-­

cial PM; 
11 ~O de Segundo-Tenente PM, para Primeiro­

Sargento- PM, Segundo-Sargento -PM e Terceiro­
Sargento PM; e, 

111- O de Terceiro-sargento PM, para cabo PM e as 
demais PraÇas constantes do Qua_dro a que se refere o ar­
tigo 15~ _ 

§ 39 Aos beneficios previstos neste artigO C seus p-a­
rágrafos poderão ser: acrescidos outros relativos à rem_u­
neração, estabelecidQs em legislação espeCífica, desde 
que o polici"al-militar, ao ser reformado, jã _satisfaça as 
condições por ela exigidos. 

§ 4~" O direito do policial-militar previsto no artigo 
50, item 11, independerá dos beneficios ref~riQ.o nci-caput 
e no§ 19 deste artigo, ressalvado o disposto no parágrafo 
llniCO- do artigo 136~ 

§ 59 Q-Uando a, Praça _fizer jus ao direito previsto nõ 
item II do artigo 50-e, conjuntamé-nte~ a um-dos benefí­
cios a que se refere o parágrafo a-nterior, aplicar-se-â so­
mente o disposto no § 29 deste artigo. 

Art. 99. O policial-militar da ativa julga:dõ incapaz 
defmitivamente por um dos motivos cOnstantes-do item 

~VI do artiS:o 96, serâ-1-eforma:do: 
I- com remun~ração proporcional ao tempo de ser­

viço, se Oficial ou Praça com estabilidade assegurada; 
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11.1 -com remuneração integral do posto ou gra­
duação desde -que, com~ (juafquer tempo de serviÇo, seja 
consider~do inválido, isto ê, impossbilitado total e per­
manentemente para qualquer trabalho. 

Art. 100. O policial-militar reformado por incapaci­
dade definitiva que for julgãdo apto ern inspeção de saú­
de por-JUnta Sup-eríor em grau~ae recurso ou reVisão, Po­
derá retornar ao serviço ativo ou sei-transferido para a 
reserv:a remunerada, conforme dispuser a legislação es-

- pécífTca ou peculiar, -
-§ J9 O retorno ao serviço ativo ocorr~rã se o tempo 

decorrido na situação de reformado não ultrapassar 2 
(dois) anos· e na forma do disposto no § 19 do artigo 82. 

§ 29 A transferência para a reserva remunerada, ob­
servado o limite de idade de permanência neSsa reserva, 
ocorrerá se o tempo transcorrido na situação de refor­
mado ultrapassar 2 (dois) anos. 

Art. 101. O policial-militar reformado por alienação 
mental, enquanto não ocorrer a designação judicial do 
curador, terá remuneração paga aos seus beneficiãrios, 
desde que estes o tenham sob sua guarda e responsabili­
dade e lhe dispensem tratamento humano e condigllo. _ 

§ 19 A interdição judicial do p-olicial-milifar, refor~ 
mado ·por alíenação mental, deverã ser providenciada 

_junto_ ao Ministério Público, por iniciativa dos benefi­
ciãrios;-parentes ou responsáveis, até 60 (sessentardias a 
contar da data do ato de refortp.a. 

§ 29 A interdição judicial do policial-militar e seu in­
terriã.mentO em instituição aprópriada, deverão ser pr-o,; 
vídenciados pela Polícia Militar, quando: 
I-Õ.ão houver beneficiãrios, parentes ou respoffSã­

veis; e, 
11 -não forem satisfeitas ·as condições- de tratamel)_to 

exigidas neste artigo. 
§ 3t Os processos e os atos de registros de interd.ição 

do policial-militar terão andamento sumário e serão ins­
truídos com laudo proferido por junta Policial-Militar 
de Saúde e isentos de custas. 

Art. l02. Para fins do previsto n-a presente Seçãó, as 
praças constantes nO Quadro a que se refere o artigo 15 
sãO consideradas: 
I- SCgundo-Tenente PM: os Aspirantes-a-Oficial 

PM; 
-li - Aspirante~a-Oficial PM: alunos da Escola de 

Formação de OficiaiS PM, qualquer que seja 9_ ano;_ 
111- TerceiroMSargento PM; alun9s dos Curso$, de 

Formação de Sargentos PM; e, 
_ I 'i_- Cabo PM: os Alunos_ do Curso de Formação de 
Soidádo~ PM. - . -- - -

.SEÇÃO IV 

D~ D~missio 

Art. 103. A dCinissão da Polícia Militar, aplicada 
exclusivamente aos oficiais, se efefua: 

I - A pedido; e 
11 - ex offieio. 
ArL 104. A demissão a pedidO serâ concedida tne-

diante requerimen_to _Q_o interessado: _ __ . _ 
I~ Seffi ltideOiza:Ç-ào aos cOfres pó:blicOS, quaridOCOn~ 

tar mais de 5 (cinco) anos de oficialato na Polícia Mili­
tar. resSalvado o dispo~to no§ j9 deste artigo; ·e·--

1 I - com indenização das despesas relativas-à sUa pre~ 
paração ~. fo!:_Il]aÇãO- cillando Coittar menOs de -5 (cinco) 
anos de oficialato. - · _ 

§ 19 A demissão a pedido só serâ concedida median­
te indeniZação de todas as despesas correspondentes, 
_acrescidas~ se fofo caso, das previstas no item 11, quando 
o oficíar tiver realizado qualquer curso ou estágio, no 
País ou no exterior, e não tenbam decoriiáo os_ Se_g1,1intes­
prazos: 
I- 2 (dois) anos, para cursos ou estãgios de duração 

igual ou superior a 2 (dois)_ meses e_iq_ferl..or a..6 {seis) me­
ses; 

11 ~ 3 (três) anos, para cursos ou estágios de duraçãO 
igual ou superior a 6 (seis) meses e igual ou inferior ã. is 
(dezoito) meses; e, 
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UI- 5 (cinco) anos, para cursos ou estãgios de du­
ração superior a 18 (dezoito) rneses. 

§ 2"' O câlculo das indenizações a que se referem o 
item II e o § f9 deste artigo, será efetuado pela Organi~ 
zação Policial Militar encarregada das finanças da Polí­
cia Militar. 

§ 3Q O Oficiã.I demissionário, a pedido, não terá di­
reito a qualquer remuneração, sendo a sua situação mili­
tar defiriida pela Lei do Serviço Militar. 
-- § 4t O direito à demissão a pedido pode ser suspenso 
na vigência do estado de guerra, calamidade pública, 
perturbação da ordem interna, estado de sitio, estado de 
emergência, em caso de mobilização ou, ainda, quando a 
legíslação espectfica determiir.ar. 

Art. fOS.- O Oficial da ativa que passar a exercer car­
go ou emprego público permanente estranho a sua car­
reira, cuja funÇão não seja de magistêrio serâ demitido 
ex officio, sem direito a qualquer remuneração ou inde­
nização, sendo a sua situação militar definida pela Lei do 
Serviço Militar. 

SEÇÃO V 

Da Perda do Posto e da Patente 
Art. 106. O Ofícíal policial-militar perderá o posto e 

a_pa_tente se-for declar!ldo indigno do oficialato, -ou com 
ele inc_ompatível, por decisão do Tribunal de Justiça do 
Óistrito Federal, em decorrência de julgamento a que foi 
submetido. 

Parágrafo único. O Oficial policial-militar declarado 
indigno do oficialato ou com ele incompatível, condena­
do à perda de posto e patente, só poderá readquirir a si­
tuação policiai-militar anterior por outra sentença do 
Tribunal mencionado e nas condições nela estabelecidas. 

Art.· 107. _O Oficial policial-militar que houver per­
dido o posto e a p"i:ttente será demitido ex oftido, sem di­
reito a qualquer remuneração ou indenização e terá a sua 
situação militar definida pela Lei do Serviço Militar. 

Art. 108. Fica sujeito à_ declaração de indignidade 
para' ó õficialato ou de incompatibilidade com o mesmo, 
Cf Oficial que: 
I- for condenado, por Tribunal Civil ou Militar, a 

pena restritiva de liberdade individual superior a 2 (dois) 
anos, em decorrência de sentença condenatória transita-
da em Julgado; · 
_ 11- for condenado, por sentença transitada em julga­

do, por crimes para os quais o Côdigo Penal Militar co­
mina essas penas acessoriais e por crirnes previstos na le­
gislação concernente à segurança do Estado. 

In-- inCidir ftos casos previstos em leis específicas 
que motivam julgamento por eon.~elho de Justificação e 
neste foi- considerado culpado; e, 

IV- houver perdido a nacionalidade brasileira. 

SEÇÃO VI 

D~ Licenciamento 

Art. 109. O licenciamerlto do- serViço ativo, aplicado 
somente às praças, se efetua: 

r.::.......:oa pedido; e, 
11 - exofficlo. 
§ 19 O licenciamento a pedido poderá ser co_ncedido 

ãs praças dt: acÕrdo com_ as normas .baíxadas pelo Co­
·inailda"flie GeiaL 

§ -2.,. O liCenciamento ex officlo será aplicado às 
praças:_ 
I- por' conve-niência do serviço; 
II- a bern da disciplina; e, 
III- por conclusão de tempo de serviço. 
§ 39 O Policial militar licenciado não tem direito a 

qÕ.al_que-r remuneração e terá a sua situação militar d~fi­
nida pela Lel do SerViço -Militar. - -

§ 4"' O licenciado exofficio a bem da disciplina rece­
be_~â o ~ertificado de isenção do serviço militar, previsto 
na Lei (ro __ ServiÇQ Milit3r. 
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Art. 110. O ASpirante~aROficial PM e as demais 
Praças que passarem a exercer cargo_ou emprego ptíblico 
permanente, estranho à sua carreira e cuja função não 
seja de magistério, serão imediatamente licenciados ex 
officlo, sem remuneração, e terão a sua sitUação definida 
pela Lei do Serviço Mílitar. 

Art. 111. O direito ao licenciamento a pedido, pode­
rã ser suspenso na vigência Uo estado de guerra, calami­
dade pública, perturbaçã-o da ordem interna, estado de 
sítio, estado de emergência, em caSO de mobiliza~o ou, 
ainda, quando a legislação específica regular. 

SEÇÃO VII 

Da Exclusão das Praças a Bem da Dlsdpllna 

Art. 112. A exclusão a bem da disciplina será aplica­
da ex omdo ao Aspirante-a-Oficial PM ou às PraçaS 
com estabilidade assegurada: 
I- sobre os quais houver pronunciado tal sentença o 

Conselho Permanente de Justiça, por haverem sido c-on­
denados em sentença transitada em julgado por aquele 
Conselho ou Tribunal Civil, à pena restritiva da liberda­
de individual superior a 2 (dois) anos ou nos crimes pre­
vistos na legislação concernente à segurança do Estado à 
pena de qualquer duração; 

11 - sobre os quais houver pronunciado tal sentença o 
Conselho Permanente de Justiça, por haverem perdido a 
nacionalidade brasileira; e, 

UI- que incidirem nos casos que motivarem o julga­
mento pelo Cons_elho de Disciplina, previsto no artigo 49 
e neste forem considerados c~Jlpados. 

Parágrafo Único. O Aspil-ante-a-Oficial PM ou a 
Praça_c_om_es_tabilidade assegurada que houver sido ex­
cluído a bem da disciplina só poderá readquirir a si­
tuação policial-militar anterior: 

I - por outra sentença do Conselho Permanente de 
Justiça e nas condições nela estabelecidas se a exclusão 
for conseqüência de sentença daquele conselho; e, 

11- por decisão do Comandante Geral da Polícia Mi­
litar, se a exclusão for conseqüência de ter sido julgado 
culpado em Conselho de Disciplina. 

Art. 113. 1:. da competência do Comandante Geral o 
ato de exclusão a be_m da disciplina do Aspirante-a­
Oficiai PM, bem como das Praças com estabilidade asse­
gurada. 

Art. 114. A exclusão da Praça a bem da disciplina 
acarreta a perda do seu grau hierárquico e não a isenta 
da indenização dos prejuízos causados à Fazenda do 
Distrito Federal ou a terceiros, nem das pensões decor­
rentes de sentença judiCiãl. 

Parágrafo Único. A Praça excluída a bem da disCí:­
plina riãõ terá dircillOil quãlquer indenização oU.-reriiune­
ração e a sua situação militar será definida pela Lei do 
Serviço Militar. 

SEÇÃO VIIl 

Da Deserçio 

Art. 115. A deserç~:J do policial-militar acarreta 
uma interrupção do servíço policial-militar, com a con­
seqaente deffiissão ex officlo, para o Oficial, ou exclusão 
do serviço ·ativo para o Aspirante-a-Oficial PM ou 
Praça. 

§ l9 A demissão do Oficial ou a exclusão do 
Aspirante-a-Oficial PM ou da Praça com estabilidade as­
segurada proce_§sar-se-á após l (um) ano de agregação, 
se não houver captura ou apresentação voluntária antes 
desse_ prazo. 

§ 29 A P_raça sem estabilidade assegurada será auto­
maticamente excluída, após oficialmente dêclarada de­
sertora. 

§ J9 O policial-militar desertor que foi__ capturado ou 
que se apresentar voluntariamente, depois de ter sido de­
mitido ou excluído será reincluído no serviço ativo e a se­
guir agregado para se ver processar. 
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§ 49 A reínclusão em definitivo do policial-militar, 
de que trata o parágrafo anterior, dependerá de sentença 
do Conselho de Justiça. 

SEÇÃO IX 

Do Falecimento, do Extravio e 
do Reaparecimento 

Art. 116. O falecimento do policial-militar na ativa 
acarreta, automaticamente, a exclusão do serviço ativo e 
desligamento da Organização Policial-Militar a que está 
vinculado, na data da ocorrência do óbito. 

Art. 117. O extravio do policial-militar na ativa 
acarreta interrupção do serviço policial-militar, com o 
conseqüente afastamento temporário do serviço ativo, a 
partir da data em que o mesmo foi oficialmente conside­
rado extraviado. 

§ l9 A Ex~l~são do serviço ativo será feita 6 (seis) 
meses após a agregação por motivo de extravio. 

§ 29 Em caso de naufrágio, sinistio iéreo, catástrofe, 
calamidade pública ou outros acidentes oficialmente re­
conhecidos, o extravio ou o desaparecimento de policial­
militar da ativa será considerado como falecimento, para 
fins deste Estatuto, tão logo sejam esgotados os prazos 
mãximos de possível sobrevivência ou quand_o se dêem 
por eiiCC::rradas as providências de salvamentO: -

Art. 118. O reaparecimento do policial-militar ex­
traviado ou desaparecido, já excluído_ do serviço ativo, 
resulta em sua, reinclusão e nqva agregação, enquanto se 
apuram as_ causas que deram origem ao seu afastamento. 

Parágrafo único. O policial militar reaparecido s_erâ 
-submetido a Conselho d~ Justificação ou a Conselho de 

Disciplina, por decisão do Governador do Distrito Fede:' 
ral ou do Comandante Geral, respectivamente, se assim 
for julgado necessârio. 

CAPITULO JII 
Do Tempo de Serviço 

Art. 119. Os policiais militares começam a contar 
tempo de serviço na Polícia Militar a partir da data de 
sua inclusão, matrícula em órgão de formação de 
policiais-militares ou nomeação para posto ou gra­
duação na Polícia Militar. 

§ 19 Considera-se como data de inclusão, para firis, 
deste artigo, a do ato de inclusão em uma Organização 
Policial Militar, a de matrícula em qualquer órgão de 
formação de_oficiais ou piaças ou a de apresentação para 
o Sefviço'em-caso de nomeação. 

§ 29 O Policial Militar reincluído recomeça a contar 
ten:ipo·ae serviço da data de sua i"einclusão. 

§ 39 Quando, por motivo de força maior oficialmen~ 
te reconhecido, decorrente de incêndio, inundação, sinis­
tro aéreo e outras calamidades, faltarem dados para con­
tagem de tempo de -Serviço, cãberâ ao Comandante Ge- -
ral arbitrar o tempo a ser computado para cada caso par­
ticular, de acordo com os elementos disponíveis. 

§ 49 Os períodos de tempo de serviço, prestados pe­
las Praças, serãQ estabelecidos em normas baixadas pelo 
Comandante -Geral. , 

Art. 120. Na apur~ção de tempo de serviço-do poli-
cial rriilitar será feita a distinção entre: 

I - tempo de efetivo serviço;- e 
, 11- anos de serviço. 
Art. 121. Tempo de efetivo serViço é o espaço de 

tempo computado .dia_a dia entre a data de inclusão e a 
data-limite estabelecida para a c_ontagem ou a data do 
desligamento em conseqüência da exclusão do serviçO 
-ativo, mesmo que_ tal espaço de tempo seja parcelado. 

§ 19 Será computado como tempo de efetivo serviço: 
I- o, tempo de serviço prestado nas Forças Armadas 

ou em outras Polícias Militares; e, 
li - o tempo passado dia a dia, nas Organizações Po­

liciais Militares, pelo policial militar da reserva da Co_r­
poração, convocados para o exercício de fÚnções poli­
ciais- militares. 
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§ 29 Não serão deduzidos do tempo de efetivo ser­
viço, além dos afastamentos previstos no artigo 65, os 
períodos em que o policial militar estiver afastado do 

- exerCício de suas funções, em gozo de licença especial. 
§ 3<:> Ao tempo de efetivo serviço, de que tratam este 

artigo e seus parágrafos, apurado e totalizado em dias, 
será aplicado o dbósor_d_e 365 _ _(trezentos e sessenta e_ cin­
co) para-a correspondente obtenção dos _anos de efetivo 
serviço. 

Art. 122. ..Anos de Serviço" é a expressão que de­
signa o tempo de efetivo serviço a que se referein o artigo 
12Le_seus parágrafos, com os seguintes _acréscirilos: 

I -- tempõ -de serviço publico federal, estadual ou mu­
niciPal, prestado pelo policial militar, anteriormente à 
sua inclUsão, matrícula, nOmeação ou reinclusão na Polí­
cia Militar; 
li- tempo de serviço de atividade privada na forma 

da Lei n" 6.226, de 14 de julho de 1975, alterada pela Lei 
n? 6-.864, de 19 de deUmbro de 1980; 
~111- I (um) ano para cada 5 (cinco) anos de tempo de 

efetivo serviÇo prestado pelo Oficial do Quadro de Saúde 
que possuir curso universitário, até que este acréscimo 
complete o total de anos de duração normal correspon­
dente ao referido curso. sem superposição a qUalquer 
tempo de serviço policial militar ou público, eventual­
mente préstad-0 dufante a realização deste mesmo curso; -

IV-- tempo relativo a cada licença especial não goza­
da, contado em dobro; e, 

V- tempo relativo a férias não gozadas, contado em 
dobr_o~~---
- § ! 9 O acréscimo a que se refere o item I deste artigo, 
só será computado no momento da passagem do policial 
nlilitar à situação _de inatividade e para esse fim. 

§ r29 Os_acréscimos a que se referem os itens 11, UI, 
IV e V deste artigo, serão computados somente no mo~ 
mento da passagem do policial militaf"à situação de ina­
tividade_e, nessa situação para todos os efeitos legais, in­
clusive quanto à percepção definitiva da gratificação de 
tempo de serviço. 

§ 3~> O disposto no item 111 deste artigo aplicar-se-â 
nas mesmas condições e na forma da legislação especifi­
ca ou peculiar, aos possuidores de curso universitário, 
reconhecido oficialmente, que venham a ser aproveita­
dos como Oficiais da Policia Militar, desde que esse cur­
so sejã requisito para seu aproveitamento. 

§ 49 Não ê computável para efeito algum, o tempo: 
I- que ultrapassar de 1 (um) ano, contínuo ou não, 

em licença para tratamento de saúde de pessoa da 
família; 
II- passado em licença para tratar de interesse parti­

cular; 
UI- passado como desertor; 
I~- decorrido em cumprimento de pena de suspen­

são do exercíCio do posto, graduação, cargo ou função 
por sentença transitada em julgado; e, 

V- decorrido ern cumprimento de pena restritiva da 
liberdade, por sentença transitada emju_lgado, desde que 
não tenha sido concedida suspensão condicional da pe­
na, quando, então, o tempo que exceder ao período da 
pena será computado para t_odos os efeitos, caso as con­
dições estipuladas na sentença não o impeçam. 

Art. 123: O" tempo qUe O policial militar passou ou 
vier a passar afastado do exercício de suas funções, em 
conseqüência de ferimentOs recebidos em acidentes 
quando em serviço na manu_tenção da ordem pública e 
em operações policiais militares ou de moléstia adquiri­
da no exercício de qualquer função policial militar, será 
computado como se ele o tivesse passado no exercício 
efetivo daquelas funções. 

Art. 124. O tempo de serviço em campanha para o 
policial militar é o período em que o mesmo estiver em 
operações de guerra. 

Parágrafo_ único. _ A participação do policial militar 
em atividades dependentes ou decorrentes das operações 
de guerra será regulada em legislação específica. 
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Art. 125.- O tempo-de serviÇo dos policíais militares 
beneficiados por anistia serã contado como estabelecer o 
ato legal que a conceder. 

Art. 126. Uma vez computado o tempo de efetivo 
serviçO e seuS a:crêscimos, previstos nos artigos 121 e 122, 
e no momento da passagem do policial militar à situação 
de "inativídaâe, pelos itenS I, 11, 111, IV e V do artigo 92 e 
nos itens II e IH do artigo 94, a fração de tempo igual ou 
superior a 180 (cento e oitenta) dias será considerada 
como 1 (u;m) ano para os efeitos legais. 

Art.~l27. O tetilpo de serviço prestado ao antigo 
DFSP pelos Oficiais e Praças da Polícia Militar, aprovei­
tados, nos termos do artigo 49 e seu parágrafo, do 
Decreto-lei nl' 9, de 25 çlejunho de 1966, é_i::õinputadO 
como tempo de efetivo serviçO -para fins do artigo 121 
deste Estatuto. 

Art. 128. A data-limite estabelecida J>ãfa-fitlafd~ 
contagem dos anos de serviço, para inatividade, será a 
do desligamento enl Conse.qüêricia Oa exclusão do serviç-á 
ativo. --- -

Parágrafo único. A data-limite não poderá exceder 
de 45 (quarenta e cinco) dias, dos quais o:Iiib1mb-de 15 
(quinze) no órgão encarregado de efetivar- a trarisferêil­
cia, da data da publiCação do atQ de transferênciã- p!ibi a 
reserva remunerada da Polícia Militar ou reforma, no 
órgão oficial do Governo do DistritO Federal ou em Bo­
letim da Orgaflízação Policial-Militar considé:rada sem­
pre a primeirã. publicação oficial. 

Art. 129. Na contagem dos anos de serviço não po­
derá ser computada qualquer superposição do tempo de 
serviço público (federal, estadual ou municipal e da ad­
ministração indireta) entre si, nem Com os actéscimos-de 
tempo para os possuidores de curso universi_tário, e nem 
com o tempo de serviço computável após a inclusão em 
Organização-Policial-Militar, matrícula em órgão de for­
maçãó- P'Oiícial-militar ou nomeação para POsto ou gra­
duação na Polícia Mifitar. 

CAPITULO IV 

D~ Casamento 

Art. 130. O policial-militar da ativa podC: contrair 
matrimônio, desde que observada a legislação civil es-­
pecífica. 

§ I' S vedado o casamento às Praças Especiais, com 
qualquer idade, enquanto estiverem sujeitas -~los regula-­
mentos dos Orgãos de Formação de Oficiais. 

. § 2"' O casamento de policiais-militar~ com estran­
geiros somente poderá ser realizado após autorização do 
Comando Geral. 

§ 3' Excetuadas as situações previstas nos parágra­
fos 19 e 2' deste artigo, todo policial-militar deve partici­
par, com antecedência, ao Comandante de sua Organi­
zação Policial-Militar, o evento a ser realkado. 

Art. 131. As Praças Especiais·que conttãftem matri­
mônio em desacordo com o § I' do artigo anterior serão 
excluídas sem direito a qualquer remuneração ou indeni­
zação. 

CAPITULO V 

Das Recompensas e das Dispensas do Serviço 

Art. 132. As recompensas constituem reconheci­
mentos dos bons serviços prestados pelos policiais­
militares. 

§ 1" São recompensas policiais-mi1itares: 
I -prêmios de Honra ao Mérito; 
11- condecorações; 
111 -elogios; e 
IV- dispensa do serviço.-
§ 2' -As recompensas serão concedidas de acordo 

com as normas estabelecidas na legislação em vig~r. 

Art. 133. As diSpensas ·ao_serviço São-autorizações 
concedidas aos policiaíS~miHtares para afastamento total 
do serviço, em caráter- temporário. 

ArL 134. As dispensas de serviço podefu ser cOnce--
didas aos policiais-militares: 
I- como recompensa; 
II- para desconto e_m férias; e 
111- em decorrência de prescrição médica. 
Parâgrafo llnico. As dispensas do serviço serão con-

cedidas com a rem~ner:ação integral e computadas cOmo 
tempo de efetivo serviço. 

TITULO V 

DAS DISPOSIÇOES GERAIS, TRANSITÓRIAS E 
F1NAIS 

Art. 135. A assistência religiõsa aoS policiais­
ffiilltàres é regulada em legislação espCdficiã. ou p~e'CUllar. 

Art. 136. O policial-militar beneficiado Por uma ou 
nlã.i'S daS-Leis n9s 288, de 8 de junho de 1948";616; de2 de 
fevereiro de 1949; 1.156, de 12 dej!llho de 1950; 1 .2õ7, de 
9de deZ6nbrO-ct_e 1950, eni vírtud~ do díspostO nó~ ãrtigo 
62 desta Lei, nãO ffi3is-üSuffüirã das prom.õções prCVistas 
n~queiãS- LeiS, ficãndo assegurada, por ocaSião aa lJ'ans­
ferê_ncia para ::tresefva remuner-ada da Polícia Militar ou 
rifOrmà, a remllnéiição de inã.tividaáe1Cfitlva ao pOSro 
ou grad~Uaç3:õ ã. cjue seria promovidO em décorrêficla da 
aplicação -dáS referidas LCiS. 

ParágniJó único. A remlinetação de inatividade as­
seg-urada neStê. ãfiigõ·- nãO poderá- eXced,ei,-eiri nenhum 
caso, à que caberia ao policial-militar, se foSse ele pro­
moVIdO 8tê- 2-(dõíS)- graUS ·hierárqUicOS -âcimli"âãqiJele 
que tiver· por Ocasião do-proceSsariielitifâe Suã lransre­
rência -para a reserva remunerada ou reformado, 
incluindo~se: nesta limit_açào a aplicação do disPosto no§ 
19 do artigo 50 e no§ 1' do artigo 98. 

Art. 137. Ao poficiaJ~militar já na situaÇ-ão_' de inati­
vidade remunerada, que venha a ser julgado ÍJl_Vâlido, 
impossibilitado total e permanentemente para qualquer 
trabalho, ainda que sem relação de_ causa~ efeito com o 
exercício de suas funções enquanto eSteve na -àtiva, 
aplica-se o disposto no art. 106 e seus parâgrafos da Lei 
n9 5.619, de 3 de novembro de 1970. -- _ .. _ 

Art. 138. O policial-militar que em ínspc:ção dé saú­
de for julgado incapaz para o serviço pOlicial-militar e 
vier a falecer· antes da efetivação de sua reforma, será 
considerado reformado, para todos os_ efeitos legais, a 
contar d~ data do óbito. - - - - -- ; 

---Art. 139. Ao policial-militar (Fem), integrante dos 
Quadros Orgânicos da Polícia Militar, aplicar-se-ão, na 
íntegra, os dispositivos deste Estatuto, resguardados os 
direitos específicos da mulher, regulados por legislação 
específica ou peculiar. 

Art. 140. É vedado o uso, por parte de Organização 
-Civil, de designações que possam sugerir sua vinculação 
à Polícia Militar. 

Parágrafo Único. Excetuam-se das prescrições deste 
artigo as·assàciações, clubes, círculos e outras entidades 
que congreguem membros da Polícia Militar e que se 
destinem, exclusivamente, a promover intercâmbio so­
cial e assistencial entre os policiais-militares e seus fami~ 
liares e entre esses e a sociedade civil e local. ., 

Art. 141. Enquanto não entrar em vigor a Lei de 
- Pensão Policial Militar, considerar~se-ão vigentes os arti­
gos 70 a 72 da Lei n9 6.023, de 3 de janeiro c;Je 1974. 

Art. 142. Após a vigência do presente Estatuto se­
rão a ele ajustados todos os dispositivos legais e regula­
mentares que com ele tenhain pertinência. 

Art. 143. As disposições deste Estatuto não retroa­
gem para alcançar situações constituídas anteriormente 
à data de sua vigência. 

Art. 144. O presente Estatuto entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 154. Ressalvado o disposto no Art. 141 desta 
Lei, ficam revogados a Lei n" 6.023, de 3-1~74, o artigo 29 

_da Lei n<i 6.547, de 4-7-78 e_ demais disposições em con­
trário. 

Sala das Coinissões, 19 de setembro !ie (984. --:=_Helví­
dio Nunes, Presidente. Passos Pôrto, Relator. Moacyr 
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-D~arte - Aderbal Jurema - Morvan Acayaba -- Gui­
lherme P_almei_ra -José Fragelli- José Ignácio Ferrei-
ra. 

PARECER N• 753, de 1984 
Da Comissão do Distrito Federal 

Relator; Senador Passos Pôrt_o. 
O Senhof Presidente da República, nos termÕs do arti­

go 51 da Constitui_çào Federal, submete ao exame do Se­
nado Federal, acompanhado de Exposição de Motivos 
~o Senhor Gov(;rnador do Distrito Federal, o projeto de 
lei em epígrafe, que "dispõe sobre o Estatuto dos 
Policiais-Militares da Polícia Militar do Distrito Federal 
e dã outras providências". _ 

Designado relafor da ffiatéria na douta Comissào de 
Constituição e Justiça, concluí pela sua aprovação, nos 
termo~ do ~ubstitutivo que apresentei e que mereceu a 
integral acolhida daquele órgão_ técnico. 

Agora, designado relator nesta Comissão, após ouvir 
as partes d_il;eiamente envolvidas no assunto e com a 
anuência do_ Comandante Ger;:1l da Polícia Militar do 
Distrito Fed.eral e_ respaldo do Senhor Governador do 
DF, ficou acordada a introdução no aludido Substituti­
vo, das seguintes submendas, que objetivam aperfeiçoar 
o projeto ern questão: 

SUBMENDA N• 1-DF Á EMENDA W 1-CCJ 
(Substitutivo) 

Acrescentem-se ao art._37 do Substüutivo_o~tseguintes 
parágrafos: 

"§ 4' Fica o Governo do Distrito Federal obri­
gado, no prazo de 5 (cinco) anos, a proceder à 
criação da Academia de Polícia Militar, onde fun· 
cionarào regularmente os cursos de formação de 
Oficiais, de Aperfeiçoamento de Oficiais e o Supe­
rior de Polícia. 

§ 59 Fica assegurado aos atuais Oficiais que 
não tenham o curso Superior de Polícia o direito de 
vaga em outras Academias Militares até o cumpri­
mento do disposto no parágrafo anterior". 

SUBEMENDA N• 2-DFÁ EMENDA N• 1-CCJ 
(Substitutivo 

Suprima~se o parágrafo primeiro do art. 53 do Substi· 
tutivo renumerando-se os demais. 

SUBEMENDA N• 3-DF Á EMENDA N• 1-CCJ 
(SubstitUtivo) 

Substitua-se o parágrafo único do art. 91 do Substitu­
tivo, pelos seguintes parâgrafos: 

"§ 19 ~ facultado ao Coronel PM exonerado 
ou demitido do Cargo de Comandante-Geral da 
Polícia_ Milit&:r, requerer transferência para a reser­
va remunerada, a qual será efetivada com a remune­
ração calculada com base no soldo integral do pos­
to, quando não contar 30 (trinta) anOs de serviço. 

§ 2' No caso de o policial-militar haver realiza· 
do qualquer curso ou estágio de duração superior a 
6 (seis) meses, por conta do Distrito Federal, no es­
trangeiro, sem haver decorrido 3 (três) anos do seu 
término, a transferência para a reserva remunerada 
só será concedida mediante indenização de todas as 
despesas correspondentes à realização do referido 
estãgio ou curso, inclusive as diferenças de venci­
mentos. O cãlculo da indenização será efetuado pe­
los órgãos competentes da Corporação. 

- § J9 Não será concedida transferência para a 
reserva remunerada, a pedido, ao policial-militar 
que estiver: 

I- respondendo a inquérito ou orocesso em 
qualquer jufisdição; e, 

11- cumprindo· pena de qualquer natureza." 
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SUBeMENDA N• 4-DF À EMENDA N• 1-CCJ 
(Substitutivo) 

O item li do art. 92 do Substitu_tiv_Q passa a ter a Se­
guinte redação: 

"11- Atingir~o Coronel PM 6 (seis) anos de per­
manênCia nó posto, a qual será efetívada, com a re­
muneração- calculada com base no soldo integral do 
posto, quando não contar com 30 (trinta) anos de 
serviço;" 

À vista do exposto, somos pela aprovação do Projeto 
de Lei do Senado n" 121, de 1984, nos termos do Su bsti­
tutivo da Comissão de ConstitUição e Justiça, com as 
quatro subemendas ora apresentadas que melhor aten­
dem aos interesses da Polícia _Militar do Distrito Federal. 

Sala das Comissões, 20 de novembro de 1984.-sena­
dor Alexandre Costa- Presidente, Senador Passos Pôr­
to- Relator, Senador Marcelo Miranda- Senador Al­
tevir Leal- Senador Mauro Borges- Senador Lourival 
Baptista - Senador Benedito Ferreira. 

o sR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- o Parecer 
da Comissã.o de Constituição e Justiça ê favoi"ãvel, nos 
termos do substitutiV_o que apresenta. 

O Parecer da Comissã_o do Di$tri_o Federal é favorãvel 
ao substitutivo, com 4 subemendas que apresenta. 

Completada a instrução.-da matéria, passa-se à 
Discussão, em turno único do Projeto de Lei do 

Sen_ado n'i' 121, de 1984-DF, que dispõe sObre o Es­
tatuto dos Policiais Milifares da Polícia Milita,r do 
Distrito Federal e_:dá __ outras providências, 

Em discussão o projeto, o substitutivo e as subeme_n­
das. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-los, declaro-a en­
cerrada, 

Em votação o substitutivo que tem preferência regi­
mental, ressalvadas as subemendas. _ 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta-
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o Projeto. 
Em votação a primeira subemenda .. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
Em votação a segunda subemenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
Em votação a terceira_ subemenda. 
Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
Em votação a quarta subemenda, 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Comissão de Redação, a fim de redigir 

o vencido para o turno suplementar. 

O SR. PRESIDENTE (Lornanto Jllnior) - Sobre a 
mesa, o parecer da Comissão de Redação que vai ser lido 
pelo Sr. 1~'-Secretãrio. 

É lida a seguin_te 

(*) PARECER N• 754, DE 1984 

Redaçio do vencido para o turno suplementar do 
Projeto de Lei do Senado n'~' 121, de 1984-DF, que 
dispõe sobre o Estatuto dos Policlals MUltares da 
Polícia Militar do Distrito Federal e dá outras provi­
dências. 

('") Scri pabllaulo em Supleme~~to "B" i pnsmte ediçio, 
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O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Estando o 
piójeto em regime de urgência, pasSa-Se irriédiaTamente-à 
sua apreciação, em turno Stlplementar. 

Ein discussão o projeto em turno suplementar. (Pau-
sa} -~~ ---- , - -~ -~· 

Não bavendo quem queira discufí·lo, declaro-a encer­
rada. 

Encerrada __ a discussão, sem emendas, o substitutivo é 
dado como definitivamente aproVaâO, nOs termos do art. 
318 do Regimento InternO. --· 
- --o- prõjétQ vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior) - Coricedo 
a palavra ao nobre Senador Lourival B_aptísta. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS -SE. Pronun­
cia- o sefuinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado· 
res: 

0-professor de Tuberculose e Doenças Pulmonares da 
Universidade Católica de São Paulo, José Rosemberg, 
participou, em Salvador, da solenidade de posse da dire­
toria q_a AssoCfação Bahiana de Combate ao Fumo, iio 
dia li de novembro passado1 e foi um dos três conferen­
cistas especialmente convidados pelo Presidente dessa 
recém·criada instituição, o eminente ProfessOr e Mêdico 
José Silveira. 

Sua palestra versou sobre_ "Medidas de Combate à 
Epidemia do Fumo", enquanto os outros dois ilustres 
c-onfei"enCistas, --o Professor Edmundo Blundi, catedrá­
tico de Pneumatologia na Pontifícia Universidade Ca­
tólica do Rio de Janeiro e ex.-diretor da Divisão Nacio­
nal de Tuberc_ulose do Mi_nistériQ da Saúde, e o DOutor 
Antônio Pedro Mirra, atual Coordenador do Programa 
Nacional contra o Fumo, da Associação Médica Brasi­
leira (AMB) - abordaram, respectivamente, os temas 
"Fumo e Câncer no Pulmão''~~ "Efeitos dos Tabagismo 
e Luta Contfa o Vício de FUmar". 

A criação, com urgência, no Brasil, de leis d_e âmbito 
nacional viSã,ndo. proibir terminantemente a propaganda 
do cigarro em "todos os meios de coml,lnicação, principal· 
IDCrite na teleVisã·o, e aind-a prOibindO se futnar erii locais 
públicos, de reunião, di)azer--e_de trabalho, para prote­
ger a saúde dos não fumantes, fOI uma das principais rC­
c;ornendações do Professor José Rosembe!g fl:~--'~~mferên­
cia que proferiu. 

Focalizando aspectos fundamentais da patologia tabá­
gica, os Professores Edmundo Blun-di e Antonio Pedro 
Mirra destacaram a transcendental importância da mis­
são -a ser desempenhada pela Associação Bahiana contia 
o Fumo, em benefíCio da melhoria dos padrões de saúde 
e bem estar da população. 

Os conferencistas assinalaram o fato de que não basta 
o individuo não fumar para estar protegido contra os 
malefícios do cigarro. 

De fato,--verlfiCou-se, nos últimos anos, que os não fu­
mantes, mas ·que convivem com fumantes, ~ambém so-__ 
f rem de doenças do aparelho respiratório e do aurneiitO 
de câncer do pulmão. 

Dos fumantes passivos, - aqueles que não fumam, 
mas que convivem com fumantes, o grupo que sofre mais 
as conseqüências do cigarro -é o das crianças, principat­
m'ênte as· de &.liXa idade. 

Estas- concordaram os confe_rencistas_~'se crescem 
em-lares onde há fumantes, têm· de quatro-a Seis vezes 
maior proporção de infecções respiratórias, como pneu­
monia, broncopneumonia, bronquite, e processos asma­
tiformes". 

A diretoria da Associação Bahi3.na Contra o Fumo to-_ 
mau posse em sessão dirigida pelo Presidente do Rotary 
Clube da Bahia, O histoihidor Cid Teixeira (fue,-na opái­
tunidade elogiou a obra do professor José Silveira, di­
zendo que Q uRotary sente-se co-responsãvel neSse tfa­
balho". Atrãs,-cumpre-me esclarecer que, em -pronuncia­
mento recente abordei a posse da diretoria da Asso­
ciação. Volto a este assunto, em virtude de viajar esta se-
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mana, para N:ew York, designado que fui, pelo Presiden­
te da República, como observador parlamentar, à 39' 
Assembléia Geral das Nações Unidas. 

Ass-inaiãndo o advento da Associação Bahiana COntra 
o-Fumo, formulo votos no sentidO de que esse magnífico 
eJ<emplo de conscientização, lucidez e sadia preocupação 
pela saúde e bem estar do nosso povo, se irradie de Sal­
vador para todas as cidades brasileiras-. 

A multiplicação e disseminação de entidades seme­
lhantes·-cOfltrlfiU:trá; Oedsivamente, para a errâdicação 
no território nacional, das terríveiS e nefastas COns-i:CjUêfi­
cias do tabagismo. 

Que o. nobre ex.empto do Professor José Silveira fruti­
fique e faça germinar na consciência de todos os homens 
de responsabilidade, a fifme decisão de extirpar em nos­
sa terra, a epidemia tabágicã:. (Muito _bem! Palmas;) 

O SR. _PRESIDE:N'fE (Lomanto Júnior r- ConCedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR- NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
_ o seguirite discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De todos os Estãdos ouvem-se reclamações contra as 
empresas fornecedoras de energia détriC!f, que rilajOram 
trimestralmente as suas taxas, em percentuais Su-periOres 
pelo menos cinco por cento aos da_-infla~o e,- por serem 
entidades diretamente vinculadas ao Estado, não sofrem 
qualquer policiamento aOS seus abusos, comportando·se 
de maneíra mais agressiva do que a antiga "Light" ou 
companhias diversas pertencerites ao capital estrangeiro. 

A Companhia de Eletricidade de Brasília parece não 
queTirlãZer exceção à regra- seguida Pelas empresas de 
economia concessionãi"TiiS de serviços públicos em todo o 
País. 

Como o GoVerno pretendesse incentivar a eletrifi­
cação rural, com um desenvolvimento notável nos últi­
mos RUÍnze anos, a CEB concedeu aos usuários um pra­
zo de dez anos. para pagamento das instalações elétricas 
nas chácaras, sítios e fazen~as, fora do perímetro urba­
no. 

-Con'cebe-se: erri. decori-.ência, que o material pago pelo 
usuário p·assea p'ertencer-llie, pois houve nada menos do 
que uma aqUisição a prazo. Mas àssim nãô" entende, 
atualmente, a CEB que, cláuSula primeira do contrato, 
compioniete O co'-õperado, a doar-lhe as- benfeitoriaS fei­
tas, rezando o final daquela cláusula que a assinatura do 
instrumento de contrato vale c_omo 9-_eclaração do 
promi-tente-comprador "de que tem outros bens suficien­
tes para sua -manutiilção e de que a doaçãõ féita e infe­
rior ao que poderia: dispor em testamento". 

Isso significa que, depois de pago o material aplicado 
na ele_trificação, em caso de desistência desse serviço o 
membrO da Cooperativa de Eletrificação Rural do DiS­
trito Federal ter~_qu~ devolver todo esse material à CEB, 
sem qualquer cOffipe~nsação financeira. 

Não sabemos se, nos Estados, _as concessionárias ex­
clusiVas do serViço público de energia elétrica faZem se­
melhante exigência, que- Cquivãleria, no casei da energia 
domiciliar no centro urbano, à retirada de toda a insta­
lação elétri6a, paga pelo usuário, pela empresa explora­
dora. 

Com essas C:dgêndas,~ não~~ se pode querer, do -favra-
4or, o incremento da produção. Pagando i,nsumos carís­
simos, impostôs ex.torsivos e atendendo a ou.tras exigên­
'dã:s, 'Vê-se- o agricU1tOr brasiHenSe enti.-egue aos aPetites 
vorazes da CEB que, além do bom neg6cio de vender 
energia cada vez mais cara, quer expropriar os coopera­
dos,_ graças a· u-rrf cOiftfato leonino. 

Esperamos, para o caso, as providências do Gov_erna­
dOr _d~_Bra&ftia e do -MinistériO- d"as Mirias e Energiã. 

Era o qU~ tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -Concedo 
a palavra ao nob~~ Senador Jaison Barreto. 
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O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SCPronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. SenadoR 
res: 

O Memorial Zumbi celebra hoje a data aniversãria da_ 
morte do grande herói dos quilombos nordestinos, esco· 
lhida como Dia Nacional da Consciênda Negra, rena· 
vando a tradicional peregrinação cívica à .Serra_ da Barri· 
ga, sítio histórico localizado no Município de União dos. 
Palmares, em Alagoas, que abrigou, na 61tima década do 
sêculoXVII, a. "Cidade Real de Ma<;_acos", co.mo capital 
d~ República Palmarina. 

De.sde o dia 11, antecipando essas comemorações, o 
Fórum dos Secretários de Cultura, promove: o I Encontro 
Afro-Brasileiro de Política cultural, com exposições, exi­
bição de filmes, apresentação de grupos de _dança, Sim~ 
pósio sobre a questão negra no Brasil, sobre as relações 
Brasil/ África, inclusive cooperação técriica e científica, 
culminando com a peregrinação à serra da Barriga. 

O Memorial Zumbi, pfomotor dessas comemorações, 
congrega agências governamentais e orgahizçaões civis, 
visando a promover esforços para a tomada de medidas 
que honrem a memória dos herôis palmarinos e atualize 
~ideais de liberdade e de harmoniosa convivênc.~a }nter~ 
ética, petas quais se sacrífíca~:am. 

Esse movimento, sem qUalQuer coloração política ou 
religiosa, combatendo os preconceitos raciais, pretende 
criar, na capital da .República dos Palmares, a Cidade 
Real de Macacos, um conjunto monumental, com zonas 
de __ edificaÇão paisagística· destinadas à conservação de 
documento e obras d_e valor histórjco, preservando a pai~ 
sagem natural e dc~fendend_o as jazidas arquiol6gicas,__!:_~~ 
timulando os centr.os de_doc_yrnentaç~o e pesquisa da 
história dos movimentos negros do Brasil, além de fo~ 
mentar a pesquisa e amparar as obras de preservação da 
cultura afro~br~;~.sileira. 

O Quilombo dos Palmares representou um dos movi­
mentos mais notãveis do século XVII no Brasil, quando 
os negros afirmaram sUa consciência étnica e se rebela­
ram contra o escravismo colonial, preferindo arriscar-~ 
a uma morte gloriosa e ter tolhida a sua liberdade_. Des­
mentiram, naquele movimento, a lenda segundo a qual o 
Anteu negro perdera as forças, pelo seu desenraizamento 
telúrico e se tornará presa fãcil dos escravistas brancos. 

Para comemorar essa magnífica rebelião, que durou 
algumas décadas, em junh~ de 1976 a Fundação Rondon 
solicitou à Empresa Brasileira de Turismo que avalias­
sem o projeto do .. Parque Hístóríco do __ ZUm_bí, 
celebrando-se, em outubro, convênio entre o Governo 

. do Es.tado de Alagoas, a Secretaria de Planejamento, a 
Empresa Alagoana de Turismo, o Instituto Histórico de 
Alagoas, a Prefeitura Municipal de Maceió~ a U niversi­
dac!e de Alagoas e a Secretaria de Educação e Cultura, 
visando à implantação do Parque Histórico Nacional do 
Zumbi, no Munidpio de União dos Palmares. 

Em 1980, por iniciativa da Universidade federal de 
Alagoas, patrocinada pela CAPES_e pela Pró-MemQria, 
a idéia tomou impulso, quando setenta pessoas, 
contando-se vinte convidados ofiCiais, representantes de 
instituições e comunidades negras, aprovara a modifi­
cação do nome do projeto para Memorial Zumbi, Par­
que Histórico Nacional, empossado o respectivo Conse­
lho. 

As atividades desse Conselho têm sido as mais _amplas, 
promovendo eventos comemorativ9s, participando do 
cinqUentenário -de sacerdócio da Yalorixá Juli_a Baiauna 
dos Santos, presente às festas de Oxalá no Ilê Axé Iya 
Nasô Oká, na Serra da Barriga, colaborando com o pro­
jeto acerco de Sistemas_Culturais nª Fundaç~·o_ N ~c;:ional 
Pró-Memória, defendendo as comunidades _pegras na pe­
riferia rural do muniCípio baiano de Rio das Contas e 
acompanhando as atividades de todos os grupos negros 
no País. 

A comemoração do ducentésimo octogésimo oitavo 
aniversário da morte de Zumbi dos Palmares é mais um 
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ensejo para, exaltar a presença da cons_ciência_ negra, em -
nosso desenvolvimento cultural, lembrando que, antes 
d_a pregação abolicio~ista, no século passãdo, decerto 
um generoso movimento,- o ne_gro brasileiiO demOnstra-­
va sua iffecusâvel vocação para a líberdade. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. --PreSidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Não hã 
mais oradore_s inscritçs. 

De acordo çom deliberação anterior do Pl_enãrio~ ao 
aprovar o requerimento n"' 284, de 1984, de autoria do 
Senador JQ~O Calmon e outros Srs. Senadores,"g perfodo 
destinado aos oradores do Expediente, na sessão de ama· 
nhã, dia 21 de novembro, serã destinado a comemorar o 
centenário de nascimento de Edgar Roquete.Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) ~ A Presi­
dência convoca sessão extraordinãria a realizar-se ama­
nhã, às lO horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão •. em turno único, da redação final (oferecida 
pela CoinisSão de Redação em seu Parecer n"' 641, de 
1984), do Projeto de Decreto Legislativo n"' 41, de 1983 
(n"' 32/83, na Câmara dos Deputados), que aprova are­
forma de lrahy Moutinh_o, aluno da Escola Preparatória 
~Cadetes de. Fortal~a-Ce, do Ministério do E_xêrcito. 

-2-

DisCussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em se,u Parecer n"' 589, de 
1984 ), do Projeto de Decreto Legislà.tivo n"' 6, de 1984 (n"' 
24/83~ na Câmara dos- Deputados), que aprova o texto 
do acordo básico de cooperação técnica entre o Gõverno 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública CooperatiViSta da Guiana, celebrado em Geor­
getown, a 29 de janeíro de 1?82. 

-3-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de L,~i da 
Çâmara n' 277, de 1983 (n"' 1.848/83, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a alteração do quadro permanen­
te da Secretalja do iribunal RegionaLEleitotal Q_p Esta­
do de São. Paulo e d4 outras providências, tendo _ 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s. 455 e 456, de 
1984, das Comissões: 

-De Coli!ltitulçio e Justiça; e 
De Serviço Público Civil. 

'OSR. PR_ESIDENTE (L_omanto Júnior)- Estã en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às /8 horas e 55 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AL­
MIR PINTO NA SESSÃQ DE [9-! 1-84 Ç QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A imprensa noticia a correta. intenção do Governo do 
meu Estado - o Ceará - em tentar erradicar a desnu­
triçã~ reinante nas ~madas populacionais mais Caren­
tes, tendo para isto assinado convênio com o Programa 
Mundial de Alimentos, para combater a fome, que é sem­
pre uma constante que atinge uma acentuada maioria 
que vive, do que a terra possa lhe dar, mas não tem terra 
para cultivar. 
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Tal atitude govername_nta_I, por demais elogiável, foi 
ditada, por certo, no que as estatísticas oficiais revelam: 
o cearen~e se j_nclui entre os mais desnutridos da popu­
lação brasileira, podendo isto provocar o surgimento de 
uma geração de nanicos! 
-Pela notícia veiculada num dos jornais de Brasília, os 
recursos- sem mCmcionaf o montante, serão destinados 
à eanstrução de pequenos açudes, cacimbões, instalação 
de unidades produtoras de pescado e a incorporação de 
mais 2.500. hectares para a produção de alimentos. 
· É certo que um dos fatores, senão- o mais importan­

te para viabilizar a produção agrícola, inegavelmente, é a 
água! 

Acreditamos que a estas alturas, após uma excelente 
pfuvioSidade que Deus nos concedeu no decorrer deste 
ano (1984), dev~remos ter acumulados no território cea­
rense, de 8 a mais bilhões de metros cúbicos de âgua. 

Os graQdes, médios e pequenos açudes encheram.. 
A piScosidade cresceu principalmente nos grandes ma­

nancia-is cOntrolados pelo DNOCS que, atravês da Pisei~ 
cultura, orienta com racionalidade o uso do pescado. 

Sente-se que uma das preocupações do Governador 
Gonzaga MQta, é o peixamento dos açudes que vem sen­
do realizado pela Secretária de Agricultura e Abasteci­
mento do Estado, visando, com isto, um aumento subs-
tancial nã.s ___ Capturas, elevando; conseqüenteinente, a 
oferta de alimentos a nível de propriedade rural. 

Isto é muito bom! ... principalmente, quando é" conhe­
cida a riqueza etn proteínas, na alimentação com o pes­
cado. 

A sua falta durante os 5 anos de estiagem, foi u·rna das 
causas -do depauperamento orgânico nas populações fla­
geladas.· 

OS-rios, Os médios e pequenos açudes secaram e a fau­
na piscosa, foi dizimada, salvando-se apenas - aquela 
que habitava os três maiores açudes do Estado: - Orós, 
Banabui6 e Araras. 

Hoje, para nosso contentamento, pelas noticias que 
nos chegam, o Programa Integrado de Plsclwltura, ou 
melhor - de Peixamento de Açudes, já ofCiece rCsi.dta~ 
dos promissores, vez que já distribuiu 2 milhões e 200 mil 
alevinos de TUápia do Rio Nilo, entre os 1.500 açudes lo­
ciljza.dos em 90 municípios cearenses, o que garantirá re· 
gular produção de peixes, até o próximo irivéi-no, Se 
Deus assim o permitir. 

Bem que se poderia pensar que a preocupação do go­
vernante cearense estivesse voltada, apenas, para a distri­
buição de alimentos e como consegui-los. 

Preocupa-se o Governo - também - ensinar ao ho­
mem do campo a conviver com a seca; e, dentro desse 
contexto, incluem-se as alternativas alimentares, aquelas 
que mais se adequem às condições climáticas da região e 

-que ofereçam valores nutricionais também adequados 
com os níveiS- padr-ões que venham a suprir as necessi­
dades do dia ·a dia. 

Com tal finalidade, não se poderia menosprezar a pe­
cuária de pequeno e médio portes, que poderá fOrnecer 
as proteínas neCêssãfias, além do leite e da Carne. 

A avicultura que estâ nuili' crescente desenvolvimento; 
a apicultura, cujo mel podecâ ser aproveitado da melhor 
maneira. 

O Estado dispõe de urna Fundação que recebeu o 
nome de um ilUstre cearense - João Pontes, que está 
pondo em execução dois interessantes e importantes pro­
jetos. 

O primeiro se destina à criação de coelhos, em que o 
hpmem do campo aprende a fazer a colheita e a usar os 
seus-produtos, Clltre estes- a carne, conSiderada rica al­
ternativa protéica. 

O segundo é destinado ao aproveitamento da abra 
que, ao lado do jumento, formam a dupla mais resistente 
às intempéries climáticas. 

Do caprino são aproveitados - a carne e o leite, para 
ser ingerido e para o fabrico do queijo. 
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A Fundação João Pontes recebe orientação e ajuda do 
NUTEC - Núcleo de Tecnologia Industrial do Ceará, 
que lhe dá assistência té-cnica na fabricação de queijos. 

Registra o jornal brasiliclls_e_, em reportagem tr~nsmi~ 
tida de Fortaleza, que o Governador: Gonzaga Mata 
criou um "Programa Básico de Alimentação - PRO­
SAL" -com o qual pretende atender às comunidades 
carentes. 

Dados transcritos pelo jornal esclarecem que, peste 
primeiro ano de atividades, o Programa jã apresenta um 
saldo de 57 postos instalados, sendo 46 no interior_ e 11 
na Capital. 

O PROBA L é coordenado pela Companhía âC Desen­
volvimento Agropecuário, sendo os recursos ainda bem 
reduzidos Para a sua manutenção, nãO ultrapassando a 
cifia dos CrS 500.000.000,00, que fo-ram capitalizados_ 
durante este primeiro ano de ex.istência --do promissor 
programa. 

São - como _se vê - recursos próprios e, como vem 
explicitando a notíci_a, em função de verbas remanescen­
tes do Programa Bolsões da Seca, repassados à CODA­
GRO (órgão do Estado) pela Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento. 

Alguns importantes CsClãrecimentOs constam do rela­
to feito à imprensa, no que tange a dois projetos, viSaD.do 
a o_btenção de meios para o PROBAL, projetos estes ela­
borados pela CODAGRO e que tramitam junto -ãos ór: 
gãos federais. 

Um deles - diz a notícia - envOlve recursos da or­
dem de CrS 4,5 bilhões e foi encaminhado pelo Governa­
dor do Estado ao BNDES, e um segundo projeto, nova­
lor de Cr$ 2 bilhões, aguarda decisão da Secretaria de 
Abastecimento e Preço. 

Pena não trazer a reportagem as datas em que os dois 
documentos foram encaminhados aos dois órgãoS da ór­
bitã federal; sabe-se, no entanto, que a morosidade está 
entravando a liberação dos recursos e o pior ~ a noticia 
de que a Companhia de Financiamento da Produção, 
face ao decreto assinado recentemente pelo Presidente da 
República, passará este órgão federal a negociar seus re­
cursos a preço de mercado, o que, de-certo modo, invia­
bilizará as possibilidades de ampliação dos planos traça­
dos, buscando um regular desempenho do PROBAL. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
Julguei oportuno transcrever neste pronunciamento 

que ora faço no Senado Federal, como vem esse órgão 
operando no sentido de favorecer as famflias de pequena 
renda. Vejamc;: 

Com apenar, "'; Produtos COnsiderados básicos, o PRO­
BAL vende o arroz a Cr$ 500,00 o ijriilo. o feijão de cor­
da a CrS 540,00 o quilo; o feijão - preto a Cr$ 300,00 
cruzeiros o qUilo; o açúcar sublime a CrS 800,00 o quilo; 
a massa de milho em substituição à farinha a CrS 600,00 
cruzeiros o quilo; o macarrão a CrS 900,00 cruzeiiôs o 
quilo; o óleo comestível de algodão a Cr$ 1.900,00 cru­
zeiros a lata. 

Atentem Srs. Senadores, atualmente são 180 mil 
familias em todo o Ceará, que estão sendo atendidas 
pelo PROBAL. 

Se não fosse a proCrastinação dos órgãos federais no 
atendimento dos projetos- que lhe fora in encaminhados 
BNDES e Ciá.-. de Financiamento da Produção, o PRO­
BA L, que apresenta um índice de comercialização da­
queles produtos da ordem de 800 a I .000 toneladas por 
mês, bem que poderia ampliar esta comercialização atin­
gindo o dobro ou_o triplo, o que favoreceria a população 
carente, com a aquisição de produtos alimentícios a cus­
tos razoáveis e ao alcance_ de todos. 

O trabalho do Governador do Ceará não deixa de ser 
meritório, pelo fundo social que encerra, merecendo por 
isso, o- apoio popular que já desfruta, principalmente, 
quando considera prioritária no seu governo, a alimen­
tação e a -nutrição do povo cearense. 

Era- só, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HENRIQUE SANTILLO NA SESSÃO DE I9-II-
84 E QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO ORA­
DOR, SERIA PUBLFCADO POSTERIORMENC 
TE. 

O SR- HENRIQUESANTILLO (PMDB- GO. Pro­
nUncia ci sêguiri~e discurso)- S_r. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

PareCe não existíf- dúvid-ãs _de" que à história da Améii­
cã Latlna_defi_õe-ie_, há várias décãáas; por um movimen~ 
to pendular que oscila os sistemas políticOs com alguma 
forma -de participaÇão poj:li.Ilar, einbora sem força sufi~ 
ciente para se manter e regimes autoritários repreSsivoS 
sem l!en_~~ma _l~gitimidade. -· 

-~~~~f?l'?_~ dessa naturer.r- são muitos en~r!=_ n~S e -s~- _ 
vem para ilustrar, de maneira iilexorável, a enorme insta­
bilidade que se -reflete-SOb-Te -aS condições ecorlómicis; 
Sociais, 'políticas -'e- culturaiS''dos p-ovos'- latinõ­
arhericanos. 

Ainda estão p-resentes, entre nós, _os efeitos por vezes 
devastadores para as formas tradiciônis -de dominação, 
das conjunturas de advento e das conjunturas de crise 
dos regimes ou de movimentos políticos como o peronis­
mo na Argentina, o varguismo no Brasil e o nacionalis­
mo deformado em outras partes do _Continente. Vale res­
saltar que nem essas formas de nacionalismo x populis­
mo . foram suficientes para -enraizar nas -sociedades 
latino-americanas suas experiências de participação 
democrático-populares, nem os regimes autoritários mi­
litares ou simplesmente caudilhos que os sucederam ou 
interromperam, conseguiram alcançar fornlas _e graus de 
consentimento para os seus mecanismos de mando e 
obediência de modQ a torná-los suficientemente duráveis 
e estáveis. 

Hoje, após várias décadas de autoritarismo em nossO 
Continente, ·as diversas formas de pressão, de reivindi­
cação e de participação democrática que evoluíram por 
toda parte, acabaram por amadurecer as condições ne­
cessárias para o fim de úm ciclo histórico em que o poder 
discricionário definiu em t'odos _os sentidos os rumos das 
políticas e da economia, levando o subcontinente à 
maior crise institucional e econômica de todos os tem­
pos. 

b inegável, pot"tanto, que, por força de suas próprias 
insuficiências políti.::~s e debilidades internas, por pres­
são de uma situação internacional em completa mu­
tação; por sua incapacidade própria de resistir às pres­
sª-~ que: se !lla~ifes~m em suas _próprias so~ed~des, os 
reg-imeS ___ autoritários em todo o -Continente - latino-
america,no desriloronam, e os que ainda restam comeÇa:ri) 
a_ se preparar para dar lugar a novas formas de organi· 
zação política. ~ inegável assim que começamos a sentir 
a frescura de novos ventos no horizo_nte latino­
americano e essas novas correntes terão de uma forma 
ou_de OUtra. de construir regimes políticos que se abram 
amplamente à participação popular. Todavia, precisa~ 
mos nos preparar para não cometer os niesrD.os erros do 
passado, quando fomos incapazes de enraizar nossas 
próprias propostas nos diversos stgmentos sociais que 
formam nossas sociedades. 

Dessa maneira, a possibilidade de abertura de uma 
nova fase na-'-hi_stó.r!_a da_ ~mér~ca Latina, diante da qual, 
o fracasso dÕ6 divefsos governos autoritários e impopu­
lares para obter o consentimento. ativo dos governados 
às formas e aos projetos dos governos, parece am_pliar 
claramente os espaços e as possibilidades de instauração 
duradoura de formas democráticas de convivência social 
e polftica. Nunca Da história do nosso Continente-, a de­
mocracia teve- tantas chances de se constituir em uma 
real alternativa histórica. Temos á certeza de que nem os 
regimes recalcitantes ainda predominantes no Chile, no 
Paraguai e no Uruguai, nem a agressiVidade intervencio­
nista dos Estados Unidos particularmente na Nicarágua 
e muito menos a posição servil de Honduras e de outros 
Países da Amê_rici-Central em apoiar a agressão vergo-
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nhosa do Governo Reagan contra a Nicarágua e as pres­
sões exercidas contra El Salvador, haverão de desviar os 
novos rurrios que a maioria do Continente está tomando 
e (iue- s-e cOnCretizarão muito' em breve com a instalação 
de regimes democráticos de fato e de direito, justiça so­
cial e-econômica e, sobretudo, autodeterminação e defe­
sa jntransigente da soberania. 

Face à falência acelerada do autoritarismo na América 
Latina, tem muito cabimento admitir que caberá inevita­
velmente- àS classes populares desses países, propor uma 
nova ordem política que se respalde sobre a vontade de 
toda a Nação. ~justamente este o esforço que está hoje 
sendo feito na Nicarágua e que os Estados Unidos sere­
cusam a aceitar. No caso da Nicarágua e cabe também 
para qualquer outro país latino~americano que se mani­
feste uma ação Concreta em busca de sUa liberdade, o 
grande problema está em parte em saber como será 
po~sível, a partir de suas lutas atuais pela democracia e 
pelaju~tiçã social, de suas ações espontâneas, da ação de 
seus movimentos já bastante estruturados e conscientes, 
chegar a articular todas essas vontades e estabelecer um 
novo modo de produção social onde a sociedade preva~ 
leça sobre o Estado e onde a DC:mocracia interna seja 
exercida plenamente. 

Não é só à Ni~arâgitã que corivive Com cicatrizes' Pre~ 
sentes e passada. Toda a América Latina estâ Cheia de ci­
catri.z.es e i~·~seÍltimenJ.Os._· A pàlítica d~s Estados-Unidos 
em"tCia_çãC(à região sempre f9_i a do desprezo, a da explo­
ração e ã. da diminuição dos seus valores étnicos e cultu­
fais nos mori1ent0s- de calmaria. Assim, não ê por acaso­
que um mex.icano é apenas um "chicana" para um ame­
ricano, um porto-riquenho não ·passa de um "reles mar­
ginal mulato" e todos os países -latino-americanos uma 
imensa plãntação de "bananas"._ Nos momentos de ten­
são, entretanto, o tom sempre foi o da violência brutal 
apoiada na sabotagem, na intimidação e na ação das ar­
mas. A históiia da América Latina registra em quase to­
das as suiS páginas, a intervenção direta -ou indireta dos 
Estados Unidos. Na concepção de Reagan, "distensão é 
morte e é a guerra e não a paz que rege as relações inter­
nacionais". Essas palavras estão contidas no .. Documen­
to de Santa Fé", elaborado em 1980 nesta Capital do 
novo Mêxico. O Documento de Santa Fê fala só da 
Améríca Latina e .de suas relações políticas com os Esta­
dos Unidos. A tônica é a velha retórica de que o "Comu­
nismo" está em todos os lugares e principalmente na 
América Latina. Pará os assessores de Reagan, todo o 
Cãrjbe e todos os países Jã.tino-amerícanos estão impreg­
n~5ios _pelo comunismo e se torna necessário urg"ente­
nlénte ataCài" um' de seuS focoS mais importanteS: a igrCja 
Chamada P-rogieSs1Stã dã- Amêrfca Latina, pregadorã. da 
"Teologia -da· tibirtaçãÕ". Segundo um desses assesso~ 
res, Michael NoVak, ex~membro do partido demo-crata 
americano hoje cgnvettido âs hastes da Casa Branca e 
autor de um livro sobre a estratégia americana no-mun­
do "O Espírito do Capitalismo Democrático", as oligar­
quias e os militares falharam gravemente, na condução 
dos interesses americanos ria América Latina. Para ele, l 
necessário .agora que haja uma mudança e que se entre­
gue aos empresários mais lúcidos e mais .. democratas"' a 
condução do-s interesses norte-americanos na região. 

Quando se fala rio fantasma do comun-ismo interna­
cional que para os mais conservadores, para todo o stúl" 
de Ronald Reaga:n e para os que elaboraram o docU:men~ 
to-de "Santa Fê" em 1980, estã em todos os lugares da 
Améric~ Latina, é preciso revigorar agora os prindpios 
de 1823 que instituiu a Doutrina Monroe em que ciilica­
mentea "Amérfca para cis americanos".-Assim a piópria 
OEA, referendando os princípios da Doutrina Monroe 
na Declaração de Carâcas em 1954, dizia: -.. A dominação 
ou o controle das instituições pOlíticas de qualquer Esta­
do americano pelo movimento comunista internacional, 
corri extensão a este hemisfério do sistema político de po~ 
tência extraC_Ontinentai, constituirá ameaça à soberania e 
à independência dos Estados Americanos, fazendo peri~ 
gar a paz nã América." 
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A única coisa que a OEA parece não ter entendido, 
quando formulou esta declaracão, foi que estava referen­
dando os interesses do Estados Unidos em primeiro lu­
gar, contidos na Doutrina Monroe, e não os interesses de 
cada Nação do Cooünente latino-americano, 

Voltando às cicatrizes passadas e presentes deixadas 
pelo império americano em nosso Continente, em re­
lação à Nicarágua Que ocupa hoje os primeiros lugares 
nas páginas da imprensa mundial, não podemos nos es­
quecer e muito menoS os nicatagUenses, de que os_ ~O 
anos de regime somózlsta apoiadq integralmente pelos 
Estados Unidos, deixou neste pafs um saldo social, eco­
nômico e político caótico. Durante o regime somozista, 
12 I crianças em cada míl morriam ante$ de completar 
um ano; 67,8% das crianças de menos de cinco anos eram 
desnutridas; 94% da população não tiil.ha serviço de á­
gua; o analfabetismo alcançava 50,3% da população to­
tal; 45% dos camponeses nãQ tiD.ham terra e apenas I 0% 
dos ricos ficavam cOrii 60%--da riqueza nacional. Ao mes­
mo tempo, em conseqüência de sua política voltada para 
a -conquista da liberdade, a N icarâgua vive momentos de 
enormes dificuldades que se refletem principalmente em 
sua economia_ i_nterl1ã d_evido ao boicºte que está sendo 
vítima em particular dos Estados Unidos. Apesar da si­
tuação dramática_ <:lllSU:~ vive a }'.ljcarágl!-ª' os r~sultados 
das eleições verifiCada-s aCerca de duas :;:emanas, mostra­
ram que 62% dos. elei_tpr~_leg_itÚnafam os_Sii"ridinistas é 
que dos 961ugares na Assembléia Nacional, 6l~C~de~ras 
foram concedidas à Frente Sandinista de Libertação Na­
cional. 

Todos nós sabemos que as crises políticas, econômicaS 
e sociaiS, -razein aparecer as chances verdadeiramente 
históficaS de tl'ãnSição:-e de real independência nacional. 
Certamente, o resultado das eleições na Nicãrâgua não 
foi airida o .. o grande dia" mas sim o inicio de uma longa 
e tortuosa caminhada que o povo nicaragüense terá de 
enfrentar. De toda maneira, repensando o socialista ale­
mão Augusto Bebel, .. admitimos que, num dado mo­
mento, todos o_s _m~les descritos chegarão a tal ponto de_ 
exacerbação· que a sua existência não só ser~ sensível e 
visível, como tamb~m insuportãvel para a mãioria da po­
pulação e se apoderará de to_da a sociedade um geral de­
sejo, irresistível desejo de transformação fundamental 
com a particularidade de que o remédio mais râpido será 
o mais eficaz", 

A nosso ver, o destino da Nicar_âgua depende da am":. 
plitude da guerra e da disposiçã_o dos_Estados UnidQ:;_em. 
deixar este povo viver em paz, reconstruir a sua nação e 
implantar em seu solo urn regime de liberdade, de inde­
pendência e de justjça ~ociaL Para que isto aconteça, QS 

Estados Unidos precisam entender que os latino:. 
americanos não aceitam mais sér escravos de nin.guém._ 

Não fosse a clara dependência da Organização dos Es­
tados Americanos (OEA) em relação-aos Estados Uni­
dos, (o Governo americano é sozinho responsável por 
62% do seu orçamento) sua XIV Assembléia Geral teria 
tratado com mais coragem do problema da América 
Central. De nada adiantaria as pressões para que o tema 
tivesse um tratamenlo mais amplo e em virtude das bar­
reiras e dos obstáculos de bastidores, ele foi discutido 
apenas no âmbito do grupo de Contadora. Com esse tipo 
de comportamento, a OEA continua a necessitar de cre­
dibilidade e continua sendo um forum tut~lado, distante 
da realidade latino-americana e totalmente incapaz de se 
transformar em um organismo que luta pela paz, pela 
autodeterminação e pela verdadeira independência que 
aspiram os poVos latino-am~ricanos. Em verdade, a 
OEA encerra esta sua XIV Assembléia apenas sonhando 
ser uma entidade sêria, responsãvel, respeitável, com au­
toridade e com força pOlítica para falar, convictamente, 
em nome de seus membros. Todos nós sabemos que não 
ê brilhante a herança recebida pelo embaixador Baena 
Soares. A OEA seinpre- esteve do lado ma_is forte da 
América mesmo em momentoS críticoS cOmõ a invasão 
Qa República Dominicana. -

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL(Seção li) 

Quanto ao Itamarat_y. sua defesa que os povos latino­
americanos devem escolher o seu próprio destino, carece 
de uma posição mais firme. A diplomacia brasileira ao 
invés de um engajamento mais aberto, continua morna. 
A posição "riloderadora" brasileira não _condiz assim 

~ com o Seu peso cOntinental e com a sua vocação de assu- -
mir uma poSição de maior liderança no cenário interna­
ciOnal. Nesta XÍV Assembléia G.eral da OEA, o Brasil 
não pass_ou de um aluno aplicado, quieto e pouco entu­
siasmado em defender mais firmemente o direito qtie tem 
o povo nicaTaguense de defender a sua pátria contra a 
vergonhosa polítiCa agressiva do governo Reagan. 

Achamos que um futUro melhor estâ re~ervado à polf­
tica_ex'ie.riià dÕ noSSo Pais. A Pártir de 15 de março pró­
ximo, certamente os latino-americanOs encontrarão nos 
foruns internacionais. um novo Brasil uriido com o seu 
poVo -e· ciente" "cfo yer_d.adefro papef que precisa urgente­
mente desempenhar no cenário mt)ndial. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!). 

ATA DA 109• SESSÃO, 
~~REALIZADA EM 2-8-84 

(Publicada no DCN (Seção 11) de 3·8084) 
RETIFICAÇÃO 

Na publicação feita no DCN - Seção li -página 
2466, 2~ coluna, no único item da Ordem do Dia, 

Onde se lê: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­

lução n"' 25, de 1984 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 245, de 
1984}, que autoriza a Prefeitura Municipal de Bo­
caiúva (MG) a elevar em Cr$ 427.288.408,89 (qua· 
trontentos e vinte e sete milhões, duzentos e oitenta 
e oito -mil, quatrocentos e oito cruzeiroS e oitenta e 
nove centavos) o montante de sua dívida consolida­
da tendo 

PARECERES. sobe nos 246 e 247, de 1984, das 
ComisSões: 

-De Constitulçio e Justiça, pela constituciona­
liçia9e _e juljdicidade; e 

-:--1?-e Munldpios, favorável. 
....... ' ................ _ ... ..._.~·-········-·· 
' ................... ,. .... ~-·---"'----".:".: ..... -.. ·-· 

- Leia-se: 
DiscussãO, "ein -tuinõ"úõico/do Projeto--de Reso­

luçãO n9 22, de 1984 (apresentado pela comissão de 
·economia como conclusão de seu parecer n'i' 210, de 
1984), que autoriza a Prefeitura Municipal de Joa(­
tna (MG) a elevar em Cr$ 25.004.841,03 (vinte e cin­
co milhões, quatro mil, oitocentos ·e quãrenta e tm 

- - cr'uZeifos e trés centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 211 e 212, de 1984, das 
comissões: ~ _ 

-De ConStituição e "Justiça, pela constitÜciona­
lidade e jllridicidade; e 

- Dt: _Municípios, favorável. 

·············~····--~·········.·ç··· .... ······ 

ATO DA COMISSÃO DIRETO~RA 
No 19, DE 1984 

A Comissão Diretora do Senado federal, no uso de 
suas atribuições regimentais, resolve: 

Art. 19 ~ criado mais um emprego de Secretário 
Parlamentar, a q_ue se refere o Ato n9 12, de 1978, da Co­
missão Diretora, nos Gabinetes dos Se_nnhores Senado~ 
res, Líderes de Partidos e Membros da Comissão Direto­
ra. 

Art. 29 Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação, e seus efeitos financeiros a partír de 8 de no~ 
vernbro de 1984, 
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Art. 3<:> _ Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão Diretora, 8 de novembro de 1984. 

- Moac_yr Dalla, Presidente- Lomanto Jdnlor -Jai­
son Barreto - Henrique Santlllo - Raimundo Parente­
Leooir V!'rgas. 

ATO ~DA COMISSÃO DIRETORA 
No 20, DE 1984 

A Comissão Diretora do Senado Federal, usando das 
suas atribuições regimentais, resolve: 

Art. l'i' Fica ínstitufda a Gratificação de Represen­
tação, no valor de Cr$ 300.000 (trezentos mil cruzeiros) a 
ser con~ida __ a_q_s ser:vidores. ocupantes da função de 
Chefe_ de Gabin,::te. -

Art. 2~" Este Ato entra em vigor na data. de sua 
publicação, com__efeito$ financeiros a partir de 8 de no­
vembro de_ 1984. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão Diretora, 8 de novtm.bro de 1984. 

- Moacyr DaDa, Presidente- Lomanto Júnior- J•l­
so~ Barreto - Henrique Santlllo - Raimundo Parente­
Leooir Vargas. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 21, DE 1984 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso das. 
suas atribuições regimentais e à vista do contido no ~re­
cesso n'<' O 12204 84 6, resolve: 

Art. 11' Aplica-se aos Senhores Senadores, no que 
cduber, o Ato n"' 37, de 1984, da Câmara dos Deputados. 

-Art. 29 Eru conseQüência, é deferida, a cada Sena­
dor, verba mensal correspondente a 20 (ví_ntc::) vezês o 
Maiór Valor de Referência (MVR.), destinada a Encar­
gos Gerais de Gabinete. 

Ârt. 39 __ _As despesas decorrentes da apliCação do dis­
posto neste Ato correrão à ~nta da classificação orça· 
mentária: -

3.l.l.l -:- Pessoal CiviL 
02.0!)_- De~pesa,s Variáveis, 
02.14- Encargos Gerais de Gabinete, 

Art: 49 Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos financcíroS a_pal-tir de -IV de ja­
neiro de 1985. 

~- Att. S~" --Revogam~se as-disposições eni c_OntfárÍo, 
Sala da Comissão Diretora, 8 de novembro -de 1984. 

.....;; M:OI.cyr Dalla, Presidente - Lomanto Júnior - Jal­
soJi Barreto - Henrique Ssmtillo - Raimundo Parente­
Lenofr Vargas. 

COMISSÃO DIRETORA 

Ata da 9• Reonlio Ordinária 
Realizada em 8 de novembro de 1984 

Sob_a Presidência do Senhor Senador Moacyr Dalla, 
Presidente, -e c_O_m a- presença dos SenhoreS Senadores 
Lomanto Júnior, Primeiro Vice-Presidente, Jaison Bar­
reto, Segundo Vice-Presidente, Henrique Santillo, 
Primeirq-.Secretârio, Lenoir Vargas, Segundo-Secretário, 
MiltÕn CãbraJ; T~rcciírO-SCCretârio, e-RaíffiuõdO Pare·n­
te, Quà_rto-SeCietário, às onze horas'e-quafe'ilfu nlliiutOS­
do dlá oito ~de rióvembro de um ruil nõvecentos e oitenta 
e qUatro, reúne-se a Comissão Diretora do Senado Fede­
ral. 

Dando infcio à Reunião, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senhor Primeiro-Secretário, que relata as 
seguintes matérias: 

19) Anteprojeto de Ato da Comissão Diretora que 
propõe ·o enquadramento dos atuais Assessores Técnicos 
nos níveis NS-21 e NS-23. O assunto é amplamente de­
batido, tendo sido, na ocasião, distribuídas cópias do do­
cumento aos .Senhores Membros da Comissão, ficando o 
original em poder do Senhor Senador Lenoir Vargas, de­
signado que foi para relatar a matéria, 

29) Anteprojeto. rJe Ato da Comissão Diretora que 
objetiva a absorção do pessoal do Quadro da Obra e 
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contratos por prazo determinado, pelo Quadro CLT do 
Senado. Após discutido Õ assunto é designado para 
relatá~lo o Senhor Senador Lenoir Vargas. 

3~>) Anteprojeto de Resolução que altera a lotação 
nos Gabinetes a que se refere o item VII do art. 357 do 
Regulamento Administrativo d(i"Sei:tãOo Federal. A pro­
posição- é amPlamente--debatida pelos Presentes, que 
aprovam à unanimidade o Parecer do Relator, sendo as­
sinado Projeto de Resolução nos termos da minuta apre­
sentada. 

4~>) A to da Comissão Diretora alterando o art. 1~> do 
Ato n" 12, de 1978, para permitir a contratação de mais 
um Secretário Parlamentar para os Gabinetes dos Se­
nhores Senadores, Uderes de Partido e dos Membros da 
Comissão Direto-ra. Após discutido e aprovado pelos 
presentes, é assinado Ato nos termos de minuta apresen­
tada pelo Relator, indo à publicação. 

5~>) Ato da Comissão Diretora instituindo a Grã.tifi­
cação de Representação aos Chefes de Gabinete. A ma­
téria é amplamente debatida Pelos Senhores Membros, 
que resolvem aprová-la, sendo, na ocasião, assinado Ato 
consubstanciando a medida, nos moldes propostos pelo 
Relator, que vai à publicação. 

6"') Proposta apresentada no sentido de serem esta­
belecidos critérios para .a dístiibuição de apartamentos 
funcionais. Após debate do assunto, é designado Relator 
o Senhor Senador Lomanto Júnior. 

Dando continuidade aos trabalhos, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senhor Senador Milton 
Cabral que discorre a respeito de Anteprojefo de Reso­
lução que visa a alterar o regime jurídico dO-pessoal_~o 
CEGRAF, como solução adotada em razão de acurados 
estudos das implicações econômicas, financeiras e prC:vi­
denciárias, com a adoção da mC:dida. Esclarece, por ou­
tro lado, que a proposta encontra respaldo em consulta 
que procedeu junto às lideranças dos partidos políticos 
com representação no Senado Federal. 

Após discussão da matéria é ela aprovada, ficando 
Sua Excelência de apresentar Anteprojeto de Resolução 
consubstanciando as decisões a serem adotadas. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

Em seguida o Senho_r Presidente passa a palavra ao Se­
nhor S-enador Raimundo Parente, que relata os seguintes 
assuntos: 

I~>) Proposta de alteração do Orçamento Interno do 
FUNDASEN- Fundo de Informática e Processamento 
de Dados do Senado Federal,_ para o exercício financeiro 
de 1984. O Parecer do Relator, no sentido do acolhimen­
to da proposta, é aprovado pelos presentes, tendo sido 
assjnado A to alterando o referido Orçamento. 

2") Prestação de Contas do PRODASEN e FUN­
DASEN, rdativas ao quarto trimestre de 1983,jâ apro­
vada pela Presidência ad referendum da comissão Direto- -
ra. Após discussão da matêria, é ela acatada pelos 
Membros presentes. 

3~) Balancetes e Demonstrativos Contábeis sobre a 
Prestação de Contas do PRODASEN e FUNDASEN 
referentes ao pr.irÚeirO trimestre de 1984. 

O Parecer do Relator, favorável à aprovação das con­
tas, com base nas informações cdritidas no processo, é 
aprovado pela unanimidade dos presentes. 

49) Prestação de Contas do PRODASEN e FUN· 
-OASEN relativa ao segundo trimestre de 198~. 

O Parecer do Relator é favorável à aprovação, com 
base nas informações contidas no processo e à vista de 
nãõ- ter sido constatada qualquer incorreção. 

Após debate_ do assunto, é o I_'arecer aprovadg pelos 
Senhores Membros. 

5~>) Prestação dC Contas do Centro Gráfico do Sena­
do Federal, relativa ao primeiro trimestre de 1984. OPa­
i-eceTâo-RCiaiOf--:-favOi-áVel à aprOvaçãO com base-nas in­
formações prestadas pelos órgãos consultivos da Casa, é 
apfov30o pelos Senhores Membros- preseittes~ 

6") Prest8:ção de Contas do Centi-0 Gráfico do Sena­
do Federal referente ao segundo trimestre de 1984. O Se­
nhor Relator da matéria apresenta parecer favorável, 
com base nas informações prestadas pelos órgãos espe­
clafiz3dos do Senado Federal. 

Os presentes, à unanímidade, aprovam o parecer do 
Relator. 
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79) _ Projeto de Ato da Comissão Diretora conceden­
do a Gratificação de Desempenho de Função Essencial à 

--- Prestação Jurisdicional ao Consultor-Geral e quatro As· 
sistentes daquele Órgão. 

O Parecer do Relator é favorável à adoção da medida, 
por tratar-se de mera equiparação dos servidores do Se· 
nado Fçderal aos seus paradigmas do Poder Executivo. 

Após discussão -do assunto, é o Parecer aprovado pe· 
los presentes, tendo sido assinado Ato que vai à publi· 

. cação. 

- Em seguida, o Senhor Presidente dâ conhecimento aos 
presentes do contido no Ato n" 37, de 1984, da Câmara 
dos Deputados e, após discutida a matéria, fica estabele· 
cido sejam tomadas providências no sentido de serem ve· 
rificadas ãS possibilidades de adoção das mesmas medi· 
das no Senado federal. 

Nada mais havendo a tratar, às doze horas e quarenta 
e cinco minutos, o Senhor Presidente declarou encerra· 
dos__os trabalhos, pelo que eu, Luiz do Nascimento Mon­
teiro, Diretor da Secretaria Administrativa e eventual 
Secretário da Comissão Diretora, lavrei a presenta Ata, 
que, assinada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 8- de novembro de 1984. 
- Moacyr Dalla, Presidente. 

GRUPO BRASILEIRO DA 
UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

EDITAL 

A -~resid~ncia do Q.rupo Brasileiro da União lnterpat­
lamen~_~r __ convoca_a Comissão Deliberativa para uma 
reunião, a realizar-se às dez horas de sexta~feir.a:, dia 30 
(trinta) dÕ cOrrente, em sua Sede no Anexo I do Senado 
Federal, 2"' andar, a fím de proceder à ei~ão da nova 
Comissão Diretora. 

Brasília, 21 de novembro de 1984. - Deputado Edlsoa 
Lobão, Presidente- Deputado Sebastlio Rodrigues Jr., 
Secretário. 


